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Câmara Municipal de Marvão.
Câmara Municipal de Mértola.
Câmara Municipal de Mira.
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Aviso n.o 6721/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi
distribuída a lista de antiguidade dos funcionários do quadro de pessoal
da Assembleia da República reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a interpor no
prazo de 30 dias, contados da data da publicação do presente aviso,
de harmonia com o disposto no artigo 96.o do supracitado diploma
legal.

3 de Abril de 2000. — A Secretária-Geral, Adelina de Sá Carvalho.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 48/2000 (2.a série). — A dimensão de abertura
e universalidade que caracteriza os portugueses de hoje, à semelhança
dos de ontem, tem sido um elemento facilitador tanto da sua diáspora
como da compreensão das diásporas de outros povos, com os quais
ao longo da sua história se relacionou demorada e profundamente.

Aliás, a convivência com a diversidade cultural é uma constante
em Portugal desde as suas origens, embora tenha sido diversa, circuns-
tancialmente, a forma dessa relação.

Corporizando os princípios constitucionais da igualdade, da não
discriminação e da equiparação de direitos entre nacionais e estran-
geiros, salvas as devidas excepções, temos assistido a uma tomada
de medidas tendentes à efectiva integração dos imigrantes e grupos
étnicos minoritários, a diversos níveis e pelas mais variadas instâncias
de poder.

A partir de 1995 o Governo tem agido coordenadamente de forma
a assegurar a integração dos imigrantes legalizados e das minorias
étnicas no respeito dos princípios constitucionais e tendo em conta
os laços especiais que nos ligam aos povos da comunidade dos Países
de Língua Portuguesa (CPLP) e as obrigações de Portugal decorrentes
da sua integração na União Europeia.

Com vista a contribuir para essa actuação articulada e coerente
foi criado, em Janeiro de 1996, o Alto-Comissariado para a Imigração
e Minorias Étnicas, na Presidência do Conselho de Ministros, ao qual
foram cometidas especiais atribuições e competências relativas aos
imigrantes e às minorias étnicas.

Nos termos da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, foi
criado o cargo de Ministro para a Igualdade e colocadas sob a sua
dependência, entre outras, as matérias relacionadas com a imigração
e as minorias étnicas, permitindo-se, deste modo, a coordenação e
o acompanhamento permanente, a nível ministerial, desta temática.

Verifica-se a necessidade de articular o nível nacional de elaboração
de normas, com a definição de programas a nível local, no âmbito
dos quais muitas delas têm de ser concretizadas, através de agentes
especializados e parcerias adequadas.

O Governo pretende igualmente racionalizar os diferentes tipos
de política e de medidas, concebidas exclusivamente para as minorias
étnicas e para os emigrantes legalizados, uma vez que não está prevista
a legalização dos imigrantes em situação irregular, por forma que
a qualidade da integração contribua para uma maior coesão social.

Torna-se imprescindível institucionalizar formas de cooperação
ágeis entre o membro do Governo responsável pela área da igualdade
e todos os departamentos governamentais responsáveis pela integra-
ção dos imigrantes legalizados e das minorias étnicas, bem como com
o poder local, de forma a prevenir ou resolver situações que exijam
respostas rápidas e adequadas.

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho
de Ministros resolve:

1 — Criar um grupo de trabalho com a seguinte constituição:

a) Dois representantes do membro do Governo responsável pela
área da igualdade, sendo um deles o alto-comissário para
a Imigração e Minorias Étnicas, ACIME, que assegura a coor-
denação do grupo de trabalho;

b) Um representante do Ministro dos Negócios Estrangeiros;
c) Um representante do Ministro do Equipamento Social;
d) Um representante do Ministro da Administração Interna;
e) Um representante do Ministro do Trabalho e da Solida-

riedade;
f) Um representante do Ministro da Justiça;
g) Um representante do Ministro da Educação;

h) Um representante do Mnistro da Saúde;
i) Um representante do Ministro da Reforma do Estado e da

Administração Pública;
j) Um representante da Associação Nacional de Municípios;
k) Um representante da Associação Nacional de Freguesias.

2 — Este grupo de trabalho terá como atribuições e competências:

a) Pronunciar-se sobre as situações e problemas que dificultem
a integração dos imigrantes na sociedade portuguesa;

b) Promover a articulação entre os níveis nacional e local, na
resposta a problemas concretos que exijam o estabelecimento
de parcerias entre estes;

c) Elaborar anualmente um relatório que permita avaliar o grau
de concretização da política de integração dos emigrantes
e a forma como estes estão a contribuir para o desenvol-
vimento do País.

3 — Podem participar nas reuniões do grupo de trabalho, a convite
do presidente, representantes e técnicos da Administração Pública,
de outras entidades públicas e privadas, de associações ou cidadãos
cuja audição ou contributo seja relevante para a sua actividade.

4 — Compete ao ACIME garantir o apoio técnico e administrativo,
bem como assegurar as instalações necessárias ao funcionamento do
grupo de trabalho.

5 — Os representantes do grupo de trabalho exercem as suas fun-
ções a título gratuito.

22 de Março de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução n.o 49/2000 (2.a série). — Pela resolução n.o 135/99
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 247, de
22 de Outubro, o Conselho de Ministros autorizou a abertura de
concursos públicos internacionais para aquisição, para o ano 2000,
de produtos ou material de consumo corrente e outros bens para
as instituições e serviços integrados no Serviço Nacional de Saúde,
cuja discriminação consta do anexo à aludida resolução.

Na referida resolução foram delegadas competências na Ministra
da Saúde do XIII Governo Constitucional para a prática dos actos
de instrução relativos aos procedimentos em causa, delegação essa
que entretanto caducou.

Torna-se conveniente delegar agora essas competências na Ministra
da Saúde do XIV Governo Constitucional.

Assim:
Nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.o da Constituição,

o Conselho de Ministros resolve:
Delegar, com a faculdade de subdelegação, na Ministra da Saúde,

Prof.a Doutora Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa,
a competência para os seguintes actos de instrução relativos aos pro-
cedimentos cuja abertura foi autorizada pela resolução n.o 135/99:

a) Aprovar o anúncio, o programa de concurso e o caderno
de encargos;

b) Aprovar a composição das comissões de abertura e de análise
das propostas;

c) Proceder às audiências prévias, nos termos do n.o 1 do
artigo 67.o do Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março, e do
n.o 1 do artigo 108.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
com a faculdade de subdelegação nas comissões de análise.

30 de Março de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 8020/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no artigo 8.o, n.o 2, dos Estatutos da Função Luso-Americana
para o Desenvolvimento, publicados em anexo ao Decreto-Lei
n.o 168/85, de 20 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decre-
tos-Leis n.os 45/88, de 11 de Fevereiro, 288/91, de 10 de Agosto, e
90/94, de 7 de Abril, designo para o conselho directivo da Fundação
o seguinte membro:

Dr. Vasco Navarro da Graça Moura.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 9 de Fevereiro de
2000.

28 de Março de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Despacho n.o 8021/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
diposto no artigo 8.o, n.o 2, dos Estatutos da Fundação Luso-Ame-
ricana para o Desenvolvimento, publicados em anexo ao Decreto-Lei
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n.o 168/85, de 20 de Maio, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 45/88, de 11 de Fevereiro, 288/91, de 10 de Agosto, e
90/94, de 7 de Abril, designo para o conselho directivo da Fundação
os seguintes membros:

Prof. Doutor Manuel Jacinto Nunes.
Prof. Doutor Jorge Figueiredo Dias.
Prof. Doutor Manuel Soares Pinto Barbosa.
Engenheiro António Fernando Couto dos Santos.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 24 de Março de
2000.

28 de Março de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 8022/2000 (2.a série). — No uso das competências
que em mim foram delegadas pelo despacho n.o 6696/2000 do Ministro
Adjunto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28
de Março de 2000, em matéria de expropriações, designadamente
as competências previstas nos n.os 1 e 4 do artigo 14.o e no n.o 1
do artigo 74.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro:

Determino, tendo em vista uma mais rápida tramitação dos pro-
cessos, o seguinte:

1 — Os processos de declaração de utilidade pública das expro-
priações e pedidos de reversão apresentados, respectivamente, ao
abrigo dos n.os 1 e 4 do artigo 14.o e do n.o 1 do artigo 74.o do
Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, são instruídos pela Direcção-Geral das Autarquias Locais
(DGAL).

2 — As diligências necessárias à publicação no Diário da República
dos actos declarativos da utilidade pública e respectiva renovação,
bem como as que respeitam às notificações e pedidos de averbamento
no registo predial a que se refere o artigo 17.o do Código das Expro-
priações, são promovidas pela DGAL.

3 — A DGAL promove ainda as diligências necessárias às noti-
ficações e publicações no Diário da República da decisão sobre os
pedidos de reversão, previstas no artigo 76.o do Código das Expro-
priações.

4 — As despesas decorrentes das publicações no Diário da República
referidas nos números anteriores serão custeadas pelo orçamento da
Secretaria de Estado da Administração Local.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 15 de Fevereiro
de 2000, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados
nos termos dos números anteriores desde essa data.

24 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Protocolo n.o 12/2000. — Nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 2.o e da alínea c) do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e da cláusula 3.a do protocolo existente entre a Secretaria
de Estado do Desporto e a Universidade Técnica de Lisboa, através
da Faculdade de Motricidade Humana, datado de 11 de Julho de
1996, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Despor-
tiva (CEFD), adiante designado por primeiro outorgante, represen-
tado pelo respectivo director, e a Faculdade de Motricidade
Humana (FMH), adiante designada por segundo outorgante, repre-
sentada pelo respectivo presidente do conselho directivo, um protocolo
adicional específico, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Âmbito do protocolo

O presente protocolo insere-se nos compromissos previstos no pro-
tocolo existente entre a Secretaria de Estado do Desporto e a Uni-
versidade Técnica de Lisboa, através da Faculdade de Motricidade
Humana, mencionado no preâmbulo.

Cláusula 2.a

Objecto do protocolo

O presente protocolo tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à FMH — Núcleo de Exercício e Saúde —,
conforme o disposto na cláusula 4.a, para a execução das respon-

sabilidades inerentes à parceria estabelecida com o CEFD, tendo em
vista a realização do Seminário Internacional Saúde e Condição
Física — Avaliação e Prescrição do Exercício Físico, a realizar de 18
a 19 de Março de 2000.

Cláusula 3.a

Período de vigência do protocolo

O período de vigência deste protocolo decorre desde a data da
sua assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

Compete ao CEFD a concessão de uma comparticipação financeira
à FMH — Núcleo de Exercício e Saúde —, no montante de 1 400 000$,
a suportar pelo orçamento de investimento de 2000.

Cláusula 5.a

Obrigações do segundo outorgante

No âmbito da organização do Seminário Internacional Saúde e
Condição Física — Avaliação e Prescrição do Exercício Físico, a
FMH — Núcleo de Exercício e Saúde — compromete-se com as
seguintes responsabilidades:

a) Estabelecer contacto com dois prelectores estrangeiros, espe-
cialistas na área da avaliação e prescrição do exercício, tratar
de todos os aspectos relacionados com a sua vinda, acom-
panhamento durante a sua estada em Portugal e comunicações
a apresentar no Seminário;

b) Estabelecer contacto com sete prelectores nacionais, espe-
cialistas na área da avaliação e prescrição do exercício, e tratar
de todos os aspectos relacionados com as respectivas comu-
nicações;

c) Produzir os textos das actas do Seminário no que diz respeito
às comunicações efectuadas pelos prelectores a que se referem
as alíneas a) e b) da presente cláusula, executando a respectiva
revisão técnica;

d) Disponibilizar as instalações necessárias para a realização do
Seminário, com um responsável pelo apoio audiovisual, e zelar
pela sua segurança.

Cláusula 6.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A verba referida na cláusula 4.a será liquidada num último paga-
mento, a efectuar após a conclusão da alínea c) da cláusula 5.a

Cláusula 7.a

Acompanhamento da execução do protocolo

O controlo da execução das actividades relativas à realização do
Seminário incumbe ao primeiro outorgante, através da respectiva
Direcção de Serviços da Formação.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do protocolo

A revisão ou cessação do presente protocolo carece da aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto, e aplica-se
o disposto nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6
de Novembro.

Cláusula 9.a

Incumprimento do protocolo

A falta de cumprimento do presente protocolo ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida na cláusula 4.a

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos e ao abrigo do artigo 84.o da Lei n.o 87-B/98,
de 31 de Dezembro.

Celebrado em 13 de Março de 2000, em quatro folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

Pelo Primeiro Outorgante, o Director do Centro de Estudos e For-
mação Desportiva, António Fiúza Fraga. — Pelo Segundo Outorgante,
o Presidente do Conselho Directivo da Faculdade de Motricidade
Humana, Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Homologo.

13 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 8023/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Março de 2000 do Secretário de Estado dos Negócios Estran-
geiros e da Cooperação:

Mariana Estenaga Saragoça, professora efectiva da Escola Básica do
2.o e 3.o ciclos Visconde de Juromenha — nomeada, por conve-
niência urgente de serviço, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 170/97, de 5 de Julho, conjugado com o n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 133/85, de 2 de Maio, responsável
do Instituto Camões-Centro Cultural Português em Dili. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — A Vice-Presidente, Bertina Sousa Gomes.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 6722/2000 (2.a série). — Por despachos do director-
-geral de 15 de Fevereiro de 2000 e do presidente do conselho de
administração do Instituto para a Conservação e Exploração da Rede
Rodoviária de 10 de Março de 2000:

Fernando Manuel Ramos Correia, engenheiro civil de 2.a classe do
quadro do Instituto para a Conservação e Exploração da Rede
Rodoviária — transferido, para idêntica categoria, para o quadro
da Direcção Regional dos Edifícios e Monumentos do Centro, desta
Direcção-Geral, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, ficando exonerado do lugar que vem ocupando
a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho (extracto) n.o 8024/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de Transportes Terrestres de 3 de Abril de 2000,
na qualidade de substituto legal do director-geral:

Maria Odete Simões Lopes Marques Martins, assistente administrativo
especialista do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Transportes
Terrestres — nomeada definitivamente, precedendo concurso,
chefe da Secção Administrativa da Delegação de Transportes do
Centro do mesmo quadro, sendo exonerada da anterior categoria
com efeitos a partir data da aceitação do novo lugar. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Gabinete de Coordenação de Investimentos
e de Financiamento

Despacho n.o 8025/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
31 de Março de 2000, no uso de competência própria:

Maria Dulce Mendes Guedes Vaz de Bianchi Moledo, técnica superior
de 1.a classe do quadro de pessoal deste Gabinete — nomeada na
categoria de assessor principal (escalão 1, índice 700) do mesmo
quadro, em lugar criado pela portaria n.o 367/2000 (2.a série), de
15 de Março, a extinguir quando vagar. Produz efeitos a 12 de
Fevereiro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

31 de Março de 2000. — O Director, Fortunato de Almeida.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 660/2000 (2.a série). — Louvo o capitão
TMMA 064826-E, Aires Manuel Tavares Marques, pela forma extraor-
dinariamente competente como desempenhou, em acumulação, as
funções de chefe da equipa de apoio e instalações constituído para
preparar a Reunião Informal dos Ministros da Defesa da União Euro-
peia 2000.

Oficial muito responsável, dinâmico, organizado e com elevado espí-
rito de bem servir, coube-lhe apoiar todas as outras equipas através
da área de imagem e divulgação que chefia, bem como preparar todas
as instalações onde decorreu a Reunião, o alojamento das delegações
e todo o material de apoio.

O capitão Aires Marques soube congregar todos os esforços e apti-
dões da sua pequena equipa de colaboradores, planeou de forma
cuidada e rigorosa as actividades, acompanhou permanentemente as
suas acções e, sobretudo, soube manter um contacto estreito com
a unidade hoteleira por forma a renegociar os contratos face às cons-
tantes alterações solicitadas pelas delegações, conseguindo reduzir,
significativamente, a estimativa de custos.

Oficial de muito fácil relacionamento, leal, disciplinado, com notável
aptidão para a gestão de recursos, o capitão Aires Marques dignificou
as Forças Armadas e o País e merece que os seus serviços sejam
considerados relevantes e de elevado mérito.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 39.o,

do n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20
de Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de
3.a classe o capitão TMMA 064826-E, Aires Manuel Tavares Marques.

24 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 661/2000 (2.a série). — Louvo o tenente-coronel de
infantaria Horácio dos Santos, pela forma competente, dedicada e
notável como desempenhou as funções de oficial coordenador do
projecto, no âmbito do grupo de trabalho constituído pelo meu des-
pacho n.o 20/MDN/2000, de 31 de Janeiro, para a preparação da
Reunião Informal dos Ministros da Defesa da União Europeia, no
âmbito da presidência portuguesa, que se realizou em Sintra, Penha
Longa, nos dias 27 e 28 de Fevereiro passado.

Tal desempenho, em acumulação de funções com o cargo de direc-
tor do Gabinete de Comunicação e Relações Públicas deste Ministério,
veio confirmar as qualidades pessoais e profissionais que o creditam
como um oficial de elevado nível, no seio do seu ramo. Ciente da
enorme responsabilidade e importância inerentes à missão que a si
e ao grupo foi cometida, com evidentes reflexos nacionais, no quadro
da União Europeia, devotou-se ao seu cabal cumprimento com enorme
entusiasmo, determinação e sentido do dever.

O trabalho de planeamento e organização foi desenvolvido de forma
meticulosa, discreta e controlada, com a antecedência que lhe foi
permitida, através da análise de eventos similares, da promoção de
contactos, permuta de opiniões e recolha de experiências, junto de
várias entidades nacionais e de países amigos envolvidos em eventos
similares. No desenvolvimento da Reunião, foi possível verificar o
desembaraço, a inteligência, a capacidade de discernimento, o bom
nível de erudição em várias línguas e o agradável trato deste oficial,
capacidades que foram essenciais para a eficácia da organização, sem-
pre aliada de forma eficiente à racionalidade de custos e sobriedade
de atitudes, garantindo, todavia, um elevado nível no acolhimento,
uma adequada qualidade das infra-estruturas e das facilidades dis-
ponibilizadas e o fácil e franco relacionamento que constitui apanágio
nacional.

Foi manifesta também a sua acção perseverante e dinâmica, ao
conseguir imbricar todos os seus colaboradores, conjugando de forma
habilidosa e eficaz todos os esforços e vontades, logrando assim a
consecução dos objectivos delineados por si, ou atribuídos superior-
mente, facto amplamente corroborado e elogiado pela generalidade
das altas entidades, das delegações e representantes dos órgãos da
comunicação social nacional e estrangeira presentes.

Pelo atrás referido, é grato ao Ministro da Defesa Nacional reco-
nhecer, com justiça e mérito, o importante contributo dos serviços
por si prestados, para o brilho e êxito globalmente alcançados pela
Reunião Informal dos Ministros da Defesa da União Europeia 2000,
em Portugal, e qualificá-los como extraordinários, relevantes e dis-
tintos, dos quais resultou honra e lustre para as Forças Armadas,
para a Defesa Nacional e para o País.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 25.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do
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Regulamento da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar com a medalha de prata
de serviços distintos o tenente-coronel de infantaria Horácio dos
Santos.

24 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro caldas.

Louvor n.o 218/2000. — Louvo os militares abaixo indicados, por-
que, fazendo parte do grupo de trabalho para o planeamento, pre-
paração e execução da Reunião Informal dos Ministros da Defesa
da União Europeia 2000, cumpriram, com muito mérito, as missões
que lhe foram cometidas, demonstrando constantemente elevado brio
profissional, entusiasmo e vontade de bem servir:

CFR NA NII 90568, Carlos Manuel Soares Barata.
MAJ SG NIM 19141473, Rafael Manuel Pereira.
MAJ QTS NIM 03030275, Jorge Manuel de Moura Soares.
CAP QTS NIM 17592271, Dimas dos Santos Vaz.
CAP AM NIM 12069986, José Manuel Madaleno Rei Tomás Leal.
1SAR/OPCART NIP 042074-D, José Fernando Melita Mateus.
1SAR/OPCOM NIP 073699-G, Rogério Paulo Botelho Vicente.
2SAR OPETRANSP NIM 34506192, Rita Margarida Cardoso Vieira.

Durante a fase de planeamento, foi bem patente o cuidado posto
na análise e estudo dos diversos aspectos que lhes foram cometidos
e durante a fase de preparação, uma vez mais, revelaram capacidade
de adaptação a novas situações, respondendo em tempo oportuno
e de modo muito eficaz às solicitações surgidas.

Na fase fundamental da Reunião, durante a sua execução, con-
sequência de um elevado sentido de responsabilidades e grande empe-
nhamento, a sua acção foi extraordinariamente meritória, permitindo
ultrapassar satisfatoriamente os vários problemas que surgiram, muitas
vezes com o sacrifício das suas merecidas horas de descanso, con-
tribuindo de modo determinante para o sucesso da Reunião.

Os seus dotes de carácter, o espírito de obediência e lealdade
demonstrados, aliados a uma constante capacidade de bem servir em
diferentes circunstâncias, fazem destes militares um exemplo a seguir
importando considerar que da sua acção resultou honra e lustre para
as Forças Armadas e para Portugal.

24 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 219/2000. — Louvo o primeiro-tenente EN-AEL
NII 26386, Fernando Jorge Ribeiro Correia, pela forma muito dedi-
cada como desempenhou, em regime de acumulação, as funções de
chefe da equipa de comunicações do grupo de trabalho constituído
para preparar a Reunião Informal dos Ministros da Defesa da União
Europeia 2000.

Oficial dotado de elevado sentido do dever, assumiu as suas deli-
cadas e importantes funções com total apego e espírito de bem servir,
criando à sua volta um dinâmico ambiente de trabalho e promovendo
um rigoroso planeamento das actividades a realizar, que conduziu
de modo exemplar.

Na área das comunicações, coube-lhe coordenar o considerável e
diversificado conjunto de solicitações em linhas telefónicas, equipa-
mentos de tradução, de som, de fax e informáticos, quer das delegações
quer dos jornalistas, e dos telemóveis para o grupo de trabalho, o
que garantiu de forma cabal e profissional. Coube-lhe ainda contactar
os respectivos operadores e obter deles as facilidades solicitadas.

Em todas estas actividades o primeiro-tenente Correia demonstrou
boas capacidades de planeamento, liderança e chefia mesmo em situa-
ções de grande empenhamento. Para alcançar os objectivos deter-
minados naquelas situações, o seu desempenho evidenciou também
o seu elevado espírito de sacrifício e a sua disponibilidade para assumir
riscos.

Oficial dotado de grande lealdade e força de carácter, abnegado,
disciplinado e culto, o primeiro-tenente Correia contribuiu para uma
dignificante imagem das Forças Armadas Portuguesas e de Portugal,
merecendo que os seus serviços sejam considerados relevantes e de
elevado mérito.

24 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 220/2000. — Louvo o capitão piloto aviador
NIP 074378-L, Armando José Bispo dos Santos, pela forma com-
petente e dedicada como desempenhou, em acumulação, as funções
de chefe da equipa de coordenação da actividade aérea, do grupo
de trabalho constituído para preparar a Reunião Informal dos Minis-
tros da Defesa da União Europeia 2000.

Oficial dotado de elevado sentido do dever, assumiu as suas funções
com total dedicação e espírito de bem servir, promovendo um rigoroso

planeamento das actividades a realizar, que conduziu de modo
exemplar.

Na área da actividade aérea, coube-lhe coordenar o considerável
e diversificado conjunto de voos utilizados pelas deslocações, contactar
os aeroportos civil e militar de Lisboa, bem como a Base Aérea n.o 1,
em Sintra, e o Comando Operacional da Força Aérea e obter deles
as facilidades solicitadas pelas delegações. Nesta actividade evidenciou
o capitão Bispo dos Santos grande capacidade de planeamento, exce-
lentes qualidades de chefia, sensatez e disponibilidade e espírito de
sacrifício para alcançar os objectivos propostos.

Pelos motivos apontados, o capitão Bispo dos Santos contribuiu
para o prestígio das Forças Armadas Portuguesas e de Portugal, numa
tarefa muito delicada e merece que os seus serviços sejam tidos como
de grande mérito.

24 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 221/2000. — Louvo o capitão QTS NIM 08761171,
Fernando José Pinheiro e Castro, pela forma competente e dedicada
como desempenhou, em acumulação, as funções de chefe da equipa
de transportes e oficiais de ligação, do grupo de trabalho constituído
para preparar a Reunião Informal dos Ministros da Defesa da União
Europeia 2000.

Oficial dotado de elevado sentido do dever, assumiu as suas funções
com total dedicação e espírito de bem servir, promovendo um rigoroso
planeamento das actividades a realizar, que conduziu de modo
exemplar.

Na área dos transportes, coube-lhe coordenar o considerável e diver-
sificado conjunto de viaturas utilizadas nas deslocações dos partici-
pantes, contactar os respectivos operadores e obter deles as facilidades
solicitadas pelas delegações. Na área dos oficiais de ligação coordenou
de forma exemplar a actividade de cerca de três dezenas de oficiais
dos três ramos das Forças Armadas destacados para receber e acom-
panhar as altas entidades presentes na Reunião. Nestas actividades
o capitão Castro evidenciou excelentes qualidades de chefia, mesmo
sob tensão, sensatez, disponibilidade para assumir riscos e espírito
de sacrifício para atingir os objectivos propostos.

Pelos motivos apontados, o capitão Fernando Castro contribuiu
para o prestígio das Forças Armadas Portuguesas e de Portugal, numa
tarefa muito delicada e merece que os seus serviços sejam considerados
de elevado mérito.

24 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 8026/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o, con-
jugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e obtida a anuência dos interessados, prorrogo
por um período de seis meses as comissões dos militares abaixo iden-
tificados para desempenharem funções de assessoria técnica do Sub-
projecto 6C do Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar
com a República de Moçambique:

16569, 1.o SARG FZ Jacinto Luís Fortes — seis meses.
772785, 1.o MAR FZ Rui Alexandre Machado Mendes Nogueira — seis

meses.

30 de Março de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

Despacho n.o 8027/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio o MAJ SAM 01972578,
Alexandre Daniel Domingues Caldas, pelo período de um ano, em
substituição do MAJ SAM 15166579, António Jorge de Sousa
Machado, para desempenhar funções no núcleo de apoio técnico do
Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República
de Moçambique.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, o nomeado desempenha funções em país da classe B.

31 de Março de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.
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Despacho n.o 8028/2000 (2.a série). — No uso das competências
delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Ministro da
Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278,
de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o, conjugado
com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo
pelo período de seis meses a comissão do primeiro-cabo MMT
119905-G, António Firmino Santos Oliveira Lança, para desempenhar
funções no núcleo de apoio técnico inscrito no Programa Quadro
da Cooperação Técnico-Militar com a República de Moçambique.

3 de Abril de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.o 8029/2000 (2.a série). — No uso da delegação de
competência que me foi conferida pelo despacho n.o 5411/2000
(2.a série), do general Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas de 4 de Fevereiro de 2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2000, nomeio o primeiro-sargento
C (198075) Belmiro José da Silva Ribeiro para o cargo de subchefe
do Posto de Controlo OTAN do Comando Operacional dos Açores
(cargo de código 100.016.28), em substituição do sargento-ajudante
SE (1092963) Plácido Martins da Silva, que fica exonerado do referido
cargo pelo presente despacho, o qual produz efeitos desde 20 de
Março de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — O Adjunto do CEMGFA para o Pla-
neamento, Tito Luís de Almeida Bouças, tenente-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 662/2000 (2.a série). — Manda o almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada, nos termos do disposto no artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 398/85, de 11 de Outubro, conceder a medalha
de cruz naval de 3.a classe ao 8242, técnico industrial principal António
Martins Ribeiro.

29 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Aviso n.o 6723/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi distribuída a lista de antiguidade do pessoal do quadro do
pessoal civil da Marinha, referida a 31 de Dezembro de 1999, homo-
logada em 23 de Março de 2000 pelo contra-almirante director do
Serviço de Pessoal.

24 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 8030/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de electrotécnicos, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99), ficando na situação de supranumerário ao quadro,
o seguinte militar:

267474, primeiro-sargento ETC José Silvério Ferreira de Carvalho.

Promovido a contar de 3 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos

do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data no quadro de sargento-mor.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 165476, sar-
gento-ajudante ETI José Manuel Serrudo Macedo.

28 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 8031/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de electrotécnicos, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

165476, primeiro-sargento ETI José Manuel Serrudo Macedo.

Promovido a contar de 30 de Novembro de 1999, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a
sargento-chefe do 770, sargento-ajudante TES Manuel Jorge Machuco
das Neves.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 7073, sar-
gento-ajudante ETC Luís Filipe Martins Timóteo.

28 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 8032/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de electrotécnicos, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-
-Lei n.o 236/99), ficando na situação de supranumerário ao quadro,
o seguinte militar:

93574, primeiro-sargento ETC José Tomás Bento Grazina Martinho.

Promovido a contar de 23 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data no quadro de sargento-chefe.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 267474, sar-
gento-ajudante ETC José Silvério Ferreira de Carvalho.

28 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 8033/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de electrotécnicos, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99), ficando no quadro, os seguintes militares:

282974, primeiro-sargento ETI Manuel Rodrigues.
166076, primeiro-sargento ETC Jorge Manuel Lopes Antunes.
86474, primeiro-sargento ETC António José Barroso Ferreira.

Promovidos a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual contam as respectivas antiguidades e lhes são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes da
promoção a sargento-chefe do 20369, sargento-ajudante TRC Hélder
Manuel Fonseca Marreiros e da passagem à reserva do 35970, sar-
gento-ajudante TRC João António do Cabo Barreiros, e do 257671,
sargento-ajudante ETC Abílio Rosa Fernandes.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 93574,
sargento-ajudante ETC José Tomás Bento Grazina Martinho, pela
ordem indicada.

28 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 8034/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
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do Pessoal, são promovidos por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de técnicos radioelectricistas, ao abrigo da alínea b) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99), ficando no quadro, os seguintes militares:

20369, sargento-ajudante TRC Hélder Manuel Fonseca Marreiros.
25269, sargento-ajudante TRI Ernesto das Neves Mendes.

Promovidos a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes da promoção
do 36465, sargento-chefe TRC Josefredo Ganchinho Teles, e do 43967,
sargento-chefe TRC Jesuíno do Carmo dos Santos.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 34469,
sargento-chefe TRI Manuel Horácio Pereira Varanda, pela ordem
indicada.

28 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito de Beja

Despacho (extracto) n.o 8035/2000 (2.a série). — Por despachos
do governador civil do distrito de Beja de 31 de Março de 2000:

Francisca Júlia do Nascimento Januário Paixão e Ana Maria Cristina
Maio Madeira, assistentes administrativas do quadro de pessoal
do Governo Civil — promovidas, precedendo concurso, a assistentes
administrativas principais do mesmo quadro, ficando exoneradas
dos anteriores lugares à data da aceitação da nomeação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. — O Governador Civil, Agostinho Marques
Moleiro.

Governo Civil do Distrito de Braga

Despacho n.o 8036/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, e dos
artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo,
delego no secretário do Governo Civil, Dr. José Oliveira da Silva,
a minha competência para decidir e aplicar sanções em processos
de contra-ordenação.

23 de Março de 2000. — O Governador Civil, Fernando Ribeiro
Moniz.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 6724/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 14 de Março
de 2000:

Luísa Seabra, natural da República de Angola, domiciliada em Lei-
ria — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a
qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Março de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 6725/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 14 de Março
de 2000:

Adelina Lumengo, natural da República de Angola, domiciliada em
Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Março de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 6726/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 14 de Março
de 2000:

Eduardo Júnior, natural da República de Angola, domiciliado em
Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Março de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Despacho (extracto) n.o 8037/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Março de 2000 da subdirectora do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, ao abrigo do n.o II do despacho n.o 45/96, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996:

Maria Paula Gonçalves dos Santos Correia da Costa Pessoa, con-
tratada a termo certo — rescindido, a seu pedido, o contrato de
trabalho a termo certo com estes serviços, a partir de 13 de Março
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 8038/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Março de 2000 da subdirectora do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, ao abrigo do n.o II do despacho n.o 45/96, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996:

Fátima da Conceição Pereira Duarte Amaro, contratada a termo
certo — rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo
certo com estes serviços, a partir de 20 de Março de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 8039/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Fevereiro de 2000 da subdirectora do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, ao abrigo do n.o II do despacho n.o 45/96, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996:

Rui César Pedro Damião, contratado a termo certo — rescindido,
a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo com estes ser-
viços, a partir de 1 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Rectificação n.o 1119/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 13 935/99 (Diário da República, 2.a série, n.o 216,
de 15 de Setembro de 1999), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Chou Chi
Tak aliás Chai Tsi Tek aliás Mg Wing Aung» deve ler-se «Chou
Chi Tak».

29 de Março de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Serviço Nacional de Bombeiros

Aviso n.o 6727/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho do presidente da direcção de 18 de Março de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso, concurso interno geral de ingresso para
o preenchimento de três lugares vagos, mais os que vierem a vagar
até ao termo do prazo de validade, na categoria de assistente admi-
nistrativo da carreira de pessoal administrativo do quadro de pessoal
dos órgãos e serviços centrais e regionais do Serviço Nacional de
Bombeiros, aprovado pela Portaria n.o 673/90, de 16 de Agosto, com
as alterações introduzidas pela Portaria n.o 30/98, de 19 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da publicação da lista de classificação final e até ao
máximo de mais dois lugares.

3 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 418/80, de 29 de Setembro;
b) Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com a nova redacção

introduzida pelo Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro;
c) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
d) Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
e) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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f) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração
feita pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional genérico dos luga-
res a preencher é o definido pelo Decreto Regulamentar n.o 20/85,
de 1 de Abril.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o correspondente ao
que resultar da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e as condições de trabalho e as regalias sociais são as
genericamente vigentes para a administração central.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
ao concurso os constantes da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — As duas provas revestirão a forma escrita.
8.2 — Cada uma das provas de conhecimentos é eliminatória de

per si, sendo excluídos os candidatos que nas mesmas obtenham clas-
sificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

8.3 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração de
noventa minutos, versará sobre os temas constantes do programa
anexo ao despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, para o grupo do pessoal administrativo, e visa
avaliar:

A) Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para o ingresso
na carreira administrativa, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de língua por-
tuguesa e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão
comum:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
B) A prova escrita de conhecimentos específicos terá a duração

de noventa minutos, versará sobre os temas constantes do programa
anexo ao despacho conjunto n.o 105/2000, de 2 de Fevereiro, do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna e
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro, e incide sobre os seguin-
tes temas:

1) Órgãos de soberania;
2) Regime jurídico da função pública;
3) Relação jurídica de emprego — constituição, modificação e

extinção;
4) Noção de funcionário e agente;
5) Quadros — carreiras e categorias;
6) Recrutamento e selecção — tipos de concurso e métodos de

selecção;
7) Fiscalização dos actos e contratos;
8) Regime da duração e horário de trabalho;
9) Regime de administração financeira do Estado;

10) Serviços públicos — noção, objectivos e tipos de serviços
públicos;

11) Contabilidade pública — noção, objectivos e princípios fun-
damentais;

12) Orçamento do Estado — noção, elaboração e execução (regras,
dotações orçamentais públicas — noção, tipos e classificação);

13) Despesas e receitas públicas — noção, tipos e classificação;
14) Conta Geral do Estado — noção e características, diferen-

ciação entre Orçamento e Conta Geral do Estado;
15) Economato e património;
16) Aquisição de bens e serviços — noções gerais dos processos

e trâmites;
17) O património do Estado — classificação, cadastro e inven-

tariação;
18) Expediente e arquivo;
19) Documentos — conceitos e tipos;

20) Circuito da correspondência — registo de entrada e saída dos
documentos;

21) Classificação — conceito e sistemas;
22) Arquivos — conceitos e tipos;
23) Prazos de conservação de documentos;
24) Procedimento administrativo — noções gerais do procedi-

mento administrativo;
25) Princípios gerais para um atendimento de qualidade.

C) Legislação e bibliografia:

Constituição da República;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção

dada pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro,
204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, 106/96, de
1 de Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de
30 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta ética;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, Lei n.o 19/92,
de 13 de Agosto, Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho, Decre-
to-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho, e Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — Os factores de ponderação considerados baseiam-se no
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Entrevista profissional de selecção — cujos factores de apre-
sentação terão em conta os seguintes itens:

Conhecimentos demonstrados;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Valorização e actualização profissionais;
Sentido de organização.

Esta entrevista é pontuada de 1 a 5 valores em cada item, apu-
rando-se o resultado final pelo somatório dos valores de todos esses
itens.

10 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20
valores e resultará de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(4×PCG)+(4×PCE)+(2×EPS)
10

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação final
dos candidatos resultará da aplicação dos critérios constantes do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

12 — Os candidatos que sejam funcionários do Serviço Nacional
de Bombeiros estão dispensados da apresentação dos documentos
já existentes nos seus processos individuais, nomeadamente os men-
cionados nas alíneas a) a d) do número seguinte.

13 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da direc-
ção do Serviço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade,
7, 1150-206 Lisboa, solicitando a admissão ao concurso, fazendo refe-
rência ao tipo de concurso, à categoria e ao número de lugares a
preencher, conforme aviso de abertura n.o . . ., publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . ., de. . ., dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, número e data de emissão do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), situação militar, resi-
dência e código postal, telefone e concurso a que se candidata;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Declarar, sob compromisso de honra, que possui situação
regular relativamente a todos os requisitos gerais estabele-
cidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Nota. — Indicar, em alíneas separadas, os documentos entregues
comprovativos dos requisitos especiais exigidos, designadamente habi-
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litações literárias e profissionais, e os documentos comprovativos do
vínculo, com indicação da categoria actual, escalão e índice, à função
pública.)

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

No final do requerimento os candidatos poderão fazer referência
a quaisquer outras indicações julgadas necessárias que considerem
relevantes para a sua candidatura.

14 — Os requerimentos devem ser obrigatoriamente acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão.

a) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias e ou profissionais;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
donde conste, de maneira inequívoca, o escalão e índice em
que está posicionado, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, expressa em
anos, meses e dias;

c) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Fátima Ruas Vitorino Grilo Farinha,
chefe da Repartição de Administração Geral.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria João Lopes L. Fernandes Carreto Gomes, técnica
superior de 2.a classe.

Maria Laura Viegas Pires, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria do Rosário Pereira Cabeças, chefe de secção.
Isabel Maria Cardoso Ferreira, chefe de secção.

18 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Março de 2000. — O Presidente da Direcção, Joaquim
Manuel Rebelo Marinho.

Aviso n.o 6728/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho do presidente da direcção de 22 de Março de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso, concurso interno geral de ingresso para
o preenchimento de um lugar vago na categoria de motorista de ligei-
ros da carreira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal dos órgãos
e serviços centrais e regionais do Serviço Nacional de Bombeiros,
aprovado pela Portaria n.o 673/90, de 16 de Agosto, com as alterações
introduzidas pela Portaria n.o 30/98, de 19 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do lugar acima mencionado, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 418/80, de 29 de Setembro;
b) Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com a nova redacção

introduzida pelo Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro;
c) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
d) Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
e) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
f) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração

feita pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao motorista conduzir viaturas
para transporte de doentes e ou mercadorias, tendo atenção à segu-
rança dos utilizadores, bem como receber e entregar expediente e
encomendas e efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis
ao funcionamento dos serviços.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o correspondente ao
que resulta da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e as condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para a administração central.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
ao concurso os constantes da alínea a) do n.o 10 do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos gerais/específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita.
8.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória, sendo excluídos

os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior a 10 valo-
res, considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações
inferiores a 9,5 valores.

8.3 — A prova de conhecimentos gerais/específicos terá a duração
de cento e vinte minutos, versará sobre os temas constantes do pro-
grama anexo ao despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, bem como do despacho conjunto n.o 105/2000,
de 2 de Fevereiro, do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna e do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de
Fevereiro de 2000, para o grupo do pessoal auxiliar e visa avaliar
os seguintes temas:

1) Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para o ingresso
na carreira de motorista, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de língua portuguesa
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público.
3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso:

a) Conservação de viaturas — cuidados periódicos e diários;
b) Regras de segurança rodoviária;
c) Acidentes e providências a tomar.

8.4 — Os factores de ponderação considerados baseiam-se no
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Entrevista profissional de selecção — cujos factores de apre-
ciação terão em conta os seguintes itens:

Conhecimentos demonstrados;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Valorização e actualização profissionais;
Sentido de organização.

Esta entrevista é pontuada de 1 a 5 valores em cada item, apu-
rando-se o resultado final pelo somatório dos valores de todos esses
itens.

10 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a
20 valores e resultará da aplicação dos métodos de selecção de acordo
com a seguinte fórmula:

CF=(4×PCG/E)+(2×EPS)
6

em que:

CF=classificação final;
PCG/E=prova de conhecimentos gerais/específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação final
dos candidatos resultará da aplicação dos critérios constantes do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

12 — Os candidatos que sejam funcionários do Serviço Nacional
de Bombeiros estão dispensados da apresentação dos documentos
já existentes nos seus processos individuais, nomeadamente os men-
cionados nas alíneas a) e d) do número seguinte.

13 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da direc-
ção do Serviço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade,
7, 1150-206 Lisboa, solicitando a admissão ao concurso, fazendo refe-
rência ao tipo de concurso, à categoria e ao lugar a preencher, con-
forme aviso de abertura n.o . . ., publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . ., de. . ., dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, número e data de emissão do bilhete de identidade
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e serviço de identificação que o emitiu), situação militar, resi-
dência e código postal, telefone e concurso a que se candidata;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Declarar, sob compromisso de honra, que possui situação
regular relativamente a todos os requisitos gerais estabele-
cidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Nota. — Indicar, em alíneas separadas, os documentos entregues
comprovativos dos requisitos especiais exigidos, designadamente habi-
litações literárias e profissionais, e os documentos comprovativos do
vínculo, com indicação da categoria actual, escalão e índice à função
pública.

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

No final do requerimento os candidatos poderão fazer referência
a quaisquer outras indicações julgadas necessárias que considerem
relevantes para a sua candidatura.

14 — Os requerimentos devem ser obrigatoriamente acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias e ou profissionais;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
donde constem, de maneira inequívoca, o escalão e índice
em que está posicionado, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, expressa em
anos, meses e dias;

c) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Fátima Ruas Vitorino Grilo Farinha,
chefe da Repartição de Administração Geral.

Vogais efectivos:

Dr.a Carla Sofia Lázaro da Mota Dinis, técnica superior
de 2.a classe.

Maria Laura Viegas Pires, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Carrillo de Albornoz Marcelino, assistente
administrativa especialista.

Arlete Guilhermina dos Anjos Amargar, assistente admi-
nistrativa especialista.

18 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Março de 2000. — O Presidente da Direcção, Joaquim
Manuel Rebelo Marinho.

Aviso n.o 6729/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho do presidente da direcção de 22 de Março de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso, concurso interno geral de ingresso para
o preenchimento de um lugar vago na categoria de auxiliar admi-
nistrativo da carreira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal dos
órgãos e serviços centrais e regionais do Serviço Nacional de Bom-
beiros, aprovado pela Portaria n.o 673/90, de 16 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do lugar acima mencionado, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 418/80, de 29 de Setembro;
b) Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com a nova redacção

introduzida pelo Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro;
c) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
d) Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;

e) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
f) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração

feita pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar
administrativo a execução de tarefas indispensáveis ao funcionamento
dos serviços, tais como recepção e distribuição de expediente dentro
e fora das instalações, vigilância das instalações e acompanhamento
de visitantes ao serviço.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o correspondente ao
que resulta da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e as condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para a administração central.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
ao concurso os constantes da alínea c) do n.o 10 do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos gerais/específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita.
8.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória, sendo excluídos

os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior a 10 valo-
res, considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações
inferiores a 9,5 valores.

8.3 — A prova de conhecimentos gerais/específicos terá a duração
de cento e vinte minutos, versará sobre os temas constantes do pro-
grama anexo ao despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, e do despacho conjunto n.o 105/2000, de
2 de Fevereiro, do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Administração Interna e do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro
de 2000, e visa avaliar os seguintes temas:

1) Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para o ingresso
na carreira administrativa, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de língua por-
tuguesa e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão
comum.

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público.
3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso:

a) Noções gerais de organização do Estado;
b) Órgãos de soberania;
c) Noções gerais para um atendimento de qualidade.

8.4 — Os factores de ponderação considerados baseiam-se no
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Entrevista profissional de selecção — cujos factores de apre-
ciação terão em conta os seguintes itens:

Conhecimentos demonstrados;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Valorização e actualização profissionais;
Sentido de organização.

Esta entrevista é pontuada de 1 a 5 valores em cada item, apu-
rando-se o resultado final pelo somatório dos valores de todos esses
itens.

10 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a
20 valores e resultará da aplicação dos métodos de selecção de acordo
com a seguinte fórmula:

CF=(4×PCG/E)+(2×EPS)
6

em que:

CF=classificação final;
PCG/E=prova de conhecimentos gerais/específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.



N.o 88 — 13 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6877

10.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação final
dos candidatos resultará da aplicação dos critérios constantes do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

12 — Os candidatos que sejam funcionários do Serviço Nacional
de Bombeiros estão dispensados da apresentação dos documentos
já existentes nos seus processos individuais, nomeadamente os men-
cionados nas alíneas a) e d) do número seguinte.

13 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da direc-
ção do Serviço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade,
7, 1150-206 Lisboa, solicitando a admissão ao concurso, fazendo refe-
rência ao tipo de concurso, à categoria e ao lugar a preencher, con-
forme aviso de abertura n.o . . ., publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . ., de. . ., dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, número e data de emissão do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), situação militar, resi-
dência e código postal, telefone e concurso a que se candidata;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Declarar, sob compromisso de honra, que possui situação
regular relativamente a todos os requisitos gerais estabele-
cidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Nota. — Indicar, em alíneas separadas, os documentos entregues
comprovativos dos requisitos especiais exigidos, designadamente habi-
litações literárias e profissionais, e os documentos comprovativos do
vínculo, com indicação da categoria actual, escalão e índice, à função
pública.

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

No final do requerimento os candidatos poderão fazer referência
a quaisquer outras indicações julgadas necessárias que considerem
relevantes para a sua candidatura.

14 — Os requerimentos devem ser obrigatoriamente acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias e ou profissionais;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
donde constem, de maneira inequívoca, o escalão e índice
em que está posicionado, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, expressa em
anos, meses e dias;

c) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Fátima Ruas Vitorino Grilo Farinha,
chefe da Repartição de Administração Geral.

Vogais efectivos:

Dr.a Carla Sofia Lázaro Mota Dinis, técnica superior de
2.a classe.

Maria do Rosário Pereira Cabeças, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Laura Viegas Pires, chefe de secção.
Maria Isabel Carrillo de Albornoz Marcelino, assistente

administrativa especialista.

18 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Março de 2000. — O Presidente da Direcção, Joaquim
Manuel Rebelo Marinho.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 8040/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea h)
do n.o 1 do artigo 14.o do Estatuto do Instituto de Seguros de Portugal,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 251/97, de 26 de Setembro, e ao abrigo
do n.o 2.3 do despacho do Ministro das Finanças n.o 24 265/99, de
23 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 10
de Dezembro de 1999, designo o Prof. Doutor Manuel Ramos de
Sousa Sebastião para integrar o conselho consultivo do Instituto de
Seguros de Portugal, em substituição do Dr. Carlos Alberto de Oliveira
Cruz.

31 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Despacho n.o 8041/2000 (2.a série). — Considerando que, pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 32-A/2000, de 25 de Fever-
feiro, foi nomeado o novo conselho directivo da Comissão do Mercado
de Valores Mobiliários, dou por finda a requisição do Dr. Carlos
Francisco Ferreira Alves à Faculdade de Economia da Universidade
do Porto, à qual havia sido requisitado pelo despacho
n.o 1684/98-SETF, de 13 de Agosto.

O presente despacho produz efeitos reportados a 2 de Março de
2000.

31 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 8042/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Março de 2000 do director-geral das Alfândegas e dos Impos-
tos Especiais sobre o Consumo, precedendo anuência do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo:

Pedro Guedes dos Santos Cardoso, assistente administrativo espe-
cialista do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo — transferido para o quadro de
pessoal desta Direcção-Geral, com a mesma categoria, com efeitos
a partir de 13 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Rectificação n.o 1120/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, a
p. 5128, o aviso n.o 4940/2000, relativo à abertura do concurso para
preenchimento do cargo de chefe de divisão de Origens e Valor Adua-
neiro, do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, constante da Por-
taria n.o 390/98, de 9 de Julho, rectifica-se que onde se lê «11.1 — [. . .]
a indicação dos créditos de apreciação e ponderação da avaliação
curricular» deve ler-se «11.1 — [. . .] a indicação dos critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular».

21 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Rectificação n.o 1121/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, a
p. 5129, o aviso n.o 4941/2000, relativo à abertura do concurso para
preenchimento do cargo de chefe de divisão de Informação, do quadro
de pessoal dirigente da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, constante da Portaria n.o 390/98, de 9
de Julho, rectifica-se que onde se lê «11.1 — [. . .] a indicação dos
créditos de apreciação e ponderação da avaliação curricular» deve
ler-se «11.1 — [. . .] a indicação dos critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular».

21 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.
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Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 6730/2000 (2.a série). — Por despacho de
31 de Março de 2000 do subdirector-geral dos Impostos:

Liliana Duarte Santos Rodrigues Pereira, técnica profissional de
2.a classe — exonerada da categoria, a seu pedido, em virtude de
ter aceite a nomeação como técnica de administração tributária
estagiária-adjunta.

4 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 6731/2000 (2.a série). — Por despacho de
31 de Março de 2000 do subdirector-geral dos Impostos:

Rosa Maria Esteves Teixeira e António Paulo Costa Santos, técnicos
de administração tributária-adjuntos estagiários, a exercerem fun-
ções na RF de Alenquer e na 1.a RF do Seixal — rescindidos, a
seu pedido, os contratos administrativos de provimento celebrados
com esta DGCI com efeitos a 16 e 14 de Março de 2000,
respectivamente.

4 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 6732/2000 (2.a série). — Por despacho de
24 de Março de 2000 do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais:

João Manuel Henriques Fernandes, chefe de divisão — nomeado, em
regime de substituição, director de finanças da Direcção de Finanças
da Região Autónoma da Madeira, enquanto durar o impedimento
do titular. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 6733/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral dos Impostos de 31 de Março de 2000, por delegação
de competências do director-geral — nomeados, precedendo concurso
externo de ingresso, na categoria de técnico profissional de 2.a classe,
da carreira técnico-profissional, afecta à área funcional de apoio téc-
nico e utilização de equipamento informático do quadro da DGCI,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 286,
de 13 de Dezembro de 1995, ficando colocados nos serviços que se
indicam, os seguintes candidatos:

Patrícia Mónica Mota Coelho Silva — DF Porto.
Hersília Armanda Martins Silva Oliveira — DF Braga.
Nuno Alexandre Jesus Rodrigues — DF Porto.
Ana Paula Gonçalves Abreu — DF Viana do Castelo.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 6734/2000 (2.a série). — Por despacho de
28 de Março de 2000 do subdirector-geral dos Impostos:

António Valente Prudente, técnico de administração tributária-
-adjunto estagiário, a exercer funções na RF de Oleiros — rescin-
dido, a seu pedido, o contrato administrativo de provimento cele-
brado com esta DGCI com efeitos a 16 de Março de 2000.

4 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Rectificação n.o 1122/2000. — Por ter saído com inexactidão, a
rectificação n.o 915/2000, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 71, de 24 de Março de 2000, rectifica-se a data e os efeitos do
início de funções do funcionário a seguir mencionado, que exerce
funções na 1.a Direcção de Finanças de Lisboa:

Duarte Nuno Modesto Silva, PFT de 1.a classe — com efeitos de 1
de Agosto de 1997 a 31 de Março de 1999.

4 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 6735/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade dos funcionários do
quadro de pessoal da Direcção-Geral do Património, reportada a 31
de Dezembro de 1999.

Da organização da lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a
contar da publicitação deste aviso, de harmonia com o disposto no
artigo 96.o do referido diploma legal.

20 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

Aviso (extracto) n.o 6736/2000 (2.a série). — Por despacho da
subdirectora-geral de 20 de Março de 2000, no uso dos poderes dele-
gados e subdelegados:

Maria Cândida Almeida Rosado Coelho e Maria Goretteh de Fátima
Spencer Alfaia, assistentes administrativas principais, da carreira
de assistente administrativo, do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral — nomeadas definitivamente assistentes administrativas
especialistas, no mesmo quadro e carreira, precedendo concurso,
com efeitos a partir da data da assinatura do termo de aceitação.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Despacho (extracto) n.o 8043/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2000 da presidente do conselho de direcção, auto-
rizada a recuperação do vencimento de exercício perdido aos fun-
cionários do quadro de pessoal destes Serviços Sociais abaixo
mencionados:

José Carlos Gil Fontes, encarregado de refeitório — 5 dias.
Maria da Conceição Mendes A. M. de Veloso Amaral, assistente

administrativa principal — 5 dias.
Alina Maria Martins Pimenta da Silva Rodrigues Vaquinhas, assistente

administrativa principal — 8 dias.
Nuno Roberto Grilo Simões, assistente administrativo — 10 dias.

27 de Março de 2000. — A Vogal do Conselho de Direcção, Laura
Maia e Silva.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA SAÚDE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 438/2000. — Nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 194/91, de 25 de Maio, e da alínea c) do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 295/93, de 25 de Agosto, os Serviços Sociais do
Ministério da Saúde dispõem de uma comissão de fiscalização, com-
posta por três elementos, a quem cabe genericamente acompanhar
a execução orçamental e examinar a contabilidade dos Serviços Sociais,
bem como pronunciar-se sobre os orçamentos, suas revisões e alte-
rações, e o relatório de contas de gerência.

Dada a manifesta importância daquela comissão, resultante da res-
ponsabilidade que se lhe exige no acompanhamento permanente da
gestão dos Serviços Sociais do Ministério da Saúde, o seu funcio-
namento quer-se pautado por rigorosos critérios de eficiência, para
o que muito contribuem a sua regular constituição e o empenho dos
seus membros.

Verifica-se no entanto, após auditoria de gestão de recursos huma-
nos e de modernização administrativa efectuada aos Serviços Sociais
do Ministério da Saúde em Janeiro de 2000 e ordenada por despacho
conjunto dos Ministros da Saúde e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, que a comissão de fiscalização funciona desde 1996
apenas com dois dos seus três membros, sendo-lhe apontado deficiente
funcionamento, designadamente sinais de falta de profundidade na
fiscalização efectuada e ou insuficiente especificação das eventuais
anomalias e disfunções detectadas.

Reconhecendo-se não estar a comissão em condições de garantir
um adequado desempenho de funções, importa alterar a sua com-
posição como medida tida por necessária para assegurar e contribuir
para uma maior eficácia na sua actuação.

Assim, nos termos das disposições conjugadas do artigo 24.o do
Decreto-Lei n.o 194/91, de 25 de Maio, e do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 295/93, de 25 de Agosto, determina-se o seguinte:

1 — São exonerados os dois membros em exercício da comissão
de fiscalização dos Serviços Sociais do Ministério da Saúde, nomeada
por despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Saúde de
15 de Março de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 91, de 18 de Abril de 1995:

Licenciado Armando Costa e Silva;
Licenciada Maria Cristina de Araújo Alves Pereira.
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2 — São nomeados membros da comissão de fiscalização dos Ser-
viços Sociais do Ministério da Saúde:

Licenciado José António Roque Cravino Branco Gaspar, que
preside;

Licenciada Maria de Fátima Pereira Paulo Duarte;
Licenciada Maria Alzira de Lima Rodrigues Serrasqueiro.

3 — A remuneração mensal do presidente e dos vogais da comissão
de fiscalização é fixada nos termos do despacho n.o 3-D/94, de 8
de Fevereiro, do Ministro das Finanças, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 50, de 1 de Março, em percentagem da remuneração
atribuída ao cargo de presidente do conselho de direcção:

Presidente — 10 %;
Vogais — 8 %

3 de Abril de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel
dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção Silva,
Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da
Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 6737/2000 (2.a série). — Por despacho do director-geral
da Energia de 3 de Abril de 2000:

Eduardo António Valença Martins Lopes — nomeado, precedendo
concurso, assessor principal, escalão 1, índice 710, do quadro desta
Direcção-Geral.

Maria Fernanda Horta de Medeiros Pinto — nomeada, precedendo
concurso, assessora principal, escalão 1, índice 710, do quadro desta
Direcção-Geral.

4 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Aviso n.o 6738/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontram afixadas na Avenida da República, 79, em Lisboa, as listas
de antiguidade do pessoal dos quadros das ex-Direcção-Geral do
Comércio e do ex-Gabinete para os Assuntos Comunitários, repor-
tadas a 31 de Dezembro de 1999.

Das referidas listas cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30
dias a contar da data da publicação do presente aviso, nos termos
do artigo 96.o do mesmo diploma.

30 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão de Organização de
Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 8044/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho, designo
para constituir o conselho administrativo da Direcção-Geral das Rela-
ções Económicas Internacionais a subdirectora-geral Maria Filomena
Lopes Peixoto de Aguilar.

27 de Junho de 1999. — A Directora-Geral, Teresa Moura.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 6739/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral do Turismo de 29 de Março de 2000, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso, para
cinco lugares de técnico profissional de 1.a classe da carreira téc-
nico-profissional de turismo do quadro da Direcção-Geral do Turismo,
anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 292/98, de 18 de Setembro,
e quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril, 204/98,

de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para os lugares
postos a concurso.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral do Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar,
86, 1069-021 Lisboa, ou noutra dependência localizada em Lisboa.

5 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

5.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obri-
gatoriamente os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

5.2 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética ponderada da classificação obtida em cada um
dos factores de apreciação do método de selecção, avaliação curricular.

5.3 — Os critérios de avaliação e ponderação do método de selec-
ção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

5.4 — Em caso de igualdade de classificação, as preferências a aten-
der na graduação dos candidatos são as constantes do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Candidaturas — as candidaturas serão formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao director-geral do Turismo, com indicação
do concurso a que se candidata, e entregue na Divisão de Recursos
Humanos, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dentro do
prazo fixado no presente aviso.

6.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número do bilhete de identidade e sua validade, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

d) Classificação de serviço atribuída nos três anos relevantes
para efeitos de concurso;

e) Menção dos documentos anexos ao requerimento;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento em funções públicas.

6.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos documentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, das habilitações

profissionais;
d) Quaisquer elementos que devam ser comprovados e que os

concorrentes entendam referir, por considerarem passíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou por constituírem
motivo de preferência legal.

7 — As listas serão afixadas na sede da Direcção-Geral do Turismo,
Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa.

8 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria Teresa Torres Queiroz de Bar-
ros, chefe da Divisão de Informação.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria José Marques da Costa Rodrigues Silva,
chefe da Divisão de Recolha de Informação e Estatística.

Licenciada Maria Manuela Silveira da Costa Branco, técnica
superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciado Elias João Barreiros Barreiras, chefe da Divisão
de Turismo no Espaço Rural e Cinegético.

Licenciada Ana Cristina Ramos Cordeiro Duarte Valadas
Guerreiro, chefe da Divisão de Recursos Humanos.
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9 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo e os vogais efectivos pelos respectivos
suplentes.

30 de Março de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Despacho n.o 8045/2000 (2.a série). — Ao abrigo dos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, conjugado
com o artigo 32.o dos Estatutos da Escola Superior de Hotelaria e
Turismo do Estoril, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 33/99,
de 15 de Junho, determino o seguinte:

1 — Delego na vice-presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril, engenheira Rita Anselmo
de Almeida, o exercício das competências inerentes à presidência
do conselho administrativo da Escola previstas na alínea a) do
artigo 32.o dos Estatutos.

2 — A presente delegação de competências considera-se efectuada
sem prejuízo dos poderes de avocação e de revogação conferidas
ao delegante, sempre que o considere conveniente. (Isento de fis-
calização do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Eunice Rute Gonçalves.

Instituto Português da Qualidade

Aviso n.o 6740/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 28 de Março de 2000 do presidente do Instituto
Português da Qualidade, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de dois lugares vagos na categoria de técnico de 1.a classe da carreira
técnica, existentes no quadro de pessoal do Instituto Português da
Qualidade, constante do mapa I anexo ao Decreto Regulamentar
n.o 56/91, de 14 de Outubro, com as alterações decorrentes da aplicação
do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, sendo estabelecida uma
quota de 50 % para técnicos de 2.a classe e 50 % para funcionários,
inseridos na mesma área funcional, de acordo com o estabelecido
no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

1 — Lugares a preencher e prazo de validade — o concurso visa
exclusivamente o provimento de dois lugares, esgotando-se com o
seu preenchimento.

1.1 — Os lugares a prover destinam-se à área funcional de metro-
logia.

2 — Local de trabalho — sede deste Instituto, Rua de António
Gião, 2, Monte de Caparica, 2829-513 Caparica.

3 — Conteúdo funcional — competem aos técnicos de 1.a classe as
funções de aplicação definidas para o grupo de pessoal técnico no
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, no âmbito
das atribuições cometidas ao Instituto Português da Qualidade pelo
Decreto Regulamentar n.o 56/91, de 14 de Outubro.

4 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas, os requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os
técnicos que possuam a categoria de técnico de 2.a classe e reúnam
os requisitos previstos na alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, de acordo com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, bem como os funcionários
que estejam nas condições previstas no n.o 1 do artigo 3.o do mesmo
diploma.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão, previstos no artigo 30.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão ser dirigidos ao pre-
sidente do Instituto Português da Qualidade, podendo ser entregues
pessoalmente na Rua de António Gião, 2, Monte de Caparica,
2829-513 Caparica, ou remetidos pelo correio, sob registo e com aviso

de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para a entrega
das candidaturas.

6.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, serviço de identificação que o emitiu
e sua validade, situação militar, quando obrigatório, residên-
cia, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificação profissionais;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

6.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Curriculum vitae detalhado, donde constem as habilitações
literárias e profissionais, as funções que exercem e as desem-
penhadas anteriormente e correspondentes períodos, bem
como a formação profissional detida, com indicação da dura-
ção e entidade promotora, devendo ser apresentada a res-
pectiva comprovação através de documento autêntico ou
autenticado;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo, a categoria que detêm e a anti-
guidade na actual categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço nos anos relevantes para
efeitos de concurso, nos termos da alínea c) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
onde exerce funções, especificando o conjunto de tarefas e
responsabilidades cometidas ao candidato.

6.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis nos termos do presente aviso de aber-
tura determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.5 — Nos termos do n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal
do Instituto Português da Qualidade ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos cuja existência se verifique nos respectivos pro-
cessos individuais, devendo tal facto ser expressamente referido nos
requerimentos de admissão.

6.6 — O júri poderá solicitar outros elementos em caso de dúvidas
relativamente às situações descritas pelos candidatos.

6.7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
7 — Métodos de selecção a utilizar — nos termos do artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção
utilizado é a avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o respectivo concurso é aberto, com
base na análise dos respectivos currículos profissionais, sendo obri-
gatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as exigências
da função:

A habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

A formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

A experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacidades adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

7.2 — A classificação de serviço poderá, se o júri assim o entender,
ser considerada como factor de apreciação na avaliação curricular.

7.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas de reunião do júri
do concurso, sendo facultadas aos candidatos sempre que solicitadas,
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nos termos da alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheira Maria Eduarda de Carvalho Pamplona
Corte-Real Filipe, assessora principal.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Helena do Carmo Sanches, técnica superior de
1.a classe.

Engenheira Isabel Maria Melo Lopes Dias Lóio, técnica
superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Engenheira Rosemina Gulamhussen Juma , técnica superior
de 1.a classe.

Engenheira Maria Isabel Lança Vilhena de Mendonça Lobo,
técnica especialista principal.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas ausências e impedimentos.

9 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

28 de Março de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 8046/2000 (2.a série). — A Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1, que o recrutamento dos
directores-gerais e subdirectores-gerais é feito por escolha de entre
dirigentes e assessores da Administração Pública que possuam as habi-
litações, aptidão e experiência profissional adequadas ao exercício
das respectivas funções.

O licenciado José Luz de Carvalho reúne, para além dos requisitos
gerais para o exercício de cargos dirigentes, as características espe-
cificamente adequadas ao desempenho do cargo de subdirector-geral
do Departamento da Cooperação, em virtude do seu perfil curricular
e profissional, nomeadamente quanto à actividade por si desenvolvida
no âmbito da segurança social e da gestão de serviços da Administração
Pública em geral.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto no artigo 13.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de
Maio, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000,
de 22 de Março, determino o seguinte:

1 — É nomeado subdirector-geral do Departamento da Cooperação
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade o licenciado José Luz
de Carvalho.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 29 de Março de
2000.

27 de Março de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

José da Luz Carvalho nasceu a 1 de Junho de 1942; licenciou-se
em Ciências Sociais e Política Ultramarina pelo Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas. Nomeado presidente da Caixa de Pre-
vidência dos Empregados da Assistência em Outubro de 1979.
Nomeado subdirector-geral da Direcção-Geral da Segurança Social
em Janeiro de 1986. Foi subdirector-geral da Direcção-Geral de Apoio
Técnico à Gestão de Novembro de 1991 a Outubro de 1995, altura
em que foi destacado para o Gabinete do Ministro da Solidariedade
e Segurança Social. Desempenhou funções de secretário-geral-adjunto
do Ministério da Solidariedade e Segurança Social desde Junho de
1996. Assistente convidado do Instituto Superior de Ciências Sociais
e Políticas. Professor auxiliar na Universidade Internacional. Foi
docente na Universidade Lusíada e no Instituto Superior de Tecno-
logias.

Despacho n.o 8047/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
a assistente administrativa principal Maria Alice Pinheiro Flôr Soares
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade para prestar funções de apoio administrativo ao
meu Gabinete, sendo, para o efeito, destacada daquele serviço do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

A nomeação produz efeitos desde 29 de Março de 2000.

27 de Março de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 8048/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no artigo 18.o, n.os 1, 2 e 3, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, atendendo aos artigos 6.o e 27.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 335/85, de 20 de Agosto, que aprova a orgânica da Casa Pia de
Lisboa, no uso da competência que me foi delegada pelo ponto C,
n.o 2), alínea iv) do despacho n.o 23 315/99, de 19 de Novembro,
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, é renovada
a comissão de serviço, por três anos, ao licenciado Manuel José Abran-
tes como adjunto do provedor, com efeitos a partir de 1 de Julho
de 2000.

12 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 8049/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio a licenciada Ana Rita Morgado dos Santos de Maga-
lhães Fernandes para prestar serviço no meu Gabinete, no âmbito
da sua formação.

2 — A remuneração mensal da ora nomeada é equiparada ao ven-
cimento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função dos
aumentos determinados para a função pública, acrescida dos subsídios
de férias, de Natal e de refeição, sendo o encargo com os mesmos
suportado pelo meu Gabinete.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 27 de Março
de 2000.

27 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Despacho n.o 8050/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e do n.o 4 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro, designo, para
exercer funções de secretariado junto do meu gabinete, a funcionária
da instituição Maria Gabriela Carrilho Mariano Raimundo.

O suplemento a abonar pelo exercício da função é o constante
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 393/90.

A presente designação produz efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

22 de Março de 2000. — O Presidente, José Clemente Geraldes.

Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Deliberação n.o 463/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo desta instituição de 22 de Março de 2000:

Autorizada a nomeação, na categoria de auxiliar administrativo,
carreira de auxiliar administrativo, a título provisório, durante
o período probatório de um ano, convertendo-se automati-
camente em definitiva, independentemente de quaisquer for-
malidades no seu termo, com a remuneração mensal corres-
pondente ao escalão 1, índice 190, para a categoria de assistente
administrativo, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, de:

Sónia Cartaxo Salgueiro Evaristo.
Maria Augusta Pacheco Silvestre Costa.
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Natália Correia Ramos.
Anabela Silva Gabadinho Pereira Guerreiro.
Maria Guerreiro da Silva Pereira.
Maria Francisca Frausto C. Monte Trigo.
Fernanda Maria Rosa de Sousa.
Célia Martins Palma Afonso.
Adelina Maria Guerreiro.
Marília Mendes Antunes Vieira Cavaco.
Maria da Glória Conceição de Sousa.

27 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Arnaldo
José Tainha Oliveira.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 6741/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento na categoria de assessor da carreira técnica supe-
rior. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por deliberação do conselho directivo do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo de 14 de
Março de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto para o provimento de 37 lugares
vagos na categoria de assessor da carreira técnica superior do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1056/93, de 21 de Outubro, alte-
rado pelas Portarias n.os 909/95, de 18 de Julho, e 73/98, de 19 de
Fevereiro, sendo 36 desses lugares reservados a funcionários do Centro
Regional e um lugar destinado a funcionários com vínculo à admi-
nistração central, local ou regional que reúnam os requisitos exigidos
por lei para o acesso à categoria em causa.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o número de
lugares postos a concurso e caduca com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — área de intervenção do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, que abrange os distritos
de Lisboa, Santarém e Setúbal.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

5 — Vencimento — o correspondente ao índice 610, escalão 1, pre-
visto na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior, tendo em vista a tomada de decisão superior no quadro
das atribuições e competências do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, a que se refere o Decreto Regu-
lamentar n.o 36/93, de 21 de Outubro.

7 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — são requisitos
gerais de admissão ao concurso os previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Requisitos especiais de admissão — são requisitos especiais de
admissão ser técnico superior principal com, pelo menos, três anos
de serviço classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de
Bom, conforme o previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a rela-
ção dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o concurso de provas públicas, de acordo com o disposto na alínea b)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10.1 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — Em caso de igualdade de classificação preferem os can-
didatos que se encontrem nas situações previstas no n.o 1 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, em
conformidade com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, número de telefone,
número do bilhete de identidade e serviço que o emitiu);

b) Habilitações académicas;
c) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que o reque-

rente pertence;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento de
admissão a concurso;

e) Pedido para ser admitido a concurso, fazendo referência ao
Diário da República onde vem publicado o presente aviso;

f) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, no res-
pectivo requerimento, em como possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas
previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na aprecisação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal, designadamente os pre-
vistos na alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os quais só serão tidos em con-
sideração pelo júri quando devidamente comprovados;

h) Data e assinatura.

A falta da declaração a que se refere a alínea f) determina a exclusão
do concurso.

11.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Currículo profissional pormenorizado, devidamente datado
e assinado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas, ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

c) Declaração do serviço a que se encontra vinculado donde
conste a natureza do vínculo, a categoria que detém e o tempo
de serviço efectivo na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço nos períodos rele-
vantes para acesso, conforme o n.o 8 deste aviso.

11.2 — Deverão ainda os candidatos juntar ao processo de can-
didatura os comprovativos, autênticos ou autenticados, da formação
profissional complementar, bem como de outras situações invocadas
susceptíveis de influir na avaliação, sob pena de não serem con-
sideradas.

11.3 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, as declarações comprovativas da titularidade dos requi-
sitos especiais de admissão a concurso, previstas no n.o 8 do presente
aviso, são, relativamente aos funcionários do quadro de pessoal do
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Rejo, ofi-
ciosamente remetidas ao júri do concurso pela Repartição de Admi-
nistração de Pessoal, sendo dispensada a entrega dos respectivos
documentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo
individual, devendo tal facto ser expressamente mencionado pelo
candidato no requerimento de candidatura.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri de concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Modo de envio — os requerimentos podem ser entregues
durante o período normal de expediente, pessoalmente, no Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Secção de
Expediente e Apoio, situada no edifício da Alameda de D. Afonso
Henriques, 82, rés-do-chão, 1000 Lisboa, ou remetidos pelo correio,
registados e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

13.1 — Os funcionários do Centro Regional a exercer funções nos
Serviços Sub-Regionais de Santarém ou de Setúbal podem entregar
os requerimentos nas respectivas secções de administração de pessoal
ou remetê-los por correio registado e com aviso de recepção para
as referidas secções.

14 — Composição do júri:

Presidente — Ezequiel Albuquerque Ferreira, assessor principal.
Vogais efectivos:

1.o Margarida Jesus Soares Mendes Gonçalves, assessora.
2.o Maria Isabel Nunes Pires Gomes, assessora.

Vogais suplentes:

1.o Maria Manuela Conceição Pinto Gonçalves Azevedo,
assessora.

2.o Manuela Namorado Lança Santos Borges, assessora.
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14.1 — O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, J. Car-
doso dos Santos.

Deliberação n.o 464/2000. — Por deliberação de 15 de Fevereiro
de 2000 do conselho directivo:

António Carlos Martins de Azevedo, a estagiar na carreira técnica
superior neste Centro Regional, com contrato administrativo de
provimento — nomeado, após concurso, definitivamente e por
urgente conveniência de serviço, na categoria de técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior, área de acção social,
do quadro de pessoal deste Centro Regional, aprovado pela Portaria
n.o 1056/93, de 21 de Outubro, com efeitos a 1 de Agosto de 1999,
de acordo com a alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código
do Procedimento Administrativo. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 8051/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado da Segurança Social:

Álvaro Elias Dionísio, assessor principal da carreira técnica superior
do quadro de pessoal deste Centro Regional — nomeado, após con-
curso, em comissão de serviço e por urgente conveniência de serviço,
no cargo de director de serviços de Gestão de Regimes da Segurança
Social neste Centro Regional, com efeitos a 8 de Fevereiro de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 6742/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 3 de Março de 2000:

Maria do Sameiro Pina de Castro Guedes da Silva, assistente admi-
nistrativa especialista do quadro de pessoal do Centro Regional
de Segurança Social do Norte — nomeada, em regime de substi-
tuição, chefe de secção do mesmo quadro de pessoal.

Nos termos do n.o 7 do artigo 18.o e do n.o 3 do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a nomeação é feita por urgente
conveniência de serviço e tem duração até que o novo titular seja
provido definitivamente no lugar. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

20 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 6743/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 3 de Março de 2000:

Maria Cândida Ferreira Monteiro Rebocho Rodrigues, assistente
administrativa especialista do quadro de pessoal do Centro Regional
de Segurança Social do Norte — nomeada, em regime de substi-
tuição, chefe de secção do mesmo quadro de pessoal.

Nos termos do n.o 7 do artigo 18.o e do n.o 3 do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a nomeação é feita por urgente
conveniência de serviço e tem duração até que o novo titular seja
provido definitivamente no lugar. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

21 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 6744/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do
Norte de 22 de Março de 2000, no uso da subdelegação de com-
petências conferida pelo Secretário de Estado da Segurança Social,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro
de 2000, é autorizada a prorrogação da equiparação a bolseiro, por
mais um ano, à assessora da carreira técnica superior de serviço social
Maria Teresa Salselas. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 6745/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do
Norte de 22 de Março de 2000, no uso da subdelegação de com-

petências conferida pelo Secretário de Estado da Segurança Social,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro
de 2000, é autorizada a prorrogação da equiparação a bolseiro, por
mais quatro meses, à técnica superior principal da carreira técnica
superior de serviço social Maria Helena Vieira Nunes. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 663/2000 (2.a série). — Considerando que, em 24
de Julho de 1992, cessou a comissão de serviço que o licenciado
Henrique Antunes Marques Coelho vinha exercendo como chefe da
Divisão de Análise e Estudos Profissionais do Instituto do Emprego
e Formação Profissional e que o mesmo reúne os requisitos legais
para provimento na categoria de assessor principal, tal como foi reco-
nhecido por Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 11 de
Fevereiro de 1999, já transitado em julgado;

Considerando o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, e, bem assim, o estatuído nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da Solidariedade
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1 — É criado no quadro de pessoal do Instituto do Emprego e
Formação Profissional, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 131/90, de 20
de Abril, um lugar de assessor principal da carreira técnica superior,
a extinguir quando vagar.

2 — A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 24 de Julho de 1992.

25 de Março de 2000. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso, Secretário de Estado do
Trabalho e Formação. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 8052/2000 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Justiça de 10 de Fevereiro de 2000:

Arquitecto António José Baptista Mendes, assessor principal do qua-
dro da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça — nomeado, pre-
cedendo concurso, em comissão de serviço, chefe da Divisão de
Projectos da mesma Secretaria-Geral. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Luís Maria Vaz das
Neves.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 6746/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 102.o do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para provimento dos lugares de ajudante
principal e primeiro-ajudante adiante indicados.

2 — Constituem requisitos de admissão:
2.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) ou
imediatamente inferior à do lugar;

2.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do Regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro;

2.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

3 — Os concursos regem-se pelas disposições legais pertinentes do
Regulamento e decreto-lei acima citados.
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4 — Os requerimentos de admissão aos concursos, manuscritos
pelos interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e
do Notariado, com indicação da respectiva identificação, categoria
funcional, classe pessoal e classificação de serviço, devendo, se for
caso disso, ser invocadas quaisquer circunstâncias susceptíveis de ser
objecto de ponderação ou de constituir motivo de preferência.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória ou cartório do lugar a concurso, não sendo
considerados os directamente remetidos para os Serviços Centrais.

Registo Civil:

Ajudante principal — Évora;
Primeiro-ajudante — Esposende;
Primeiro-ajudante — 2.a Lisboa;
Primeiro-ajudante — Oeiras;
Primeiro-ajudante — Santarém.

Registo Predial:

Ajudante principal — Funchal;
Ajudante principal — Torres Vedras;
Primeiro-ajudante — Caldas da Rainha;
Primeiro-ajudante — Gondomar;
Primeiro-ajudante — 7.a Lisboa;
Primeiro-ajudante — 1.a Sintra;
Primeiro-ajudante — Torres Vedras;
Primeiro-ajudante — Comercial Zona Franca da Madeira.

Cartório Notarial:

Ajudante principal — Angra do Heroísmo;
Ajudante principal — Secretaria Ponta Delgada;
Primeiro-ajudante — 3.o Almada;
Primeiro-ajudante — Horta;
Primeiro-ajudante — 2.o Lisboa;
Primeiro-ajudante — 27.o Lisboa;
Primeiro-ajudante — Mafra;
Primeiro-ajudante — Odemira;
Primeiro-ajudante — Salvaterra de Magos;
Primeiro-ajudante — 1.o Viseu.

29 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 6747/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de dois lugares vagos de técnico superior de
2.a classe — área de gestão — da carreira técnica superior do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, aberto pelo
aviso n.o 1618/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 28,
de 3 de Fevereiro de 1998. — Nos termos do artigo 12.o do Regulamento
de Estágio para Ingresso na Carreira Técnica Superior, conjugado
com o artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22
de Agosto, torna-se público que, por despacho de 22 de Março de
2000 do director-geral, foi homologada a lista de classificação final
da única estagiária aprovada no concurso supra-identificado, sendo
afixada na data de publicação do presente aviso nesta Direcção-Geral,
na Avenida de 5 de Outubro, 202, e na Praça de Francisco Sá Carneiro,
13, onde poderá ser consultada durante as horas de expediente.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de oito dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso.

30 de Março de 2000. — A 1.a Vogal Efectiva, Maria Celeste Ramos.

Aviso n.o 6748/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de dois lugares vagos de técnico superior de
2.a classe — área de direito — da carreira técnica superior do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, aberto pelo
aviso n.o 554/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10,
de 13 de Janeiro de 1998. — Nos termos do artigo 12.o do Regulamento
de Estágio para Ingresso na Carreira Técnica Superior, conjugado
com o artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22
de Agosto, torna-se público que, por despacho de 22 de Março de
2000 do director-geral, foi homologada a lista de classificação final
dos estagiários opositores ao concurso supra-identificado, sendo afi-
xada na data de publicação do presente aviso nesta Direcção-Geral,
na Avenida de 5 de Outubro, 202, e na Praça de Francisco Sá Carneiro,
13, onde poderá ser consultada durante as horas de expediente.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de oito dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso.

30 de Março de 2000. — A 1.a Vogal Efectiva, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 8053/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral datados de 24 de Março de 2000:

António Joaquim Solano Pires, escriturário superior da Conservatória
do Registo Comercial de Lisboa — colocado na Conservatória do
Registo Comercial de Cascais, por permuta com Cristina Isabel
Monteiro da Conceição Martins.

Cristina Isabel Monteiro da Conceição Martins, escriturária da Con-
servatória do Registo Comercial de Cascais — colocada na Con-
servatória do Registo Comercial de Lisboa, por permuta com Antó-
nio Joaquim Solano Pires.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 8054/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 20 de Março de 2000:

Sandra Dias Laires Pinheiro de Oliveira, assistente administrativa prin-
cipal de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral dos Registos e do Notariado, a exercer, em comissão de
serviço, as funções de escriturária do 26.o Cartório Notarial de
Lisboa — autorizado o seu destacamento para os serviços centrais
desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos a contar
de 21 de Março de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

29 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 8055/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Março de 2000 do director-geral:

Licenciada Maria Fernanda Silva de Sousa Basto, adjunta do con-
servador do Registo Predial de Matosinhos — nomeada interina-
mente para o lugar de conservadora do Registo Civil de Estremoz.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 8056/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Março de 2000 do director-geral:

Licenciada Cláudia Cristina de Oliveira Sousa, adjunta do conservador
do Registo Predial de Pombal, a exercer interinamente as funções
de conservadora/notária da Conservatória dos Registos Civil e Pre-
dial e Cartório Notarial de Viana do Alentejo — nomeada con-
servadora da Conservatória dos Registos Civil e Predial e notária
de Barrancos e exonerada à data da posse no novo lugar. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 8057/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral datado de 13 de Março de 2000:

José Tomás Mota de Sousa Domingos — contratado, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente
renovável até ao limite de um ano, para exercer funções na Con-
servatória do Registo Predial e Comercial de Elvas, com direito
à remuneração mensal correspondente a 100 000$, acrescida do
subsídio de alimentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — A Conservadora, Maria Idália Bico Rosa
Mendes.

Rectificação n.o 1123/2000. — Por se ter verificado alteração na
situação profissional de Carla Alexandra Viegas Curveira e Santos,
nomeada provisoriamente escriturária da 4.a Conservatória do Registo
Civil de Lisboa pelo despacho n.o 6346/2000 (2.a série), inserto no
Diário da República, 2.a série, n.o 69, de 22 de Março de 2000, a
p. 5401, de novo se procede à publicação da sua nomeação:

«Despacho n.o 6346/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral datados de 31 de Janeiro e de 24 de Março de 2000:

Carla Alexandra Viegas Curveira e Santos — assistente administrativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Escola Secundária
Miguel Torga — nomeada, em comissão de serviço, escriturária da
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4.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.»

29 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 1124/2000. — Concurso interno de ingresso para
a categoria de assistente administrativo aberto pelo aviso n.o 8776/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 112, de
14 de Maio de 1999. — Por ter sido publicada com inexactidão a lista
de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso supra-
mencionado, publicada pelo aviso n.o 5877/2000 (2.a série), inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000,
rectifica-se que onde se lê «Candidatos não aprovados [. . . ] Maria
Manuela Gonçalves Carvalho (a)» deve ler-se «Candidatos não apro-
vados [. . . ] Maria Manuela Gonçalves Carvalho (b)».

31 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Borges
da Conceição Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 6749/2000 (2.a série). — De acordo com o Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
desta data, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
cursos internos gerais de ingresso para provimento:

Referência 1DC/2000 — de uma vaga de oficial porteiro do qua-
dro de pessoal dos serviços do Ministério Público junto do
Tribunal da Comarca e Departamento de Investigação e Acção
Penal de Coimbra;

Referência 2DC/2000 — de uma vaga de telefonista do quadro
de pessoal do Tribunal da Comarca de Alcobaça, em reserva
de recrutamento.

1 — Prazo de validade — os concursos são válidos para o preen-
chimento das vagas indicadas e das que vierem a ocorrer no prazo
de um ano a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

2 — Legislação aplicável — os presentes concursos regem-se pelos:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

3 — Conteúdo funcional genérico dos lugares a prover:
3.1 — Compete ao oficial porteiro zelar pela segurança e conser-

vação do edifício, executar as diversas tarefas relativas ao serviço
de portaria, orientar, fiscalizando e colaborando, a limpeza das ins-
talações e pequenos serviços de reparação e desempenhar as demais
funções conferidas por lei ou determinação superior;

3.2 — Compete ao telefonista estabelecer ligações telefónicas, pres-
tar informações simples, de acordo com as normas de trato conven-
cionais, registar o movimento de chamadas e anotar, sempre que neces-
sário, as mensagens que respeitem a assuntos de serviço.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho:
4.1 — Os lugares a concurso situam-se nas instalações dos Tribunais

acima indicados;
4.2 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria,

determinado de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais e especiais:
5.1.1 — Podem ser opositores ao concurso funcionários ou agentes

da Administração Pública possuidores, pelo menos, da escolaridade
obrigatória, desde que, até ao termo do prazo de apresentação das
candidaturas, reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa da prova escrita de conhecimentos gerais é o
constante do n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

1) Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos

adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

6.2 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de duas
horas e será classificada de 0 a 20 valores.

6.3 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indicados,
nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da lista de can-
didatos admitidos.

6.4 — Só serão submetidos à entrevista profissional de selecção os
candidatos que na classificação da prova escrita obtiverem pelos menos
9,5 valores.

6.5 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

6.6 — Os critérios de apreciação e de ponderação da entrevista
profissional de selecção constam de acta de reunião do júri do con-
curso, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.7 — A classificação final obter-se-á da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação, formalizadas mediante reque-
rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou papel contínuo, conforme a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Jacinto M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço: . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .



6886 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 88 — 13 de Abril de 2000

Mais declara que não está inibido(a) do exercício de funções públi-
cas ou interdito(a) para as funções a que se candidata.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

7.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse para o
lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo em que
exerceu essas funções e todos os elementos que os candidatos enten-
dam dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da qual
constem, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
O tempo de serviço na:

Categoria;
Carreira;
Função pública;

O índice de vencimento.

7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiários ficam dispensados
da apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 7.2.

7.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos referidos nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 7.2, salvo o previsto no n.o 7.3 do presente
aviso.

7.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, na ou
para a seguinte morada:

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Delegação de Coimbra,
Rua de João Machado, 100, Edifício Coimbra, 2.o, sala 205,
3000-226 Coimbra.

8.2 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos e nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Constituição do júri:
Referência 1DC/2000:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Francisco João Malveiro Castelhanito, secretário de justiça
dos serviços do Ministério Público junto do Tribunal da
Comarca e Departamento de Investigação e Acção Penal
de Coimbra.

Vogais suplentes:

Licenciada Adriana do Céu Ferreira Rodrigues, técnica de
justiça principal dos serviços do Ministério Público junto
do Tribunal da Comarca e Departamento de Investigação
e Acção Penal de Coimbra.

Orlando Assunção Neves de Cordeiro, técnico de justiça
principal dos serviços do Ministério Público junto do Tri-
bunal da Comarca e Departamento de Investigação e
Acção Penal de Coimbra.

Referência 2DC/2000:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Maria de Lourdes Ascenso Fialho de Matos, secretária de
justiça do Tribunal da Comarca de Alcobaça.

Vogais suplentes:

Jorge Manuel Mateus Mora da Silva, técnico profissional
principal da DGSJ.

António Leopoldino Vieira, escrivão de direito de 2.o Juízo
Tribunal da Comarca de Alcobaça.

10 — Legislação/bibliografia base:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de

31 de Março;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Púbica:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Dis-
ciplinar;

Deontologia do serviço público — Carta Ética — Dez Prin-
cípios Éticos da Administração Pública;

Organização e funcionamento dos tribunais judiciais — Lei
n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 101/99, de 26 de Julho.

30 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Domingos António Simões Baptista.

Despacho n.o 8058/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Março de 2000:

Maria Amélia Alves, escrivã-adjunta requisitada no Conselho dos Ofi-
ciais de Justiça — nomeada, em regime de requisição, para o Tri-
bunal da Relação do Porto, com efeitos a partir de 3 de Abril
do corrente ano.

28 de Março de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 8059/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 22 de Março de 2000:

Augusto António Deolindo da Silva, secretário de justiça, na situação
de supranumerário — nomeado oficiosamente para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de São João da Madeira, nos termos do
n.o 2 do artigo 52.o do EFJ, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99,
de 26 de Agosto. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 8060/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 29 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o
Dr. Armindo Ribeiro Cardoso, advogado, com escritório na Rua da
Madalena, 90, 1.o, 1100-322 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas
secretarias judiciais e de injunção.

29 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8061/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Março de 2000 do director-geral:

Rosália Maria Quintã Gonçalves, escrivã auxiliar provisória do 6.o Juízo
Cível do Porto — exonerada a seu pedido com efeitos desde 24
de Março de 2000.

29 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 8062/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
24 de Março de 2000, por delegação (Diário da República, 2.a série,
n.o 63, de 15 de Março de 2000):

Célia Maria Arsénio Nicolau, escrivã-adjunta, exercendo interina-
mente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivã de direito no
1.o Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal de Famí-
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lia e Menores da Comarca de Vila Franca de Xira — convertida
em definitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, con-
jugado com o artigo 9.o do preceito legal acima referido.

29 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 8063/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 29 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Antó-
nio Santos Almeida, advogado, com escritório na Rua de Gomes
Freire, 183, 3.o, direito, 1150-177 Lisboa, autorizado a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informá-
tico, nas secretarias judiciais e de injunção.

29 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8064/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 29 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Luís
Pinho, advogado, com escritório na Avenida de Elias Garcia, 53.o,
1.o, esquerdo, 1000-148 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas
secretarias judiciais e de injunção.

29 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8065/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 29 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Vítor
Pinto, advogado, com escritório na Avenida de Elias Garcia, 53, 1.o,
esquerdo, 1000-148 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

29 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8066/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 1 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Rita
Santos, advogada estagiária, com residência na Rua do Cais das
Pedras 8, 3.o, esquerdo, frente, 4050-465 Porto, autorizada a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático, nas secretarias judiciais e de injunção.

29 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8067/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 9 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. José
Ricardo Soeiro Rocha, advogado, com escritório na Travessa das Frei-
ras a Arroios, 5, 1.o, direito, 1000 Lisboa, autorizado a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informá-
tico, nas secretarias judiciais e de injunção.

29 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8068/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-

bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 1 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Victor
Meirinho, advogado, com escritório na Rua do Moreira, 42, 4000-346
Porto, autorizado a fazer a apresentação dos requerimentos de injun-
ção mediante ficheiro informático, nas secretarias judiciais e de
injunção.

29 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8069/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 29 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a Portugal
Telecom, S. A., com sede na Rua da Comissão da Iniciativa, 24,
2400 Leiria, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção mediante ficheiro informático, nas secretarias judiciais
e de injunção.

29 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8070/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 29 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Ivone
Cordeiro, com escritório na Rua de Luciano Cordeiro, 103, 1.o,
1150-214 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção mediante ficheiro informático, nas secretarias judiciais
e de injunção.

29 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8071/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 29 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a firma
TNT Express Worldwide (Portugal) — Trans. Transp. e Serv. Com-
plementares, S. A., representada pela Dr.a Marta Pinto-Leite e
Dr.a Maria Leonor Rosado, advogadas, com escritório na Avenida
de 25 de Abril, Edifício Alvorada, 4.o, E, 2750 Cascais, autorizada
a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático, nas secretarias judiciais e de injunção.

29 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8072/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 27 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a Sociedade
de Advogados Sousa Machado, Ferreira da Costa & Associados, com
escritório na Rua de Rodrigo da Fonseca, 178, 6.o e 7.o, esquerdo
1070-243 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção mediante ficheiro informático, nas secretarias judiciais
e de injunção.

29 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8073/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 29 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a firma
TNT Skypack Finance BV — sucursal em Portugal, representada pela
Dr.a Marta Pinto-Leite e Dr.a Maria Leonor Rosado, advogadas, com
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escritório na Avenida de 25 de Abril, Edifício Alvorada, 4.o, E, 2750
Cascais, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injun-
ção mediante ficheiro informático, nas secretarias judiciais e de
injunção.

29 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8074/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 10 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a firma
Betecna Betão Pronto, S. A., com sede na Rua da Quinta das Pal-
meiras, 91-A, 2780 Oeiras, autorizada a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

29 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8075/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 6 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. José
Manuel Fojo, advogado, com escritório na Rua de Frei Tomé de
Jesus, 18, 1.o, direito, 1700-215 Lisboa, autorizado a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informá-
tico, nas secretarias judiciais e de injunção.

29 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8076/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 30 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Pedro
Raposo, com escritório na Rua de Rodrigo da Fonseca, 99, rés-do-
-chão, esquerdo, 1250 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

30 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8077/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
24 de Março de 2000, por delegação (Diário da República, 2.a série,
n.o 63, de 15 de Março de 2000):

Maria da Conceição Gouveia Fernandes, escrivã auxiliar, exercendo
interinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de técnica
de justiça-adjunta nos serviços do MP da Vara de Competência
Mista Cível e Criminal do Tribunal do Funchal — convertida em
definitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado
com o artigo 9.o do preceito legal acima referido.

30 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 8078/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 19 de Janeiro de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Jorge
Rodrigues, advogado, com escritório na Rua da Rapadoura, 23, 5360
Vila Flor, autorizado a fazer a apresentação dos requerimentos de
injunção mediante ficheiro informático, nas secretarias judiciais e de
injunção.

30 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8079/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 10 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a firma
Eurobetão Betão Pronto S. A., com sede no Casal do Alvito, 1300 Lis-
boa, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção
mediante ficheiro informático, nas secretarias judiciais e de injunção.

30 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8080/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 31 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Rui
Louzeiro, advogado, com escritório na Avenida de Paris, 14, 5.o,
esquerdo, 1000-229 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

31 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8081/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 31 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Rei-
naldo Alves Vieira, advogado, com escritório na Praça do Duque
de Terceira, 24, 5.o, esquerdo, 1200-161 Lisboa, autorizado a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático, nas secretarias judiciais e de injunção.

31 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8082/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 31 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a sociedade
de advogados Mota Soares, Oliveira & Associados, com sede na Ave-
nida de João XXI, 16, 1.o, direito, 1000-302 Lisboa, autorizada a
fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro
informático, nas secretarias judiciais e de injunção.

31 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8083/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 31 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a Sociedade
de Advogados Joaquim C. Santos & Associados, com sede na Rua
de António Feijó, 6, 1.o, esquerdo, 2700-072 Amadora, autorizada
a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático, nas secretarias judiciais e de injunção.

31 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8084/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 31 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a Sociedade
de Advogados José Maria Leitão, com sede na Rua de Campolide,
31, 2.o, esquerdo, 1070-026 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação
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dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas
secretarias judiciais e de injunção.

31 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Rectificação n.o 1125/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro
de 2000, a p. 3335, rectifica-se que onde se lê:

«Victor Manuel de Sousa Veloso, escrivão-adjunto (escalão 2,
índice 395) da 13.a Vara Cível de Lisboa — autorizado o exercício
de funções em regime de substituição, como escrivão de direito
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 27 de
Setembro a 10 de Dezembro de 1999.»

deve ler-se:

«Victor Manuel de Sousa Veloso, escrivão-adjunto (escalão 1,
índice 365) da 13.a Vara Cível de Lisboa — autorizado o exercício
de funções em regime de substituição, como escrivão de direito
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 27 de
Setembro a 10 de Dezembro de 1999.»

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República,
2.a série, n.o 69, de 22 de Março de 2000, a p. 5403, rectifica-se que
onde se lê:

«Victor Manuel de Sousa Veloso, escrivão-adjunto (escalão 2,
índice 395) da 13.a Vara Cível de Lisboa — autorizado o exercício
de funções em regime de substituição, como escrivão de direito
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 24 de
Julho a 14 de Setembro de 1999.»

deve ler-se:

«Victor Manuel de Sousa Veloso, escrivão-adjunto (escalão 1,
índice 365), da 13.a Vara Cível de Lisboa — autorizado o exercício
de funções em regime de substituição, como escrivão de direito
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 24 de
Julho a 14 de Setembro de 1999.»

23 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 1126/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro
de 1999, a p. 19 496, o despacho referente à conversão provisória
em definitiva do escrivão auxiliar a seguir indicado, rectifica-se que
onde se lê:

«Ricardo Cardoso Simões, técnico de justiça auxiliar dos serviços do
MP do Tribunal de Família e Menores de Coimbra — com efeitos
desde 11 de Setembro de 1999.»

deve ler-se:

«Ricardo Nuno Cardoso Simões, técnico de justiça auxiliar dos Ser-
viços do MP do Tribunal de Família e de Menores de Coim-
bra — com efeitos desde 11 de Setembro de 1999.»

29 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 8085/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 1 do
despacho conjunto n.o 290/98, da Presidência do Conselho de Ministros
e dos Ministérios das Finanças, da Justiça, da Economia, da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Trabalho e
da Solidariedade, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92,
de 20 de Abril de 1998, determino o seguinte:

1 — Nomeio o Dr. Vítor Manuel Candeias Dordio, assessor do
meu Gabinete, para assegurar a representação do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas (MADRP) na Uni-
dade de Auditoria para a Reestruturação Empresarial (AUDITRE),
mantida em actividade a partir de 1 de Janeiro de 2000 pelo despacho
conjunto n.o 278/2000, dos Ministros das Finanças, da Economia, do
Trabalho e da Solidariedade, da Justiça, da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 58,
de 9 de Março de 2000.

2 — O estatuto aplicável ao representante do MADRP é o que
decorre do disposto nos n.os 4 e 5 do despacho conjunto n.o 290/98,
cabendo ao Gabinete do MADRP o pagamento da retribuição devida.

28 de Março de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 8086/2000 (2.a série). — Com fundamento no
artigo 6.o do Regulamento da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
aprovado pelo Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962:

Determino que seja concedido à Câmara Municipal de Mourão
o exclusivo de pesca desportiva na albufeira de Mourão, sita na fre-
guesia e concelho de Mourão, nas condições que a seguir se indicam:

1 — A concessão de pesca abrange uma extensão de 2000 m e ocupa
uma área de 23 ha.

2 — O prazo de validade da concessão é de 10 anos a contar da
data de publicação do respectivo alvará, podendo este ser cancelado
sempre que for julgado conveniente ao interesse público ou não houver
cumprimento do estabelecido no respectivo alvará.

3 — A taxa devida anualmente pela concessão é de 27 600$, de
acordo com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do Regulamento
da Lei n.o 2097, sendo actualizável nos termos do § 1.o do referido
artigo.

4 — A importância referida no número anterior constitui receita
dos serviços competentes do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

5 — O pagamento da taxa, referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor, far-se-á no acto da entrega do alvará e
será devida por inteiro.

6 — A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do Regulamento desta concessão, aprovado pela Direcção-
-Geral das Florestas.

7 — Os repovoamentos com espécies aquícolas, próprias do meio,
só poderão ser levados a efeito em presença de elementos do Corpo
Nacional da Guarda Florestal, que elaborarão os respectivos autos
de lançamento.

30 de Março de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 8087/2000 (2.a série). — Com fundamento no
artigo 6.o do Regulamento da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
aprovado pelo Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962:

Determino que seja concedido à Associação de Caça e Pesca Degebe
e Mata o exclusivo de pesca desportiva na albufeira da Herdade da
Calada, sita na freguesia de Igrejinha, concelho de Arraiolos, nas
condições que a seguir se indicam:

1 — A concessão de pesca abrange aproximadamente uma extensão
de 850 m e uma área de 18 ha.

2 — O prazo de validade da concessão é de 10 anos a contar da
data de publicação do respectivo alvará, podendo este ser cancelado
sempre que for julgado conveniente ao interesse público ou não houver
cumprimento do estabelecido no respectivo alvará.

3 — A taxa devida anualmente pela concessão é de 42 000$, de
acordo com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do Regulamento
da Lei n.o 2097, sendo actualizável nos termos do § 1.o do referido
artigo.

4 — A importância referida no número anterior constitui receita
dos serviços competentes do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

5 — O pagamento da taxa, referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor, far-se-á no acto da entrega do alvará e
será devida por inteiro.

6 — A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do Regulamento desta concessão, aprovado pela Direcção-
-Geral das Florestas.

7 — Os repovoamentos com espécies aquícolas, próprias do meio,
só poderão ser levados a efeito em presença de elementos do Corpo
Nacional da Guarda Florestal, que elaborarão os respectivos autos
de lançamento.

30 de Março de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 8088/2000 (2.a série). — Por requerimento de
Vítor da Queija Pereira, foi apresentado, ao abrigo do regime esta-
belecido no Decreto-Lei n.o 11/97, de 14 de Janeiro, para o corte
de azinho e sobro, um pedido de corte de montado de sobro em
3,50 ha da propriedade denominada «Quinta do Major», sita na fre-
guesia de Carviçais, concelho de Torre de Moncorvo, a fim de proceder
à instalação de um amendoal.
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De acordo com o parecer da Direcção Regional de Agricultura
de Trás-os-Montes, a cultura a instalar terá maior rentabilidade do
que o montado de sobro actualmente existente.

Considerando:

Que em termos de coberto arbóreo, este será superior ao
existente;

Que se trata de uma espécie bem identificada com a estação,
sendo mesmo considerada como actividade agrícola tradi-
cional;

Que se trata de um jovem agricultor que se vai instalar pela
primeira vez e que se está numa região muito envelhecida
em termos demográficos:

Ouvidos os serviços competentes do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, declaro, ao abrigo do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 11/97, de 14 de Janeiro, o relevante
interesse para a economia nacional do empreendimento agrícola rela-
tivo à instalação de um amendoal na propriedade denominada «Quinta
do Major».

31 de Março de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6750/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 29 de Março de 2000 do secretário-geral, no
uso de competência própria, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis contados da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso misto para o preenchimento de dois lugares na
categoria de técnico profissional especialista da carreira de desenhador
de artes gráficas do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, cons-
tante do mapa I anexo à Portaria n.o 161/99, de 10 de Março, sendo
um lugar a preencher por funcionário pertencente a este quadro de
pessoal e um lugar destinado a funcionário de outros serviços da
Administração Pública.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver abrange genericamente a elaboração de desenho gráfico.

5 — Local de trabalho — os lugares postos a concurso situam-se
nas instalações da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, em Lisboa.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as condições de
trabalho e as regalias as genericamente vigentes para a Administração
Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser opositores ao concurso os técnicos profissionais
principais da carreira de desenhador de artes gráficas que, até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, deverão
observar os seguintes requisitos:

a) Os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Formalização da candidatura — o requerimento de admissão
ao concurso será elaborado em folha de papel normalizada, branca
ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao secretário-geral e entregue
em mão na Repartição de Administração de Pessoal desta Secre-
taria-Geral acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de
recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Praça
do Comércio, 1149-010 Lisboa, desde que expedido até ao último
dia do prazo fixado para a entrega da candidatura.

9 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de

identidade, bem como serviço de identificação que o emitiu),
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (estágios, seminá-

rios, cursos de formação, etc.);
d) Indicação de categoria que detém e respectivo escalão, serviço

a que pertence e natureza do vínculo;
e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influírem na apreciação do seu mérito;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de provimento em funções públicas referidos
nas diversas alíneas do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração autenticada do serviço, especificando o conjunto

de tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

c) Certidão das habilitações literárias, autêntica ou autenticada;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações e qualificações profissionais, nomeadamente
acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

e) Declaração, emitida e autenticada pelo respectivo serviço, que
comprove, pela ordem indicada:

1) A categoria de que o candidato é titular;
2) O vínculo à função pública;
3) O tempo de serviço contado à data da publicação deste

aviso na categoria, na carreira e na função pública;
4) A classificação de serviço obtida nos anos relevantes

para efeitos de concurso;

f) Fotocópias das fichas de notação dos últimos três anos, devi-
damente confirmadas pelos serviços;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

11 — O candidato pertencente à Secretaria-Geral está dispensado
da apresentação das declarações comprovativas da titularidade dos
requisitos especiais legalmente exigidos, bem como da entrega de
documentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo
individual, nos termos do disposto no n.o 1, conjugado com os n.os 5
e 6, do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é ava-
liação curricular.

12.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20
valores, resultando da classificação obtida no método de selecção,
considerando-se não aprovado o candidato que obtenha classificação
inferior a 9,5 valores.

12.2 — A avaliação curricular será obtida a partir da seguinte
fórmula:

AC=(4×EP)+(3×HA)+(2×FP)+(1×CS)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
CS=classificação de serviço.

12.3 — Ao factor experiência profissional (EP) foi atribuído o índice
de ponderação 4, tendo o júri decidido atribuir até 20 valores, de
acordo com a seguinte regra:

Desempenho efectivo de funções na área da actividade para a
qual o concurso é aberto — máximo de 14 valores;

Outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza
e duração — máximo até 6 valores.

Os critérios específicos de apreciação e ponderação destes parâ-
metros constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12.4 — Ao factor habilitações académicas (HA) o júri decidiu atri-
buir o índice de ponderação 3, de forma a distinguir o mérito relativo
das habilitações mais exigentes, e definiu os seguintes níveis e cor-
respondentes valores:

Habilitação académica superior à legalmente exigida — 20 valo-
res;

Habilitação académica legalmente exigida — 18 valores.
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12.5 — Ao factor formação profissional (FP) o júri deliberou atri-
buir o índice de ponderação 2, que compreende as acções de formação
e de aperfeiçoamento profissional relevantes para a área funcional
pertinente, tendo em conta o seu número e duração a partir de uma
classificação de base atribuível por si só e um limite máximo de 20
valores, de acordo com a seguinte regra:

Classificação de base — 10 valores;
Por curso com duração inferior a trinta horas — 1 valor;
Por curso com duração igual ou superior a trinta horas — 2

valores.

12.6 — Na classificação de serviço (CS), a que se atribui o índice
de ponderação 1, serão consideradas as menções qualitativas atribuídas
nos anos relevantes para o efeito, de acordo com a seguinte regra:

Três anos de Muito bom — 20 valores;
Dois anos de Muito bom e um de Bom — 16 valores;
Um de Muito bom e dois de Bom — 12 valores;
Três anos de Bom — 8 valores.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos conjugados do artigo 33.o, n.o 2, e dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 38.o e do artigo 40.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Gabriela Trindade Caldas Coelho, directora
de serviços.

Vogais efectivos:

Manuel António Capelo Lopes Seborro, técnico superior
de 1.a classe, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Maria da Luz Custódio da Silva, técnica superior de
2.a classe.

Vogais suplentes:

Anabela de Sousa Isidoro, técnica superior de 2.a classe.
Rui Vasco Soares Henriques Lopes, técnico superior de

2.a classe.

29 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Listagem n.o 129/2000. — Listagem de subsídios concedidos pelos
organismos a seguir indicados, para publicação no Diário da República,
2.a série, nos termos do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

2.o semestre — 1999

Beneficiários Montante Data
de dec./pag.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

PIDDAC

COMALPE — Conservas de Peixe, S. A. 2 755 675$00 17-2-99
Indústrias de Alimentação Idal, L.da . . . . 2 293 317$00 17-2-99
COMALPE — Conservas de Peixe, S. A. 2 477 391$00 17-2-99
Indústrias de Alimentação Idal, L.da . . . . 2 406 152$00 17-2-99
COMALPE — Conservas de Peixe, S. A. 3 833 198$00 17-2-99
Entente Limited . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 532 636$00 17-2-99
Indústrias de Alimentação Idal, L.da . . . . 4 630 815$00 17-2-99
Produtos Alimentares António & Hen-

rique Serrano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 509 189$00 17-2-99
COMALPE — Conservas de Peixe, S. A. 6 140 406$00 17-2-99
Indústrias de Alimentação Idal, L.da . . . . 4 564 310$00 17-2-99
COMALPE — Conservas de Peixe, S. A. 6 438 532$00 17-2-99
Entente Limited . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 609 298$00 17-2-99
Indústrias de Alimentação Idal, L.da . . . . 3 814 861$00 17-2-99
COMALPE — Conservas de Peixe, S. A. 6 825 583$00 17-2-99
Indústrias de Alimentação Idal, L.da . . . . 4 138 095$00 17-2-99
COMALPE — Conservas de Peixe, S. A. 9 002 290$00 17-2-99
Indústrias de Alimentação Idal, L.da . . . . 8 205 085$00 17-2-99
Produtos Alimentares António & Hen-

rique Serrano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 656 489$00 17-2-99
Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . . . . . 5 563 416$00 17-2-99
COMALPE — Conservas de Peixe, S. A. 5 891 589$00 17-2-99
Indústrias de Alimentação Idal, L.da . . . . 6 749 831$00 17-2-99
Produtos Alimentares António & Hen-

rique Serrano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 512 997$00 17-2-99
Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . . . . . 4 324 149$00 17-2-99
COMALPE — Conservas de Peixe, S. A. 10 173 423$00 17-2-99
Fábrica de Conservas Pátria, L.da . . . . . . 2 306 967$00 17-2-99

Beneficiários Montante Data
de dec./pag.

Indústrias de Alimentação Idal, L.da . . . . 7 839 817$00 17-2-99
Produtos Alimentares António & Hen-

rique Serrano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 326 357$00 17-2-99
Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . . . . . 7 160 652$00 17-2-99
COMALPE — Conservas de Peixe, S. A. 7 553 294$00 17-2-99
Indústrias de Alimentação Idal, L.da . . . . 4 511 928$00 17-2-99
Produtos Alimentares António & Hen-

rique Serrano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 825 557$00 17-2-99
Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . . . . . 2 291 733$00 17-2-99
COMALPE — Conservas de Peixe, S. A. 12 452 590$00 17-2-99
Indústrias de Alimentação Idal, L.da . . . . 8 693 372$00 17-2-99
Produtos Alimentares António & Hen-

rique Serrano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 715 380$00 17-2-99
Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . . . . . 4 691 497$00 17-2-99
COMALPE — Conservas de Peixe, S. A. 5 867 766$00 17-2-99
Indústrias de Alimentação Idal, L.da . . . . 6 611 478$00 17-2-99
Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . . . . . 5 291 730$00 17-2-99
DOCAPESCA — Portos e Lotas, S. A. . . . 2 506 000$00 30-12-99
DOCAPESCA — Portos e Lotas, S. A. . . . 3 555 000$00 30-12-99
DOCAPESCA — Portos e Lotas, S. A. . . . 3 555 000$00 30-12-99
DOCAPESCA — Portos e Lotas, S. A. . . . 2 603 000$00 30-12-99
DOCAPESCA — Portos e Lotas, S. A. . . . 5 967 000$00 30-12-99
DOCAPESCA — Portos e Lotas, S. A. . . . 4 131 000$00 30-12-99
DOCAPESCA — Portos e Lotas, S. A. . . . 4 037 000$00 30-12-99
DOCAPESCA — Portos e Lotas, S. A. . . . 2 214 000$00 30-12-99
DOCAPESCA — Portos e Lotas, S. A. . . . 3 468 000$00 30-12-99
DOCAPESCA — Portos e Lotas, S. A. . . . 3 426 000$00 30-12-99
DOCAPESCA — Portos e Lotas, S. A. . . . 2 747 000$00 30-12-99
DOCAPESCA — Portos e Lotas, S. A. . . . 2 383 000$00 30-12-99
Assoc. Pescadores Port. Arrifana e Costa

Vicentina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 794 000$00 3-9-99
Olhão Pesca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 157 000$00 16-8-99
PROPEIXE — Coop. de Produtores de

Peixe do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 313 000$00 23-8-99
PROPEIXE — Coop. de Produtores de

Peixe do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 349 000$00 10-8-99
Adelino da Silva Vieira . . . . . . . . . . . . . . . 3 113 000$00 30-7-99
B. P. L. Baleeira de Pescas . . . . . . . . . . . . 6 968 000$00 30-7-99
OPESCA — Organização de Prod. de

Pescas Industriais . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 161 000$00 30-12-99
OPCENTRO — Cooperativa de Pesca

Geral do Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 641 000$00 31-12-99
ARTESANALPESCA — Organização

de Produtores Pesca . . . . . . . . . . . . . . . 14 515 000$00 31-12-99
Estratégia de Publicidade, L.da . . . . . . . . 8 655 660$00 24-3-99
TRADISAL — Ass. Prod. Sal Mar. Trad.

Sot. Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 928 000$00 16-8-99
José Manuel de Jesus Branco . . . . . . . . . . 2 740 000$00 31-5-99
António Soares Ricardo . . . . . . . . . . . . . . 2 976 000$00 31-5-99
Octávio Arlindo Martins Verde . . . . . . . . 3 068 000$00 31-5-99
Maria Manuela Candeias Soares . . . . . . . 3 490 000$00 31-5-99
José Carlos Reis da Cruz Matias . . . . . . . 4 409 000$00 31-5-99
Rogério Inácio Estácio . . . . . . . . . . . . . . . 2 408 000$00 31-5-99
Martinho Filipe Batista Viana . . . . . . . . . 4 495 000$00 31-5-99
António Manuel da Cruz Correia . . . . . . 4 409 000$00 31-5-99
Joaquim Alberto dos Santos Tomázia . . . 2 296 000$00 31-5-99
José Vitorino Rodrigues Galinho . . . . . . 2 442 000$00 31-5-99
António Figueiredo Torrão . . . . . . . . . . . 4 500 000$00 31-5-99
Jaime Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 409 000$00 31-5-99
José Agostinho Oliveira e Outros . . . . . . 4 496 000$00 31-5-99
Felisberto Gonçalves Franco . . . . . . . . . . 4 027 000$00 31-5-99
Lídio Manuel Silva Galinho . . . . . . . . . . . 3 119 000$00 31-5-99
Manuel António da Silva . . . . . . . . . . . . . 4 045 000$00 31-5-99
José Francisco Viegas Zeferino . . . . . . . . 3 288 000$00 31-5-99
Tiago Gualberto Emídio da Hora . . . . . . 4 317 000$00 31-5-99
José Alberto Rosa dos Santos . . . . . . . . . 3 260 000$00 31-5-99
Delfim Paiva Catarino da Glória . . . . . . . 4 494 000$00 31-5-99
Mário Jorge Almeida Dias . . . . . . . . . . . . 2 337 000$00 31-5-99
Ilídio Guerreiro dos Santos e Outro . . . . 2 217 000$00 31-5-99
Américo Guerreiro Rafael . . . . . . . . . . . . 2 561 000$00 31-5-99
Francisco Manuel Peralta Gonçalves . . . 2 921 000$00 31-5-99
Jorge Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 257 000$00 31-5-99
Nélson Júlio Rocha Ferreira . . . . . . . . . . 3 126 000$00 31-5-99
António José Candeias . . . . . . . . . . . . . . . 4 409 000$00 31-5-99
Gilberto Soares da Silva . . . . . . . . . . . . . . 4 409 000$00 31-5-99
Jorge Manuel Maximino Inácio . . . . . . . . 3 746 000$00 31-5-99
Dimas de Sousa Alves Miquelino . . . . . . 2 244 000$00 31-5-99
António Brandão Ferreira . . . . . . . . . . . . 2 244 000$00 31-5-99
Sérgio Miguel Charneco Figueiredo . . . . 3 258 000$00 31-5-99
Manuel Gonçalves Serra . . . . . . . . . . . . . . 4 458 000$00 31-5-99
Manuel Dourado Fabião . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 31-5-99
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Beneficiários Montante Data
de dec./pag.

José Pedro Neiva Soutinho . . . . . . . . . . . . 3 251 000$00 31-5-99
Adelino dos Reis Mateus e Outro . . . . . . 3 288 000$00 31-5-99
José António Rio Soares . . . . . . . . . . . . . 4 409 000$00 31-5-99
José Carlos Rega da Silva e Outro . . . . . . 4 500 000$00 31-5-99
Alfredo Augusto da Cruz Gonçalves . . . . 4 500 000$00 31-12-98
António Miguel Castro Santos . . . . . . . . . 3 004 000$00 31-12-98
Gil Martinho da Silva Pacheco . . . . . . . . . 4 874 000$00 31-5-99
António Manuel Martins Lopes . . . . . . . . 2 436 000$00 31-5-99
Pedro Manuel Gomes Ruivo e Outro . . . 4 500 000$00 31-5-99
Sociedade de Pesca Mar do Coral . . . . . . 3 297 000$00 31-5-99
Carlos Manuel Guerreiro Rosa . . . . . . . . 2 980 000$00 31-5-99
Rui Manuel Oliveira Duarte . . . . . . . . . . 4 376 000$00 31-5-99
José Miguel Chavarria de Azevedo . . . . . 4 500 000$00 31-5-99
Joaquim Paulo dos Santos . . . . . . . . . . . . 2 557 000$00 6-12-99
Álvaro Júlio da Silva Pólvora . . . . . . . . . . 2 535 000$00 6-12-99
Luís Rufilo Covas Nunes Costa . . . . . . . . 2 635 000$00 6-12-99
Domingos Paulo Jesus Franco . . . . . . . . . 4 495 000$00 6-12-99
Pedro Adérito Coelho Silva . . . . . . . . . . . 2 398 000$00 6-12-99
José Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 300 000$00 6-12-99
Rogério Canas Galvão . . . . . . . . . . . . . . . 2 515 000$00 31-5-99
Mário Jorge Bila Arvela . . . . . . . . . . . . . . 2 312 000$00 6-12-99
José Manuel Oliveira Mendes . . . . . . . . . 4 397 000$00 31-5-99
Francisco António Ferreira . . . . . . . . . . . 4 486 000$00 6-12-99
Daniel Carlos Patrão Ferreira . . . . . . . . . 2 764 000$00 6-12-99
Joaquim Manuel Leal Martins . . . . . . . . . 2 917 000$00 6-12-99
João Carlos Coimbra Lopes . . . . . . . . . . . 2 226 000$00 6-12-99
Abraão Flores Gomes e Outro . . . . . . . . . 2 700 000$00 6-12-99
Paulo Jorge Pinho Piedade . . . . . . . . . . . . 2 479 000$00 6-12-99
José Manuel Santana Ramos . . . . . . . . . . 2 249 000$00 6-12-99
Paulo Assunção Buchinho Nunes . . . . . . 2 398 000$00 6-12-99
Felisberto José Figueira Batista . . . . . . . . 2 891 000$00 6-12-99
Nuno Miguel Guerreiro Matias . . . . . . . . 2 375 000$00 6-12-99
Armando Ferreira Cardoso . . . . . . . . . . . 4 470 000$00 31-5-99
Aguarela — Sociedade de Piscicultura, L.da 7 300 000$00 27-5-99
Estação Aquícola da Molareira, L.da . . . . 2 250 000$00 27-5-99
AQUALVOR — Actividades em Aqua-

cultura, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 350 000$00 27-5-99
Luís Isidro dos Santos Fernandes . . . . . . 14 610 000$00 27-5-99
AQUAMARIM — Aquacultura de Marim,

L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 640 000$00 27-5-99
Sociedade de Piscicultura de Estômbar, S. A. 12 113 000$00 27-5-99
AQUARRIA — Piscicultura, L.da . . . . . . 3 957 000$00 31-12-99
MATERÁQUA — Criação e Comércio

de Peixes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 938 000$00 27-5-99
Sousa & Sousa, Lda . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000$00 27-5-99
TRUTURÃO — Triticultura do Orão, L.da 8 125 000$00 29-10-99
AQUACIRCIA — Piscicultura, L.da . . . . 6 300 000$00 29-10-99
AB Mar — Culturas em Água, L.da . . . . . 7 424 000$00 27-5-99
Adélia Teixeira Vilarinho . . . . . . . . . . . . . 7 313 000$00 29-10-99
OESNOR — Produção Aquícola, L.da . . . 29 750 000$00 29-10-99
SALPASADO — Sociedade Aquícola do

Sado, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00 29-10-99
EURODÁQUA — Empresa de Aqua-

cultura e Pesca, L.da . . . . . . . . . . . . . . . 20 625 000$00 29-10-99
A. Coelho & Coelho, L.da . . . . . . . . . . . . . 7 335 000$00 29-12-99
Hermenegildo Joaquim . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 22-12-99
Gabriel Fernandes Matias . . . . . . . . . . . . 2 306 000$00 22-12-99
António Bernardino Correia Dourado . . 12 894 000$00 29-12-99
Rui Francisco Neves Dias . . . . . . . . . . . . . 10 467 000$00 29-12-99
TRADISAL — Ass. Produtores de Sal . . 8 190 000$00 29-12-99
COMPASAL — Companhia Salineira do

Algarve, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 687 000$00 29-12-99
SINEXPRAL — Soc. Ind. de Exp. das

Prainhas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 278 000$00 29-12-99
Foz-Sal — Cooperativa Prod. de Sal

Figueira Foz, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 29-12-99
Rita Maria Afonso Alfarrobinha . . . . . . . 5 597 259$00 29-12-99
António Alberto C. Cunha . . . . . . . . . . . . 2 547 000$00 31-12-98
Gonçalves Faria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 2 827 200$00 25-11-99
Gonçalves Faria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 11 430 181$00 14-10-99
Rectificadora de Motores, J. P. P., L.da 9 509 349$00 25-11-99
APAM — Associação de Aposentados de

Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 558 000$00 3-12-99
APAM — Associação de Aposentados de

Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 738 926$00 31-12-99
Escola Profissional Gestão e Tecnologias

Marítimas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 846 027$00 29-7-99

27 de Março de 2000. — Pelo Secretário-Geral, o Director de Ser-
viços Financeiros e Patrimoniais, Adriano Serpa Pinto.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho (extracto) n.o 8089/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 15 de Março de 2000:

Maria Isabel de Castro Farrajota Luciano Neves da Silva, Isabel Maria
Martins Bonança Mattamouros Resende, Antero Monteiro, Maria
Joaquina Mendes de Oliveira Simões de Abreu, Maria José Azevedo
Ilhéu e João António d’Oliveira Lopes, técnicos superiores prin-
cipais da carreira de técnico superior do quadro de pessoal da
Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural — nomeados, mediante
concurso, assessores da mesma carreira e quadro, escalão 1,
índice 610, considerando-se exonerados da categoria anterior, com
efeitos a 15 de Março de 2000. A este acto foi reconhecida a urgente
conveniência de serviço.

16 de Março de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Despacho (extracto) n.o 8090/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 15 de Março de 2000:

Luís Filipe da Costa Torres Capaz Coelho, Maria Manuela Gonçalves
Nunes Azevedo e Silva, José Paulo Henriques Freitas, Paulo Fer-
nandes Rodrigues dos Santos, Teresa Margarida Gonçalves Pedro
Pires e Maria Margarida Bouçadas Duarte Rodrigues Tomaz, téc-
nicos superiores de 2.a classe da carreira de técnico superior do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento
Rural — nomeados, mediante concurso, técnicos superiores de
1.a classe da mesma carreira e quadro, escalão 1, índice 460, con-
siderando-se exonerados da categoria anterior, com efeitos a 15
de Março de 2000. A este acto foi reconhecida a urgente con-
veniência de serviço.

16 de Março de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Aviso n.o 6751/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 30 de Março de 2000, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para o preenchimento de dois lugares de inspector técnico de
2.a classe da carreira de inspecção do grupo de inspecção do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar, constante no mapa anexo à Portaria n.o 312/99, de 12 de
Maio, sendo estes lugares destinados a funcionários pertencentes ao
quadro desta Direcção-Geral da carreira de inspecção e ainda aos
referidos no n.o 2 do artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 98/97, de 26
de Abril, caducando a validade do concurso com o preenchimento
dos lugares.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 98/97, de 26 de Abril,
e 204/98, de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — exercer as funções
genericamente indicadas no n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 98/97, de 26 de Abril, e especificamente as descritas no n.o 3
dos citados artigo e decreto-lei.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas satisfaçam as condições constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como as da alínea e)
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril, e ou as
do n.o 2 do artigo 44.o do mesmo diploma legal.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de traba-
lho — situa-se em Lisboa, na Avenida do Conde de Valbom, 98, ou
Rua Alexandre, 6, 3.o, ou na Rua António, 20, 1.o, sendo a remu-
neração fixada pelo mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 98/97, de 26
de Abril, e as condições de trabalho as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos específicos;
b) Avaliação curricular.

6.1 — A prova de conhecimentos específicos será escrita, com a
duração máxima de duas horas, incidirá sobre toda a matéria constante
do programa aprovado pelo despacho conjunto n.o 1051/99, de 19 de
Novembro, do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas e do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de
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1999, e visará avaliar o nível de conhecimentos académicos e pro-
fissionais dos candidatos exigidos para o exercício das funções.

6.1.1 — A prova de conhecimentos específicos referida no n.o 6.1
terá como base os seguintes temas, respectiva legislação e bibliografia:

a) Conhecimentos gerais de gestão de recursos humanos — Ges-
tão de Recursos Humanos (J. A. Oliveira Rocha);

b) O Tratado de Roma (CEE);
c) O Acto Único Europeu;
d) O Tratado de Maastrich;
e) O Tratado de Amesterdão;
f) O Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
g) A Lei Orgânica do Ministério da Agricultura, do Desenvol-

vimento Rural e das Pescas (Decreto-Lei n.o 74/96, de 18
de Junho, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 139, de 18 de Junho de 1999);

h) A Constituição da República Portuguesa.

6.2 — O método de selecção referido na alínea a) do n.o 6 tem
carácter eliminatório.

6.3 — A ordenação dos candidatos aprovados é feita de harmonia
com a classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tando esta da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema e fórmulas de classificação dos candidatos,
constam da acta n.o 1 do júri do concurso, a qual será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98, 1050
Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, com
a indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes
períodos, bem como as habilitações académicas e a formação
profissional;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional e da respectiva duração.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

7.3 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considere necessários,

designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7.6 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas por afixação no local referido no n.o 7 do presente aviso.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Fernando Luís Pinto dos Santos Amaral, ins-
pector superior principal da carreira de inspecção superior.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro João António Vieira Paisana, inspector téc-
nico principal da carreira de inspecção.

2.o Engenheira Maria Catarina Parreira Lopes da Silva Tei-
xeira, inspectora técnica de 1.a classe da carreira de
inspecção.

Vogais suplentes:

1.o João da Cruz Marques, técnico profissional especialista
da carreira de agente técnico agrícola.

2.o Jorge José Freitas, técnico profissional especialista da
carreira de agente técnico agrícola.

8.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Março de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), portador
do bilhete de identidade n.o . . . , emitido em . . . / . . . / . . . pelo Arquivo
de Identificação de . . . , . . . (data da validade), contribuinte fiscal
n.o . . . , residente . . . , . . . (código postal), telefone n.o . . . , habilitações
literárias . . . , tipo de vínculo . . . , do quadro de pessoal . . . (organismo
a que pertence), . . . (antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública), vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . .
(tipo de concurso) para o preenchimento de . . . (vagas) na categoria
de . . . da carreira de . . . , conforme aviso n.o . . . /2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . /2000.

Mais se declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
possuir os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma
legal.

Pede deferimento.

. . . (data e assinatura).

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 8091/2000 (2.a série). — Por despachos de 28 de
Janeiro e de 29 de Fevereiro de 2000, respectivamente da subdi-
rectora-geral das Florestas, proferido por delegação, e do Ministro
da Justiça, é autorizada a requisição do Dr. António Manuel Duarte
Carvalho, subinspector do quadro da Direcção-Geral da Polícia Judi-
ciária. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Aviso n.o 6752/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 27 de Março de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de dois lugares na categoria de técnico profissional principal da car-
reira de agente técnico agrícola do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral de Protecção das Culturas, constante do mapa I anexo à Portaria
n.o 540/99, de 23 de Julho, de acordo com as seguintes quotas:

a) Um lugar a preencher por funcionários do quadro da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas;

b) Um lugar a preencher por funcionário não pertencente ao
quadro da Direcção-Geral de Protecção das Culturas.



6894 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 88 — 13 de Abril de 2000

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Área funcional — aos lugares a prover corresponde o exercício
de funções de apoio técnico e executivo no âmbito da protecção das
culturas.

5 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, na Quinta do Marquês, em Oeiras, ou na Tapada da Ajuda,
em Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na

alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — Avaliação curricular — em que serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional,
experiência profissional e classificação de serviço.

7.2 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, o qual poderá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, para a Quinta do Marquês, 2780 Oeiras.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência e respectivo código postal, tele-
fone e número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar e que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Declaração actualizada e autenticada, passada pelo serviço
de origem, que comprove a existência e natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
relevantes para o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
deverão constar as habilitações literárias, as funções que
exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais.

9.1 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral de Protecção
das Culturas não é exigida a apresentação da declaração a que se
refere a alínea a) do n.o 9, sendo ainda dispensada a apresentação
dos documentos comprovativos que constem dos respectivos processos
individuais.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão, exigido na alínea a) do n.o 9, determina a exclusão
do concurso.

12 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Engenheiro Manuel Martins Ferreira dos Santos,
assessor principal.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro António Magalhães Coelho, assessor prin-
cipal, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Engenheiro técnico agrário Herberto Fernando Goulart
Carrinho, técnico especialista.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro técnico agrário Quirino José da Silva Sil-
vestre, técnico principal.

2.o Engenheiro técnico agrário João Carlos da Fonseca
Rodrigues Robalo, técnico principal.

27 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Amélia Frazão.

Aviso n.o 6753/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 27 de Março de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de três lugares na categoria de técnico profissional especialista prin-
cipal da carreira de agente técnico agrícola do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Protecção das Culturas, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 540/99, de 23 de Julho, de acordo com as seguintes
quotas:

a) Dois lugares a preencher por funcionários do quadro da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas;

b) Um lugar a preencher por funcionário não pertencente ao
quadro da Direcção-Geral de Protecção das Culturas.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Área funcional — aos lugares a prover corresponde o exercício
de funções de apoio técnico e executivo no âmbito da protecção das
culturas.

5 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, na Quinta do Marquês, em Oeiras, ou na Tapada da Ajuda,
em Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na

alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — Avaliação curricular — em que serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional,
experiência profissional e classificação de serviço.

7.2 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, o qual poderá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, para a Quinta do Marquês, 2780 Oeiras.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência e respectivo código postal, tele-
fone e número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar e que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Declaração actualizada e autenticada, passada pelo serviço
de origem, que comprove a existência e natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
relevantes para o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
deverão constar as habilitações literárias, as funções que
exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);
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c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais.

9.1 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral de Protecção
das Culturas não é exigida a apresentação da declaração a que se
refere a alínea a) do n.o 9, sendo ainda dispensada a apresentação
dos documentos comprovativos que constem dos respectivos processos
individuais.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão, exigido na alínea a) do n.o 9, determina a exclusão
do concurso.

12 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Engenheiro Manuel Martins Ferreira dos Santos,
assessor principal.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro António Magalhães Coelho, assessor prin-
cipal, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Engenheiro técnico agrário Herberto Fernando Goulart
Carrinho, técnico especialista.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro técnico agrário Quirino José da Silva Sil-
vestre, técnico principal.

2.o Engenheiro técnico agrário João Carlos da Fonseca
Rodrigues Robalo, técnico principal.

27 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Amélia Frazão.

Despacho n.o 8092/2000 (2.a série). — De acordo com a alínea b)
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 301/91, de 16 de Agosto, bem como
da alínea f) do artigo 10.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 12.o da Portaria
n.o 481/92, de 9 de Junho, determino a publicação das seguintes alte-
rações do Catálogo Nacional de Variedades:

A — Espécies agrícolas

Novas inscrições — são inscritas no Catálogo Nacional de Varie-
dades as variedades seguintes:

Milho (Zea mays L.):

Variedade/responsável pela manutenção:

Altego — Quinta do Marujal (Portugal).
Aristo — Orsem Hybrids (França).
Belbranco — Advanta Iberica (Espanha).
Brasco — Novartis (França).
Cronus — SWS (Alemanha).
DK 431 — Dekalb (Estados Unidos da América).
Drakar — SWS (Alemanha).
Graneve — Advanta Iberica (Espanha).
Lugo — SWS (Alemanha).
PR32A68 — Pioneer Hi-Bred (EUA).
PR32R90 — Pioneer Hi-Bred (EUA).
PR33J24 — Pioneer Hi-Bred (EUA).
PR33J56 — Pioneer Hi-Bred (EUA).
PR33P66 — Pioneer Hi-Bred (EUA).

Cevada (Hordeum vulgare L.):

Variedade/responsável pela manutenção:

Cecilia — Verneuil Recherches (França).

Trigo mole (Triticum aestivum L.):

Variedade/responsável pela manutenção:

Panifor — GAE (França).
Perico — Verneuil Recherches (França).

Trigo duro (Triticum durum Desf.):

Variedade/responsável pela manutenção:

Attila — Agri-Obtentions (França).
Ibérico — Eurosemillas (Espanha).
Rubio — Eurosemillas (Espanha).

Azevém anual e bianual (Lolium multiflorum Lam.):

Variedade/responsável pela manutenção:

Limella — DSV (Alemanha).
Pollanum — DSV (Alemanha).

Trevo encarnado (Trifolium incarnatum L.):

Variedade/responsável pela manutenção:

Caprera — Department of Agriculture (Austrália).

Exclusões — é excluída do Catálogo Nacional de Variedades a ins-
crição das variedades seguintes:

Milho (Zea mays L.):

Condor;
Silo;

Girassol (Helianthus annuus L.):

Vidoc.

B — Espécies hortícolas

Novas inscrições — são inscritas no Catálogo Nacional de Varie-
dades as variedades seguintes:

Tomate [Lycopersicon lycopersicum (L.) Kartsten ex Farw]:

Variedade/responsável pela manutenção:

Heinz 9704 — Heinz (EUA).

Exclusões — é excluída do Catálogo Nacional de Variedades a ins-
crição das variedades seguintes:

Cerefólio [Anthriscus cerefolium (L.) Hoffm.]:

Comum;

Melão (Cucumis melo L.):

Resisto +.

27 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Amélia Frazão.

Despacho n.o 8093/2000 (2.a série). — De acordo com o
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 311/88, de 7 de Setembro, determino
a publicação das seguintes alterações ao Catálogo Nacional de Varie-
dades de Batata:

Batata (Solanum tuberosum L.).
Novas inscrições — são inscritas no Catálogo Nacional de Varie-

dades de Batata as variedades seguintes:

Variedade/responsável pela manutenção:

Accent — C. Meijer B. V. (Holanda).
Innovator — Coop. De «ZPC» (Holanda).

Exclusões — é excluída do Catálogo Nacional de Variedades de
Batata a inscrição da variedade seguinte:

Superstar.

27 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Amélia Frazão.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 8094/2000 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 37.o do Decreto Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio,
são designados representantes da zona agrária ao nível do concelho
os seguintes funcionários da Direcção Regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho:

1 — Agrupamento de Zonas Agrárias do Alto Minho:

Zona Agrária de Caminha:

Orlando Manuel Valinho de Figueiredo, técnico superior de 2.a classe
da carreira de engenheiro.

Zona Agrária de Vila Nova de Cerveira:

José Luís Martins Ramos, técnico profissional de 1.a classe da carreira
de agente técnico agrícola.

Zona Agrária de Melgaço:

Fernando de Sousa, técnico de 2.a classe da carreira de engenheiro
técnico agrário.

2 — Agrupamento de Zonas Agrárias do Baixo Minho:

Zona Agrária de Fafe:

António Oliveira, técnico principal da carreira de engenheiro técnico
agrário.
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Zona Agrária de Santo Tirso:

Germano Moreira da Silva, técnico de 1.a classe da carreira de enge-
nheiro técnico agrário.

Zona Agrária de Vila Nova de Famalicão:

Jorge Manuel Castro Lopes Faria, técnico principal da carreira de
engenheiro técnico agrário.

3 — Agrupamento de Zonas Agrárias da Área Metropolitana do
Porto e Baixo Douro:

Zona Agrária de Gaia e Espinho:

Isabel Maria Pais Correia, técnica superior de 2.a classe da carreira
de engenheiro.

Zona Agrária da Feira e São João da Madeira:

Olímpia Monteiro dos Reis Ramalho, técnica superior de 2.a classe
da carreira de engenheiro.

Zona Agrária de Vale de Cambra:

José Fernando Seca de Brito Reis, técnico superior de 2.a classe da
carreira de engenheiro.

Zona Agrária de Valongo:

Manuel Carneiro Oliveira, técnico profissional principal da carreira
de agente técnico agrícola.

Zona Agrária de Oliveira de Azeméis:

Teresa Maria Henriques do Monte, técnica superior de 2.a classe
da carreira de engenheiro.

4 — Agrupamento de Zonas Agrárias de Sousa e Ribadouro:

Zona Agrária de Baião:

Aniceto Lucena Costa, técnico especialista principal da carreira de
engenheiro técnico agrário.

Zona Agrária de Paços de Ferreira:

Fernanda Domingues, técnica de 2.a classe da carreira de engenheiro
técnico agrário.

Zona Agrária de Lousada:

José Joaquim Morais Fernandes, técnico de 1.a classe da carreira
de engenheiro técnico agrário.

Zona Agrária de Felgueiras:

Higino Manuel Eduardo Amado de Freitas Vieira, técnico de 1.a
classe da carreira de engenheiro técnico agrário.

Zona Agrária de Amarante:

Carlos Daniel de Carvalho Batalha, técnico superior principal da car-
reira de técnico superior, em substituição de Fernandino Carvalho
Silva, técnico especialista principal da carreira de engenheiro técnico
agrário, que aguarda a aposentação.

20 de Março de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Inspecção-Geral das Pescas

Aviso n.o 6754/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comunica-se que foi ela-
borada a lista de antiguidade do pessoal da Inspecção-Geral das Pescas
referida a 31 de Dezembro de 1999, encontrando-se a mesma na
sede desta Inspecção-Geral para consulta dos interessados.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma
legal, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

31 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Despacho (extracto) n.o 8095/2000 (2.a série). — Por despacho
do inspector-geral das Pescas de 31 de Março de 2000:

Henrique Alberto de Moura Portugal Sobral, inspector superior de
1.a classe do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas,
e Paula Maria Pacheco de Matos, inspectora principal do quadro
da Inspecção-Geral das Actividades Económicas — providos, pre-

cedendo concurso, na categoria de inspector superior principal do
quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas. (Dispensado o
visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho (extracto) n.o 8096/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2000 do vogal do conselho directivo do Instituto
Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola:

Ana Paula Gonçalves Amorim — nomeada para a categoria de assis-
tente administrativo da carreira de assistente administrativo, esca-
lão 1, índice 190, com efeitos a 20 de Março de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — A Directora, Maria Teresa Madureira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 8097/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti, que aqui se
dá por inteiramente reproduzido, onde é avaliada a sua adaptação
ao Estatuto;

Ouvido sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, o Instituto das Irmãs de Santa Doroteia,
entidade instituidora da Escola Superior de Educação de Paula Fras-
sinetti, o qual teve a oportunidade de se pronunciar sobre o mesmo;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A Inspecção-Geral da Educação incluirá no seu plano de acções

inspectivas a verificação das melhorias introduzidas na Escola nos
domínios assinalados pelo grupo de missão e submeter-me-á relatório.
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2 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão e com resposta da entidade
instituidora, no Centro de Documentação da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

3 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora do estabelecimento de ensino;
b) O órgão de direcção do estabelecimento de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, acompanhado de cópia

do relatório e da resposta da entidade instituidora;
d) A Inspecção-Geral da Educação, acompanhado de cópia do

relatório e da resposta da entidade instituidora.

4 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

22 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 8098/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a Escola Superior de Edudação de Almeida Garrett, que aqui se
dá por inteiramente reproduzido, onde é avaliada a sua adaptação
ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a COFAC — Cooperativa de Formação
e Animação Cultural, C. R. L, entidade instituidora da Escola Superior
de Educação de Almeida Garrett, a qual teve a oportunidade de
se pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A COFAC — Cooperativa de Formação e Animação Cultural,

C. R. L., entidade instituidora da Escola Superior de Educação de
Almeida Garrett e esta, onde aplicável, devem:

a) Justificar expressa e fundamentadamente a adopção de uma
estrutura orgânica diversa da prevista no artigo 20.o do Esta-

tuto ou introduzir nos Estatutos as alterações necessárias à
sua conformação com esta norma;

b) Desenvolver uma política adequada destinada a dotar o esta-
belecimento de ensino de um corpo docente próprio, com
rigoroso cumprimento do disposto na alínea c) do n.o 1 e
nos n.os 2 e 3 do artigo 15.o, no n.o 3 do artigo 16.o e nos
n.os 2 e 3 do artigo 28.o do Estatuto quanto à sua composição,
tendo em especial consideração que:

Onde é exigido o desempenho de funções em regime de
tempo integral não podem ser aceites situações incom-
patíveis de acumulação de actividade, não podendo, por-
tanto, ser considerados neste regime num estabeleci-
mento de ensino superior particular e cooperativo aque-
les que tenham um vínculo contratual a tempo inteiro
com uma qualquer instituição pública ou privada, de
ensino ou não;

Quando se trate de graus obtidos originariamente em ins-
tituição de ensino superior estrangeira, deve ser tida
em consideração a legislação referente à sua equiva-
lência ou reconhecimento;

c) Colocar em efectivo funcionamento os órgãos previstos nos
Estatutos, nos termos destes e da lei;

d) Dotar o estabelecimento de uma biblioteca com área e acervo
bibliográfico apropriados à sua natureza;

e) Dotar o estabelecimento de gabinetes para os docentes;
f) Alterar os Estatutos no sentido de suprimir a possibilidade

de concessão de equivalências de habilitações, salvo no que
se refere à equivalência de unidades curriculares para efeitos
de prosseguimento de estudos, e submeter a sua nova versão
a registo nos termos do Estatuto.

2 — A entidade instituidora e, onde aplicável, o estabelecimento
de ensino adoptarão, no prazo de três meses, as medidas necessárias
à concretização do determinado no número anterior, de forma a serem
aplicadas no ano lectivo de 2000-2001, e remeterão à Direcção-Geral
do Ensino Superior, até ao fim desse prazo, prova adequada da sua
adopção.

3 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

4 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação, tendo em vista a eventual
aplicação das sanções previstas no Estatuto.

5 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

6 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração nas suas
acções inspectivas o relatório e o teor do presente despacho.

7 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão, no Centro de Documentação
da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.

8 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora do estabelecimento de ensino;
b) O órgão de direcção do estabelecimento de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório;
d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-

tório.

9 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

22 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 8099/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida
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a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a Escola Superior de Artes Decorativas, que aqui se dá por intei-
ramente reproduzido, onde é avaliada a sua adaptação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a Fundação Ricardo do Espírito Santo
Silva, entidade instituidora da Escola Superior de Artes Decorativas,
a qual teve a oportunidade de se pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que se encontram em apreciação, para efeitos de
registo, os Estatutos com que a entidade instituidora dotou o esta-
belecimento de ensino;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A Fundação Ricardo do Espírito Santo Silva, entidade ins-

tituidora da Escola Superior de Artes Decorativas e esta, onde apli-
cável, devem, tendo em conta a especificidade do ensino ministrado:

a) Providenciar no sentido de a definição da carreira docente adop-
tada pelo estabelecimento de ensino:

Constar de forma expressa e explícita nos Estatutos e em regu-
lamento interno;

Respeitar de forma clara o princípio do paralelismo com a car-
reira docente do ensino público;

Conter regras expressas quanto aos direitos e deveres do pessoal
docente, avaliação e regime de progressão na carreira, tendo
em especial consideração que:

Deve haver correspondência quanto aos graus académicos
exigidos para ingresso e acesso nos diferentes níveis da
carreira;

A designações idênticas às da carreira pública devem cor-
responder idênticas exigências de nível dos graus aca-
démicos;

b) Alterar os Estatutos submetidos a registo, tendo em consideração
as observações formuladas pelo grupo de missão, com especial relevo
para o referido na alínea a);

c) Rever a classificação profissional do seu pessoal docente em
função do referido nas alíneas anteriores;

d) Desenvolver uma política adequada destinada a dotar o esta-
belecimento de ensino de um corpo docente próprio, com rigoroso
cumprimento do disposto na alínea c) do n.o 1 e nos n.os 2 e 3 do
artigo 15.o, no n.o 3 do artigo 16.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 28.o
do Estatuto quanto à sua composição, tendo em especial consideração
que:

Onde é exigido o desempenho de funções em regime de tempo
integral não podem ser aceites situações incompatíveis de acu-
mulação de actividade, não podendo, portanto, ser conside-
rados neste regime num estabelecimento de ensino superior

particular e cooperativo aqueles que tenham um vínculo con-
tratual a tempo inteiro com uma qualquer instituição pública
ou privada, de ensino ou não;

Quando se trate de graus obtidos originariamente em instituição
de ensino superior estrangeira, deve ser tida em consideração
a legislação referente à sua equivalência ou reconhecimento.

2 — A entidade instituidora e, onde aplicável, o estabelecimento
de ensino, adoptarão, no prazo de três meses, as medidas necessárias
à concretização do determinado no número anterior, de forma a serem
aplicadas no ano lectivo de 2000-2001, e remeterão à Direcção-Geral
do Ensino Superior, até ao fim desse prazo, prova adequada da sua
adopção.

3 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

4 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação, tendo em vista a eventual
aplicação das sanções previstas no Estatuto;

5 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

6 — A Inspecção-Geral da Educação:

a) Procederá à verificação dos aspectos a que se refere o relatório
do grupo de missão («instalações e número de alunos que
concluem o curso») e apresentar-me-á relatório;

b) Terá em consideração nas suas acções inspectivas o relatório,
a resposta da entidade instituidora e o teor do presente
despacho.

7 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão e com a resposta da entidade
instituidora, no Centro de Documentação da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

8 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora do estabelecimento de ensino;
b) O órgão de direcção do estabelecimento de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório e da resposta da entidade instituidora;
d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-

tório e da resposta da entidade instituidora.

9 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

22 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 8100/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;
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Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a Escola Superior de Enfermagem da Cruz Vermelha Portuguesa,
que aqui se dá por inteiramente reproduzido, onde é avaliada a sua
adaptação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a Cruz Vermelha Portuguesa, entidade
instituidora da Escola Superior de Enfermagem da Cruz Vermelha
Portuguesa, a qual teve a oportunidade de se pronunciar sobre o
mesmo;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de medidas que se venham
a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal aplicável:

Determino:
1 — Verifica-se que a Cruz Vermelha Portuguesa, entidade ins-

tituidora da Escola Superior de Enfermagem da Cruz Vermelha Por-
tuguesa, procedeu à adequação a que se refere o n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, conjugado com o n.o 2
do artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo.

2 — A Inspecção-Geral da Educação deve averiguar se foram tidas
em conta as observações constantes do seu relatório de síntese de
6 de Fevereiro de 1998 e apresentar-me relatório dessa verificação.

3 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão, no Centro de Documentação
da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.

4 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora do estabelecimento de ensino;
b) O órgão de direcção do estabelecimento de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório;
d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-

tório.

5 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

22 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6755/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto na
alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, conjugado com o Código do Procedimento Administrativo,
faz-se público o projecto de decisão de exclusão dos candidatos ao
concurso interno de acesso limitado com vista ao preenchimento de
242 vagas de assistente administrativo principal, da carreira de assis-
tente administrativo, do quadro único de pessoal dos organismos e
serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação
a seguir identificados, e notificam-se, no âmbito do exercício do direito
de participação, para, no prazo de 10 dias úteis, dizerem, por escrito,
o que se lhes oferecer sobre os motivos da exclusão.

Candidatos excluídos:

1 — Adelina Carmo Oliveira (a).
2 — Águeda Maria Gonçalves Polónio (a).
3 — Albertina Lopes Neves Silva Prates (a).
4 — Alexandre Manuel Ferreira Monteiro (b).
5 — Amélia Jesus Aleluia Guerreiro Silva (a).
6 — Amélia Maria Araújo Moreira Ribeiro (a).
7 — Ana Bela Matias Lopes Delgado Moita (a).
8 — Ana Cristina Andrade Jesus (a).
9 — Ana Graça Dias Botelho Cruz (b).
10 — Ana Júlia Lança Rosado Lopes (a).
11 — Ana Paula Cardoso Pais (a).
12 — Ana Paula Gonçalves Matos Ferreira (a).
13 — Anabela Fernandes Cunha (a).

14 — Anabela Maria Silva Santos (a).
15 — Anabela Santos Alves Colaço (a).
16 — Angelina Conceição Leandro Mota (a).
17 — António Eduardo Marques Palma (a).
18 — António José Sousa Araújo Rodrigues (c).
19 — António Manuel Orvalho Prates (a).
20 — António Martins Leite Miranda (a) (e).
21 — Arlete Maria Fátima Santos Monteiro Loureiro (a).
22 — Artur José Carreira Cunha Sequeira (a).
23 — Balbina Amélia Carvalho Celas Lopes (a).
24 — Beatriz Amélia Leal Lucas Afonso (a).
25 — Bebiana Filomena Araújo Costa (a).
26 — Branca Dias Ferreira Silva (b).
27 — Cacilda Garcias Gomes Carvalho (a).
28 — Carlos Alberto Lopes Martins (a).
29 — Carlos Alberto Proença Fontes (a).
30 — Carlos Jorge Pereira Marcelino (d).
31 — Carlos Manuel Almeida Peixoto (b).
32 — Carlos Manuel Ferreira Simões Vaz (b).
33 — Carlos Martins (a) (e).
34 — Carlos Ramos Duarte (a).
35 — Carminda Leite Dias (a).
36 — Catarina Guerreiro Apolo (a).
37 — Clara Maria Araújo Fernandes (a).
38 — Conceição Augusta Carrapatoso Langrouva Marques (a).
39 — Conceição Piedade Pinto Silvério (a).
40 — Cremilda Marques Pereira Almeida (a).
41 — Cristiano Sousa Coelho (a).
42 — Cristina Isabel Santos Simões (a).
43 — Cristina Maria Costa Garrido Matos Santa (a).
44 — Cristina Rosa Marques (a).
45 — Daniel Cardoso Paiva (a).
46 — David Manuel Ferreira Baptista Teixeira Pires (c).
47 — Domicília Matos Santos (a).
48 — Eliana Conceição Sancho (b).
49 — Elisabete Patrocínio Castanho Magalhães (b).
50 — Elvira Pereira Ribeiro Silva (a).
51 — Emília Rodrigues Quintans Correia Leite (a).
52 — Ermelinda Maria Matos Nobre (a).
53 — Eulália Mercedes Mariano Pulquério (a).
54 — Fátima Céu Almeida (a).
55 — Fátima Conceição Padre Silva Salgado Silva (a).
56 — Felismina Maria Matos Chambel (e).
57 — Fernanda Coelho Silva Ribeiro (a).
58 — Fernando José Carvalho Castim (d).
59 — Flora Fátima Pina (a).
60 — Florentina Bárbara Domingos Santos (a).
61 — Francelina Cavaleiro Chicharro (a).
62 — Graça Maria Silva Pereira Moura (a).
63 — Glória Maria Araújo Fernandes Neves (a).
64 — Gracinda Jesus Marques Fulgêncio (a).
65 — Hélder Ramos Martins (a).
66 — Hermenegilda Maria Coelho (b).
67 — Idalina Anjos Ribeiro Rodrigues (a).
68 — Idalina Jesus Bento Policarpo Morgado (a).
69 — Idalina Sousa Pereira (a).
70 — Ilda Jesus Menezes Monteiro Ribeiro (a).
71 — Ilda Maria Rodrigues Pereira (a).
72 — Irene Bárbara Gomes Augusto Pires (a).
73 — Isabel Conceição Soares (a).
74 — Isabel Maria Bernardes Lopes (a).
75 — Isabel Maria Seramota Telheiro Marques (a).
76 — Isaulinda Conceição Palmeiro Cunha (a).
77 — Janete Bourlotos (a).
78 — Joana Sofia Pires Oliveira Pinto (a).
79 — João Armando Rodrigues Tomás (a).
80 — Joaquim Manuel Martins Santos (a).
81 — Joaquim Monteiro Guedes (b).
82 — Joaquina Amália Aguiar (a).
83 — José Luís Tavares Ortet (a).
84 — José Manuel Fernandes Silva (a).
85 — José Manuel Pinheiro Dias (b).
86 — José Martins Saraiva Magro (a).
87 — José Miguel Neves Machado Fortes (a).
88 — Júlia Augusta Ramos Grilo Costa (a).
89 — Lénia Ferreira Gomes Guimarães (a).
90 — Leonor Ramos Saraiva (a).
91 — Libânia Conceição Botelho (a).
92 — Lígia Paula Pereira Coelho Claro (a).
93 — Lina Maria Pereira Cruz (b).
94 — Lucília Conceição Neves Bairrão (a).
95 — Lucília Maria Jesus Santa Rita (a).
96 — Lucília Maria Monte Feio Caldeira (a).
97 — Lucinda Parreira Santos (a).
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98 — Luís Filipe Cruz Flora (a).
99 — Luís Filipe Matos Melo (a).
100 — Luísa Cândida Alves (a) (e).
101 — Luísa Maria Carmo Pó (a).
102 — Manuel Ascensão Estrela Barros (a).
103 — Manuel Augusto Vaz Chaves (a).
104 — Manuel Reis Correia (a).
105 — Manuel Vieira Santos (a).
106 — Manuel Vitorino Gomes Matias (a).
107 — Margarida Dias Fernandes Vieira (a).
108 — Maria Adelaide Silva Nogueira Santos (b).
109 — Maria Alcina Cardoso Teixeira Castanheira Almeida (a).
110 — Maria Alice Marques Furtado (a).
111 — Maria Amália Medronho Duarte Candeias (a).
112 — Maria Amélia Gonçalves Escourido Soares (a).
113 — Maria Amélia Silva Monteiro Pedroso (a).
114 — Maria Anjos Gil Rodrigues Correia (a).
115 — Maria Arlete Simões Boto Nunes (a).
116 — Maria Augusta Alves Baptista (a).
117 — Maria Augusta Lopes Andrade (a).
118 — Maria Aurélia Pinheiro Estevam (a).
119 — Maria Carminda Ferreira Silva Caldeira Arraia (a).
120 — Maria Carmo Conceição Rodrigues Pinto (a).
121 — Maria Carmo Gonçalves Martins Rodrigues Carmo (a).
122 — Maria Céu Torres Inácio Barata (a).
123 — Maria Cidalina Santos Vaz Campos (a).
124 — Maria Clarisse Lage Carvalho Coelho Bettencourt Pinto (a).
125 — Maria Conceição Alves Carvalho Pinto Menezes (a).
126 — Maria Conceição Costa Rodrigues Anjos (a).
127 — Maria Conceição Gomes Silva Senra (a).
128 — Maria Conceição Oliveira Cardoso Chagas (a).
129 — Maria Conceição Sousa Campos (a).
130 — Maria Conceição Teixeira Afonso Martins (a).
131 — Maria Elisabete Alves Pinto Soares Marques (b).
132 — Maria Elisabete Rosa Santos Marques (a).
133 — Maria Emília Costa Ribeiro Nicolau (a).
134 — Maria Emília Faria Teixeira (a).
135 — Maria Emília Martins Figueiredo Silveira (a).
136 — Maria Emília Pereira Monteiro Lima Branquinho (a).
137 — Maria Estela Gouveia Antunes (a).
138 — Maria Eugénia Moura Guedes Silva Abreu (a).
139 — Maria Fátima Aires Vicente Vilas Boas (a).
140 — Maria Fátima Carlos Antunes Lousada (a).
141 — Maria Fátima Duarte Pereira (a).
142 — Maria Fátima Pires Ramos Ambrósio (a).
143 — Maria Fausta Augusta Castro César Bernardo (a).
144 — Maria Fernanda Antunes Alves Moreira (a).
145 — Maria Fernanda Martins Soares Gomes (a).
146 — Maria Fernanda Pereira Camarate Sousa (a).
147 — Maria Ferreira Calado Sanches (a).
148 — Maria Filomena Dias Pires Simão Botelho Sousa (a).
149 — Maria Glória Carvalho Pereira Mendes (a).
150 — Maria Gorete Miranda Carneiro Afonso (b).
151 — Maria Graça Correia Dâmaso (a).
152 — Maria Graça Santos Churro (e).
153 — Maria Gracinda Rodrigues Lopes Godinho (a).
154 — Maria Helena Costa Gonçalves Silva Lopes (a).
155 — Maria Helena Garcia Miranda Fernandes (a).
156 — Maria Helena Vaz Santos (a).
157 — Maria Ilda Rebelo Elias (a).
158 — Maria Isabel Fonseca (a).
159 — Maria Isabel Gomes Silveiro Neves (a).
160 — Maria Isabel Santos Ganhão Salvado (a).
161 — Maria Isabel Travassos Silva Guerreiro (a).
162 — Maria Jesuína Silva Correia (a).
163 — Maria Jesus Costa Silva Morais (a).
164 — Maria José Ameixa Rolhas Bandeiras (a).
165 — Maria José Jesus Clemente Oliveira (a).
166 — Maria José Jesus Pereira Ramos (a).
167 — Maria José Marques Massena Santos Cartaxo (a).
168 — Maria José Martins Esteves Gomes (e) (f).
169 — Maria José Sequeira Santos (a).
170 — Maria José Silva Dias Matos (a).
171 — Maria José Sinfrónio Gomes Vieira Mira (a).
172 — Maria Júlia Nunes Franco Lamelas Peres (a).
173 — Maria Júlia Rosa Almeida Neves (a).
174 — Maria Júlia Silvestre Baptista (a).
175 — Maria Laurinda Ascensão Infante Moura (g).
176 — Maria Leonete Andrade David Laranjo (a).
177 — Maria Leonor Gomes Santana (a).
178 — Maria Lisette Alves Almeida Ferreira Costa (a).
179 — Maria Lúcia Poitevin (a).
180 — Maria Lucinda Braz Caeiro Carnide (a).
181 — Maria Ludovina Ferreira Carvalho (a).

182 — Maria Luísa Gouveia Poças Figueiredo Ferreira (a).
183 — Maria Luísa Marques Almeida Silva (e).
184 — Maria Lurdes Ferreira Santos Cândido (a).
185 — Maria Lurdes Ferreira Sul Relva (a).
186 — Maria Lurdes Marchã Dias Saragoça (a).
187 — Maria Lurdes Silva Cardoso Oliveira (a).
188 — Maria Luz Albuquerque Silva Facada Pereira Silva (a).
189 — Maria Manuela Bispo Bodião (a).
190 — Maria Manuela Conceição Gameiro Oliveira (a).
191 — Maria Manuela Martins Correia Neves (a).
192 — Maria Manuela Silva (a).
193 — Maria Nascimento Santos Libânio Barbas (a).
194 — Maria Natália Gonçalves Santos Pereira (a).
195 — Maria Nazaré Geraldes Saraiva Sousa (a).
196 — Maria Otília Leirinha Torres Portela (b).
197 — Maria Prudência Mendes Gomes (a).
198 — Maria Rita Cardoso Cordeiro Gaspar (a).
199 — Maria Rosário Ferreira Graça Marques (a).
200 — Maria Rosete Freitas Brito Martins (a).
201 — Maria Salomé Meneses Batista Florêncio (a).
202 — Maria Teresa Carvalho Azevedo Rodrigues Rosa (a).
203 — Maria Teresa Ferreira Lima (a).
204 — Maria Teresa Henriques Lopes (a).
205 — Maria Teresa Passão Panoias Dias Silva (a) (e).
206 — Maria Teresa Rodrigues Santos Lima (a).
207 — Maria Vitória Azevedo Costa (a).
208 — Mariana Teresa Guerreiro Pereira Silva Serralha (a).
209 — Marília Candeias Vilhena Botelho (a).
210 — Natália Maria Vilela Silva (b).
211 — Natalina Costa Paulo Pessoa (a).
212 — Natércia Augusta Reis Bolota (a).
213 — Nélia Hortênsia Fonte Panta Paiva Gaudêncio (a).
214 — Odete Anjos Felisberto Seabra Silva (a).
215 — Olga Elisabete Caleiras Rebelo Silva Ferreira António (a).
216 — Orlando Óscar Macedo Correia (a).
217 — Otília Fernanda Gonçalves Lapa (a).
218 — Otília Filomena Silva Afonso Furão (a).
219 — Paula Alexandra Dias Cruz (a).
220 — Paula Cristina Espadinha Daniel Abrantes (d).
221 — Paula Maria Martins Rodrigues Santos (a).
222 — Paulo Jorge Ribeiro Sousa Freitas (a).
223 — Rosa Gonçalves Carvalho Mota Lopes (a).
224 — Rosa Maria Ferreira Matias (a).
225 — Rosa Maria Jeremias Sousa (a).
226 — Rufina Rosa Bonecas Travessa Pereira (a).
227 — Sílvia Jesus Saraiva (b).
228 — Susana Maria Gonçalves Ferreira (a).
229 — Teresa Maria Silva Figueiredo Garcia (a).
230 — Vasco Manuel Diogo Barata (b).
231 — Vera Lúcia Ferreira Fernandes (a).
232 — Victor Manuel Anjos Santos (a).
233 — Victor Manuel Coelho Rosa Abreu (a).
234 — Victor Manuel Martins Rufino (e).
235 — Virgínia Joaquina Santos (a).
236 — Vítor Manuel Cruz Batalha (a).
237 — Zulmira Conceição Pereira Jorge Ribeiro (a).

(a) Por não poder ser contado na categoria de assistente admi-
nistrativo o tempo de serviço prestado como escriturário-dactilógrafo,
conforme orientação da DGAP, expressa no seu ofício
DGAP/DEOP/DOCPS/2000, sem data e recebido na Secretaria-Geral
em 15 de Fevereiro de 2000.

(b) Por não pertencer ao quadro único do Ministério da Educação.
(c) Por não possuir a qualidade de funcionário nem ser agente

que exerça funções há mais de um ano.
(d) Por não possuir três anos de serviço na categoria de assistente

administrativo, conforme exigido no n.o 6.2 do aviso de abertura.
(e) Por não ter apresentado a declaração de funções conforme

exigido na alínea e) do n.o 10 do aviso de abertura.
(f) Por não ter apresentado curriculum vitae, conforme exigido na

alínea a) do n.o 10 do aviso de abertura.
(g) Por ter perdido, na pendência do concurso, a qualidade de

funcionária do quadro único.

O processo do concurso encontra-se disponível para consulta dos
interessados, nos dias úteis, das 10 horas às 12 horas e 30 minutos
e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos, no Sector
de Concursos da Secretaria-Geral do Ministério da Educação, sito
na Avenida de 5 de Outubro, 107, 3.o

28 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Liliana Borges
Damião Henriques Galvão.
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Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. 2, 3/S de Ourique

Aviso n.o 6756/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard em frente aos Serviços
Administrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de
Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

30 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Secundária João de Deus

Aviso n.o 6757/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala do pessoal auxiliar e serviços administrativos desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

29 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Fer-
nando Palma Gomes.

Direcção Regional de Educação do Centro

Rectificação n.o 1127/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março
de 2000, o aviso n.o 5614/2000, rectifica-se que, na epígrafe, deve
ler-se «Direcção Regional de Educação do Centro — Centro de Área
Educativa da Guarda».

3 de Abril de 2000. — O Coordenador, Joaquim Gomes Rodrigues.

Centro de Área Educativa de Coimbra

Listagem n.o 130/2000:

Escola EB 2,3 de Arganil — 0906:

Aurora Cristina Guimarães Lima — 20.o grupo de docência
[8.o A — sec. (Porto-Latim-Grego)], por despacho de 17 de Março
de 2000, com efeitos a partir de 15 de Março de 2000.

Escola EB 2,3 de Soure — 1082:

Paula Alexandra Tomás Vieira — 17.o grupo de docência [5.o — sec.
(Ed. Visual)], por despacho de 28 de Fevereiro de 2000, com efeitos
a partir de 31 de Janeiro de 2000.

Escola EB 2,3 do Dr. Daniel de Matos — 1104:

Paulo Cardoso Silveira — 26.o grupo de docência [11.o B — sec. (Bio-
logia)], por despacho de 23 de Março de 2000, com efeitos a partir
de 31 de Março de 2000.

Escola EB 2,3 de Carlos Oliveira — 7366:

Nuno Miguel Miranda David — 17.o grupo de docência [5.o — sec.
(Ed. Visual)], por despacho de 3 de Março de 2000, com efeitos
a partir de 13 de Março de 2000.

Escola ES Quinta das Flores — 6815:

Isabel Alexandra Mendonça R. Freitas C. Leal — 24.o grupo de docên-
cia [10.o B — sec. (Filosofia)], por despacho de 18 de Fevereiro
de 2000, com efeitos a partir de 7 de Março de 2000.

Escola ES de Mira — 8320:

Gabriel Maria Dias Azedo — 25.o grupo de docência [11.o A — sec.
(Geografia)], por despacho de 18 de Fevereiro de 2000, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2000.

Escola ES de Montemor-o-Velho — 8338:

António Paulo Rocha Salgado — 26.o grupo de docência
[11.o B — sec. (Biologia)], por despacho de 22 de Fevereiro de
2000, com efeitos a partir de 18 de Fevereiro de 2000.

Fernanda Margarida Andrade Santos — 39.o grupo de docência
(Informática), por despacho de 23 de Março de 2000, com efeitos
a partir de 20 de Março de 2000.

28 de Março de 2000. — O Coordenador, José Vieira Lourenço.

Escola E. B. 2, 3 de Campo de Besteiros

Aviso n.o 6758/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no expositor do bloco administrativo desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente relativa a 31 de Dezem-
bro. Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo.

30 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Judite S. F. Brás Fernandes.

Escola Secundária Marques de Castilho

Aviso n.o 6759/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada na sala de funcionários desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar.

14 de Março de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária dos Anjos

Aviso n.o 6760/2000 (2.a série). — Nos termos do do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra no placard do átrio deste estabelecimento
de ensino a lista de antiguidade do pessoal não docente referente
a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação nos termos da lei.

29 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Sílvia Maçanita.

Escola Secundária da Baixa da Banheira

Louvor n.o 222/2000. — No momento em que a auxiliar de acção
educativa Felicidade Santiago Algarvio Madeira Coelho cessa, por
aposentação, as funções de encarregada de pessoal auxiliar de acção
educativa, não posso deixar de tornar público o reconhecimento pelo
trabalho desenvolvido, bem como pela sua dedicação à causa pública
e pela lealdade com que sempre pautou o exercício das suas funções.

Pela disponibilidade, empenhamento e competências profissionais,
demonstrando um elevado sentido de responsabilidade, considero que
a sua acção é merecedora de público louvor.

3 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Armindo Sobral Parreira.

Escola Secundária de Camilo Castelo Branco

Aviso n.o 6761/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard dos funcionários a lista de anti-
guidade relativa ao ano de 1999. Os funcionários dispõem de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República
para reclamação, nos termos do artigo 95.o do referido decreto-lei.

28 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Graça Simões Madeira Ramos.
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Escola Conde de Oeiras do 2.o e 3.o Ciclos

Aviso n.o 6762/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas
no placard existente no átrio desta Escola as listas de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso, de acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do decreto-lei acima
citado.

13 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Praia do Ribatejo

Aviso n.o 6763/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
da circular n.o 30/98/DGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que
se encontra afixada no átrio desta Escola, para consulta, a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
referente a 31 de Agosto de 1999.

O prazo para reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

16 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Aida
Manuela Rei Pereira Matos.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de São Julião da Barra

Aviso n.o 6764/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo deste serviço.

16 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Conceição Lousada Ferreira.

Aviso n.o 6765/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores deste esta-
belecimento de ensino a lista de antiguidade do pessoal docente repor-
tada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

16 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Conceição Lousada Ferreira.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Valença

Aviso n.o 6766/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para conhe-
cimento dos interessados, faz-se público que se encontra afixada no
placard da entrada desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino abrangido por aquele
decreto-lei.

Os funcionários constantes da referida lista dispõem de 30 dias
a contar da publicação deste aviso no Diário da República para recla-
mação ao dirigente máximo.

29 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Lau-
rinda da Piedade Peixoto Carvalho Pinto Neves.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 6767/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 24 de Março de 2000 da Ministra da Saúde, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe de divisão de Gestão Financeira do quadro
de pessoal dos Serviços Sub-Regionais de Saúde de Aveiro, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — o prazo de validade do concurso é
de um ano contado da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação e conteúdo funcional — além das funções
definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, cabe ao chefe de divisão o exercício das funções inerentes
às competências atribuídas à Divisão de Gestão Financeira, previstas
no n.o 2, alíneas d) a l), do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 335/93,
de 29 de Setembro.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Sub-Região de Saúde de Aveiro.

7 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se os funcioná-
rios que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Condições preferenciais:
8.1 — Licenciatura em Auditoria, Gestão ou Economia;
8.2 — Experiência profissional adquirida no exercício de cargo diri-

gente, em especial no domínio da gestão financeira.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.
9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato nas áreas para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — Os critérios de apreciação e os factores de ponderação da
avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao coordenador sub-regional de Aveiro, a entregar
directamente na Divisão de Gestão de Recursos Humanos, durante
as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, para a Avenida do Dr. Lourenço Peixinho,
42, 5.o, 3800 Aveiro, considerando-se, neste último caso, apresentado
dentro do prazo se tiver sido expedido até ao último dia do prazo
fixado neste aviso.

11.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado;
e) Pedido para ser admitido ao concurso;
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f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Indicação dos elementos que instruem o processo;
h) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, de:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a
natureza do vínculo à função pública, e o tempo de serviço,
contado até à data da publicação do presente aviso, na cate-
goria, na carreira e na função pública;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e actualizado,

datado e assinado.

12 — A falta da declaração constante da alínea f) do n.o 11.2 deter-
mina a exclusão do concurso.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

As falsas declarações são puníveis nos termos da legislação aplicável.
14 — A lista de classificação final do concurso será afixada na Sub-

-Região de Saúde de Aveiro, Direcção de Serviços de Administração
Geral, sita na Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 42, 5.o, em Aveiro.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 17 de Fevereiro de 2000, a que se refere a acta n.o 110/2000
da Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Isabel Silva de Oliveira Leite Pedroso,
directora de serviços de Administração Geral.

Vogais efectivos:

Dr. José Manuel Sanches Pires, director de serviços de
Saúde, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Dr. Adriano Minhós da Paixão, director de serviços de
Administração Geral.

Vogais suplentes:

Dr.a Elsa Maria da Conceição Machado Pinto, directora
de serviços de Saúde.

Dr. José Carlos Coelho Ferreira de Almeida, director de
serviços de Saúde.

30 de Março de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Diaman-
tino Moreira de Matos.

Aviso n.o 6768/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 24 de Março de 2000 da Ministra da Saúde, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe de divisão de Gestão de Recursos Huma-
nos do quadro de pessoal dos Serviços Sub-Regionais de Saúde de
Aveiro, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — o prazo de validade do concurso é
de um ano contado da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação e conteúdo funcional — além das funções
definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, cabe ao chefe de divisão o exercício das funções inerentes
às competências atribuídas à Divisão de Gestão de Recursos Humanos,
previstas no n.o 2, alíneas a) a c), do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 335/93, de 29 de Setembro.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Sub-Região de Saúde de Aveiro.

7 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se os funcioná-
rios que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Condições preferenciais:
8.1 — Licenciatura em Direito ou em Gestão;
8.2 — Experiência profissional adquirida no exercício de cargo diri-

gente, em especial no domínio da gestão de recursos humanos.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato nas áreas para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — Os critérios de apreciação e os factores de ponderação da
avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao coordenador sub-regional de Aveiro, a entregar
directamente na Divisão de Gestão de Recursos Humanos, durante
as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, para a Avenida do Dr. Lourenço Peixinho,
42, 5.o, 3800 Aveiro, considerando-se, neste último caso, apresentado
dentro do prazo se tiver sido expedido até ao último dia do prazo
fixado neste aviso.

11.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado;
e) Pedido para ser admitido ao concurso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Indicação dos elementos que instruem o processo;
h) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, de:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a
natureza do vínculo à função pública e o tempo de serviço,
contado até à data da publicação do presente aviso, na cate-
goria, na carreira e na função pública;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e actualizado,

datado e assinado.

12 — A falta da declaração constante da alínea f) do n.o 11.2 deter-
mina a exclusão do concurso.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

As falsas declarações são puníveis nos termos da legislação aplicável.
14 — A lista de classificação final do concurso será afixada na Sub-

-Região de Saúde de Aveiro, Direcção de Serviços de Administração
Geral, sita na Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 42, 5.o, em Aveiro.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 17 de Fevereiro de 2000, a que se refere a acta n.o 110/2000
da Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Isabel Silva de Oliveira Leite Pedroso,
directora de serviços de Administração Geral.

Vogais efectivos:

Dr. Adriano Minhós da Paixão, director de serviços de
Administração Geral, que substituirá a presidente nas
suas faltas e impedimentos.
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Dr.a Ana Margarida Leite Gonçalves de Oliveira, chefe de
divisão de Gestão Financeira.

Vogais suplentes:

Dr. José Carlos Coelho Ferreira de Almeida, director de
serviços de Saúde.

Dr. Fernando José Silva Araújo, director de serviços de
Administração Geral.

30 de Março de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Diaman-
tino Moreira de Matos.

Aviso n.o 6769/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 24 de Março de 2000 da Ministra da Saúde, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de director de serviços de saúde, do quadro de
pessoal dos Serviços Sub-Regionais de Saúde de Aveiro, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — o prazo de validade do concurso é
de um ano contado da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação e conteúdo funcional — além das funções
definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, cabe ao director de serviços o exercício das funções
inerentes às competências atribuídas à Direcção de Serviços de Saúde,
previstas no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Sub-Região de Saúde de Aveiro.

7 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se os funcioná-
rios que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Condições preferenciais:
8.1 — Licenciatura em Medicina;
8.2 — Experiência profissional adquirida no exercício de cargo diri-

gente, em especial no domínio da saúde pública, prestação de cuidados
de saúde, serviços farmacêuticos e prestações indirectas.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato nas áreas para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — Os critérios de apreciação e os factores de ponderação da
avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao coordenador sub-regional de Aveiro, a entregar
directamente na Divisão de Gestão de Recursos Humanos, durante
as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, para a Avenida do Dr. Lourenço Peixinho,
42, 5.o, 3800 Aveiro, considerando-se, neste último caso, apresentado
dentro do prazo se tiver sido expedido até ao último dia do prazo
fixado neste aviso.

11.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado;
e) Pedido para ser admitido ao concurso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Indicação dos elementos que instruem o processo;
h) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, de:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a
natureza do vínculo à função pública e o tempo de serviço,
contado até à data da publicação do presente aviso, na cate-
goria, na carreira e na função pública;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e actualizado,

datado e assinado.

12 — A falta da declaração constante da alínea f) do n.o 11.2 deter-
mina a exclusão do concurso.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

As falsas declarações são puníveis nos termos da legislação aplicável.
14 — A lista de classificação final do concurso será afixada na Sub-

-Região de Saúde de Aveiro, Direcção de Serviços de Administração
Geral, sita na Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 42, 5.o, em Aveiro.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 17 de Fevereiro de 2000, a que se refere a acta n.o 110/2000
da Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Alzira de Lima Rodrigues Serrasqueiro,
coordenadora sub-regional de Saúde de Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Isabel Silva de Oliveira Leite Pedroso, directora
de serviços de Administração Geral.

Dr. José Manuel Sanches Pires, director de serviços de
Saúde.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Ivone Pereira Cruz, directora de serviços de
Saúde.

Dr. Gonçalo José Sacadura Bote de Barros, director de ser-
viços de Administração Geral.

30 de Março de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Diaman-
tino Moreira de Matos.

Aviso n.o 6770/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 24 de Março de 2000 da Ministra da Saúde, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de director de serviços de Administração Geral
do quadro de pessoal dos Serviços Sub-Regionais de Saúde de Aveiro,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — o prazo de validade do concurso é
de um ano contado da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação e conteúdo funcional — além das funções
definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, cabe ao director de serviços o exercício das funções
inerentes às competências atribuídas à Direcção de Serviços de Admi-
nistração Geral previstas no Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de
Setembro.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Sub-Região de Saúde de Aveiro.

7 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se os funcioná-
rios que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Condições preferenciais:
8.1 — Licenciatura em Direito ou Gestão;
8.2 — Experiência profissional adquirida no exercício de cargo diri-

gente, em especial no domínio da gestão financeira.
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9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato nas áreas para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — Os critérios de apreciação e os factores de ponderação da
avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao coordenador sub-regional de Aveiro, a entregar
directamente na Divisão de Gestão de Recursos Humanos, durante
as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, para a Avenida do Dr. Lourenço Peixinho,
42, 5.o, 3800 Aveiro, considerando-se, neste último caso, apresentado
dentro do prazo se tiver sido expedido até ao último dia do prazo
fixado neste aviso.

11.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado;
e) Pedido para ser admitido ao concurso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Indicação dos elementos que instruem o processo;
h) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, de:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a
natureza do vínculo à função pública e o tempo de serviço,
contado até à data da publicação do presente aviso, na cate-
goria, na carreira e na função pública;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e actualizado,

datado e assinado.

12 — A falta da declaração constante da alínea f) do n.o 11.2 deter-
mina a exclusão do concurso.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

As falsas declarações são puníveis nos termos da legislação aplicável.
14 — A lista de classificação final do concurso será afixada na Sub-

-Região de Saúde de Aveiro, Direcção de Serviços de Administração
Geral, sita na Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 42, 5.o, em Aveiro.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 17 de Fevereiro de 2000, a que se refere a acta n.o 110/2000
da Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Hermínia Vicente Trindade Simões,
coordenadora da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr. José Manuel Sanches Pires, director de serviços de
Saúde, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Dr. João Manuel Torres de Morais Sarmento, director de
serviços de Saúde.

Vogais suplentes:

Dr. José Carlos Coelho Ferreira de Almeida, director de
serviços de Saúde.

Dr.a Maria Ivone Pereira Cruz, directora de serviços de
Saúde.

30 de Março de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Diaman-
tino Moreira de Matos.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Listagem n.o 131/2000. — Publica-se a listagem dos candidatos
admitidos ao concurso externo para técnicos de 2.a classe da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica, área de saúde ambiental, con-
forme o aviso n.o 1517/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 22, de 27 de Janeiro de 2000:

1 — Adriana Cecília Geraldes.
2 — Alexandra Maria Lopes Francisco.
3 — Altina da Glória Lopes Pinto.
4 — Ana Brígida Borges da Silva.
5 — Ana Cristina Gonçalves Vilhena Nunes.
6 — Ana Cristina Nunes Monteiro.
7 — Ana Filipa Madeira Gomes de Campos.
8 — Ana Isabel Pisco Vicente.
9 — Ana Maria Gouveia Rodrigues.
10 — Ana Maria Micaela e Pinto de Castro Gaspar.
11 — Anabela Manaia dos Santos.
12 — Andreia Elisabete Tadeu da Silva.
13 — Carla Sofia Carteiro Mendes Gonçalves.
14 — Catarina Isabel Moreira Fernandes.
15 — Cecília Maria Lourenço Ribeiro.
16 — Cláudia Alexandra Carita da Purificação.
17 — Cláudia Almeida Bernardo.
18 — Cláudia Sofia Fernandes Raminhos.
19 — Cláudia Sofia da Silva Oliveira.
20 — Cristina Isabel Correia Alves.
21 — Daia Vieira Gomes Monteiro.
22 — Daniel Colla Carvalheiro.
23 — Dulce Marina Farto Barbosa.
24 — Eduardo Jorge Rodrigues de Figueiredo.
25 — Élia Raquel da Costa Viegas.
26 — Elisabete Rainho Pereira Branco.
27 — Érica Alexandra Dionísio Pedro de Campos.
28 — Eva Miriam Cardoso Rasteiro.
29 — Fernanda Alexandra Simões Pereira de Castro.
30 — Fernando Jorge de Oliveira dos Santos.
31 — Francisco José de Freitas Armas Perry da Câmara.
32 — Helena Isabel do Vale Silveira.
33 — Henrique Miguel do Espírito Santo Sebastião.
34 — Humberto Carlos Silva Ramos.
35 — Isabel Maria de Oliveira Matos Correia.
36 — Isolina Maria Torres Teixeira Silva.
37 — José Carlos Marques.
38 — Laurinda Maria Gomes Lopes.
39 — Lola do Rosário Teixeira Monteiro.
40 — Lúcia Maria Fernandes Mira.
41 — Luís Miguel de Oliveira Leal Campos.
42 — Luísa Maria Amado Girão.
43 — Maria Catarina Gonçalves Caires.
44 — Maria de Jesus da Silva Fernandes.
45 — Maria João Leandro Sousa Silva.
46 — Maria João Stofel dos Santos.
47 — Maria José Soares Fontes.
48 — Maria Luísa Pereira Salvado.
49 — Maria Manuela Teixeira Gastão Cruzeiro.
50 — Maria do Rosário Duarte Jorge.
51 — Marília Brás Marques.
52 — Marina Sofia Rodrigues Antunes.
53 — Margarida Diogo Pereira.
54 — Margarida Maria Serras Pacheco.
55 — Miguel Paredes Martins.
56 — Patrícia Margarida Tavares Andrade Santa Cruz.
57 — Paula Alexandra Cinca Almeida Pereira.
58 — Paula Cristina de Sousa Roque.
59 — Paula Regina Marinheiro Pereira dos Santos Abreu.
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60 — Pedro Miguel Brilha Patrício.
61 — Rita Guerreiro Dinis.
62 — Rogério Paulo da Silva Nunes.
63 — Rosalina Pais Loureiro.
64 — Rosete Marques Lourenço.
65 — Rui Pedro Candeias Ganço.
66 — Rui Amândio de Figueiredo Clemêncio.
67 — Sandra Isabel de Oliveira Pinheiro.
68 — Sandra Maria Silva Cabete.
69 — Sílvia Isabel Luz Silva Duarte.
70 — Sofia Isabel Gonçalves Rodrigues Delgado.
71 — Sónia Cristina de Sousa Frade.
72 — Sónia Maria Pestana Casimiro Pedro.
73 — Sónia Patrícia de Almeida Santos.
74 — Susana Curião Alves.
75 — Susana Margarida da Silva Conde.
76 — Susana Rita Silva Daniel.
77 — Susana Maria Barata e Coito.
78 — Susana Patrícia Costa Viegas.
79 — Vanda Filipa Guerreiro de Brito.
80 — Vanessa Alexandra do Pó Freitas.

27 de Março de 2000. — O Júri: (Assinaturas ilegíveis.)

Listagem n.o 132/2000. — Lista de candidatos admitidos ao con-
curso interno geral de acesso para provimento de seis lugares de técnico
principal da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica — área de radio-
logia, a prover nos Centros de Saúde de Alcântara, Alameda, Amadora,
Lapa e Olivais, conforme o aviso n.o 114/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, por
ter saído com inexactidão a lista de candidatos admitidos publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 23 de Março de 2000:

Candidatos admitidos:

Alameda — Maria José Barbosa Gonçalves.
Alameda — Maria Júlia Henriques Ferreira Mota da Costa.
Alameda — Maria Luísa de Jesus Dias.
Amadora — Manuel Bernardo Almeida Pacheco.
Lapa — Ofélia Augusta Catrica.
Olivais — Maria Júlia Henriques Ferreira Mota da Costa.
Alcântara — António Gomes Almeida Correia.

28 de Março de 2000. — O Presidente do Júri, Manuel Neves
Marques.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 6771/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão de um estagiário para provimento de um lugar na categoria
de técnico superior de 2.a classe, da carreira técnica superior, regime
geral. — 1 — Faz-se público que, por despacho do coordenador da
Sub-Região de Saúde de Setúbal de 2 de Dezembro de 1999, proferido
por competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para admissão de um estagiário para
provimento de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe,
da carreira técnica superior, regime geral, dos quadros de pessoal
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-
-Região de Saúde de Setúbal, Serviços de Âmbito Sub-Regional, apro-
vados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Descongelamento — o lugar a concurso refere-se à quota de
descongelamento de admissões de pessoal atribuída à Sub-Região
de Saúde de Setúbal, conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e o despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de
1999.

2.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
tendo esta informado que não existe pessoal qualificado para o exer-
cício das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido e de outros que adicionalmente sejam atribuídos
no âmbito do processo de descongelamento de admissões de pessoal
para o ano de 1999.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28
de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 335/93, de 29 de Setembro,
233/94, de 15 de Setembro, 13/97, de 17 de Janeiro, e 204/98, de
11 de Julho, da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

5 — Conteúdo funcional — é o constante do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior, grau I a desenvolver no Serviço de Gestão de Stocks, no
quadro de atribuições e competências da Sub-Região de Saúde de
Setúbal, a que se refere o Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

6 — Local, condições de trabalho e vencimento:
6.1 — O local de trabalho são os serviços de âmbito sub-regional;
6.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para

os funcionários públicos;
6.3 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 310,

previsto na tabela anexa à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções públicas a que

se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — posse de licenciatura em Economia
ou Gestão de Empresas.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

8.1 — Prova de conhecimentos, que será escrita, sem consulta, e
terá a duração de duas horas, sendo pontuada na escala de 0 a
20 valores.

Prova de conhecimentos gerais, nos termos do despacho do direc-
tor-geral da Administração Pública n.o 13 381/99 (2.a série), de 14
de Julho:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências das administrações regionais de

saúde.

Prova de conhecimentos específicos:

Regime jurídico das empreitadas de obras públicas;
Regime jurídico de realização de despesas públicas e da con-

tratação pública relativa à locação e aquisição de bens móveis
e de serviços;

Princípios gerais de contabilidade pública;
Execução orçamental;
Princípios e regras de gestão orçamental;
Regime de administração financeira do Estado;
Instruções e requisitos a observar na organização e documentação

das contas dos serviços públicos;
Instrução e organização de processo e fiscalização do Tribunal

de Contas.

A prova escrita terá carácter eliminatório para os candidatos que
não compareçam ou que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

Ponderar-se-á, de acordo com a exigência da função, a habilitação
académica de base, a qualificação e a experiência profissionais. Esta
prova será classificada na escala de 0 a 20 valores, através da seguinte
fórmula:

AC=HL+FP+EP
3

sendo:

HL=habilitação académica de base, onde será ponderada a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

FP=formação profissional, na qual serão ponderadas as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

EP=experiência profissional, na qual será ponderado o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que
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o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — Entrevista profissional de selecção, que será classificada na
escala de 0 a 20 valores, sendo os parâmetros a valorar os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Capacidade de síntese;
c) Motivação para o exercício da função;
d) Sentido crítico.

9 — Classificação final — a classificação final e ordenamento dos
candidatos, resultante da aplicação dos métodos de selecção definidos,
será expressa na escala de 0 a 20 valores e será efectuada através
da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(2×PC)+(1×AC)+(2×EPS)
5

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

Considerar-se-ão excluídos os candidatos que obtenham classifi-
cação inferior a 9,5 valores.

9.1 — Em caso de igualdade de classificação constituem factores
de preferência os critérios estabelecidos no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A descrição dos factores e critérios de ponderação referidos
anteriormente constam de acta de reuniões de júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos, sempre que solicitada.

11 — Considera-se como legislação base para a preparação dos can-
didatos a seguinte:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — deontologia do serviço
público;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho — estatuto remuneratório dos funcionários
e agentes da Administração Pública;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — princípios gerais de conta-
bilidade pública;

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — princípios e regras de gestão
orçamental;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime de adminis-
tração financeira do Estado;

Resolução n.o 1/93, do Tribunal de Contas, de 21 de
Janeiro — instruções e requisitos a observar na organização
e documentação das contas dos serviços públicos;

Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro — atribuições e com-
petências das administrações regionais de saúde;

Resolução n.o 7/98, de 26 de Junho — instrução e organização
de processo e fiscalização do Tribunal de Contas;

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — regime jurídico das
empreitadas de obras públicas;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças;

Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio — execução orçamental;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — regime jurídico de rea-

lização de despesas públicas e da contratação pública relativa
à locação e aquisição de bens móveis e de serviços.

12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano, regendo-se pelas normas constantes no regulamento de estágio,
aprovado pelo despacho n.o 23/94, de 8 de Junho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132.

12.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme, respectivamente, o candidato já possua ou não nomeação
definitiva.

13 — Formalização das candidaturas — a admissão a concurso
deverá ser formalizada mediante requerimento dirigido ao coorde-
nador da Sub-Região de Saúde de Setúbal, entregue no serviço de
recepção desta Sub-Região, sita na Rua de José Pereira Martins,
25, 5.o, 2900 Setúbal, dentro das horas normais de expediente e até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção para a mesma
morada, considerando-se, neste último caso, apresentado dentro do
prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

13.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-

fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu), número de contribuinte e situação
militar, se for caso disso;

b) Pedido de admissão a concurso com a indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o
aviso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo), se for caso disso;
e) Outros dados relevantes que os candidatos entendam ser sus-

ceptíveis de contribuir para apreciação do seu mérito;
f) Enumeração dos documentos que acompanham o requeri-

mento e sua caracterização sumária;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, nos termos do disposto no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do currículo profissional detalhado, devida-
mente assinados e datados;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias declaradas;

c) Declaração, autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública, com especificação
pormenorizada das tarefas que lhe estiverem cometidas no
mesmo período, quando trate de candidatos já vinculados
à função pública;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Comprovativo da formação complementar, bem como de

todas as situações invocadas pelos candidatos susceptíveis de
influírem na avaliação, sob pena de não serem consideradas,
nos termos do disposto no artigo 27.o, n.o 7, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13.3 — Nos termos previstos no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos gerais referidos no n.o 7.1 deste
aviso, alíneas d), e) e f), devendo os candidatos declarar sob com-
promisso de honra no próprio requerimento.

Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso
de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — A lista dos candidatos bem como a lista de classificação final
do concurso serão afixadas no átrio do 6.o andar desta Sub-Região
de Saúde de Setúbal, sita na Rua de José Pereira Martins, 25,
2900 Setúbal.

15 — Composição do júri — o júri será composto pelos profissionais
da Sub-Região de Saúde de Setúbal a seguir indicados:

Presidente — Dr.a Maria Rosa Espada Inácio Pereira Guerreiro,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr. Agostinho Ribeiro da Silva, chefe de divisão.
Dr.a Mariana Hilária Henriques Gomes Serrano Borralho,

chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Arlete da Fonseca Mendes, técnica superior de
1.a classe.

Dr.a Maria Cristina Manique Cabeçadas, técnica superior
principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

28 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administra-
ção-Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Despacho n.o 8101/2000 (2.a série). — Por subdelegação de
competências, foi autorizada, por despacho de 27 de Março de 2000
do coordenador sub-regional de Saúde de Setúbal, a equiparação a
bolseiro, com a duração de dez horas semanais, para frequentar o
curso de complemento de formação em Enfermagem, na Escola Supe-
rior de Enfermagem de São João de Deus de Évora, de Março de
2000 a Março de 2001, da enfermeira graduada Gina Nobre Chu.
(Não carece de fiscalização prévia.)

29 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
Geral, Maria Rosa Guerreiro.
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Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 6772/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de
29 de Fevereiro de 2000, foi dado provimento parcial ao recurso
hierárquico da lista de classificação final, interposto por Joaquina
Carolina Rocha Dias Pinheiro, referente ao concurso interno geral
de ingresso para chefe de repartição, a que se refere o aviso inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 20 de Março de 1996.

Na data de publicação deste aviso será afixada a nova lista de
classificação no átrio do 2.o andar do edifício dos serviços de âmbito
sub-regional desta Sub-Região de Saúde de Braga, sita no Largo de
Paulo Orósio, 4700 Braga.

30 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Dárida Tomé.

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 6773/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de 2.a classe, área de radiologia e de higiene oral, da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora da Sub-Região de Bragança de 27 de
Dezembro de 1999, no uso da competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias contados a partir da data da publicação
deste aviso, concurso externo de ingresso para provimento, nos termos
dos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
de três lugares de técnico de 2.a classe de carreira técnica de diag-
nóstico e terapêutica do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde
de Bragança, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Local de trabalho:

Um lugar, área de radiologia, para a sede da Sub-Região de
Bragança;

Um lugar, área de higiene oral, para o Centro de Saúde de
Miranda do Douro;

Um lugar, área de higiene oral, para o Centro de Saúde de
Vinhais.

3 — Os lugares colocados a concurso destinam-se à utilização de
quotas descongeladas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho. Nos termos
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.
Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que infor-
mou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — os concursos visam o preenchimento dos
lugares referidos, pelo que a sua validade se esgota com o preen-
chimento das mesmas.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 235/90, de 17 de Julho, e 564/99, de
21 de Dezembro, na Portaria n.o 303/89, de 21 de Abril, e no Código
do Procedimento Administrativo.

6 — Vencimento — o vencimento é o correspondente aos anexos I
e II do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições
de trabalho e as regalias sociais são as actualmente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o previsto na Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e no Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, de acordo com o artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes do n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 56.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados, cada
um de per si, na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

8.4 — Os critérios de operação e ponderação de avaliação curricular
são os constantes dos n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

8.5 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de frequência constantes do n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 584/99, de 21 de Dezembro.

9 — Condições de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatórias.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
vinculados ou não à função pública que possuam curso de formação
profissional na área a que se candidatam, nos termos da alínea b)
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à coordenadora da Sub-Região de Saúde de Bra-
gança, de acordo com a minuta em anexo ao presente aviso, para
a Rua de D. Afonso V, 5301-862 Bragança, podendo ser entregue
pessoalmente nos serviços, dentro do prazo referido, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, para o mesmo endereço e expe-
dido até ao último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

10.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for o caso,
e número fiscal), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do respectivo número e data do Diário da República onde
se encontra publicado este aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

11 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (fotocó-
pia autenticada);

b) Documento comprovativo das habilitações profissionais (foto-
cópia autenticada);

c) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
d) Fotocópias do bilhete de identidade.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As notas de candidatura e de classificação final serão afixadas

nos serviços desta Sub-Região de Saúde.
14 — Composição do júri:

Presidente — Maria Goretti Monteiro Carneiro, técnica espe-
cialista de 1.a classe da carreira técnica de diagnóstico e
terapêutica.

Vogais efectivos:

Maria Dulce Gomes Assis, técnica especialista da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica.

Maria de Lurdes Cepeda Alves Batista, técnica principal
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica.

Vogais suplentes:

Maria Amélia Cruz Valente, técnica principal da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica.

Heleno Maria da Costa Miranda, técnico de 1.a classe da
carreira técnica de diagnóstico e terapêutica.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

29 de Março de 2000. — A Coordenadora, Catarina d’Aires P.
Domingues.

Minuta do requerimento

Ex.ma Sr.a Coordenadora da Sub-Região de Saúde de Bragança:

. . . (nome completo), natural de . . . , residente em . . . , com o
telefone . . . , portador(a) do bilhete de identidade n.o . . . , emitido
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pelo Arquivo de Identificação de . . . , possuindo como habilitações
literárias . . . e habilitações profissionais o . . . , vem requerer a V.Ex.a
se digne admiti-lo(a) ao concurso externo de ingresso n.o . . . , para
a sede da Sub-Região de Saúde de Bragança e Centros de Saúde
de . . . , para provimento de lugares de técnico de 2.a classe da carreira
técnica de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
área de . . . , cujo aviso foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , para o que junta os seguintes documentos: . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui os requisitos legais (gerais e específicos)
de admissão a seguir mencionados:

a) Tem nacionalidade portuguesa;
b) Tem . . . (sua idade completa);
c) Possui . . . (habilitações literárias);
d) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . ou ficou isento, ou, como mulher,
está isenta;

e) Não está inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício das funções e cumpriu as leis de vacinação obri-
gatórias.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 6774/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada, na sede desta Sub-Região de Saúde, a lista de anti-
guidade na categoria do pessoal em serviço nesta instituição.

27 de Fevereiro de 2000. — Pelo Coordenador, Maria Leonor
Eirado.

Aviso n.o 6775/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de enfermeiro. — Nos termos do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se publica a lista de
candidatos admitidos e excluídos do concurso externo de ingresso
para provimento de 109 lugares na categoria de enfermeiro, conforme
aviso publicado no Diário da República, 2.o série, n.o 31, de 7 de
Fevereiro de 2000:

Candidatos admitidos:

1 — Alice Madalena Teixeira da Rocha.
2 — Amélia Margarida Pires Morais.
3 — Ana Alice da Silva Moreira.
4 — Ana Cristina Dias Loução Macedo.
5 — Ana Cristina Moutinho Fernandes.
6 — Ana Cristina Soares Loureiro.
7 — Ana Filipa Aires Oliveira.
8 — Ana Isabel Antunes Lopes da Silva.
9 — Ana Maria Teixeira.
10 — Ana Patrícia Malheiros de Sousa Lacerda de Oliveira.
11 — Ana Paula Trindade Sequeira.
12 — Ana Teresa Branco Pinto.
13 — Anabela da Conceição Morgado Lopes.
14 — Anabela da Conceição Pereira.
15 — Anabela Eusébio da Costa.
16 — Anabela Fernandes Ferreira.
17 — Anabela Ferreira da Silva.
18 — Anabela Teixeira Silva Pinto.
19 — António Manuel dos Santos Ferreira.
20 — Armando Manuel da Fonseca Mendonça.
21 — Bartolomé Garcia Reviriego.
22 — Bruno Crispim e Silva Couto.
23 — Bruno Miguel Henriques Martins.
24 — Carla Alexandra dos Santos Gomes Carneiro.
25 — Carla Filipa Ferreira Carvalho.
26 — Carla Marina Gonçalves Seara Vaz.
27 — Carmen Dolores Granja Lopes.
28 — Célia Augusta Moura dos Santos.
29 — Célia Dora de Campos Rodrigues.
30 — Connie Ferreira.
31 — Cristina Isabel Pereira Pinto.
32 — Cristina Maria Cepeda Vaz Silva.
33 — Cristina Maria Vieira Alves.
34 — Deolinda Maria Rodrigues Castanho.
35 — Elisabete Maria Barros Duarte.
36 — Ester Joaquina Raimundo Preto.
37 — Fernanda de Lurdes Martins Neto.

38 — Fernanda Manuela Moreira Oliveira.
39 — Fernanda Manuela dos Santos Pereira de Castro.
40 — Fernando de Giorgi Cunha.
41 — Gorete da Costa Jorge.
42 — Graça Marisa Teixeira de Almeida.
43 — Henrique Graça do Rosário.
44 — Ilda Cristina Pereira Morais.
45 — Irena Maria Dias Moreira.
46 — Isabel Cristina Gomes de Almeida.
47 — Isabel Maria Nogueira Ferreira.
48 — Isabel Maria Pires Silvério.
49 — Isabel Rego Costa Soares de Oliveira Azevedo Moura.
50 — Jerusa Manuel Couto Sanfins.
51 — João Carlos de Sá Figueiredo.
52 — João Manuel Moura de Sousa.
53 — Joaquim Fernando Magalhães Ribeiro.
54 — Jorge Manuel Pacheco Guimarães.
55 — José Luís Dine Falcão Sincer Sepúlveda.
56 — Joyce Silveira de Andrade Lopes.
57 — Júlio Miguel Veiga Parreira.
58 — Lúcia Mendes Silveira.
59 — Lucinda da Conceição Morais Corriça.
60 — Luísa de Fátima Del Amo Antunes de Sousa Pinto.
61 — Luísa Maria Campeã Cerdeira.
62 — Luzia Gonçalves Moreira.
63 — Madalena Maria Oliveira Neves da Silva Cunha.
64 — Manuel Augusto Castro Sousa.
65 — Margarida Cristina Gomes Moreira Pinto.
66 — Margarida Paula Almeida Lopes Ligeiro da Costa Almeida.
67 — Maria Amélia Leite Ferreira.
68 — Maria Amélia Loureiro Ribeiro Verdura.
69 — Maria Aurora Alves Barroso.
70 — Maria Carmo Alves da Costa Brandão.
71 — Maria Celeste dos Santos Moreira.
72 — Maria da Conceição Gonçalves Braga.
73 — Maria da Conceição Santos Costa.
74 — Maria da Conceição Torres Campos Barroso.
75 — Maria Cristina Miranda Ribeiro.
76 — Maria Elisabete Mesquita da Costa.
77 — Maria Emília Marinho Cunha.
78 — Maria de Fátima Monteiro Ribeiro Marinho.
79 — Maria Fernanda Ferraz da Silva.
80 — Maria Fernanda Queirós da Mota.
81 — Maria Henriqueta Pinto Leite Negrão.
82 — Maria Irene de Sousa Gonçalves.
83 — Maria Irene Torres Azevedo.
84 — Maria João Vasconcelos de Sousa Carvalho.
85 — Maria José Ferreira Gomes.
86 — Maria José Oliveira Magalhães.
87 — Maria José Pereira Vida.
88 — Maria José Teixeira Magalhães Leça.
89 — Maria Júlia da Silva Guimarães.
90 — Maria Julieta Moreira Pinheiro.
91 — Maria Lúcia Almeida da Costa.
92 — Maria Manuela Freitas Marques da Silva Viana Jorge.
93 — Maria Manuela Ribeiro Sanches.
94 — Maria Manuela de Sousa Ferreira.
95 — Maria Marlene Carvalho da Silva.
96 — Maria Raquel Rodrigues Coelho dos Santos.
97 — Maria Ruth Domingos da Costa.
98 — Maria Teresa de Campos Guedes Y Bastos.
99 — Maria-Laure Madeleine Aline Martin Moura.
100 — Marlene Moreira Lemos.
101 — Marta da Conceição Vieira Antunes.
102 — Marta Cristina Dias Oliveira e Silva.
103 — Mónica Azevedo Mesquita Costa.
104 — Mónica Raquel Conceição Rodrigues.
105 — Natércia Isabel do Vale Vieira Araújo Couto.
106 — Nuno Ricardo Pereira do Couto.
107 — Orlando José Andrade Machado.
108 — Otélia Maria Borges Afonso Leonel.
109 — Patrícia Meneses Oliveira Duarte.
110 — Paula Cristina Carvalho Magalhães.
111 — Paula Cristina Moreira Machado Santos.
112 — Paula Cristina Tibério Alves Botelho.
113 — Paulo César de Sousa Carvalho.
114 — Paulo Sérgio dos Santos Rodrigues.
115 — Pedro Alexandre Moutinho de Oliveira.
116 — Pedro Miguel Moreira Ferreira.
117 — Raquel Cesário Seixas.
118 — Raquel Maria de Bessa Rigueira.
119 — Raquel Martins Neto.
120 — Ricardina Manuela Nunes Veiga.
121 — Rosa Gomes Pinto Moreira.
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122 — Rosa Maria Mendes da Mota Guimarães.
123 — Rosa Maria Santos Teixeira.
124 — Rui Manuel de Sousa Pinheiro Cabral.
125 — Rui Paulo Brito Peixoto.
126 — Rui Pedro Chico Pimentel Fernandes.
127 — Rui Pedro Gomes Pereira.
128 — Rui Tiago Aguiar Cardoso.
129 — Sandra Adelaide Carvalheira da Fonseca.
130 — Sandra Andreia Ferreira de Castro Medeiros Teixeira.
131 — Sandra Cláudia Tavares da Silva Santos.
132 — Sandra Cristina da Anunciação Barreiros da Costa.
133 — Sandra Isabel da Rocha Ferreira.
134 — Sandra Marília Pereira Freitas.
135 — Sandra Sofia Domingues Fernandes da Rocha Baqué.
136 — Sandra Susana Gonçalves Saganha.
137 — Sandrina Gomes Sousa.
138 — Sandrine Maria Pereira Carvalho Branco.
139 — Sílvia Alves Guimarães Nunes.
140 — Sílvia Carla Campos Pacheco.
141 — Sónia Alexandra Silva de Almeida Cardoso.
142 — Sónia Cristina Oliveira Leal.
143 — Sónia Cristina Belas da Costa.
144 — Sónia Gabriela Igreja de Oliveira.
145 — Susana Almeida Martins Neves.
146 — Susana Carolina Cardoso Sampaio.
147 — Susana Cristina Carvalho Cunha.
148 — Susana Maria Carvalho Rocha.
149 — Tânia Fernanda Oliveira Martins.
150 — Tânia do Rosário Castro da Costa.
151 — Telma Marisa dos Santos Silva.
152 — Valda Santos Pimentel.
153 — Verónica Almeida Pereira Pinto.
154 — Verónica Azevedo Pereira Marinho.

Candidatos excluídos:

1 — Ema Maria Parada Jacinto (a).
2 — Idalina Maria Moreira Fontes Dias (a)

(a) Por ter enviado a candidatura fora de prazo.

28 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Eugénia
Gomes de Carvalho.

Aviso n.o 6776/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de enfermeiro especialista — área de saúde materna
e obstétrica. — Nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, a seguir se publica a lista de candidatos admitidos
ao concurso externo de ingresso para provimento de um lugar na
categoria de enfermeiro especialista — área de saúde materna e obsté-
trica, conforme o aviso n.o 2305/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 31, de 7 de Fevereiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Bárbara Luísa Cardoso de Almeida Leitão.
Maria de Lurdes Paiva de Oliveira Santos.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

28 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Cremilde Carmo
Rodrigues Mota Vieira.

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 6777/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de assistente principal da carreira técnica superior
de saúde, ramo de nutrição. — 1 — Torna-se público que, por despacho
de 16 de Março de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Viana do Castelo, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso, concurso interno geral de acesso para o provimento de
um lugar de assistente principal da carreira técnica superior de saúde,
ramo de nutrição, existente no quadro de pessoal da Sub-Região de
Saúde de Viana do Castelo, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro.

2 — O concurso é apenas válido para o provimento do lugar indi-
cado e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

4 — Conteúdo funcional — o descrito nos artigos 20.o e 21.o do
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

5 — Remuneração e condições sociais — o vencimento é o cons-
tante, para a categoria de assistente principal, no mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 414/91, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes na Administração Pública.

6 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Viana do Castelo.
7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — É requisito especial ser assistente, ramo de nutrição, com,

pelo menos, três anos de bom e efectivo serviço na categoria.
8 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será efec-

tuada através de avaliação curricular.
8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

8.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equivalência legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área funcional para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, sem
arredondamento, de acordo com o disposto no n.o 4 do
artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apresen-

tação de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de
Saúde de Viana do Castelo, situada na Rua de José Espregueira,
96-126, 4900 Viana do Castelo, dentro do prazo estipulado no presente
aviso, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta regis-
tada com aviso de recepção, considerando-se neste caso apresentado
dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar os elementos constantes
do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 442/91, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96 e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 135/99, bem
como a identificação da categoria detida, serviço a que pertence e
natureza do vínculo e a identificação do concurso e área a que se
candidata.

10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada, devidamente autenticada, emitida
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
que detém e a antiguidade na carreira, na actual categoria
e na função pública;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço referente

aos últimos três anos;
d) Curriculum vitae, devidamente assinado e datado, com indi-

cação detalhada das tarefas desenvolvidas pelo candidato
durante a sua experiência profissional, com menção dos ser-
viços onde tenha exercido funções, acções de formação ou
cursos de formação profissional frequentados, referindo a
entidade promotora e a sua duração, devendo os mesmos
ser comprovados através da junção de documento original
ou cópia autenticada e ainda outros elementos que o can-
didato entenda dever mencionar para melhor apreciação do
seu mérito.

11 — Os candidatos ficam dispensados de apresentar os documentos
comprovativos dos requisitos gerais de provimento em funções públi-
cas, bastando a sua declaração sob compromisso de honra no próprio
requerimento.

11.1 — Os candidatos ficam dispensados de apresentar os docu-
mentos referidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 10, desde que constem
dos respectivos processos individuais, devendo, neste caso, declarar
no requerimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um deles.
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12 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
na secretaria da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Isabel Alves Pereira, assistente principal da carreira
técnica superior de saúde, ramo de nutrição.

Vogais efectivos:

Maria Monteiro Cardoso Meneses Monteiro Silva, assistente
principal da carreira técnica superior de saúde, ramo de
nutrição.

Carlos Alberto Rodrigues Morais, assistente principal da
carreira técnica superior de saúde, ramo de nutrição.

Vogais suplentes:

Cristina Paula Barbosa Arteiro Romero Antelo, assistente
principal da carreira técnica superior de saúde, ramo de
nutrição.

Diana Maria Veloso e Silva, assistente principal da carreira
técnica superior de saúde, ramo de nutrição.

14 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pela primeira vogal efectiva.

22 de Março de 2000. — O Coordenador, Alcindo Maciel Barbosa.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 6778/2000 (2.a série). — Na sequência do concurso
de admissão a estágio de especialidade dos diversos ramos da carreira
dos técnicos superiores de saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 298, de 28 de Dezembro de 1995, com as alterações
introduzidas, designadamente, pelo Diário da República, 2.a série,
n.o 248, de 25 de Outubro de 1996, e Diário da República, 2.a série,
n.o 56, de 7 de Março de 1997, e em cumprimento do estabelecido
no n.o 2 do n.o 39.o da Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, publica-se
a classificação final de estágio da candidata que ocupou a vaga atri-
buída ao Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia,
ramo de nutrição, homologada por despacho do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde em 16 de Feve-
reiro de 2000:

Dr.a Isabel Maria Castro Freitas Milheiro — 14 valores.

9 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Escola Superior de Enfermagem de São João

Aviso n.o 6779/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do arti-
go 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comunica-se que
foi elaborada a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Escola
em relação a 31 de Dezembro de 1999, encontrando-se um exemplar
da mesma afixado no expositor do átrio desta instituição, a fim de
se possibilitar a sua consulta pelos interessados.

Conforme o disposto no artigo 96.o do citado diploma legal, o
prazo de reclamação é de 30 dias consecutivos a contar da data de
publicação do presente aviso no Diário da República.

30 de Março de 2000. — A Directora, Maria Celeste da Silva Gomes
Marques.

Edital n.o 256/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com o
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais
em vigor, torna-se público que, por despacho de 29 de Março de
2000 da directora da Escola Superior de Enfermagem de São João,
sob proposta do conselho científico, se encontra aberto, pelo prazo
de 30 dias úteis a contar da data da publicação do presente edital
no Diário da República, concurso documental para recrutamento de
três vagas de assistente do 1.o triénio da carreira do ensino superior
politécnico do quadro de pessoal docente desta Escola.

2 — O concurso é aberto para as áreas de especialização em Enfer-
magem de Saúde Infantil e Pediátrica e de Saúde Materna e Obstétrica.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos habili-
tados com o curso superior adequado, com informação final mínima
de Bom ou informação inferior, desde que disponham de currículo
científico, técnico ou profissional relevante.

4 — O concurso é válido apenas para os lugares mencionados.
5 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do

Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.
6 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido à directora

da Escola Superior de Enfermagem de São João, na Rua do Dr. Antó-

nio Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto, deverão constar os
seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
f) Residência, código postal e telefone;
g) Classificação final da licenciatura;
h) Categoria profissional e cargo que ocupa.

6.1 — As candidaturas devem ser entregues ou remetidas pelo cor-
reio, com aviso de recepção, expedidas até ao termo do prazo fixado,
para a Escola Superior de Enfermagem de São João, na Rua do
Dr. António Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto.

7 — Os candidatos deverão instruir o seu processo de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Certificado de habilitações literárias;
c) Bilhete de identidade ou pública-forma;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
f) Documento comprovativo de ter satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
g) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

7.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d), e) e f) do número anterior aos candidatos que
declararem no respectivo requerimento, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada uma das mesmas.

7.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções nesta Escola
é dispensada a apresentação dos documentos referidos no n.o 7, assim
como da declaração referida no número anterior, desde que aqueles
constem do seu processo individual.

8 — A selecção dos candidatos será realizada mediante apreciação
do currículo científico e pedagógico e da entrevista.

9 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — O júri reserva a possibilidade de solicitar informações com-

plementares, se tal considerar necessário.
12 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,

excepto quando arguidas de vício de forma.
13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Celeste da Silva Gomes Marques, directora
da Escola Superior de Enfermagem de São João.

Vogais:

Maria Cândida Malta Teixeira Silva, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem de São João.

Maria Emília Bulcão Macedo Mendonça, professora-ad-
junta da Escola Superior de Enfermagem de São João.

Maria Margarida da Silva Reis dos Santos Ferreira, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de
São João.

29 de Março de 2000. — A Directora, Maria Celeste da Silva Gomes
Marques.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 6780/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para técnico especialista de farmácia. — 1 — Faz-se público que
por despacho da administradora-delegada deste Centro Hospitalar
de 30 de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para um lugar de téc-
nico especialista de fármacia do quadro de pessoal do Centro Hos-
pitalar das Caldas da Rainha, aprovado pela Portaria n.o 541/96, de
3 de Outubro.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado e caduca com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções descritas no n.o 2.1 do
artigo 3.o e no n.o 4 do artigo 4.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28
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de Maio, e nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Hospitalar
das Caldas da Rainha.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
corresponde ao estabelecido no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
6.2 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 3 do artigo 15.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita

mediante concurso de provas públicas de discussão curricular, que
consistirá na apreciação e discussão do currículo profissional.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar das Caldas da Rainha e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado;

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e código postal);

b) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento
ou serviço onde o requerente exerce funções;

c) Identificação do concurso, especificando o número, data e
página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

d) Quaisquer circunstâncias que se reputem susceptíveis de
influir na apreciação do mérito ou de constituir motivo de
preferência legal, devidamente documentadas;

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento emitido pelo serviço ou organismo de origem

donde constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e ainda classificações de serviço dos últi-
mos três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Alice Filipe dos Santos, técnica especialista
de 1.a classe de farmácia do Hospital Distrital de Torres Novas.

Vogais efectivos:

Alda Amélia da Silva Figueiredo Vaz, técnica especialista
de farmácia do Hospital Bernardino Lopes de Oli-
veira — Alcobaça.

Elza Maria Caldeira de Matos, técnica especialista de far-
mácia do Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais suplentes:

Ana Carla Bárbara Morais Deyllot, técnica especialista de
farmácia do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Ana Maria Bernardino de Lemos, técnica especialista de
farmácia do Hospital de São Teotónio — Viseu.

11 — O presidente do júri pode ser substituído, nas suas faltas e
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Célia de Jesus
Pina Pilão.

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 6781/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada, para consulta, no Serviço de Pessoal
e nas secretarias dos hospitais integrados, a lista de antiguidade dos
funcionários do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra,
com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da data do presente aviso, de harmonia com o disposto
no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma.

30 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Despacho n.o 8102/2000 (2.a série). — Concurso n.o 96/99 — téc-
nico de 2.a classe (radiologia). — Para conhecimento, publica-se a lista
dos candidatos admitidos e excluídos no concurso n.o 96/99 — técnico
de 2.a classe (radiologia) da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica, aberto por aviso no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de
12 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Célia Maria de Jesus da Silva Domingues.
Célia Maria de Jesus Jorge.
Celina Dias de Oliveira.
Elisa Maria Gonçalves Pinto.
Elisabete Alexandra Vieira Camelo.
Fernanda Maria Antunes Cristina.
Gracinda Maria Calhindra Simões Sevesa Valente.
Humberto Carlos Simões Dias.
Isabel Maria Branco Ferreira Bicho.
José Paulo Ferreira Pinto Brás.
Lucília Madalena Batista dos Santos.
Luís Carlos Vieira Verga.
Luís Miguel Isidro Araújo.
Magda Maria Damas Malva.
Maria Alexandra Albuquerque André.
Maria Cláudia Pires Moita.
Maria Cristina Cardoso dos Santos.
Maia da Conceição de Castro Soares.
Maria João Apóstolo da Costa.
Mónica Silva Martins.
Paulo Alexandre Galambarra Janeiro Cipriano Matos.
Paulo Alexandre de Moura Casas.
Rui Pedro Marques de Almeida.
Sandra Isabel Pereira dos Santos.
Susana Lopes Lourenço.
Teresa de Fátima da Costa Nunes Santos.

Candidatos excluídos:

(Não existem.)

27 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Despacho n.o 8103/2000 (2.a série). — Concurso n.o 94/99 —
técnico de 2.a classe (anatomia patológica). — Para conhecimento,
publica-se a lista dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso
n.o 94/99 — técnico de 2.a classe (anatomia patológica) da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso no Diário da
República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Carlos Manuel Gonçalves de Azevedo.
Celso Tomé dos Santos Lopes.
Fernanda Cristina Rodrigues Malhão.
Maria Helena Pinheiro Bernardo.
Maria Manuela Simões Henriques.
Miguel Ricardo da Silveira Sampaio e Melo Cabral.
Sara Carol Sousa Roselho.

Candidatos excluídos:

(Não existem.)

29 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 6782/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de enfermeiro (nível 1). — Para conhecimento dos
interessados, e de acordo com o estipulado no n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se informa que na
data da publicação deste aviso no Diário da República será afixada
no placard do Serviço de Pessoal existente no hall de entrada do
Hospital do Fundão a lista dos candidatos admitidos e excluídos do
concurso supra-referido, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2000.
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Da exclusão cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a contar
da data da afixação da lista de admissão, nos termos do n.o 3 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

30 de Março de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora, Ana
Infante.

Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes

Aviso n.o 6783/2000 (2.a série). — Concurso n.o 1/2000 — con-
curso externo geral de ingresso para a categoria de auxiliar de alimen-
tação. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 1 de Fevereiro
de 2000 da comissão de gestão do Centro Psiquiátrico de Recuperação
de Arnes, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para provimento de um lugar de auxiliar
de alimentação do quadro de pessoal do Centro Psiquiátrico de Recu-
peração de Arnes, aprovado pela Portaria n.o 917/94, de 14 de Outubro.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da utilização de quotas de descongelamento previsto no despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e no despacho da Ministra da Saúde
de 7 de Setembro de 1999 e redistribuída a este Centro Psiquiátrico
de Recuperação de Arnes através do ofício n.o 57, de 3 de Janeiro
de 2000, da Administração Regional de Saúde do Centro.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Legislação aplicável — o concurso rege-se nos termos dos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e 231/92, de 21 de Outubro, e do despacho n.o 61/95, de 11
de Dezembro, da Ministra da Saúde, e demais disposições gerais
aplicáveis.

5 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o lugar cor-
respondente à quota atribuída e cessa com o seu preenchimento.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar constam do
n.o 1 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Psiquiá-
trico de Recuperação de Arnes, 3130-003 Alfarelos.

8 — Vencimento — ao lugar a prover corresponde o índice cons-
tante do anexo ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, alterado
pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
b) Avaliação curricular.

9.1 — As provas de conhecimentos são as constantes do n.o 7 do
despacho conjunto n.o 61/95, de 30 de Dezembro.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil das
exigências da função.

9.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da soma das pontuações dos métodos de selecção a utilizar, por apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=PC+AC
2

onde:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular.

9.5 — A avaliação e a classificação final dos candidatos competirão
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, sendo as mesmas consultadas pelos candidatos sempre que
solicitadas.

9.6 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;

c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos espe-
ciais previstos na lei, podem candidatar-se os indivíduos que possuam
a escolaridade obrigatória.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada através de

requerimento, dirigido à presidente da comissão de gestão do Centro
Psiquiátrico de Recuperação de Arnes, podendo ser entregue no Ser-
viço de Pessoal, durante o horário normal de funcionamento, ou
enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado, para o Centro Psiquiátrico de Recu-
peração de Arnes, 3130-003 Alfarelos.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço de identificação que o emitiu);

b) Especificação das habilitações literárias;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso previstos
nos artigos 2.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número
e à data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo de que possui as habilitações lite-
rárias exigidas (escolaridade obrigatória) ou fotocópia auten-
ticada do mesmo;

b) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório, ou
fotocópia autenticada do mesmo;

c) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para
o exercício de funções, passado pela autoridade de saúde
da área da residência;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer

serviço da Administração Pública, se for caso disso, ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

f) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da nacio-
nalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei especial
ou convenção internacional, ou fotocópia autenticada do
mesmo, caso em que deve ser feita prova documental do
conhecimento de língua portuguesa, através de documento
autêntico ou autenticado;

g) Três exemplares do curriculum vitae.

11.4 — Os documentos referidos nas alíneas b) a f) do número
anterior podem, nesta fase, ser substituídos por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situa-
ção em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

11.5 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
número anterior serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

11.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos a apresentação de documentos comprovativos das declarações
feitas.

12 — O júri informará os candidatos da data, da hora e do local
das provas de conhecimentos; a lista de candidatos admitidos e a
lista de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão puníveis nos termos da lei geral.
14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria do Carmo Ferreira Batista Monteiro, encar-
regada de sector do quadro de pessoal do Centro Psiquiátrico
de Recuperação de Arnes.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Machado Figueira Simões, encarregada
dos serviços gerais do quadro de pessoal do Hospital de
Sobral Cid.
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Isabel Taborda, encarregada de sector do quadro de pessoal
dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

António Roque Martins, encarregado de sector do quadro
de pessoal dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Maria Fernandes Cortez, encarregada de sector do quadro
de pessoal dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

1 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Armando de Sousa
Oliveira.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 6784/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do conselho de administração do Hospital de Curry Cabral
de 29 de Março de 2000 e nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se público que se encontra afixada
no Serviço de Pessoal deste Hospital a lista de classificação final do
concurso interno geral de acesso para a categoria de técnico espe-
cialista de 1.a classe de terapia ocupacional da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, após
ter sido cumprido o estabelecido nos artigos 100.o e 101.o do Código
do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do estabelecido
no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, devendo
o recurso ser apresentado no Serviço de Pessoal do Hospital de Curry
Cabral, Rua da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa.

30 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria João
Lupi.

Aviso n.o 6785/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho da administradora-delegada deste Hospital de 27 de Março
de 2000, no uso de competência delegada, e nos termos do n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 1, da carreira de enfer-
magem, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 27
de Outubro de 1999, após ter sido cumprido o estabelecido nos arti-
gos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo:

Valores

1.o Isabel Maria dos Santos Amorim Veiga Simões . . . . . . . . . 19,300
2.o Ana Isabel Madeira da Silva Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,100
3.o Virgínio Pedro Leal Pateiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,080
4.o Carla Sofia Ramos da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,000
5.o Filipe Manuel Gonçalves Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,890
6.o Cláudia dos Santos Lampreia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,880
7.o Maria Raquel Trajano Castelão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,800
8.o Íris Maria Monteiro de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,506
9.o Ana Cristina Marques Morgado Godinho Tavares . . . . . . 18,500
10.o Luís Miguel Marques Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,496
11.o Alida Maria dos Santos Hollander . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,490
12.o Teresa Sofia Barata Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,480
13.o Anabela de Sousa Picado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,380
14.o Luís Filipe da Silva Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,360
15.o Ana Catarina Gomes Galrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,310
16.o Saquina Osman Faquir Padamo Pestamgy . . . . . . . . . . . . 18,306
17.o Arminda Sofia Pinheiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,300
18.o Elisabete Irene Ferreira Freitas Peyroteo Rella . . . . . . . . 18,260
19.o Bruno Miguel Rosa Alexandre da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 18,240
20.o João José Rolo Longo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,210
21.o Olga Isabel Augusto Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,206
22.o Sónia Gabriela da Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,205
23.o Maria Luísa Camacho Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,204
24.o Ana Maria Fernandes Tomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,201
25.o Sónia Maria Godinho Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,200
26.o Pedro Joaquim Miranda Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,140
27.o Diana Maria da Costa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,110
28.o Paula Cristina Martins Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,109
29.o Dulce Maria Santos Carreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,107
30.o Lídia Maria da Silva Marques Simões . . . . . . . . . . . . . . . . 18,106
31.o Teresa Isabel Antunes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,102
32.o Carlos Gustavo Ribeiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,101

33.o Paula Margarida Sobral Leonor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,100
34.o Margarida Maria Duarte Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,040
35.o Maria Leonor Botelho de Azevedo Furtado . . . . . . . . . . . 18,010
36.o Natália Miraldina Salgueiro Franjoso Mestre . . . . . . . . . . 18,006
37.o Sandra Maria Ferreira da Ponte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,000
38.o Paula Cristina Antunes Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,980
39.o Nuno João dos Santos Caramelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,960
40.o Clara Henriqueta Inverno Ovelha Ferreira dos Santos . . . 17,910
41.o Carla Maria da Conceição Dias Moniz de Sousa . . . . . . . 17,906
42.o Paula Cristina Cabeleira Brites . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,903
43.o Hermínio Augusto Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,901
44.o João Manuel da Silva e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,900
45.o Mónica Sofia Severino Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,800
46.o Cláudia Sofia Miranda Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,700
47.o António Teixeira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,683
48.o Marina Vieira Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,682
49.o Sílvia Cristina Gaspar de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,681
50.o Pedro Miguel Nunes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,680
51.o Pedro Miguel Lopes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,660
52.o Christina Abrantes Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,610
53.o Sandra Paula Marques do Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,606
54.o Susana Rita Martins Reis da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,603
55.o Emília da Conceição Barata Ribas Dias . . . . . . . . . . . . . . 17,601
56.o Maria de Las Mercedes Regatos Turrion . . . . . . . . . . . . . 17,600
57.o Maria José de Campos Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,580
58.o Margarida Pedreira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,560
59.o Isabel Maria Pedro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,540
60.o Inês Sofia Gama Rosa Alves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 17,501
61.o Paula Cristina Pimenta da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,500
62.o Ana Cristina da Fonseca Poiares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,490
63.o Susana Isabel da Costa Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,483
64.o Helena Maria Simões Teixeira Vaz Ribeiro . . . . . . . . . . . 17,480
65.o Liliana Maria Pereira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,440
66.o Luís Manuel Abreu do Vale Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . 17,340
67.o Isabel Cristina Gonçalves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,310
68.o Célia Maria Bicho Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,306
69.o Ana Cristina Nunes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,303
70.o Elisabete de Fátima Cruz Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,302
71.o Ana Isabel Bernardes Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,301
72.o Carla Sofia Dias Martins Moutinho Duarte . . . . . . . . . . . 17,300
73.o Patrícia Tavares Manso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,280
74.o Neuza Cristina Moura Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,200
75.o Ana Maria Pina dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,100
76.o Cecília Maria Casimiro Pimpão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,700
77.o Arlindo Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,600
78.o Cidália Cristina Passinhas Freixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,080
79.o Carlos Alberto Almeida Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,000
80.o Anabela Marques de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,900
81.o Vera Mónica Alves Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,840
82.o Elvira Ferreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,820
83.o Carla Paula Videira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
84.o Marília Isabel Martinho Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,760
85.o Sandra Isabel Mota Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,710
86.o Lourença de Fátima Ferreira Prada . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,708
87.o Rute Alexandra Laranjeira Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,705
88.o Paulo Jorge Marques Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,704
89.o Cláudia Marisa Viegas Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,702
90.o Maria de Lurdes Pereira da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,701
91.o Sandra Isabel Marques Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,700
92.o Cristina de Fátima de Jesus Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,660
93.o Paula Cristina Correia Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,610
94.o Andreia Soraia Marques Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,600
95.o Ana Catarina Marcelino Coelho Cristino . . . . . . . . . . . . . 15,580
96.o Conceição Lira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,560
97.o Sandra Manuela Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,540
98.o Ana Teresa Moura Neto Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,500
99.o Ana Cristina dos Anjos Luís José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,480
100.o Ana Maria Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
101.o Paul Titus Nunes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,320
102.o Carla Maria Carreira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,280
103.o Josefa Guerra Ávila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,240
104.o Mumini Camará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,200
105.o Madalena Isabel Batanete Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
106.o José Pedro Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,140
107.o João António Matos Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,080
108.o Marco António Heleno Domingos da Silva . . . . . . . . . . 15,040
109.o Florbela Paiva Durão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,980
110.o Carlos José Trindade Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,940
111.o Pedro António Gonga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,800
112.o José Quintino Gomes Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,640
113.o Fernando Malú . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,600
114.o Maria Nicolácia Rosa Dias Fernandes Pereira . . . . . . . . 14,500
115.o Ana Paula Pereira Calçada Bernardes . . . . . . . . . . . . . . . 14,410
116.o Sandra Cristina Dias Paulos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,401
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117.o Marta Alexandra Barreiro da Palma Guerreiro . . . . . . . 14,400
118.o Paula Cristina Dias Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,300
119.o Cláudia Bargão d’Arbuez Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,900
120.o Marco Filipe da Rocha Fragata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,800
121.o Cristina Maria Martins Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
122.o Ana Daniela Soares Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
123.o Maria Luísa Pinheiro Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,800
124.o Fernanda Cristina Dias de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,710
125.o José Carlos da Eira Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,700
126.o Cátia Sónia Soares Barjona Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,600
127.o Gabriel José Lopes Nunes de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do estabelecido
no artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, devendo
o recurso ser apresentado no Serviço do Pessoal do Hospital de Curry
Cabral, Rua da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa.

4 de Abril de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria João
Lupi.

Rectificação n.o 1128/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso externo geral de ingresso
para a categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira de
técnico profissional, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, rectifica-se
que onde se lê «1 — Ao abrigo [. . . ] da carreira de secretário recep-
cionista [. . . ]» deve ler-se «1 — Ao abrigo [. . . ] da carreira de técnico
profissional [ . . . ]» e onde se lê «[. . . ] 8.1.1 — Decreto-Lei n.o 103/93,
de 15 de Janeiro: Lei Orgânica do Ministério da Saúde; [. . . ]» deve
ler-se «[. . . ] 8.1.1 — Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro: Lei
Orgânica do Ministério da Saúde; [. . . ]».

30 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria João
Lupi.

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 6786/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para a categoria de assistente hospitalar de neurologia pediátrica
da carreira médica hospitalar. — Para conhecimento dos interessados
e devidos efeitos, faz-se pública a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso para assistente hospitalar de neurologia pediátrica
para o quadro do Hospital de D. Estefânia, devidamente homologada
por despacho do conselho de administração do Hospital de D. Este-
fânia de 22 de Março de 2000, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 22/2000, de 27 de Janeiro, a
qual se encontra afixada no placard da Repartição de Pessoal deste
Hospital, após ter sido cumprido o estabelecido nos artigos 100.o e
seguintes do Código do Procedimento Administrativo:

1.o Dr.a Ana Maria Martins Moreira Lopes — 18,7 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde,
nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, e entregue na Repartição de Pessoal do Hospital de D. Este-
fânia, Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, no prazo de 10 dias
úteis, contados nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

30 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 6787/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista em saúde materna
e obstétrica da carreira de enfermagem. — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração do Hospital de D. Estefânia de 15 de Março
de 2000, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para o preenchimento de
40 lugares de enfermeiro especialista em saúde materna e obstétrica
da carreira de enfermagem do quadro de pessoal do Hospital de
D. Estefânia, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
referidas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao constante na tabela n.o 1 a que se refere o
n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, para
a categoria de enfermeiro especialista.

4 — Local de trabalho — Hospital de D. Estefânia, sito na Rua
de Jacinta Marto, em Lisboa, ou noutras instituições com as quais

o estabelecimento possa vir a ter acordos ou protocolos de cola-
boração.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos de admissão ao concurso

os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais — o acesso à categoria de enfermeiro
especialista faz-se de entre enfermeiros e enfermeiros graduados, habi-
litados com um curso de especialização em Enfermagem, estruturado
nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de
23 de Maio, ou com um curso de estudos superiores especializados
em Enfermagem que habilite para a prestação de cuidados de enfer-
magem na área de saúde materna e obstétrica, independentemente
do tempo na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz (n.o 3
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro).

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, prevista no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7.1 — O resultado obtido na aplicação do método de selecção será
classificado de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham uma pontuação inferior a 9,5 valores, sendo a clas-
sificação final a que resultar da seguinte fórmula:

CF=10EP+2HA+4FP+2OACR+2ACV
20

em que:

CF=classificação final;
EP=experiência profissional;
HA=habilitações académicas;
FP=formação permanente;
OACR=outras actividades consideradas relevantes;
ACV=apresentação do curriculum vitae.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de D. Estefânia, solicitando a admissão ao concurso, que poderá
ser entregue pessoalmente e durante as horas normais de expediente
na Repartição de Pessoal e Expediente do mesmo Hospital, sito na
Rua de Jacinto Marto, 1169-045 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, do qual devem constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal, telefone e situação militar), bem
como endereço para onde deve ser remetido qualquer expe-
diente relativo ao concurso;

b) Pedido para ser admitido ao concurso, com a identificação
do concurso a que se candidata, bem como do número, da
data e da página do Diário da República em que se encontra
publicitado o presente aviso;

c) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

e) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

f) Habilitações literárias e profissionais;
g) Declarar, sob compromisso de honra, no requerimento a situa-

ção precisa relativamente a cada um dos requisitos referidos
no n.o 6.1.

9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos dos requisitos gerais menciona-
dos no n.o 6.1;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;
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c) Declaração, passada pelo respectivo serviço ou organismo,
com indicação do vínculo, do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, bem como da classificação
de serviço que lhe foi atribuída nos anos relevantes para efeito
do concurso;

d) Fotocópia autenticada do diploma ou certificado do curso
de especialização em Enfermagem na respectiva área;

e) Três exemplares do curriculum vitae, dactilografados em por-
tuguês e devidamente assinados.

10 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 9 é temporariamente dispensável desde que os candidatos declarem
nos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um deles.

11 — A apresentação dos documentos referidos no n.o 9 do presente
aviso é dispensada para os funcionários deste Hospital desde que
os mesmos constem dos respectivos processos individuais.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, serão afixadas no placard da Repartição
de Pessoal deste Hospital, após publicação no Diário da República.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
15 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria do Rosário da Silva Ramos, enfermeira-su-
pervisora do Hospital de D. Estefânia.

Vogais efectivos:

Adelina Maria Gregório Lopes G. Neves, enfermeira-chefe
do Hospital de D. Estefânia.

Maria de Jesus Gomes Português, enfermeira especialista
do Hospital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Maria Clotilde Carvalho Diogo Carreiro Martins, enfer-
meira especialista do Hospital de D. Estefânia.

Maria Celeste Afonso Carvalho, enfermeira especialista do
Hospital de D. Estefânia.

16 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Enfer-
meira-Directora, Amélia Cepa Matias.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Deliberação n.o 465/2000. — Por deliberação do conselho de
administração de 22 de Março de 2000:

Homologada a lista de classificação final do concurso interno de acesso
para enfermeiro especialista das áreas em enfermagem médico-
-cirúrgica e em enfermagem de saúde na comunidade, cujo aviso
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de 4 de
Novembro de 1999, a qual será fixada no placard da Repartição
de Pessoal deste Hospital a partir da publicação do presente aviso
no Diário da República.

Da presente lista cabe recurso, nos prazos e termos legais.

27 de Março de 2000. — O Director, José Manuel Pavão.

Hospital Distrital de Bragança

Aviso n.o 6788/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal
a lista de antiguidade do pessoal desta instituição.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

29 de Março de 2000. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Hospital Distrital de Chaves

Aviso n.o 6789/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de dois lugares na categoria de chefe de serviço de medicina
interna da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos do precei-
tuado nos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau

de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, torna-se público que, por despacho do conselho
de administração do Hospital Distrital de Chaves de 23 de Março
de 2000, proferido no uso da competência que lhe é conferida pela
referida portaria, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral para provimento de duas vagas de chefe de
serviço de medicina interna, previstas no quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 927/94, de 19 de Outubro, e
alterado pelas Portarias n.os 328/97, de 14 de Maio, e 985/99, de
3 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas postas a concurso e caduca com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Chaves.

4 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será o de tempo
completo ou de exclusividade e será desenvolvido em horário des-
fasado de acordo com as disposições legais existentes (despacho minis-
terial n.o 19/90).

5 — Vencimento — o vencimento é o constante no anexo I ao
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, conjugado com o mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto.

6 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área de medicina interna;
b) Ter a categoria de assistente graduado de medicina interna

há pelo menos três anos ou beneficiar do alargamento de
área de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

7 — Forma de apresentação de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de
Abril, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital
Distrital de Chaves e entregue no Serviço de Expediente do referido
Hospital, sito na Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 5400-279 Cha-
ves, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1
deste aviso.

8 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu e número fiscal
de contribuinte), residência, código postal e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número, data e página do Diário da República onde o mesmo
vem anunciado;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento e a
sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor de medicina
interna;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de medicina interna e já integrado na carreira ou
documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

9.1 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do número ante-
rior podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados.

9.2 — A não apresentação, dentro do prazo indicado no n.o 1 deste
aviso, dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do número anterior
implica a não admissão do candidato ao concurso.

9.3 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos curricula são puníveis, nos termos da lei penal, ou
constituem infracção disciplinar, se o candidato for funcionário ou
agente.

10 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é
uma prova pública, que consiste na discussão do currículo do can-



N.o 88 — 13 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6917

didato, conforme determina o n.o 58 da secção VI da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março.

11 — Publicitação das listas:
11.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada,

depois de cumpridos os prazos estatuídos nos n.os 54 e 54.2 da secção V
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, na Secção de Pessoal, sendo
o candidato notificado da afixação, por ofício registado com aviso
de recepção, acompanhado da cópia da lista.

11.2 — A lista de classificação final após homologada será afixada
no placard junto à Secção de Pessoal, tal como determina o n.o 66.1
da secção VII da referida portaria.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Gil Cruz Gonçalves Neves, chefe de serviço
de medicina interna do Hospital Distrital de Chaves.

Vogais efectivos:

Dr. Arnaldo João Rodrigues, director clínico e chefe de
serviço de medicina interna do Hospital Distrital de
Bragança.

Dr. Bernardino António Ribeiro de Castro, chefe de serviço
de medicina interna do Centro Hospitalar de Vila Nova
de Gaia.

Dr. Salustiano José Lopes Fernandes, chefe de serviço de
medicina interna do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Dr. Américo Fernando Oliveira Campilho Magalhães, direc-
tor clínico e chefe de serviço de medicina interna do Hos-
pital Distrital de Mirandela.

Vogais suplentes:

Dr. José António Oliveira Miranda, chefe de serviço de
medicina interna do Centro Hospitalar de Vila Nova de
Gaia.

Dr.a Maria Teresa Coutinho Aroso Ramos, chefe de serviço
de medicina interna do Hospital Distrital de Bragança.

13 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor Clínico, Francisco A. Taveira Ferreira.

Hospital Distrital de Lagos

Aviso n.o 6790/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 16 de Março de 2000,
torna-se público que a lista de classificação final dos candidatos ao
concurso externo geral de ingresso para admissão de um estagiário
com vista ao provimento definitivo de um lugar vago na categoria
de técnico superior de serviço social de 2.a classe, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 8 de Novembro
de 1999, se encontra afixada para consulta, no placard dos Serviços
Administrativos deste Hospital, a partir da data da publicação do
presente aviso.

Da homologação cabe recurso, nos termos da lei, no prazo de 10
dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República.

30 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Carvalho
Mota.

Aviso n.o 6791/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso na categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe,
área de radiologia. — Devidamente homologada por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 16 de Março de 2000,
torna-se público, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, que a lista de classificação final dos candidatos ao
concurso em epígrafe se encontra afixada no placard do Serviço de
Pessoal a partir da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, onde poderá ser consultada.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

30 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Carvalho
Mota.

Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis

Aviso n.o 6792/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/2000 — con-
curso interno geral de ingresso para provimento de dois lugares de enfer-
meiro de nível I. — 1 — Por despacho do conselho de administração
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis de 3 de Novembro de
1999, faz-se público que, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de

8 de Novembro, e das alterações produzidas pelos Decretos-Leis
n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para provimento de dois lugares de enfermeiro de nível I
da carreira de enfermagem do quadro de pessoal deste Hospital Dis-
trital, aprovado pela Portaria n.o 764/93, de 30 de Agosto (Diário
da República, 1.a série-B, n.o 203, de 30 de Agosto de 1993).

2 — Validade do concurso — o concurso visa o preenchimento das
vagas referidas e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

4 — Método de selecção — o método de selecção é o de avaliação
curricular, nos termos definidos na alínea a) do n.o 1 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

4.1 — Grelha de avaliação:

CF=HA+EP+FP+AR
4

em que:

CF=classificação final, expressa até às centésimas;
HA=habilitações académicas, até 20 pontos, sendo 18 pontos

para os detentores do título académico de bacharel e 20 pontos
para os titulares de licenciatura;

EP=experiência profissional, até 20 pontos, sendo atribuídos
10 pontos a todos os candidatos, acrescidos de 2 pontos por
cada ano de exercício completo e de 0,0054 pontos por cada
dia além do ano completo;

FP=formação profissional, até 20 pontos, sendo distribuídos da
seguinte forma: como formando, até 9 pontos, divididos por:
actividades de formação em serviço, até 5 pontos, sendo
0,5 pontos por cada hora de formação e por outras actividades
de formação, até 4 pontos, sendo 0,25 pontos por cada acti-
vidade; como formador, até 9 pontos, divididos por: actividades
de formação em serviço, até 5 pontos, sendo 1 ponto por cada
hora de formação e por outras actividades de formação, até
4 pontos, sendo 1 ponto por cada actividade; estágios e visitas
de estudo, até 2 pontos, sendo 1 ponto por cada actividade.

Nota. — Os comprovativos relativos à formação em serviço
como formando e como formador que não refiram a sua dura-
ção, consideram-se como sendo de uma hora cada actividade;

AR=actividades relevantes, até 20 pontos, distribuídos por comis-
sões de trabalho previstas na legislação, até 4 pontos, sendo
1 ponto por cada; comissões ou grupos de trabalho não pre-
vistos na legislação, até 4 pontos, sendo 0,5 pontos por cada;
trabalhos escritos e posters apresentados publicamente, até
4 pontos, sendo 1 ponto por cada; trabalhos publicados em
revistas de enfermagem, 3 pontos, sendo 1 ponto por cada;
trabalhos publicados noutros órgãos de comunicação social
a título de opinião ou de educação para a saúde, até 3 pontos,
sendo 0,5 pontos por cada; cursos de informática, até 2 pontos,
sendo 1 ponto por cada.

Foram definidos os seguintes critérios de desempate, a aplicar
sucessivamente:

1) Maior nota de curso;
2) Exercer funções no Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis;
3) Ter exercido funções no Hospital Distrital de Oliveira de

Azeméis, sob qualquer tipo de vínculo contratual;
4) Maior antiguidade no exercício de funções.

Se pela aplicação sucessiva dos critérios anteriores ainda não for
possível proceder ao desempate, fica a critério do júri a definição
de outro critério.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis, Largo de Riso Terra,
3720 Oliveira de Azeméis.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
6.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se indivíduos vin-

culados à função pública ou agentes com, pelo menos, um ano de
serviço ininterrupto no exercício de funções, desde que habilitados
com o curso de Enfermagem Geral ou equivalente legal.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, diri-
gido ao presidente do conselho de administração do Hospital Distrital
de Oliveira de Azeméis, a entregar directamente no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, das 9 às 12 e das 14 às
16 horas, e até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou
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remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, para o
Largo de Riso Terra, 3720 Oliveira de Azeméis, considerando-se,
neste último caso, apresentado dentro do prazo se o aviso de recepção
tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso.

7.1 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento e número do bilhete de identidade e ser-
viço de identificação que o emitiu), residencia, código postal
e número de telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

requerente pertence;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o Diário da República onde se encontra publicado;
e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

7.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem
Geral ou equivalente legal e respectiva classificação;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional;
d) Documento comprovativo da qualidade de funcionário;
e) Documento comprovativo dos requisitos gerais referidos no

n.o 6.1;
f) Fotocópia da cédula profissional ou certificado de inscrição

na Ordem dos Enfermeiros;
g) Três exemplares do curriculum vitae.

8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Manuel José de Bessa Vilela, enfermeiro-director
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Vogais efectivos:

Maria Manuel Soares Lopes, enfermeira especialista com
o curso de especialização em Enfermagem Médico-Ci-
rúrgica do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Sara Cristina da Silva Pereira, enfermeira especialista com
o curso de especialização em Enfermagem Materna e
Obstétrica do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Vogais suplentes:

Maria Goreti Reis Moreira, enfermeira graduada do Hos-
pital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Anabela da Costa Dionísio, enfermeira do Hospital Distrital
de Oliveira de Azeméis.

10 — O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
de Sousa Matias.

Hospital Distrital de Torres Novas

Aviso n.o 6793/2000 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados faz-se pública a lista dos candidatos admitidos e excluídos
do concurso externo geral de ingresso para enfermeiro de nível 1,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303,
de 31 de Dezembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Ana Gabriela Borges Mendes.
Ana Maria Carvalho Rodrigues.
Clara Maria Martins Lopes Faria.
Cristina Maria de Oliveira Vieira Girão.
Elsa Maria Bernardo Lourenço.
Isabel Maria Soares de Jesus Francisco Picado.
Lúcia Cristina Ferreira de Oliveira.
Luz de Fátima Fonseca Pereira.
Maria Adelaide Cabeleira Antunes Santos.
Maria de Lurdes Lopes de Sousa Reis.
Maria do Rosário Pereira Rosa.
Maria Teresa Serras Gonçalves.
Paulo Jorge Gaspar da Graça.

Candidatos excluídos, por não cumprimento do disposto na alí-
nea d) do n.o 7.1 dos requisitos gerais de admissão ao concurso:

Maria de Fátima Lopes Escudeiro Abrantes.
Rosa Maria Lopes Guedes.
Susel Maria Pina Serol.

2 — Os candidatos excluídos podem recorrer para o presidente do
conselho de administração do Hospital Distrital de Torres Novas no
prazo de 10 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

27 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel Bento Sampaio.

Hospital Distrital de Vila do Conde

Aviso n.o 6794/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração deste Hospital de 23 de
Março de 2000, após ter sido dado cumprimento ao Código do Pro-
cedimento Administrativo, relativamente à audiência dos interessados,
torna-se público que a lista de classificação final da única candidata
ao concurso interno geral de acesso para um lugar de técnico superior
de 1.a classe da carreira de pessoal técnico superior de serviço social,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20,
de 25 de Janeiro de 2000, se encontra afixada no placard existente
junto ao Serviço de Pessoal.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 43.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a interpor no prazo de 10
dias úteis.

28 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 6795/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista em enfermagem médi-
co-cirúrgica da carreira de enfermagem. — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração deste Hospital de 27
de Março de 2000, e após ter sido dado cumprimento ao disposto
nos artigos 100.o a 102.o do Código do Procedimento Administrativo,
torna-se pública, conforme o preceituado no artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, a lista de classificação final do concurso
interno de acesso para a categoria de enfermeiro especialista em enfer-
magem médico-cirúrgica, da carreira de enfermagem, aberto pelo aviso
n.o 15 706/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 251, de 27 de Outubro de 1999, a pp. 16 142 e 16 143.

Candidatos aprovados: Valores

1.o Maria do Céu Mestre Carrageta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,13
2.o Maria do Céu Mendes Pinto Marques . . . . . . . . . . . . . . . 15,20
3.o José Manuel Silva de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,19
4.o Isabel Maria Tarico Bico Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,33
5.o Catarina Rute Esteves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,07
6.o Carmelinda de Jesus Fusco Talhinhas . . . . . . . . . . . . . . . 11,55

Da homologação cabe recurso, a interpor para o conselho de admi-
nistração do Hospital do Espírito Santo — Évora, no prazo de 10 dias
úteis, nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República.

30 de Março de 2000. — O Enfermeiro-Director, Manuel Martinho
da Conceição Carolino.

Aviso n.o 6796/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista em enfermagem de
saúde na comunidade, saúde infanto-juvenil, da carreira de enferma-
gem. — Devidamente homologada por deliberação do conselho de
administração deste Hospital de 27 de Março de 2000, e após ter
sido dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 102.o do Código
do Procedimento Administrativo, torna-se pública, conforme o pre-
ceituado no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
a lista de classificação final do concurso interno de acesso para a
categoria de enfermeiro especialista em enfermagem de saúde na
comunidade, saúde infanto-juvenil, da carreira de enfermagem, aberto
pelo aviso n.o 16 531/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 264, de 12 de Novembro de 1999, a pp. 17 116 e 17 117.

Candidata única:

Ermelinda do Carmo Valente Caldeira Batanete — 14,83 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o conselho de admi-
nistração do Hospital do Espírito Santo — Évora, no prazo de 10 dias
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úteis, nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República.

30 de Março de 2000. — O Enfermeiro-Director, Manuel Martinho
da Conceição Carolino.

Aviso n.o 6797/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de assistente de radiologia da carreira médica hos-
pitalar. — Devidamente homologada por deliberação do conselho de
administração do Hospital do Espírito Santo — Évora de 27 de Março
de 2000, e após ter sido dado cumprimento ao disposto nos arti-
gos 100.o e 102.o do Código do Procedimento Administrativo, torna-se
pública, nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, a lista de classificação final do concurso interno
geral de provimento na categoria de assistente de radiologia da carreira
médica hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, a p. 18 138.

Candidata aprovada:

Dr.a Ana Rita Pires Ribeiro — 14,16 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o conselho de admi-
nistração do Hospital do Espírito Santo — Évora, no prazo de 10 dias
úteis, nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República.

30 de Março de 2000. — O Director Clínico, António Norberto da
Costa Carregal Queiroz.

Hospital de Magalhães Lemos

Aviso n.o 6798/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiros especialista da área de saúde mental e psiquiatria,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 275,
de 25 de Novembro de 1999. — Por despacho do conselho de admi-
nistração de 24 de Março de 2000, foi homologada a acta referente
à lista de classificação final dos candidatos ao concurso em epígrafe.
Mais se informa que a referida lista será afixada no expositor do
Serviço de Pessoal após a publicação deste aviso no Diário da
República.

Foi dado cumprimento aos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação da presente lista.

29 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Tava-
res Branco.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 6799/2000 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, avisam-se
os interessados que após a publicação deste aviso é afixada no placard
da sala de entrada que dá acesso ao Serviço de Urgência deste Hospital
a lista de classificação final dos candidatos ao concurso externo geral
de ingresso para técnico de 2.a classe de análises clínicas e saúde
pública da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto
pelo aviso n.o 17 292/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 227, de 27 de Novembro de 1999.

31 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 6800/2000 (2.a série). — Concurso n.o 12/00 — assis-
tente de anatomia patológica. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, do Decreto-Lei
n.o 412/99, de 15 de Outubro, e do Regulamento dos Concursos de
Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 9 de Março
de 2000, se encontra aberto concurso interno geral para duas vagas
de assistente de anatomia patológica da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/98,
de 24 de Novembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 272, de 24 de Novembro de 1998.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento das vagas
anunciadas e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital que abre o concurso mas também em outras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordo ou pro-
tocolo de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente de anatomia patológica ou equi-
valente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro e entregue pes-
soalmente no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos serão punidas nos termos da lei.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anatomia patológica ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 9
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra
relativamente a esse requisito.

10 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 implica a não admissão ao
concurso.

11 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

12 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os referidos
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.
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13 — As listas dos candidatos serão afixadas no placard em frente
à Repartição de Pessoal.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Rosa Maria Noronha Coelho Madureira,
directora do serviço de anatomia patológica do Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Fernanda de Jesus Pereira Ribeiro da Silva Tavares,
chefe de serviço de anatomia patológica do Hospital de
Egas Moniz.

2.o Dr. António Augusto Martins Lázaro, assistente gra-
duado de anatomia patológica do Hospital de Curry
Cabral.

Vogais suplentes:

1.o Artur Costa Silva, assistente graduado de anatomia pato-
lógica do Hospital de Santa Maria.

2.o Dr.a Adília Ferreira da Costa, assistente graduada de
anatomia patológica do Hospital de Santa Maria.

O presidente será substituído, em caso de falta ou impedimento,
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Daniel Ferro.

Aviso n.o 6801/2000 (2.a série). — Concurso n.o 1/2000 — enfer-
meiro especialista. — Em cumprimento do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a lista do único can-
didato admitido ao concurso interno geral de acesso para enfermeiro
especialista do quadro de pessoal deste Hospital, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Feve-
reiro de 2000:

Área de enfermagem médico-cirurgica — componente oncoló-
gica:

Luísa Maria Sales da Costa Guilherme.

22 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Aviso (extracto) n.o 6802/2000 (2.a série). — Concurso
n.o 34/99 — técnico de diagnóstico e terapêutica de 1.a classe — área
de farmácia. — Para conhecimento dos interessados, torna-se público
que a lista de classificação final, devidamente homologada por des-
pacho do conselho de administração deste Hospital de 20 de Março
de 2000, referente ao concurso interno geral de acesso para técnico
de diagnóstico e terapêutica de 1.a classe, área de farmácia, do quadro
de pessoal deste Hospital, a que se refere o aviso inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 260, de 8 de Novembro de 1999, se encontra
afixada, para consulta, no placard junto ao Serviço de Pessoal deste
Hospital, a partir da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

22 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Aviso n.o 6803/2000 (2.a série). — Concurso n.o 25/99 — assis-
tente de ortopedia. — Em cumprimento do n.o 34 da secção VII do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação final, homo-
logada por deliberação do conselho de administração de 11 de Feve-
reiro de 2000, dos candidatos ao concurso de provimento a que se
refere o aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 161,
de 13 de Julho de 1999, com rectificação feita no Diário da República,
2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1999:

Valores

1.o Dr.a Helena Mendes Jerónimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,3
2.o Dr. Jorge Manuel dos Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
3.o Dr. João José Goulão Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1
4.o Dr. António Maria Ribeiro Soares Pires . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
5.o Dr. José Luís Lupi Nogueira Freire (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
6.o Dr.a Maria Teresa Maciel de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
7.o Dr. Jorge Manuel Neves Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
8.o Dr.a Maria Clara da Conceição Júlio Gonçalves . . . . . . . . . 14,1
9.o Dr. José Manuel de Oliveira Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . 14
10.o Dr.a Teresa Paula Morais Gomes de Sousa e Melo . . . . . . 14
11.o Dr. Fernando Marques Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

(a) Aplicação do n.o 30.2 da secção VII do Regulamento de
Concursos.

Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data

da publicação da lista de classificação final para recorrer com efeito
suspensivo para a Ministra da Saúde, devendo o recurso ser apre-
sentado ao conselho de administração deste Hospital.

24 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Aviso (extracto) n.o 6804/2000 (2.a série). — Concurso
n.o 48/99 — técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de
farmácia. — Faz-se público que nesta data se encontra afixada no
placard exterior junto à Secção de Pessoal a lista de classificação
final do único candidato ao concurso externo geral de ingresso para
técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de farmácia,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 289, de 14 de Dezembro de 1999.

27 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 6805/2000 (2.a série). — Depois de devidamente homo-
logada pelo conselho de administração, por deliberação de 22 de
Março de 2000, ouvidos os candidatos nos termos do Código do Pro-
cedimento Administrativo, a seguir se publica a lista de classificação
final do concurso institucional interno de provimento na categoria
de assistente de ortopedia da carreira médica hospitalar do quadro
deste Hospital, conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 257, de 4 de Novembro de 1999:

Referência 1 — dois lugares de assistente de ortopedia, com expe-
riência em ortopedia infantil:

Valores

1.o Paulo Fernando Ferraz Marques Dourado . . . . . . . . . . . . . . 17,52
2.o José Luís Lupi Nogueira Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,32
3.o José Carlos Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,32

Referência 2 — dois lugares de assistente de ortopedia, sem exi-
gências particulares:

Valores

1.o Joaquim Barbas Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,73
2.o Paulo Fernando Ferraz Marques Dourado . . . . . . . . . . . . . . 17,21
3.o Virgílio Álvaro da Silva Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,46
4.o António Venâncio Lopes Caleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,70
5.o Susete Maria Gomes Lourinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,37
6.o Henrique Manuel Alcaide de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
7.o Virgílio Manuel Santos Severino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,13
8.o José Carlos Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,91
9.o Mário António da Silva Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
10.o Manuel Marques Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,66
11.o Maria Teresa Maciel de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,62
12.o Rui Jorge Severino Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50

Candidatos excluídos:

Carlos José Mendonça Martinho (a).

(a) Por não ter entregue os documentos solicitados.

Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
úteis a contar da data da presente publicação

27 de Março de 2000. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 6806/2000 (2.a série). — Concurso interno de provimento
na categoria de assistente hospitalar de gastrenterologia. — 1 — Em con-
formidade com o referido no n.o 34, secção VII, do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e após ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o do
Código do Procedimento Administrativo, torna-se público que a acta
correspondente à lista de classificação final dos candidatos admitidos
no concurso em epígrafe, com aviso de abertura publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999, foi homo-
logada por deliberação do conselho de administração deste Hospital
em 27 de Março de 2000.

Para a vaga com experiência em cuidados intensivos de gastren-
terologia e medicina: Valores

1.o Ana Cristina Hidaldo de Medeiros Lino de Sousa . . . . . . 18,64
2.o Ana Cristina Lage do Vale Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,12
3.o Aires de Almeida Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,20(a)
4.o António Vasco de Mello Pereira Coutinho . . . . . . . . . . . . 17,20

(a) Maior duração de vínculo à função pública.
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Para a vaga com treino em técnicas de diagnóstico e terapêutica
na área de proctologia e com experiência em avaliação funcional
ano-recto-cólica:

Irene Maria Marques Martins Figueiredo — 18,63 valores.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos do dis-
posto no n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República. Eventuais recursos devem ser apre-
sentados neste Hospital, conforme consta no n.o 35.1, secção VII, da
já referida Portaria n.o 43/98.

29 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, Meneses
Duarte.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 6807/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
e do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
que aprova o regime legal da carreira de enfermagem, publica-se,
devidamente homologada por despacho da administradora-delegada
deste Hospital de 6 de Março de 2000, a lista de classificação final
dos candidatos admitidos ao concurso para contratos administrativos
de provimento para recrutamento de 45 lugares de enfermeiro, aberto
pelo aviso n.o 17 640/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999:

Valores

1.o Ana Catarina Gonçalves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,45
2.o Helena Maria Simões Teixeira Vaz Ribeiro . . . . . . . . . . . . . 17,40
3.o Sílvia Cristina Rua Polónio Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,15
4.o Carla Rute Mendes Guterres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,05
5.o Maria Manuela Azevedo Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 16,95
6.o Carla Sofia Pereira Nunes Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,90
7.o Natacha Cunha e Costa Carreira de Almeida Aires (b) . . . 16,75
8.o Ana Isabel Maia Afonso (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
9.o Ana Isabel das Neves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,65
10.o Pedro Jorge de Sousa Ribeiro (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,55
11.o Maria Fernanda Alberto Lopes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,55
12.o Sara Patrícia Afonso de Sousa Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . 16,55
13.o Andreia Villar Paes Mendes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,55
14.o Sónia Alexandra Rio Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
15.o Ana Sofia Dias Alves Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
16.o Hugo Miguel de Oliveira Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20
17.o Maria Teresa de Lemos Gonçalves (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,15
18.o Mafalda Sofia de Jesus Paixão Catarino (b) . . . . . . . . . . . . 16,15
19.o Daniel Hernández Sanches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,95
20.o Marta Filipa Custódio Lopes Ferreira Alves . . . . . . . . . . . 15,80
21.o Ana Laura Garcia Ramos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35
22.o Maria del Carmen Corral Bueno (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35
23.o Eva Hernández Calderón . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,15
24.o Maria Jesús Roldán Gutiérrez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
25.o Núria Milagros Manzano Tejedor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15

(a) Por igualdade de classificação e para desempate, foi considerada
a nota de curso de formação básica.

(b) Por igualdade de classificação e para desempate, foi feita análise
da apresentação, estrutura e discurso do curriculum vitae dos can-
didatos.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação da presente lista, nos termos do n.o 1 do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

16 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza
Larcher.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 6808/2000 (2.a série). — 1 — Após ter sido dado cum-
primento ao artigo 102.o do Código do Procedimento Administrativo,
a seguir se publica, homologada pelo conselho de administração deste
Hospital de 23 de Março de 2000, a lista de classificação final dos
candidatos ao concurso externo de ingresso para um lugar de assistente
de cardiologia, aberto por publicação inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999:

Candidato único:

Ângela Maria Ferreira Ribeiro — 18,5 valores.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

27 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 6809/2000 (2.a série). — Concurso n.o 57/99 — concurso
externo geral de ingresso para técnico de 2.a classe de radiologia da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — Para conhecimento
dos interessados e devidos efeitos, torna-se público que se encontra
afixada no placard da Secção de Expediente — Secretaria-Geral do
Hospital de Santo André — Leiria a lista de candidatos admitidos
e excluídos no concurso externo geral de ingresso para técnico de
2.a classe de radiologia da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro de 1999.

Nos termos do n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, os candidatos excluídos dispõem de 10 dias, respeitada
a dilação de 3 dias, contados a partir da data da publicação na 2.a série
do Diário da República do aviso de afixação da lista de candidatos
admitidos e excluídos, para interpor recurso da exclusão, com efeito
suspensivo, para o conselho de administração do Hospital de Santo
André — Leiria, a entregar no local onde foram entregues os reque-
rimentos de candidatura.

20 de Março de 2000. — O Presidente do Júri, Aníbal Antunes
David.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 6810/2000 (2.a série). — Em conformidade com o dis-
posto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, torna-se público que se encontra afixada, no placard da
Repartição de Administração de Pessoal, a lista do candidato admitido
no concurso n.o 47/99, concurso externo geral de ingresso para pro-
vimento de enferneiro especialista, nível 2, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de
1999, e distribuído em 13 de Janeiro de 2000.

27 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Aviso n.o 6811/2000 (2.a série). — Concurso n.o 24/99 — concurso
interno geral de acesso para o provimento de três lugares de enfermeiro
especialista, nível 2, na área de saúde materna e obstétrica. — Devi-
damente homologada pelo conselho de administração do Hospital
de São Francisco Xavier de 20 de Março de 2000 e após se ter dado
cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, torna-se pública a lista de classi-
ficação final do concurso interno geral de acesso para o provimento
de cinco lugares de enfermeiro especialista, nível 2, na área de saúde
materna e obstétrica do quadro deste Hospital, cujo aviso foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro de 1999:

Valores

1.o Maria Teresa Cortes Moreira Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . 17,74
2.o José Alberto Alves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,82
3.o Maria Luísa Serralha Fernandes Ferro . . . . . . . . . . . . . . . 16,34
4.o Madalena Dias dos Santos Sardinha . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,06

Da referida lista cabe recurso, no prazo de 10 dias a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na Repar-
tição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte do Alto
do Duque, 1495 Lisboa Codex, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

30 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Aviso n.o 6812/2000 (2.a série). — Devidamente homologadas
por despacho do conselho de administração deste Hospital de 16
de Março de 2000, a seguir se publicam as listas de classificação
final dos internatos complementares das especialidades que a seguir
se indicam, as quais, nos termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de
Junho, lhes conferem o grau de assistente nas respectivas espe-
cialidades:

Prova realizada a 25 de Fevereiro de 2000:

Radiologia:

Joana Sofia Rodrigues de Carvalho Paiva — 19,5 valores.
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Prova realizada a 22 de Fevereiro de 2000:

Psiquiatria:

Ana do Rosário Santa Clara Neves Ferreira Nunes Filipe — 18,9
valores.

Prova realizada a 23 de Fevereiro de 2000:

Pediatria:

Pedro José Flores Vieira e Silva — 19,3 valores.

30 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 6813/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, informam-se todos os interessados que se encontra
afixada no expositor existente no átrio deste Hospital a lista de can-
didatos admitidos e excluídos ao concurso interno geral de acesso
à categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica especialista de
1.a classe, área de análises clínicas e saúde pública, cujo aviso foi
publicado no Diário da República, 2.a série, de 13 de Janeiro de 2000.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do artigo 21.o do citado
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

24 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
da Silva Macedo.

Aviso n.o 6814/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, informam-se todos os interessados que se encontra
afixada no expositor existente no átrio deste Hospital a lista de clas-
sificação final do concurso externo geral de ingresso na categoria
de terapeuta ocupacional de 2.a classe da carreira técnica de diag-
nóstico e terapêutica, cujo aviso foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro de 1999. A referida lista foi
homologada pelo conselho de administração do Hospital de São Gon-
çalo em 29 de Março de 2000.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do artigo 28.o do citado
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

29 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
da Silva Macedo.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 6815/2000 (2.a série). — Depois de ter sido dado cum-
primento ao disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, publica-se a lista dos candidatos admitidos definitivamente
ao concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de
assistente administrativo da carreira administrativa do quadro de pes-
soal do Hospital de São Teotónio — Viseu, conforme o aviso
n.o 1438/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000.

Mais se publica que a prova de conhecimentos, que terá duas com-
ponentes — conhecimentos gerais e conhecimentos específicos — terá
lugar na Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico Grão-Vasco,
na Alameda de Luís de Camões, 3500 Viseu, no dia 13 de Maio
de 2000, pelas 9 horas e 30 minutos, tendo a duração de cento e
vinte minutos. Os candidatos que obtiverem numa destas provas clas-
sificação inferior a 9,5 valores considerar-se-ão excluídos (nos termos
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, artigo 32.o, n.o 4).
A prova de conhecimentos gerais obedece ao estipulado no n.o 9.1
do aviso de abertura deste concurso (sendo de referir que a esco-
laridade exigida para o ingresso na careira de assistente administrativo
é o 11.o ano de escolaridade). A legislação de apoio poderá ser adqui-
rida na reprografia do Hospital de São Teotónio — Viseu.

A componente da prova de conhecimentos gerais abarcará apenas
as matérias das disciplinas de Matemática e Língua Portuguesa e
vivências do cidadão comum.

Candidatos admitidos:

Afonso Luís Marta Diogo.
Agostinha Cabral Lourenço Fernandes da Cruz Poças.
Aida Celeste Figueiredo Barreiros.
Alain Rodrigues Machado.
Alcina Maria Pereira Carvalho Figueiredo Costa.
Alexandra Emanuela Vieira Fonseca.
Alexandra Maria da Assunção Monteiro.

Alexandra Maria Martins Pereira de Figueiredo.
Alexandra Maria Pires Fernandes.
Alfredo Joaquim Alves Mendes.
Álvaro Sérgio Barreto Almeida.
Amália Maria Sobral Moreira.
Amélia Maria Soares Freire.
Ana Carla Rodrigues Brinca.
Ana Cecília Lopes Duarte Ferreira.
Ana Cristina Costa Neves Correia.
Ana Cristina Esteves Figueiredo.
Ana Cristina Ferreira de Melo.
Ana Cristina Jesus Duarte Coelho Neves.
Ana Daniela Nunes Marques.
Ana Filipa Ribeiro Coelho.
Ana Margarida Leitão Martins.
Ana Maria Mesquita Calinas.
Ana Maria Santos Lopes.
Ana Maria Sousa Amaral Pinto.
Ana Maria Teixeira do Canto Madeira.
Ana Marisa Alves Correia.
Ana Paula Ferreira Faustino dos Santos.
Ana Paula Paixão Figueiredo.
Ana Paula Rodrigues Santos.
Ana Paula Santos Cunha Rodrigues.
Ana Paula Soutosa Ribeiro.
Anabela Almeida Jesus.
Anabela Anacleto Almendra.
Anabela Cardoso Lemos.
Anabela Costa Bernardo.
Anabela Domingues Monteiro.
Anabela Ferreira Luís Gonçalves.
Anabela Marques Baptista.
Anabela Santos Lopes Correia.
Ângela Cristina da Conceição Silva.
Ângela Isabel Martins Oliveira Amaral.
António João Dias Almeida.
António Jorge Santos Silva.
António José Coelho Roque.
António José da Silva Morais.
António José Pais Ferreira.
António Manuel Bispo Rego.
António Manuel Marques da Silva.
António Manuel Ribeiro Tavares.
António Pedro Gonçalves Correia.
Armanda Antonieta Ribeiro Tomás.
Armando Luís Gomes.
Aurora Cristina Pereira Fernandes.
Avelino Silva Pais.
Bruno Artur Garcia Guerra.
Bruno Ricardo Vitória José.
Camila Augusta de Sá Fernandes.
Carla Conceição Garcia Silva Ribeiro.
Carla Cristina Fernandes Pais.
Carla Luísa da Costa Lemos.
Carla Isabel Rodrigues Cunha.
Carla Margarida Santos Leandro.
Carla Maria Moreira Melgaz.
Carla Maria Tiago Loureiro.
Caria Marisa Gomes de Sousa.
Carla Marisa Soares Pereira Almeida.
Carla Sofia da Costa Esteves.
Carlos Alberto Barros Santos.
Carlos Alberto Correia Ribeiro.
Carlos Alexandre Pais Batista.
Carlos Manuel Matos Fazendeiro.
Carlos Paulo Andrade Silva.
Carlos Pedro Ribas de Sousa Monteiro.
Carminda Maria Costa Gouveia.
Catarina Adelaide Dias Almeida.
Catarina Isabel da Costa Rodrigues.
Catarina Isabel da Fonseca Teixeira Norte.
Catarina Maria Pereira Sousa Franco Duarte Almeida.
Catarina Sofia de Jesus Duarte Coelho Nunes.
Cecília Maria Matos Rodrigues.
Celestina Maria Galamba Caeiro Castanheira.
Christiane Cézar Rodrigues.
Cláudia Alexandra Santos de Oliveira.
Cláudia Daniela Simões do Nascimento Dias.
Cláudia Estela de Almeida Lopes.
Cláudia Helena Abreu Santos Oliveira.
Cláudia Leonor Batista Simões.
Cláudia Maria de Figueiredo Videira.
Cláudia Maria Rodrigues Marques.
Cláudia Sofia Almeida Marques.
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Cristina Fernanda dos Santos Rodrigues Cruz.
Cristina Manuela Correia Rodrigues.
Cristina Maria Geraldo Penela.
Cristina Maria Gomes Cabral.
Cristina Maria Loureiro Gomes Soares.
Cristina Maria Magalhães Oliveira Ribeiro.
Cristina Maria Silva Lopes.
Cristina Sofia Ferreira Cardoso.
Demétrio António Silva Fernandes.
Deolinda Conceição Peixeira Sobral Oliveira.
Dina Maria Santos Ferreira.
Dina Susete Esteves Ramos.
Dulce Maria Gonçalves Morais da Cruz.
Dulce Maria Jesus Cardoso.
Dulce Paula Figueiredo Almeida Sousa.
Élida Maria Rebelo Seixas Figueiredo.
Elisabete Júlio Monteiro.
Elisabete Paula Matias Merino Araújo.
Elisabete Santos Sobral.
Elisabete Silva Pereira.
Elisabeth Amaral Ramos Figueiredo.
Elizete Gomes Machado Rocha.
Elsa Cristina Marques Carvalho Coimbra.
Elsa Maria Ferreira Coelho Dias.
Elsa Maria Soares Lopes.
Ercília Maria Carvalho de Sá Marques.
Eristina Maria Macário Fonseca.
Esmeralda Cristina Fernandes Alegre Duarte.
Estela Maria da Costa Pereira Oliveira.
Ester Simões Farias.
Eugénia Céu Gonçalves Figueiredo.
Eunice Oliveira Batista.
Fátima Agrela Freitas Silva.
Fátima Maria Rodrigues dos Santos.
Fernanda Cristina Lopes Amaral Braz.
Fernanda Gomes Andrade.
Fernanda Maria Jesus Neves Moreira.
Fernando Luís Soares Alves.
Fernando Manuel Lourenço Lopes.
Fernando Miguel Cardoso Peres.
Fernando Rocha Oliveira.
Filipa Susana Neto Carvalho Santos.
Filomena Freitas Lopes.
Filomeno Jorge Santos Silva Cruz Ferreira.
Francisco José Baptista Dias Godinho.
Gina Alice Coimbra de Matos.
Glória Maria Lopes Pinto Almeida.
Goreti Augusta Ferreira da Fonseca.
Graça Maria dos santos Chiquelho Moreira.
Graciete Lacerda Salvador.
Handerson Webber Aguiar Engrácio.
Helena Augusta Almeida Fernandes Félix.
Helena Cristina Pereira Rodrigues.
Hélia Conceição Baptista Santos Machado.
Hernâni Augusto Pais Mota.
Horácio Santos Ferreira.
Hortência Virgínia Moreira Nascimento.
Idalina Maria Figueiredo Marques da Silva.
Irene Cardoso Santos Lagoas.
Irene Caria Almeida Esteves.
Irundina Lucas Pestana.
Isabel Cristina Coelho da Silva Gavaia.
Isabel Cristina Lufinha de Vasconcelos Pereira dos Santos.
Isabel Figueiredo Fernandes Lemos.
Isabel Margarida Nunes Gomes.
Isabel Margarida Sousa Figueiredo.
Isabel Maria Almeida Matos.
Isabel Maria da Costa Santos.
Isabel Maria da Cunha Coelho.
Isabel Maria Galvão Batista Brito.
Isabel Maria Lopes Barros.
Isabel Maria Melo Coelho da Silva.
Isabel Maria Sousa Meneses Marinha Gomes.
Isabel Portela Santos.
Isabel Trindade Pereira Martins.
João Américo Viegas Sena.
João Carlos Pires Fernandes.
João Joaquim Pimento Grilo.
João Manuel Silva Oliveira Ferreira.
João Pedro Alves Vieira.
Joel Oliveira Baptista.
Jorge Machado de Sá.
Jorge Manuel Carvalho Monteiro.
José António Fernandes Quintão da Silva.

José Carlos Amaral Cunha.
José Carlos Lopes Mateus.
José Duarte Mota de Almeida.
José Simões Ferreira.
José Sousa Silva Ferreira.
Josefina Maria Mesquita Santos Cunha.
Juliana Marília Nicolau Mateus.
Justina Maria Sousa Martins Cardoso Aguiar.
Laurentina Pereira Lopes.
Lídia Manuela Miranda Flórido Tomás e Oliveira.
Lídia Maria Correia Almeida.
Lúcia de Jesus Reto Figueiredo.
Lúcia Henriques Simões.
Lucília Maria Pereira Oliveira.
Luís Filipe da Costa Rodrigues.
Luís Miguel Silva Fernandes.
Lurdes Madalena Gonçalves Ribeiro.
Lurdes Maria Seixas Simões Ferreira.
Manuel António Gonçalves Figueiredo.
Manuel Marques dos Santos.
Manuela Maria Figueiredo Coelho.
Manuela Sofia Oliveira Martins.
Mara Filipa de Jesus Lopes.
Márcia Esteves Figueiredo.
Marciano Lourenço Félix.
Margarida Isabel Dias Nogueira Ilharco de Campos Nogueira.
Margarida Maria Pinto Carvalho.
Maria Alcina Lopes da Costa Rodrigues.
Maria Alice Almeida Pina Araújo.
Maria Alice Ribeiro Gonçalves.
Maria Assunção Machado Figueiredo Mota.
Maria Cândida Rodrigues da Cruz.
Maria Catarina Sousa Ferreira Fernandes.
Maria Celeste Silva Ribeiro.
Maria Céu Mendes Gonçalves.
Maria Céu Santos Marques.
Maria Clarinda Esteves Simões.
Maria Conceição Correia Lopes Mendes.
Maria Conceição Fernandes Marques.
Maria Conceição Peixoto Quintais Silva Almeida.
Maria Cristina Figueiredo Cunha Almeida.
Maria Eduarda Martins de Vasconcelos Gato.
Maria Elisa Sousa Ferreira.
Maria Elisabete Almeida Figueiredo.
Maria Elisabete Antunes de Almeida.
Maria Elisabete Ferreira Martins.
Maria Elisabete Machado Correia Cunha.
Maria Fátima Gomes Rodrigues.
Maria Fátima Marques das Neves.
Maria Fátima Mendes Cardoso.
Maria Fátima Mendes Ferreira Figueiredo.
Maria Fátima Nogueira Almeida Tabaio.
Maria Filomena Coelho Almeida Ferreira.
Maria Filomena Coelho Florêncio.
Maria Graça Alves Andrade.
Maria Graça Santos Ferreira.
Maria Helena Antunes de Matos.
Maria Helena Correia Gregório Dias Amaral.
Maria Helena Ferreira dos Santos Durão.
Maria Isabel Almeida Chaves.
Maria Isabel Baptista Ferreira.
Maria Isabel Correia da Silva Miranda.
Maria Isabel Figueiredo Cunha.
Maria Isabel Oliveira Rodrigues Matos.
Maria Isabel Ribeiro de Almeida Silva.
Maria Isabel Ribeiro Lopes Marques.
Maria Isaura Pina de Amaral.
Maria Jacinta Conceição Benigno.
Maria João Amaral Peixoto Albuquerque.
Maria José Baptista Marques.
Maria José Lisboa Antunes Nogueira.
Maria José Simões Neto.
Maria Júlia Ramos Loureiro Lopes.
Maria Licínia Martins de Figueiredo.
Maria Luísa Saraiva Luís.
Maria Lurdes da Silva Almeida Rego.
Maria Lurdes Gonçalves dos Santos.
Maria Lurdes Jesus Rodrigues Cunha.
Maria Lurdes Pinto.
Maria Luz Valério Moutinho Roque.
Maria Madalena Gonzalez Sousa.
Maria Nazaré Pinto Silva Aideira.
Maria Odete da Silva Duarte.
Maria Odete Ferreira Monteiro.
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Maria Otília Rodrigues Marques Oliveira.
Maria Rosário Costa Santos.
Maria Teresa Cunha Costa.
Maria Teresa Martins Ribas Brito Louro Almeida.
Maria Teresa Ribeiro de Figueiredo.
Maria Teresa Santos Simões Lopes.
Maria Teresa Silva Pereira Tadeu.
Marília Luísa Tavares Perdízio Amaral.
Marina Maria Rodrigues de Almeida.
Martinho Rodrigues Pacheco.
Mónica Alexandra Tomás Pereira.
Mónica Loureiro Ferreira Lopes Mendes.
Mónica Maria Marques Pereira Salafranca Almeida.
Mónica Paula Figueiredo Romão.
Nídia Flora Pinto Figueiredo Cabral.
Nuno Fernando Delgado do Nascimento.
Nuno Filipe Nascimento Fonseca.
Nuno Filipe Saraiva Araújo Lopes.
Nuno Filipe Vitória José.
Nuno Pedro Gonçalves Cunha.
Nuno Ricardo Amaro Leitão da Silva.
Nuno Tiago Simões Lourenço.
Olga Margarida Amaral Leitão.
Olga Maria Rebelo Oliveira Gonçalves.
Olga Maria Rodrigues Oliveira.
Olinda Maria Soares Rebelo Santos.
Paula Alexandra Aparício Torres Tormenta.
Paula Alexandra Moreira Meneses Pinheiro.
Paula Cristina da Cruz Morgado Costa.
Paula Cristina de Carvalho Esteves.
Paula Cristina Fernandes Nascimento.
Paula Cristina Garcia Murtinheira Lourenço Fernandes.
Paula Cristina Santos Monteiro.
Paula Cristina Silva Dias.
Paula Isabel Pereira da Silva Costa.
Paulo Alexandre Garcia de Sá.
Paulo Alexandre Machado Pereira.
Paulo Alexandre Rodrigues Ferraz.
Paulo Jorge Figueiredo Almeida.
Paulo José Figueiredo Pereira.
Paulo Roberto Almeida Pereira.
Pedro Jorge Marques Almeida.
Pedro Miguel Almeida Xavier.
Pedro Miguel Bernardo Coelho.
Pedro Miguel Engenheiro Silva de Sousa.
Pedro Miguel Ramos Santos Nunes.
Pedro Sousa Costa Sá e Melo.
Raquel Maria Ferreira Correia Lopes dos Santos.
Raquel Marisa Mendes da Silva Dias.
Regina Maria Lopes Rodrigues.
Renata Silvana Prudente Figueiredo.
Renato José Costa Nogueira.
Ricardo Jorge Coelho de Oliveira.
Rogério Gonçalves Simão.
Rosa Maria Oliveira Morais Rodrigues.
Rui Carlos Pinto Nobrega Teixeira.
Rui Jorge Neves da Costa.
Rui Manuel Figueiredo Santos Dionísio.
Rui Miguel Loureiro Henriques.
Rute Isabel Silva Cardoso.
Sandra Aurora Silva Carvalho Albuquerque.
Sandra Bela de Figueiredo Couto.
Sandra Carla Jesus Pinto Rodrigues.
Sandra Cristina Marques Silva.
Sandra Cristina Pais Ferreira.
Sandra Isabel Falcão Coimbra Santos.
Sandra Isabel Vaz Pires.
Sandra Jesus Figueiredo Rodrigues Fernandes.
Sandra Lúcia Santos Almeida Lopes.
Sandra Manuela Matos Soares.
Sandra Maria Ferreira da Silva.
Sandra Maria Jesus Matos.
Sandra Maria Linhares Ferreira Martins.
Sandra Marina Correia Antunes Rodrigues.
Sandra Paula Santos Lopes Oliveira.
Sandra Sofia Oliveira Dias.
Sandrina Matos Leandro.
Sara Cristina Marques Albuquerque.
Sérgio Manuel Duarte dos Santos.
Sílvia Ferreira de Azevedo Leitão.
Sílvia Maria Marques Baptista.
Sofia Beatriz Santos Marques.
Sofia Carmo Lopes Dias Coelho.
Sónia Alexandra Marques Almeida.

Sónia Alexandra Moreira Lopes.
Sónia Alexandra Sousa Pereira.
Sónia Catarina Lopes da Silva.
Sónia Conceição Dias Marques Lopes.
Sónia Cristina Mariano Marques.
Sónia Daniela Reguinho Cardoso.
Sónia Helena Sá Correia.
Sónia Maria Lopes Ramalho.
Sónia Maria Marques de Carvalho Coimbra.
Sónia Regina Silva Barreto.
Susana Catarina Lopes Barros.
Susana Cristina Marques Simões.
Susana Maria Almeida Martins Cabral Figueiredo.
Susana Maria Almeida Pinto.
Susana Maria Pessoa Avelino Soares.
Teresa Alexandra Almeida Marques.
Teresa Alexandra Sampaio Melo de Moura Pires.
Teresa Conceição Mota Baptista.
Teresa Cristina Marques Rolo.
Teresa Isabel Amaral Lopes Almeida.
Teresa Maria Rodrigues Esteves.
Teresa Maria Santos Vieira Neto.
Vera Cristina Jesus Cruz Correia de Oliveira.
Virgínia Almeida Cruz Correia.
Yolanda Mónica Cláudio Henriques da Silva.

29 de Março de 2000. — O Presidente do Júri, Fernando José
Andrade Ferreira de Almeida.

Hospital de Sobral Cid

Aviso n.o 6816/2000 (2.a série). — Concurso n.o 19/99, externo
de ingresso para admissão de cinco auxiliares de acção médica. — Nos
termos do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, avisam-se os interessados de que a prova de conhecimentos
gerais do concurso atrás referido, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000, realizar-se-á no dia 29
de Maio de 2000, com início às 10 horas, no Auditório do Hospital
de Sobral Cid (pavilhão 18).

Os candidatos devem comparecer no local da realização da prova
com a antecedência de quinze minutos e munidos do bilhete de
identidade.

Nota. — O Hospital de Sobral Cid facultará fotocópias da docu-
mentação para estudo relativa à área da saúde, higiene e meio
ambiente, mediante prévia inscrição e pagamento no Serviço de
Pessoal.

31 de Março de 2000. — O Presidente do Júri, Alexandre Pinto
de Lacerda.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 6817/2000 (2.a série). — Concurso n.o 6/2000 — con-
curso interno geral de provimento para um lugar de chefe de serviço
de pediatria. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de
Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento na Categoria
de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 23 de Março de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento para o preenchimento
de um lugar vago de chefe de serviço de pediatria do quadro de
pessoal médico do Hospital de Sousa Martins, Guarda, aprovado pela
Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho.

2 — O concurso é válido para a vaga anunciada, esgotando-se com
o seu preenchimento.

3 — São requisitos especiais de admissão ao concurso possuir o
grau de consultor na área profissional de pediatria, ter a categoria
de assistente graduado de pediatria há, pelo menos, três anos ou
beneficiar do alargamento da área de recrutamento previsto no n.o 2
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

4 — Apresentação de candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Sousa Martins, Guarda, e entregue pessoalmente na Repar-
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tição de Pessoal, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

5 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, categoria, residência,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Habilitações profissionais e estabelecimento ou serviço de
saúde a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional de pediatria;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos, ou documento compro-
vativo da obtenção do grau de consultor através do reco-
nhecimento da suficiência curricular, ao abrigo e nos termos
do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de
4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.1 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 implica a não admissão
ao concurso.

6.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

7 — Método de selecção — o método de selecção é uma prova
pública, que consiste na discussão do currículo do candidato, nos
termos dos n.os 58 a 61 do Regulamento dos Concursos aprovado
pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula são punidas nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto da Repartição de Pessoal deste Hospital, sendo também
enviada cópia aos candidatos.

10 — A lista de classificação final, após homologação, é publicada
na 2.a série do Diário da República.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Luísa Morais Bernardino Almeida
Pedro, chefe e directora do serviço de pediatria do Hospital
de Sousa Martins, Guarda.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria José Matos Pereira Fernandes, chefe de serviço
de pediatria do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Dr. António Francisco Lopes Domingues, chefe de serviço
de pediatria do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Dr. Júlio Bilhota Xavier, chefe de serviço de pediatria do
Hospital Distrital de Leiria.

Dr.a Maria dos Anjos Carmona Marques, chefe de serviço
de pediatria do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco.

Vogais suplentes:

Dr. João José Correia da Fonseca, chefe de serviço de pedia-
tria do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Dr.a Arlete Maria Rodrigues Crisóstomo, chefe de serviço
de pediatria do Hospital Distrital de Leiria.

12 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

24 de Março de 2000 — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Aviso n.o 6818/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso
interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro especialista
(área de reabilitação), nível 2, do quadro de pessoal deste Hospital,

aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 47,
de 25 de Fevereiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Luís António Videira.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

28 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde

Aviso n.o 6819/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
faz público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
do Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

29 de Março de 2000. — Pelo Director dos Serviços Administrativos,
Teresa Velada.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Deliberação n.o 466/2000. — O conselho de direcção em sessão
de 22 de Março de 2000 deliberou subdelegar no presidente do con-
selho de direcção do INEM, licenciado Custódio Joaquim Braz, as
competências previstas nos n.os 1.1, 1.11 e 2.4 do despacho
n.o 6161/2000 (2.a série) do Secretário de Estado da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 66, de 18 de Março de 2000.

A presente deliberação produz efeitos desde a data da produção
de efeitos do despacho acima citado, ficando assim ratificados todos
os actos praticados no âmbito desta subdelegação.

22 de Março de 2000. — O Conselho de Direcção: Custódio Braz,
presidente — Andias da Paula, vogal — Teresa Delgado, vogal.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 6820/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação de 28 de Março de 2000 do conselho de administração
deste Centro, nos termos do artigo 27.o, conjugado com a alínea b)
do n.o 2 do artigo 21.o, do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
para conhecimento dos interessados, informa-se que se encontra afi-
xada no expositor do serviço de pessoal deste Centro, sito na Avenida
de Bissaya Barreto, 98, Coimbra, a lista de classificação final do con-
curso n.o 27/99 — interno geral de acesso para provimento de dois
lugares de técnico de 1.a classe de radioterapia da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Centro, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de
25 de Novembro de 1999.

Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho, da homologação cabe direito a recurso, no prazo de 10 dias
a contar da afixação da presente lista.

28 de Março de 2000. — O Presidente, Manuel António L. Silva.

Aviso n.o 6821/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação de 14 de Março de 2000 do conselho de administração
deste Centro, nos termos do artigo 27.o, conjugado com a alínea b)
do n.o 2 do artigo 21.o, do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
para conhecimento dos interessados, informa-se que se encontra afi-
xada no expositor do serviço de pessoal deste Centro, sito na Avenida
de Bissaya Barreto, 98, Coimbra, a lista de classificação final do con-
curso n.o 36/99 — externo de ingresso para provimento de seis lugares
de técnico de 2.a classe de radioterapia da carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Centro, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 289, de
14 de Dezembro de 1999.

Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho, da homologação cabe direito a recurso, no prazo de 10 dias
a contar da afixação da presente lista.

28 de Março de 2000. — O Presidente, Manuel António L. Silva.
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Centro Regional de Lisboa

Despacho n.o 8104/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 273/92, de 3
de Dezembro, e no uso das autorizações que me foram conferidas
pelo despacho n.o 5562/2000 (2.a série) da Ministra da Saúde e pela
deliberação n.o 272/98 do conselho de administração do Centro Regio-
nal de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
delego na administradora hospitalar Dr.a Maria de Fátima Baptista
Pinheiro Nogueira as minhas competências constantes do n.o 3 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 273/92, ainda não objecto de delegação,
e subdelego na mesma administradora hospitalar as competências que
me foram delegadas pelo conselho de administração, também ainda
não objecto de subdelegação.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura
e é válido para o período de 27 a 31 de Março de 2000.

27 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, João Urbano.

Centro Regional do Porto

Deliberação n.o 467/2000. — Por deliberação do conselho de
administração do Centro Regional do Porto do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil de 23 de Março de 2000, no uso
de competências delegadas:

Isaura Maria Barbosa de Barros, técnica de contabilidade e admi-
nistração de 2.a classe do quadro de pessoal deste Centro — reclas-
sificada para a categoria de técnica superior de 2.a classe, escalão 1,
índice 400, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro.

29 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Deliberação n.o 468/2000. — Por deliberação do conselho de
administração do Centro Regional do Porto do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil de 22 de Março de 2000, no uso
de competências delegadas:

Maria Júlia Sousa Magalhães, operadora de lavandaria do quadro
de pessoal deste Centro — reclassificada para a categoria de auxiliar
de acção médica, escalão 8, índice 210, ao abrigo do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

29 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 6822/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para dois lugares na categoria de técnico superior principal de
serviço social, do quadro de pessoal da Direcção Regional do Norte,
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependên-
cia. — 1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência (SPTT) de 30 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso para preenchi-
mento de dois lugares na categoria de técnico superior principal, da
carreira de técnico superior de serviço social, do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Norte do SPTT, aprovado pela Portaria
n.o 631/96, de 6 de Novembro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 257, de 6 de Novembro de 1996, e alterado pela Portaria
n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é exclusivamente válido para
as vagas postas a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 420/91, de 29 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 248/85, de 15 de
Julho, e 296/91, de 16 de Agosto.

4 — Conteúdo funcional — as funções inerentes ao lugar a desem-
penhar.

5 — Local de trabalho — nos estabelecimentos e serviços do
SPTT — Direcção Regional do Norte.

6 — Vencimento — o correspondente aos escalões e índices da
tabela remuneratória da categoria de técnico superior principal, para

os lugares a prover na carreira técnica superior de serviço social,
constantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais
legislação complementar.

7 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições estabelecidas no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8.2 — Devem os candidatos satisfazer as condições estabelecidas
na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular.

9.1 — Na avaliação curricular, o júri terá em conta os seguintes
factores:

Habilitações académicas de base;
Formação profissional complementar;
Experiência profissional com maior relevância na área de

toxicodependência.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Avenida da
Boavista, 2521, 4100 Porto, e entregue no Serviço de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo também ser enviado pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), morada, código postal e telefone se
o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, referenciando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Experiência profissional;
e) Indicação da categoria que possui, natureza do vínculo, serviço

a que pertence e tempo de serviço exercido de funções na
área para que é aberto o concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

b) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a natureza do vínculo, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública e a classificação
de serviço;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Classificação de serviço atribuída nos últimos três anos.

11 — Aos candidatos funcionários do SPTT é dispensada a apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos que constem
no seu processo individual.

12 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve.

13 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso serão publicadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

15 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado José Gonzalez Esteves, presidente da
Direcção Regional do Norte do SPTT.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Fernanda Ferreira Fonseca, assessora da
carreira técnica superior de serviço social do quadro de
pessoal da Direcção Regional do Centro do SPTT.

Licenciada Maria de Fátima Mendes da Cunha Neves, téc-
nica superior principal de serviço social do quadro de
pessoal da Direcção Regional do Centro do SPTT.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Fernanda Garcia Mendes Ferreira, técnica
superior principal de serviço social do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Centro do SPTT.
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Licenciada Maria Ermelinda David Rebelo Batista Patrício,
técnica superior principal de serviço social do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do SPTT.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 6823/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de 10 lugares na categoria de assistente de saúde da
carreira técnica superior de saúde, ramo de psicologia clínica, do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Norte do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência. — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do conselho de administração do Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência (SPTT) de 10 de Dezembro de
1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
de ingresso para preenchimento de 10 lugares na categoria de assis-
tente da carreira técnica superior de saúde (ramo de psicologia clínica),
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Norte do SPTT, apro-
vado pela Portaria n.o 631/96, de 6 de Novembro, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 257, de 6 de Novembro de 1996, e alterado
pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário da Repú-
blica, n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

2 — Validade do concurso — este concurso é válido para as vagas
referidas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o descrito no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 241/94, de 22 de Setembro.

4 — Locais de trabalho — nas unidades especializadas e serviços
no âmbito da Direcção Regional do Norte do SPTT.

5 — Vencimento — a remuneração aplicável será a constante do
anexo ao Decreto-lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e demais
legislação em vigor para a Administração Pública.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, 414/91, de 22
de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro e 241/94, de 22 de Setembro, na Portaria
n.o 1109/95, de 9 de Setembro, e no despacho n.o 61/95, da Ministra
da Saúde, de 11 de Dezembro, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os constantes

do artigo 29.o do decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — possuir a licenciatura em Psicologia

ou Psicologia Clínica, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 241/94, de 22 de Setembro, conjugado com o estabelecido na
Portaria n.o 1109/95, de 9 de Setembro, e encontrar-se habilitado
com estágio ou ainda ser titular de equiparação a estágio, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro.

8 — Métodos de selecção — os previstos nas alíneas a), b) do n.o 1
e a) do n.o 2 do artigo 19o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Prova de conhecimentos nos termos dos n.os 1.2 a 1.2.3 do
despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezembro,
(inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de
Dezembro de 1995);

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9 — Prova de conhecimentos:
9.1 — A prova de conhecimentos terá a forma oral, a duração

máxima de uma hora, carácter eliminatório, conforme o n.o 3 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e incidirá sobre
dois dos cinco temas a seguir indicados:

1) O estudo psicológico de indivíduos e elaboração de psi-
codiagnóstico;

2) O aconselhamento psicológico individual, conjugal, familiar
ou de grupo:

a) Indicações específicas e limites do aconselhamento indi-
vidual, conjugal, familiar ou de grupo;

b) O aconselhaento como estratégia inicial na abordagem
terapêutica a toxicodependentes;

3) A intervenção psicológica e psicoterapia;
4) A intervenção psicoterapêutica em toxicodependentes;

5) A participação em acções de formação na área de especia-
lidade e afins.

9.2 — Consideram-se eliminados na prova de conhecimentos os can-
didatos que na mesma obtenham uma classificação inferior a 10 valo-
res, considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações
superior a 9,5 valores.

9.3 — Na avaliação curricular o júri terá em conta os seguintes
factores: habilitação académica de base, formação profissional, expe-
riência profissional e classificação de serviço.

9.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal, e de forma objectiva, as aptidões profissionais e
pessoais dos candidatos, através dos seguintes factores de apreciação:
aptidão profissional para o exercício de funções na área da toxico-
dependência tendo em conta a experiência profissional na referida
área, capacidade de iniciativa, de criatividade e de integração em
grupo, facilidade de comunicação, gestão de situações imprevistas e
a ponderação de alternativas.

9.5 — Os candidatos admitidos serão notificados, com a devida ante-
cedência, da data, hora e local da realização da prova oral de conhe-
cimentos e da entrevista profissional de selecção.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante a apre-

sentação de requerimento, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do SPTT e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal
da Direcção Regional do Norte, sita na Avenida da Boavista, 2521,
4100 Porto, durante as horas normais de expediente até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, considerando-se
entregue dentro do prazo, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

10.2 — Do requerimento devem constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone, se o tiver.

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que concorre com referência ao

número e data do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Pedido para ser admitido a concurso;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

especificar para melhor apreciação do seu mérito;
g) Indicação dos elementos que instruem o requerimento;
h) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

10.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes elementos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento comprovativo do estágio ou da sua equiparação
nos termos do n.o 7.2 do presente aviso;

c) Declaração passada pelo serviço de origem, na qual constem
de forma inequívoca a existência, natureza do vínculo à função
pública, o tempo de serviço, contado à data da publicação
do presente aviso, na categoria, na carreira e na função pública
e a classificação de serviço, incluindo o seu valor numérico,
nos últimos três anos;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, donde

constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

10.4 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos enunciados no n.o 7.1 do presente aviso pode ser dispensada,
desde que no requerimento do pedido de admissão ao concurso declare
sob compromisso de honra a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos.

10.5 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional do Norte do SPTT ficam dispensados de apresentar
os documentos a que se refere o n.o 7.1 do presente aviso, desde
que os mesmos se encontrem nos respectivos processos individuais.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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12 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Alberto Manuel Ferreira Pimentel,
vogal da Direcção Regional do Norte do SPTT.

Vogais efectivos:

Licenciado Adelino Fernando do Vale Ferreira, assistente
da carreira técnica superior de saúde da área de psicologia
clínica do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Norte do SPTT.

Licenciada Maria Gabriela Barbosa Cavadinha Gomes,
assistente da carreira técnica superior de saúde da área
de psicologia clínica do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Norte do SPTT.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Fernanda Machado Jorge, assistente da
carreira técnica superior de saúde da área de psicologia
clínica do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Norte do SPTT.

Licenciada Maria Susana Ribeirinha Cardoso Carvalho,
assistente da carreira técnica superior de saúde da área
de psicologia clínica do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Norte do SPTT.

13.1 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimen-
tos, pelo primeiro vogal efectivo.

14 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 6824/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de seis lugares na categoria de assistente principal,
da carreira técnica superior de saúde, ramo da psicologia clínica, do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Norte do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência. — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do conselho de administração do Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência (SPTT) de 10 de Dezembro de
1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
de ingresso para preenchimento de seis lugares na categoria de assis-
tente principal, da carreira técnica superior de saúde (ramo de psi-
cologia clínica), do quadro de pessoal da Direcção Regional do Norte
do SPTT, aprovado pela Portaria n.o 631/96, de 6 de Novembro, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 257, de 6 de Novembro
de 1996, e alterado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada
no Diário da República, n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

2 — Validade do concurso — este concurso é válido para as vagas
referidas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro.

4 — Locais de trabalho — nas unidades especializadas e serviços
no âmbito da Direcção Regional do Norte do SPTT.

5 — Vencimento — a remuneração aplicável será a constante do
anexo ao Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e
demais legislação em vigor para a Administração Pública.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, 414/91, de 22
de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro, e 241/94, de 22 de Setembro, e na Portaria
n.o 1109/95, de 9 de Setembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — São requisitos de admissão ao concurso os constantes dos

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — ser assistente da carreira técnica supe-

rior de saúde (ramo de psicologia clínica) com pelo menos três anos
de bom e efectivo serviço na categoria.

8 — Método de selecção — o previsto no n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante a apre-

sentação de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do SPTT, e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal
da Direcção Regional do Norte, sita na Avenida da Boavista, 2521,
4100 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, considerando-se

entregue dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar obrigatoriamente os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone, se o tiver.

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que concorre, com referência ao

número e data do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Pedido para ser admitido ao concurso;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

especificar para melhor apreciação do seu mérito;
g) Indicação dos elementos que instruem o requerimento;
h) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

9.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes elementos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração passada pelo serviço de origem, na qual constem
de forma inequívoca a existência, a natureza do vínculo à
função pública, o tempo de serviço, contado à data da publi-
cação do presente aviso, na categoria, na carreira e na função
pública e a classificação de serviço, incluindo o seu valor
numérico, nos últimos três anos;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, donde

constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

9.4 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
enunciados no n.o 7.1 do presente aviso pode ser dispensada, desde
que no requerimento do pedido de admissão ao concurso declare,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos.

9.5 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direcção
Regional do Norte do SPTT ficam dispensados de apresentar os docu-
mentos a que se refere o n.o 7.1 do presente aviso, desde que os
mesmos se encontrem nos respectivos processos individuais.

10 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações. As falsas declarações prestadas
pelo candidato serão punidas nos termos da lei.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Alberto Manuel Ferreira Pimentel,
vogal da Direcção Regional do Norte do SPTT.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Manuela Brito da Cruz e Silva Esteves,
assistente principal da carreira técnica superior de saúde
da área de psicologia clínica do quadro de pessoal da
Direcção Regional do Norte do SPTT.

Licenciada Maria João Rodrigues Carvalho Pereira, assis-
tente principal da carreira técnica superior de saúde da
área de psicologia clínica do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional do Norte do SPTT.

Vogais suplentes:

Licenciada Alda Cristina Espanha Pinho da Silva, assistente
principal da carreira técnica superior de saúde da área
de psicologia clínica do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Norte do SPTT.

Licenciada Glória dos Anjos Barreira Pimentel, assistente
principal da carreira técnica superior de saúde da área
de psicologia clínica do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Norte do SPTT.

12.1 — O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.
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MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 664/2000 (2.a série). — Considerando que desde 8
de Abril de 1996 o licenciado João César Carvalho Marques dos
Santos vem desempenhando o cargo de vogal do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Centro, cargo equi-
parado para todos os efeitos legais a subdirector-geral, por força do
disposto no artigo 5.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de
Setembro;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro de
pessoal da Administração Regional de Saúde do Centro, Sub-Região
de Saúde de Viseu, Centro de Saúde de Santa Comba Dão, constante
do anexo III à Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, um lugar
de chefe de serviço da carreira médica de clínica geral, a extinguir
quando vagar.

21 de Março de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo Jorge
d’Assunção Silva, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção Regional do Ambiente — Alentejo

Deliberação n.o 469/2000. — Por despacho de 8 de Março de
2000 do substituto legal do director regional do Ambiente — Alentejo,
foi autorizada a celebração do contrato de trabalho a termo certo
por urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e da alínea a) do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com Alice Maria Guerreiro
Fialho, para exercer funções correspondentes à categoria de técnica
superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, que vigorará pelo prazo
de um ano, tácita e automaticamente renovável, não podendo a sua
duração exceder dois anos.

15 de Março de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Direcção Regional do Ambiente — Algarve

Aviso n.o 6825/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 9.o e no n.o 2 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, avisam-se os interessados de que, autorizado por despacho
da directora regional do Ambiente — Algarve de 28 de Fevereiro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para preenchimento de um lugar da
categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico supe-
rior, de dotação global de lugares, do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Ambiente — Algarve, constante do mapa V anexo à Por-
taria n.o 1031/95, de 23 de Agosto.

1 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de
Julho, 190/93, de 24 de Maio, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, e 248/85, de 15 de Julho, e legislação complementar.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem fun-
ções de estudo, concepção e adaptação de métodos e processos cien-
tífico-técnicos, com especial incidência na actividade de laboratório,
com experiência em técnicas analíticas avançadas de águas naturais
e águas residuais, nomeadamente em sistemas robotizados de análise
de CBO/CQO, espectrofotométrica por fluxo contínuo segmentado
e em técnicas de fluorescência para determinação de clorofila in situ.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho:
4.1 — A remuneração é a fixada nos termos do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.
4.2 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

4.3 — Local de trabalho — Direcção Regional do Ambiente —
Algarve, em Faro.

5 — Requisitos especiais de admissão:
5.1 — Ser técnico superior de 2.a classe com, pelo menos, três anos

na respectiva categoria classificados de Bom;
5.2 — Possuir licenciatura em Engenharia Alimentar;
5.3 — Pode também ser opositor a este concurso o pessoal detentor

das condições previstas no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Método de selecção — avaliação curricular, na qual serão pon-
derados os seguintes factores: habilitação académica de base, formação
profissional, experiência profissional e classificação de serviço.

6.1 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente — Algarve, podendo ser
entregue, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas,
para a Rua do Dr. Cândido Guerreiro, 33, 8000 Faro.

7.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, vínculo e serviço a que pertence.

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais ou declaração do serviço
que as especifique, confirmando que os mesmos se encontram
arquivados no respectivo processo individual, emitida nos ter-
mos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

c) Declaração do serviço emitida nos termos do mesmo preceito
legal, comprovando:

c1) A categoria e a natureza do vínculo do candidato;
c2) A antiguidade na categoria, na carreira e na função

pública;
c3) As classificações de serviço, incluindo a sua expressão

quantitativa, obtidas no número de anos exigidos como
requisito especial de admissão ao concurso e, obriga-
toriamente, a do último ano;

d) Descrição detalhada das tarefas e responsabilidades inerentes
ao posto de trabalho ocupado pelo candidato;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei geral.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Direcção Regional do Ambiente — Algarve, na Rua do
Dr. Cândido Guerreiro, 33, em Faro.

9 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente
aviso, o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Paulo José Gomes Rodrigues da Cruz,
director de serviços da Água.

Vogais efectivos — Dr. Manuel João Leitão de Freitas, chefe
da Divisão de Recursos Hídricos, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos, e Dr.a Sónia Angelina Noronha
Cabral Mendonça, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes — Dr.a Maria de Fátima Baptista Tendeiro
Romana Coutinho, assessora, e engenheira Maria Edite Duar-
te Reis, técnica superior de 1.a classe.

29 de Março de 2000. — A Directora Regional, Valentina Coelho
Calixto.

Direcção Regional do Ambiente — Norte

Aviso n.o 6826/2000 (2.a série). — Faz-se público que se encontra
afixada, nas instalações da Direcção Regional do Ambiente — Norte,
sita na Rua Formosa, 254, no Porto, a lista de antiguidade referente
ao ano de 1999 dos funcionários desta Direcção Regional, elaborada
nos termos do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
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Da presente lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
o dirigente máximo do serviço.

27 de Março de 2000. — Pelo Director Regional, (Assinatura
ilegível.)

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete da Secretária de Estado da Cultura

Despacho n.o 8105/2000 (2.a série). — Enquanto organismo de
produção artística do Estado, cabe ao Teatro Nacional D. Maria II
a defesa e divulgação junto do público dos grandes textos da dra-
maturgia nacional, universal, clássica e contemporânea, através da
produção e apresentação de espectáculos teatrais e do acolhimento
de espectáculos nacionais e estrangeiros, bem como a participação
em projectos teatrais profissionais, através de co-produções ou cola-
boração com outras entidades promotoras, públicas ou privadas.

Considerando as conclusões de diversos estudos elaborados, veri-
fica-se a necessidade de se proceder ao estudo de medidas que possam
dotar o Teatro Nacional D. Maria II (TNDM II) de uma estrutura
organizacional que traduza a racionalização dos seus objectivos, pro-
movam a eficiente utilização dos seus recursos e a maximização da
sua capacidade de produção artística, por forma que o TNDM II
possa cumprir plenamente a sua missão e os objectivos estratégicos
que lhe foram legalmente cometidos:

Assim, determino:
1 — É constituído um grupo de trabalho com o objectivo de pre-

parar e entregar, no prazo de 60 dias a contar da data de entrada
em vigor do presente despacho, um conjunto de medidas que visem
a reestruturação da estrutura organizacional do TNDM II.

2 — O grupo de trabalho referido no número anterior terá a
seguinte composição:

a) Dr.a Ana Queiroz Nazareth, que coordena;
b) Dr.a Fernanda Heitor;
c) Dr.a Carla Ferreira;
d) Dr.a Ema Favila Vieira.

3 — O grupo trabalhará em estreita colaboração com a direcção
do TNDM II e auscultará as entidades que considere para o efeito,
podendo solicitar a colaboração de técnicos de outros serviços neces-
sários ao desenvolvimento dos trabalhos.

4 — O apoio técnico-administrativo necessário à actividade do
grupo de trabalho é assegurado pelo meu Gabinete.

5 — Os membros do grupo de trabalho, referidos no n.o 2 do pre-
sente despacho, não auferirão qualquer remuneração.

23 de Março de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Cata-
rina Marques de Almeida Vaz Pinto.

Gabinete das Relações Internacionais

Rectificação n.o 1129/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 69, de 22 de Março
de 2000, a p. 5427, rectifica-se que onde se lê «remuneração mensal
de 142 000$» deve ler-se «remuneração mensal de 142 400$».

3 de Abril de 2000. — A Directora, Patrícia Salvação Barreto.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 8106/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Março de 2000 da directora do Instituto Português de Museus:

Luísa Apolónia da Silva Carvalho Dionísio, contratada a termo certo,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, a exercer
funções inerentes à categoria de guarda de museu da carreira de
pessoal de vigilância dos museus no Museu Nacional de Soares
dos Reis — nomeada definitivamente, em lugar de ingresso, pre-
cedendo concurso, conforme determinam os n.os 1 e 4 do artigo 3.o
e o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 256/98, de 14 de
Agosto, guarda de museu da carreira de pessoal de vigilância dos
museus do quadro do pessoal do referido Museu. [Isento de fis-

calização prévia do Tribunal de Contas ao abrigo do disposto na
alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.]

8 de Março de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 8107/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Março de 2000 do presidente deste Instituto:

Maria Helena Morais Casanova Lourenço, Laura Caetano Januário
Ribeiro, Nazaré Anacleto Rodrigues Velez, Rosário de Fátima
Arsénio da Silva, Ana Mónica Roxo Cardoso Figueiredo e Maria
Dulce do Couto Penas Santos, auxiliares administrativas do quadro
de pessoal deste Instituto — nomeadas provisoriamente e por
urgente conveniência de serviço, após concurso, guardas de museu
do mesmo quadro.

30 de Março de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 8108/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Março de 2000 do presidente deste Instituto:

Carla Cristina Gomes de Sousa, técnica profissional de 1.a classe da
carreira de técnico profissional de museografia do quadro de pessoal
do Mosteiro de São Martinho de Tibães — nomeada definitiva-
mente, após concurso, técnica profissional principal da mesma car-
reira e quadro.

30 de Março de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 8109/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Março de 2000 do presidente deste Instituto:

Carla Maria Candeias Pestana Oliveira, guarda de museu do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Évora deste Insti-
tuto — nomeada, em comissão de serviço, após concurso, assistente
administrativa da carreira de assistente administrativo do mesmo
quadro de pessoal.

30 de Março de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Teatro Nacional de D. Maria II

Despacho n.o 8110/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Março de 2000 da subinspectora-geral das Actividades Culturais:

Rui Pedro de Almeida Pereira, motorista de pesados do quadro de
pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Culturais — prorrogada
a requisição, por mais um ano, para o exercício de funções no
Teatro Nacional de D. Maria II, com efeitos a 1 de Janeiro de
2000.

28 de Março de 2000. — O Director, Carlos Avilez.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 30/2000/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional de Educação de 27 de Agosto de 1999 foram autorizadas
as requisições dos professores vinculados à SRE, ao abrigo do artigo
1.o do Decreto Legislativo Regional n.o 17/90/M, de 8 de Junho, con-
jugado por força deste com o n.o 1 do artigo 67.o e n.o 3 do artigo 71.o
do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999, para os
estabelecimentos de ensino abaixo mencionados:

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Horácio Bento de Gouveia:

Ana Teresa Rebelo Carvalho — 1.o grupo Sec.
Victor José Nunes Gomes Luís — 1.o grupo Sec.
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Maria Madalena Veríssimo Aguiar Teixeira — 11.o grupo B.
Elisabete Conceição Henriques Castro E. José — Educação Física.
Gilda Mendes Alves Fernandes — Educação Física.

Escola Básica do 3.o Ciclo do Funchal:

Artur José Moreira Ferreira — 11.o grupo B.

Escola Básica do 2.o Ciclo dos Louros:

Fátima Maria Freitas Alves — 3.o grupo.
Aurora Augusta Figueiredo Homem de Gouveia — 8.o grupo A.

Escola Básica e Secundária Bispo D. Manuel Ferreira Cabral:

Margarida Maria Ornelas — 1.o grupo Prep.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Bartolomeu Perestrelo:

Maria Teresa Aguiar — Educação Física.

Escola Secundária de Jaime Moniz:

Rita Conceição Henriques N. C. Ventura — Educação Física.

Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco:

Maria Celeste Pestana Remédios — 1.o grupo Sec.
Fernando Alves Casinhas — 1.o grupo Sec.
Maria José Pereira Spínola — 11.o grupo B.

(Não são devidos emolumentos.)

24 de Março de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

Rectificação n.o 4/2000/M. — Por ter saído com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 50 (4.o suplemento), de 29 de Fevereiro
de 2000, rectifica-se que onde se lê:

MAPA I (3.o CICLO E SECUNDÁRIO)
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MAPA II

deverá ler-se:

MAPA I (3.o CICLO E SECUNDÁRIO)
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MAPA II
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17 de Março de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel da Silva Morgado.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 8111/2000 (2.a série). — Cartão de identifcação
profissional do pessoal dos serviços de apoio do Tribunal de Contas. —
O estatuto dos serviços de apoio do Tribunal de Contas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, prevê a existên-
cia de um cartão de identificação profissional do pessoal, do qual
deve constar a menção «Livre trânsito» a cor vermelha e, bem assim,
os direitos e prerrogativas do respectivo titular, quando integrado
no corpo especial de fiscalização e controlo, e atribui ao presi-
dente do Tribunal a competência para aprovar o modelo do referido
cartão, mediante despacho, a publicar na 2.a série do Diário da
República.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 440/99, de 2 de Novembro, determino o seguinte:

1.o São aprovados os seguintes modelos de cartão de identificação
profissional para uso dos funcionários e agentes da Direcção-Geral
do Tribunal de Contas, incluindo os serviços de apoio das Secções
Regionais:

a) Modelo n.o 1 — para uso do pessoal integrado no corpo espe-
cial de fiscalização e controlo;

b) Modelo n.o 2 — para uso do restante pessoal.

2.o No caso dos serviços de apoio das Secções Regionais, dos mode-
los referidos no número anterior constará o subtítulo «Secção Regional
dos Açores» ou «Secção Regional da Madeira», conforme o caso,
imediatamente a seguir ao título «Tribunal de Contas».

3.o A menção «Livre trânsito» confere ao titular do cartão, no
exercício das suas funções, o direito de livre acesso aos serviços e
dependências das entidades sujeitas ao controlo do Tribunal de Contas
e, bem assim, o direito de ingressar e transitar livremente em quaisquer
locais públicos.

4.o Os cartões são autenticados com a assinatura do director-geral
do Tribunal de Contas e a aposição do selo branco, podendo a assi-
natura ser delegada nos subdirectores-gerais dos serviços de apoio
das Secções Regionais dos Açores e da Madeira, relativamente ao
respectivo pessoal.

5.o Os cartões de identidade profissional são válidos pelo período
correspondente ao exercício das funções que os mesmos comprovam,
devendo ser devolvidos pelos seus titulares logo que se verifique alte-
ração da sua situação funcional, para adequada actualização, ou reco-
lhidos pelo Serviço de Pessoal, no caso de cessação do exercício das
funções do titular.

6.o Em caso de extravio, destruição ou deterioração, será passada
uma segunda ou mais vias, de que se fará referência expressa no
cartão, mantendo, no entanto, o mesmo número.

27 de Março de 2000. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

ANEXO

Modelo n.o 1

Modelo de cartão de identidade

Cor: branca; escudo: preto; formato: 105 mm×150 mm; 1: verde; 2: vermelho; “LIVRE
TRÂNSITO”: vermelho.

(Exterior)

LIVRE TRÂNSITO

(Interior)
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Modelo n.o 2

Modelo de cartão de identidade
(Frente)

Cor: branca; escudo: preto; formato: 105 mm×75 mm; 1: verde; 2: vermelho.

(Verso)

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 3/96. — Professor auxiliar — Nomeação defini-
tiva — Carreira docente universitária — Denúncia de contrato — Deli-
beração — Autonomia universitária — Publicação obrigatória.

1.o Deverá ser elaborado por dois professores catedráticos o parecer
que, nos termos conjugados dos artigos 25.o, n.o 2, e 20.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária (Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, alterado, designadamente, pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho), deve ser emitido sobre o relatório apresentado pelos
professores auxiliares acerca da sua actividade científica e docente,
com vista à sua nomeação definitiva nessa categoria.

2.o Na votação, em conselho científico da Faculdade de Ciências da
Universidade do Porto, relativa à nomeação definitiva de profes-
sores auxiliares não podem participar aqueles a que tal deliberação
respeite, nem os membros daquele órgão que não sejam docen-
tes — nomeadamente os investigadores —, assim como tão-pouco
os professores convidados e os professores auxiliares de provimento
não definitivo [artigos 24.o, n.o 4, e 44.o, n.o 1, alínea a), do Código
do Procedimento Administrativo e 37.o, n.o 4, e 29.o, n.o 3, dos
Estatutos, respectivamente, da Universidade do Porto e da Facul-
dade de Ciências nela integrada].

3.o O teor da conclusão anterior vale igualmente para deliberações
da mesma natureza tomadas por conselhos científicos de outros
estabelecimentos universitários cuja composição seja idêntica à da
Faculdade a que aquela se reporta.

4.o Os requisitos materiais, processuais e de forma relativos à nomea-
ção definitiva dos professores auxiliares são os indicados no n.o 7
do presente parecer.

5.o É obrigatória a publicação no Diário da República, conjuntamente
com o extracto da nomeação definitiva de professores auxiliares,

das conclusões do relatório do conselho científico acerca do teor
e fundamentação essencial da sua deliberação, favorável àquele
provimento.

6.o O professor auxiliar cuja nomeação definitiva seja recusada não
pode ser subsequentemente contratado por novo quinquénio, nos
termos do artigo 25.o do Estatuto em questão.

Sr. Secretário de Estado do Ensino Superior:

Excelência:

1.1 — Por despacho do antecessor de V. Ex.a (1), foi solicitado o
parecer deste Conselho Consultivo acerca de uma série de questões
relativas ao regime jurídico da nomeação definitiva dos professores
auxiliares das universidades públicas.

As perguntas em causa haviam sido suscitadas pelo presidente do
conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto, que sugerira a audição deste corpo consultivo por lhe mere-
cerem algumas dúvidas as conclusões do parecer que a Auditoria
Jurídica do Ministério da Educação elaborara sobre o assunto (2).

1.2 — As questões postas, tal como enunciadas no aludido parecer
da Auditoria Jurídica do Ministério da Educação, são as seguintes:

«Quem pode emitir parecer circunstanciado e fundamentado sobre
um relatório elaborado por um professor auxiliar com vista à sua
nomeação definitiva?

Quem tem direito de voto numa tal nomeação?
Qual o requisito para a nomeação definitiva de um professor

auxiliar?
É ou não obrigatória a publicação no Diário da República das con-

clusões do parecer final do conselho científico, em caso de decisão
favorável à nomeação definitiva de um professor auxiliar?

No caso de um professor auxiliar ver negada a concessão da nomea-
ção definitiva pode ou não a Faculdade propô-lo, através de novo
contrato por cinco anos, como professor auxiliar?»

Sobre as dúvidas assim enunciadas veio o parecer da Auditoria
Jurídica a apresentar as seguintes conclusões:

«a) O parecer circunstanciado e fundamentado sobre o currículo
do professor auxiliar deve ser emitido por dois professores catedráticos
ou associados da especialidade.

b) A votação do relatório final deve ser efectuada por todos os
membros do conselho científico.

c) O conselho científico, na apreciação do relatório final, deve
reger-se pelo disposto nos artigos 22.o e 26.o do Código do Proce-
dimento Administrativo.

d) As conclusões do relatório final não carecem de publicação no
Diário da República.

e) Se o professor viu negada a nomeação definitiva, não pode a
Faculdade propô-lo para novo quinquénio.»

2.1 — Para apreciar devidamente as questões propostas, importa
começar por caracterizar a situação jurídica dos professores auxiliares,
tal como definida no Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU) — Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 Novembro (3).

Os professores auxiliares ocupam na carreira docente universitária
a categoria de ingresso dos professores, conforme consta do artigo 2.o
do Estatuto:

«Artigo 2.o

Categorias

As categorias do pessoal docente abrangido por este diploma são
as seguintes:

a) Professor catedrático;
b) Professor associado;
c) Professor auxiliar;
d) Assistente;
e) Assistente estagiário.»

As funções próprias dos professores auxiliares encontram-se assim
descritas no artigo 5.o, n.o 3, do Estatuto:

«3 — Ao professor auxiliar cabe, para além do exercício das atri-
buições constantes do n.o 1 do artigo 7.o (4), reger disciplinas dos
cursos de licenciatura e dos cursos de pós-graduação, podendo igual-
mente ser-lhe distribuído serviço idêntico ao dos professores asso-
ciados, caso conte cinco anos de efectivo serviço como docente uni-
versitário e as condições de serviço o permitam.»

A área de recrutamento destes docentes vinha, por seu turno, assim
caracterizada no subsequente artigo 11.o do texto originário do
Estatuto:

«Artigo 11.o

Recrutamento de professores auxiliares

Os professores auxiliares são recrutados de entre assistentes, assis-
tentes convidados ou outras individualidades, quando habilitados com
o grau de doutor ou equivalente.»
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Este preceito não especificava o modo ou processo de recrutamento
aplicável. Mas a contraposição da sua estatuição à das regras do recru-
tamento de professores catedráticos e associados — que se repor-
tavam expressamente à transferência ou ao concurso (artigos 9.o, 10.o
e 37.o a 52.o) — sugeria que quanto aos professores auxiliares se
aplicasse a livre escolha.

Enfim, o provimento dos professores auxiliares vinha assim regulado
na formulação inicial do artigo 25.o do Estatuto:

«Artigo 25.o

Provimento e recondução de professores auxiliares

1 — Os professores auxiliares são providos por contrato de duração
igual a um quinquénio.

2 — À recondução de professores auxiliares é aplicável o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o (5).»

Tratava-se, pois, sempre, de um provimento temporário, por con-
trato quinquenal, conquanto susceptível de recondução.

2.2 — A Lei de ratificação n.o 19/80 veio modificar, nomeadamente,
as regras originárias relativas ao recrutamento e provimento dos pro-
fessores auxiliares.

O respectivo recrutamento passou a ser assim regulado no renovado
artigo 11.o:

«Artigo 11.o

Recrutamento de professores auxiliares

1 — Os professores auxiliares são recrutados de entre:

a) Assistentes ou assistentes convidados ou professores auxiliares
convidados habilitados com o grau de doutor ou equivalente;

b) Outras individualidades habilitadas com o grau de doutor ou
equivalente.

2 — Têm direito a ser contratados como professor auxiliar, logo
que obtenham o doutoramento ou equivalente, os assistentes, os assis-
tentes convidados, os professores auxiliares convidados e ainda as
individualidades que tenham sido assistentes ou assistentes convidados
há menos de cinco anos, desde que, em todos os casos, tenham estado
vinculados à respectiva escola durante pelo menos cinco anos.

3 — O recrutamento de outros doutorados como professor auxiliar
é feito mediante deliberação do conselho científico, sob proposta fun-
damentada da comissão do conselho científico do grupo ou depar-
tamento respectivo.»

Esta formulação fez, pois, cessar a ambiguidade que a este propósito
se verificava na redacção inicial da regra em causa.

Enfim, o artigo 25.o — cuja interpretação constitui o objecto prin-
cipal deste parecer — passou a ostentar o seguinte preceituado:

«Artigo 25.o

Provimento e nomeação de professores auxiliares

1 — Os professores auxiliares são providos provisoriamente por
contrato de duração igual a um quinquénio.

2 — A nomeação definitiva dos professores auxiliares efectua-se
mediante deliberação do conselho científico, observado o disposto
no artigo 20.o, com as necessárias adaptações.

3 — O professor auxiliar que tenha sido assistente e não seja
nomeado definitivamente será colocado, se tal requerer no prazo de
três meses, na situação prevista no n.o 4 do artigo 22.o (6).»

Verifica-se, pois, que o provimento inicial (agora designado «pro-
visório») dos professores continuou a realizar-se por contrato, de dura-
ção quinquenal.

Terminado este, porém, o provimento passou a poder tornar-se
definitivo, mediante nomeação, em termos e satisfeitos condiciona-
lismos análogos aos aplicáveis aos professores catedráticos e asso-
ciados, conquanto «com as necessárias adaptações.»

A tramitação do procedimento relativo à nomeação definitiva de
professores catedráticos e associados vem, por seu turno, regulada
no artigo 20.o do ECDU (para o qual o n.o 2 do artigo 25.o remete),
que dispõe do modo seguinte:

«Artigo 20.o

Tramitação inicial do processo de nomeação definitiva
de professores catedráticos e associados

1 — Até 90 dias antes do termo dos períodos referidos nos n.os 2
e 3 do artigo anterior, os professores catedráticos e associados deverão
apresentar ao conselho científico da sua escola um relatório porme-
norizado da actividade pedagógica e científica que hajam desenvolvido
nesse período, com indicação dos trabalhos realizados e publicados,
das dissertações efectuadas sob sua orientação, bem como de quais-

quer outros elementos relevantes para a apreciação daquele relatório
curricular.

2 — O conselho científico designará, na primeira reunião que se
seguir, dois professores catedráticos da especialidade para, no prazo
de 30 dias, emitirem parecer circunstanciado e fundamentado acerca
daquele relatório.

3 — No caso de não haver na escola professores da especialidade do
interessado, o conselho científico, para efeitos da emissão do parecer men-
cionado no número anterior, solicitará junto de órgãos homólogos de
outros estabelecimentos de ensino universitário a designação de professores
da referida especialidade, os quais não poderão escusar-se a prestar a
colaboração assim requerida.

4 — Na elaboração do parecer ter-se-ão sempre. em conta, no que
concerne ao período abrangido pelo relatório, os factores seguintes:

a) Competência, aptidão pedagógica e actualização;
b) Publicação de trabalhos científicos ou didácticos considerados

de mérito pelos relatores;
c) Direcção ou orientação de trabalhos de investigação, nomea-

damente dissertações de doutoramento ou de mestrado;
d) Formação e orientação científica e pedagógica de docentes

e investigadores.

5 — Aos professores que no decurso de, pelo menos, metade do
período da nomeação inicial respectiva exercerem funções de trans-
cendente interesse público, como tal reconhecidas por despacho minis-
terial, o prazo para apresentação do relatório será dilatado por período
igual ao do exercício daquelas funções.»

3 — Os trabalhos preparatórios da Lei n.o 19/80 (7) não reflectem
cabalmente a motivação que esteve na base das alterações por ela
introduzidas nos preceitos do Estatuto relevantes no âmbito do pre-
sente parecer.

Durante a discussão na generalidade, o deputado do PCP Vital
Moreira referiu, entre outros aspectos, que considerava negativos,
na economia do Decreto-Lei n.o 448/79, «as excepções à segurança
no emprego, quer para os professores auxiliares não reconduzidos,
quer para os assistentes», e «os poderes discricionários deixados ao
Ministério da Educação para não contratar docentes propostos pelas
escolas (por exemplo, recondução de professores auxiliares), violando,
assim, no seu cerne, a própria autonomia universitária» (8).

Na sessão respeitante à discussão na especialidade, e já depois
da aprovação (com algumas modificações) do texto proposto pela
Comissão de Educação, o deputado Amândio de Azevedo, em decla-
ração de voto (9), informou que, no seio daquela, se adoptaram,
embora com remodelações, várias propostas do PCP, afirmando: «foi
assim que foram substituídos os artigos 11.o, 12.o e 13.o, de modo
a garantir o direito à contratação de professores auxiliares, de assis-
tentes e de assistentes estagiários, uma vez adquiridos os respectivos
graus académicos, eliminando a possibilidade de discriminação de
qualquer espécie; foi assim que se substituiu o artigo 25.o, de modo
a designadamente garantir o direito ao emprego de professores auxi-
liares não nomeados definitivamente».

No relatório da Comissão de Educação, que contém uma indicação
sumária dos antecedentes de cada uma das alterações que a lei de
ratificação do Decreto-Lei n.o 448/79 neste produziu, consta o seguinte,
no que concerne aos respectivos artigos 11.o e 25.o:

«Artigo 11.o — Proposta de substituição apresentada pelo PCP:
O PCP aditou à alínea b) da sua própria proposta a expressão

‘ou equivalente’, que, por lapso, tinha omitido.
O n.o 2 da proposta do PCP, por consenso, passou a ter a seguinte

redacção:
‘Têm direito a ser contratados como professores auxiliares, logo

que obtenham o doutoramento ou equivalente, os assistentes, os assis-
tentes convidados, os professores auxiliares convidados e ainda as
individualidades que tenham sido assistentes ou assistentes convidados
há menos de cinco anos, desde que, em todos os casos, tenham estado
vinculados à respectiva escola durante pelo menos cinco anos.’

A proposta do PCP, com as alterações introduzidas e aceites, foi
aprovada, por unanimidade, com os votos do PSD, PS, PCP, CDS,
PPM e MDP/CDE.

Artigo 25.o — Proposta de substituição apresentada pelo PCP:
O PCP apresentou, na Subcomissão, por sugestão do PSD, outra

versão da sua proposta e da respectiva epígrafe, que passa a ser a
seguinte:

‘Artigo 25.o

Provimento e nomeação de professores auxiliares

1 — Os professores auxiliares são providos provisoriamente por
contrato de duração igual a um quinquénio.

2 — A nomeação definitiva dos professores auxiliares efectua-se
mediante deliberação do conselho científico, observado o disposto
no artigo 20.o, com as necessárias adaptações.

3 — O professor auxiliar que tenha sido assistente e não seja
nomeado definitivamente será colocado, se tal requerer no prazo de
três meses, na situação prevista no n.o 4 do artigo 22.o’
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A proposta do PCP nesta nova versão foi aprovada, por unani-
midade, com os votos do PSD, PS, PCP, CDS, PPM e MDP/CDE.»

Dos elementos acabados de mencionar parece, de qualquer modo,
legítimo concluir que, em termos de recrutamento dos professores
auxiliares, o legislador parlamentar teve em vista, designadamente,
restringir a discricionariedade originariamente admitida, a tal respeito,
pelo Decreto-Lei n.o 448/79, consagrando, para certos casos, um ver-
dadeiro direito ao provimento e dispondo, para os demais, que a
respectiva escolha se processaria mediante deliberação do conselho
científico, proferida sobre proposta fundamentada da comissão desse
órgão relativa ao grupo ou departamento em causa.

Quanto, por seu turno, ao provimento desses docentes, transpa-
recem dos dados expostos dois propósitos principais:

Por um lado, estabelecer a possibilidade do seu provimento defi-
nitivo (à semelhança do regime aplicável aos demais profes-
sores), eliminando a precariedade originariamente consignada
no Decreto-Lei n.o 448/79, ao prever o respectivo provimento
apenas por contrato quinquenal, indefinidamente renovável
por iguais períodos;

Por outro, assegurar a estabilidade do emprego, no âmbito da
função pública, dos professores auxiliares cujo provimento defi-
nitivo, após o inicial contrato quinquenal, fosse recusado.

4 — Para melhor se captar o significado das regras do Estatuto
em apreciação, não deixa de ter certo interesse ter em conta dois
outros possíveis elementos de interpretação, um de natureza histórica,
outro de índole sistemática.

4.1 — O dado histórico reporta-se ao Decreto-Lei n.o 132/70 (10),
de 30 de Março, que, sem propriamente se apresentar como um esta-
tuto da carreira universitária, integrou o regime jurídico básico dos
docentes deste grau de ensino, tendo nessa medida constituído o ante-
cedente próximo do Estatuto de 1979.

As normas do Decreto-Lei n.o 132/70 respeitantes ao provimento
dos professores auxiliares (e, aliás, também ao dos demais professores
universitários) eram os respectivos artigos 12.o e 13.o do seguinte
teor:

«Provimento dos professores

Artigo 12.o

1 — O provimento dos professores catedráticos e extraordinários
é feito por nomeação.

2 — Os professores auxiliares são providos mediante contrato.
3 — Os professores catedráticos que não tenham exercido durante

três anos, pelo menos, as funções de professor extraordinário serão
nomeados por dois anos.

4 — Os professores extraordinários são nomeados por três anos.
5 — Os professores auxiliares são contratados por períodos de cinco

anos.
Nomeação definitiva e recondução dos professores

Artigo 13.o

1 — Expirados os prazos dos n.os 3, 4, e 5 do artigo anterior, os
professores catedráticos e os professores extraordinários serão nomea-
dos definitivamente e os professores auxiliares reconduzidos por novo
quinquénio, desde que se verifiquem as condições seguintes:

a) Competência, aptidão pedagógica, actualização e assiduidade
no ensino;

b) Publicação, no decurso dos prazos referidos, de trabalhos cien-
tíficos ou didácticos considerados de mérito pelo conselho
escolar respectivo.

2 — Quando o conselho escolar se pronuncie contra a nomeação
definitiva de um professor catedrático ou extraordinário ou a recon-
dução de um professor auxiliar, por não considerar de mérito os seus
trabalhos científicos, haverá recurso para o Ministro da Educação
Nacional, que decidirá com base em parecer emitido por um júri
de especialistas designado para o efeito.»

A conjugação entre os n.os 1 e 2 deste preceito deixava transparecer
alguma ambiguidade, a qual veio a gerar disparidades de aplicação
prática no procedimento do provimento definitivo e da recondução
aí previstos.

Por isso foi emanado o Decreto-Lei n.o 812/76, de 9 de Novembro,
que, pretendendo obstar à «diversidade de critérios que têm vindo
a ser assumidos pelas escolas, [ . . . ] do que tem resultado a total
falta de uniformização na elaboração daqueles processos» (do res-
pectivo preâmbulo), prescreveu, no seu artigo 1.o:

«Artigo 1.o

1 — Expirados os prazos de nomeação de professores catedráticos
e extraordinários fixados nos n.os 3 e 4 do artigo 12.o do Decreto-Lei

n.o 132/70, de 30 de Março, serão aqueles providos definitivamente,
caso se verifiquem as seguintes condições:

a) Não serem abrangidos por qualquer disposição de incom-
patibilidades por motivo de acumulação com outros cargos
ou funções;

b) Não haver parecer contrário, baseado em relatório enviado
à Direcção-Geral do Ensino Superior pelo conselho directivo
da escola onde deve ser feito o provimento, o qual deverá
incluir o parecer do conselho científico.

2 — Será dado imediato conhecimento ao interessado do relatório
e parecer referidos na alínea b) do número anterior.

3 — Os professores não providos definitivamente por força do dis-
posto na alínea a) do n.o 1 podem beneficiar do disposto no artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 131-C/76, de 16 de Fevereiro.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
Passou, pois, a ficar explicitado que os professores catedráticos

e extraordinários teriam direito ao provimento definitivo, salvo
havendo parecer contrário, baseado em relatório enviado ao Minis-
tério pelo conselho directivo da respectiva escola.

Quanto à recondução dos professores auxiliares, o Decreto-Lei
n.o 812/76 não se pronunciou, pelo que, em relação ao seu provimento,
contratual, e respectiva recondução, se manteve o regime dos arti-
gos 12.o e 13.o do Decreto-Lei n.o 132/70.

Assim, nomeadamente, afigura-se suficientemente explícito que a
renovação do contrato quinquenal dos professores auxiliares conti-
nuava a depender de parecer positivo do conselho escolar acerca
dos factores mencionados nas alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 13.o
do referido diploma legal.

Verifica-se, assim, que o regime consignado na originária versão
do artigo 25.o do ECDU se inspirou, muito proximamente, no estatuído
no Decreto-Lei n.o 132/70 acerca do provimento e recondução dos
professores auxiliares.

4.2 — O argumento de ordem sistemática acima mencionado diz
respeito ao regime de provimento dos professores dos estabelecimen-
tos de ensino superior politécnico.

Conquanto a carreira desses docentes se desenvolva por catego-
rias — professor-coordenador e professor-adjunto — diversas das do
ensino universitário, trata-se, ainda aqui, de professores de escolas
de grau superior.

Isso decorre, expressamente, da economia do respectivo diploma
estatutário — Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino
Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho) —, como
também, de resto, da qualificação que aos respectivos estabelecimentos
de ensino é atribuída na Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro (estatuto
e autonomia dos estabelecimentos de ensino superior politéc-
nico — artigo 1.o, n.o 1), naturalmente em conformidade com a posição
que lhes é conferida na Lei de Bases da Reforma Educativa (Lei
n.o 46/86, de 14 de Outubro, artigo 11.o, n.o 1).

Aliás, a legitimidade do recurso ao lugar paralelo constituído pelo
regime jurídico dos docentes do ensino superior politécnico, para inter-
pretação de preceitos relativos ao Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, foi já expressamente reconhecida pelo Tribunal de Contas,
nomeadamente no seu Assento n.o 4/87 (11), onde, embora acerca
de outro aspecto do regime dos docentes do ensino universitário,
se ponderou:

«12 — Em abono da tese aqui defendida pode, finalmente, aduzir-se
um argumento que arranca da unidade e coerência do sistema jurídico
e que encontra significativo apoio no artigo 10.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho (Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico), onde o problema aqui em apreciação
foi expressamente contemplado, com acolhimento da solução pre-
conizada.»

Anote-se, pois, que o regime de provimento e nomeação definitiva
dos professores do ensino politécnico é o assim consignado nos arti-
gos 10.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 185/81:

«Artigo 10.o

Provimento dos professores-adjuntos
e dos professores-coordenadores

1 — O provimento dos professores-adjuntos e dos professores-coor-
denadores é feito, inicialmente, por um período de três anos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O processo de nomeação definitiva dos professores do ensino

superior politécnico obedece ao disposto no artigo seguinte.
4 — Os professores do ensino superior politécnico de nomeação

definitiva que forem nomeados para outra categoria da mesma carreira
do quadro a que pertençam ou para lugares do quadro do pessoal
docente de outra escola de ensino superior politécnico serão sempre
providos a título definitivo.

5 — Os professores de nomeação definitiva ficam obrigados, no
termo de cada quinquénio, a submeter à apreciação do conselho cien-
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tífico da escola a que pertençam um relatório das actividades peda-
gógicas, científicas e de investigação que hajam desenvolvido nesse
período.

Artigo 11.o

Tramitação do processo de nomeação definitiva

1 — Até 90 dias antes do termo do período de nomeação provisória,
os professores deverão apresentar ao conselho científico da sua escola
um relatório pormenorizado da actividade pedagógica, científica e
de investigação que hajam desenvolvido nesse período.

2 — O conselho científico, na primeira reunião que se seguir à
apresentação do relatório referido no número anterior, designará dois
professores da área científica do interessado, com provimento defi-
nitivo em categoria igual ou superior, para, no prazo de 30 dias,
emitirem parecer fundamentado sobre o relatório.

3 — No caso de não haver na escola professores nas condições
exigidas no número anterior e para os efeitos nele referidos, o conselho
científico solicitará a outros estabelecimentos de ensino superior a
designação dos professores necessários.

4 — O parecer emitido nos termos do n.o 2 do presente artigo
será, de imediato, apreciado pelo conselho científico, devendo a deli-
beração que sobre ele recai ser tomada pela maioria dos seus membros.

5 — Caso a deliberação do conselho científico seja negativa e o
interessado declare desejar manter-se na carreira, ser-lhe-á prorrogado
por mais três anos o período de nomeação provisória.

6 — No termo do período de prorrogação da nomeação provisória
o interessado submeter-se-á de novo ao processo previsto nos números
anteriores.

7 — Os docentes cujo relatório tenha obtido deliberação negativa
do conselho científico no termo da prorrogação da nomeação pro-
visória terão direito a ser colocados na Direcção-Geral de Recru-
tamento e Formação, a fim de serem transferidos para o quadro de
qualquer departamento do Estado, em lugar compatível com as suas
qualificações e sem prejuízo do vencimento que estiverem a auferir,
desde que o requeiram no prazo máximo de 30 dias contados a partir
do conhecimento da decisão daquele conselho.

8 — De igual direito prevalecem os docentes que, nas condições
previstas no n.o 5 do presente artigo, declarem não desejar manter-se
na carreira.

9 — Nos casos em que a deliberação do conselho científico seja
favorável, a nomeação definitiva dos professores produz efeitos a partir
do dia seguinte ao termo da nomeação anterior.

10 — Aos professores que no decurso do período de nomeação
inicial exercerem funções não docentes de interesse público, nos ter-
mos do disposto no artigo 41.o do presente diploma, será prorrogado
o prazo de apresentação do relatório por período igual ao do exercício
daquelas funções.»

5.1 — Curemos, agora, de abordar a primeira questão sobre a qual
este parecer se deve debruçar — a de definir a quem cabe emitir
o parecer circunstanciado e fundamentado respeitante ao relatório
apresentado pelo professor auxiliar sobre a sua actividade durante
o quinquénio e que constitui condição para a eventual nomeação
definitiva deste.

A necessidade da elaboração desses relatório e parecer resulta da
conjugação entre o estabelecido nos artigos 25.o, n.o 2, e 20.o, n.os 1
e 2, do ECDU, antes transcritos.

Como pôde oportunamente apontar-se, aquele primeiro preceito
estipula que a citada nomeação definitiva se opera mediante deli-
beração do conselho científico, «observado o disposto no artigo 20.o,
com as necessárias adaptações».

Por seu turno, o n.o 1 deste artigo 20.o determina que a tramitação
do procedimento tendente à nomeação definitiva dos professores aí
directamente contemplados (catedráticos e associados) se inicia com
a apresentação, por estes, no conselho científico, de um relatório
respeitante à sua actividade científica e pedagógica no período de
provimento precário imediatamente anterior.

E o número subsequente desse preceito prevê que sobre esse rela-
tório será formulado parecer circunstanciado e fundamentado por
dois professores catedráticos da especialidade designados pelo con-
selho científico.

Se a remissão do artigo 25.o, n.o 2, para o mencionado artigo 20.o
fosse uma remissão pura e simples, a resposta à pergunta suscitada
pareceria não oferecer dúvidas de monta.

Mas não pode olvidar-se que essa remissão é feita «com as neces-
sárias adaptações».

Ora, não seria de excluir, em sede de pura lógica de estruturação
da carreira docente universitária, que uma das referidas «adaptações»
ocorresse a propósito da identificação da categoria ou categorias dos
docentes encarregados de formular o parecer acima indicado.

E isso, nomeadamente, em termos de da elaboração do aludido
parecer poderem ser incumbidos quer professores catedráticos quer
professores associados.

Aliás, se no tocante à nomeação definitiva de professores cate-
dráticos ou associados se entende que o parecer em causa deva ser

da autoria de dois professores catedráticos — de categoria superior
à dos associados e, de todo o modo, ocupando o topo da carreira
docente universitária —, já quanto à designação definitiva de pro-
fessores auxiliares esse argumento não surge, sem mais, como decisivo.

Na verdade, quer os professores catedráticos quer os professores
associados ocupam categorias superiores à dos professores auxiliares,
na carreira a que todos eles pertencem.

E as funções docentes atribuídas — por lei e, até, na prática — aos
professores daquelas duas primeiras categorias patenteiam, afinal, con-
teúdo, responsabilidade e exigência científica e pedagógica não muito
distanciados entre si, consoante se deduz da respectiva caracterização,
constante dos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do ECDU:

«Artigo 5.o

Funções dos professores

1 — Ao professor catedrático são atribuídas funções de coorde-
nação da orientação pedagógica e científica de uma disciplina, de
um grupo de disciplinas ou de um departamento, consoante a estrutura
orgânica da respectiva escola, competindo-lhe ainda, designadamente:

a) Reger disciplinas dos cursos de licenciatura, disciplinas em
cursos de pós-graduação ou dirigir seminários;

b) Dirigir as respectivas aulas práticas ou teórico-práticas, bem
como trabalhos de laboratório ou de campo, não lhe sendo,
no entanto, normalmente exigido serviço docente em aulas
ou trabalhos dessa natureza;

c) Coordenar, com os restantes professores do seu grupo ou
departamento, os programas, o estudo e a aplicação de méto-
dos de ensino e investigação relativos às disciplinas desse
grupo ou departamento;

d) Dirigir e realizar trabalhos de investigação;
e) Substituir, nas suas faltas ou impedimentos, os restantes pro-

fessores catedráticos do seu grupo.

2 — Ao professor associado é atribuída a função de coadjuvar os
professores catedráticos, competindo-lhe, além disso, nomeadamente:

a) Reger disciplinas dos cursos de licenciatura, disciplinas em
cursos de pós-graduação ou dirigir seminários;

b) Dirigir as respectivas aulas práticas ou teórico-práticas, bem
como trabalhos de laboratório ou de campo, e, quando as
necessidades de serviço o imponham, reger e acompanhar
essas actividades;

c) Orientar e realizar trabalhos de investigação, segundo as
linhas gerais previamente estabelecidas ao nível da respectiva
disciplina, grupo de disciplinas ou departamento;

d) Colaborarão com os professores catedráticos do seu grupo
na coordenação prevista na alínea d) do número anterior.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

5.2 — Afigura-se, de todo o modo, que a consideração integral da
regulamentação constante do ECDU aponta no sentido de que a
solução mais ajustada à intenção do legislador é a de que o parecer
em questão seja pedido a dois professores catedráticos.

Aponta nesse sentido, por um lado, o regime estatuído para a recon-
dução de professores auxiliares convidados.

Os professores convidados, integrados no pessoal docente espe-
cialmente contratado (artigo 30.o do ECDU), podem ser professores
auxiliares convidados, como ressalta expressamente do artigo 15.o,
n.o 1, do diploma em referência.

Ora, no tocante à recondução dos professores convidados (em geral,
incluindo, portanto, os professores auxiliares convidados), o
artigo 31.o, n.o 2, do ECDU prescreve que sobre ela se pronunciará
o conselho científico, «observada a tramitação estabelecida no
artigo 20.o» — ou seja, sem qualquer admissão de eventuais «adap-
tações» de regime.

Dito por outras palavras: tratando-se da recondução dos professores
auxiliares convidados, sobre o relatório por eles elaborado, respeitante
a cada contrato quinquenal, darão forçosamente parecer dois pro-
fessores catedráticos designados pelo conselho científico, por virtude
da remissão pura e simples feita para o regime do artigo 20.o (espe-
cificamente do seu n.o 2).

Ora, se assim é no tocante à renovação do contrato de professores
auxiliares convidados, por maioria de razão o será no que concerne
à nomeação definitiva dos professores auxiliares integrados na carreira
docente universitária.

E, isso, não só por se tratar, precisamente, de professores de car-
reira, e não apenas «especialmente contratados», mas, ainda, por estar
em causa um provimento definitivo, e não mediante contrato a prazo
(quinquenal).

Acresce que na redacção originária do n.o 2 do artigo 25.o do ECDU
se estabelecia que «à recondução de professores auxiliares é aplicável
o disposto no n.o 2 do artigo 31.o» — regra esta aplicável, pois, à
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renovação do respectivo contrato quinquenal, o qual constituía o único
modo de provimento destes docentes, de acordo com o antecedente
n.o 1.

Por seu turno, o referido n.o 2 do artigo 31.o do ECDU dispunha
(e ainda hoje dispõe, pois não foi alterado) que o conselho científico
da escola se pronunciará sobre a recondução dos docentes, «observada
a tramitação estabelecida no artigo 20.o» — ou seja, além do mais,
deliberando sobre o parecer elaborado por dois professores cate-
dráticos.

Também a este propósito se afigura possível fazer valer um argu-
mento de maioria de razão.

Com efeito, se o ECDU na sua originária versão, exigia, quanto
à renovação dos contratos quinquenais dos professores auxiliares, que
a deliberação do conselho científico para tanto necessária recaísse
sobre parecer de dois professores catedráticos por ele para tanto desig-
nados, com maior razão se exigirá um parecer formulado por docentes
dessa categoria (e não, porventura, de categoria inferior) para fun-
damentar a decisão relativa à nomeação definitiva de um professor
auxiliar, nos termos da redacção actual daquele Estatuto, depois de
modificado pela Lei n.o 19/80, já que esta consubstancia modalidade
de provimento mais firme que a anterior.

A perspectiva acabada de preconizar coincide com a que se afigura
acolhida por decisões judiciais que se têm ocupado do regime de
provimento dos professores auxiliares.

Está nesse caso, desde logo, o Acórdão do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo de 14 de Janeiro de 1993 (12), que, conquanto não afirme
expressamente tal posição, parecer aceitá-la de forma implícita, ao
descrever o regime de provimento dos professores auxiliares mediante
simples remissão para o preceituado no artigo 20.o do ECDU, sem
qualquer restrição ou adaptação:

«A nomeação definitiva dos professores auxiliares efectua-se
mediante deliberação do conselho científico, observado o disposto
no artigo 20.o

Por seu turno, neste preceito estatui-se que os professores deverão
apresentar ao conselho científico um relatório pormenorizado da acti-
vidade pedagógica e científica que hajam desenvolvido durante os
últimos cinco anos, com indicação dos trabalhos realizados e publi-
cados, das dissertações efectuadas sob a sua orientação, bem como
de quaisquer outros elementos relevantes para a apreciação daquele
relatório curricular.

O conselho científico designa então dois professores da especia-
lidade para emitirem parecer circunstanciado e fundamentado acerca
daquele relatório.»

Mais explícito será, porventura, o já citado Assento do Tribunal
de Contas n.o 4/87, quando, na sua fundamentação, proclama:

«Os artigos 20.o e 21.o estabelecem a tramitação do processo de
nomeação definitiva dos professores catedráticos e associados (exten-
sivo aos professores auxiliares, como dito ficou), exigindo-se a apre-
sentação ao conselho científico de um relatório pormenorizado da
actividade pedagógica e científica que hajam desenvolvido, com indi-
cação dos trabalhos realizados e publicados, das dissertações efec-
tuadas e de outros elementos relevantes, relatório que será objecto
de parecer por parte de dois professores catedráticos designados pelo
conselho científico pela maioria dos professores catedráticos em exer-
cício efectivo de funções.

Este é o esquema legal de nomeação dos professores catedráticos,
associados e auxiliares, naturalmente resumido ao que para os autos
interessa (13).»

6.1 — Passando à segunda questão proposta — a de saber quem
tem direito de voto na deliberação ora prevista no n.o 2 do artigo 25.o
do ECDU (no que concerne à Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto) —, justifica-se, para alcançar o correcto sentido da solução
legal vigente a tal respeito, analisar sucintamente, na sua sucessão
cronológica, a evolução dos normativos sob esse prisma relevantes.

Importa, assim, ter em conta que o Decreto-Lei n.o 781-A/76, de
28 de Outubro, ao estabelecer o sistema de «gestão democrática dos
estabelecimentos do ensino superior», depois de indicar que, nessa
perspectiva, os conselhos científicos seriam um dos tipos de órgãos
internos necessariamente existentes nos estabelecimentos de ensino
superior (artigo 1.o), prescreveu, acerca da respectiva composição,
funcionamento e competência, o seguinte:

«Artigo 24.o

1 — O conselho científico é constituído pelos professores catedrá-
ticos e extraordinários, professores agregados em exercício de funções
e professores auxiliares, pelos equiparados a professor a que se refere
o n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 769-B/76, de 23 de Outubro,
bem como os equiparados a professor, desde que habilitados com
o grau de doutor e cujos currículos venham a obter parecer favorável
nos termos do mesmo decreto-lei.

2 — O conselho científico funcionará em plenário, em comissão
coordenadora, quando exista, e em comissão de grupo, sendo estas
tantas quantos os grupos existentes na escola.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Nas escolas em que haja mais de 24 professores que reunam

as condições previstas no n.o 1 deste artigo será criada uma comissão
coordenadora, para a qual deverão ser eleitos até 24 professores,
assegurando-se, tanto quanto possível, uma representação equitativa
dos grupos existentes na escola.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Nas escolas em que funcione a comissão coordenadora o ple-

nário será instância de recurso.
8 — Os membros do plenário elegerão entre si um presidente, a

quem incumbe a direcção das reuniões e a representação oficial do
conselho e que presidirá igualmente à comissão coordenadora quando
ela exista.

Artigo 25.o

1 — Compete ao conselho científico:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Propor a nomeação definitiva de professores catedráticos e

extraordinários e a recondução de professores auxiliares;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Para efeito do disposto nas alíneas c), d), e) e f) do n.o 1,
só têm direito a voto os docentes de categoria igual ou superior à
dos candidatos.»

Ainda na vigência do sistema geral instituído pelo diploma acabado
de referir, o ECDU veio atribuir, pelo menos em termos literais,
uma relevância não coincidente com a que naquele se consignava,
acerca da intervenção dos conselhos científicos no provimento defi-
nitivo dos professores auxiliares, ao estipular, no já antes transcrito
no n.o 2 respectivo artigo 25.o, que «a nomeação definitiva dos pro-
fessores auxiliares efectua-se mediante deliberação do conselho cien-
tífico (14), etc.»

Em declarada antecipação à prevista publicação, no âmbito do res-
pectivo regime de autonomia, dos estatutos das universidades — que
todavia se não previa para breve —, o Governo emanou o Decreto-Lei
n.o 323/84, de 9 de Outubro, precisando as competências próprias
dos reitores das universidades e institutos universitários.

No artigo 1.o [alínea a)] deste decreto-lei especificou-se que àqueles
competiria, designadamente, «autorizar, nos termos legais, o provi-
mento de pessoal docente [. . . ] de qualquer categoria e carreira, seja
qual for o regime legal de prestação de serviço».

Em 1988 foi publicado o diploma básico relativo à «autonomia
das universidades» — Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro.

Nele se expressou que uma das competências dos reitores uni-
versitários é a de «superintender na gestão académica, administrativa
e financeira, mormente no que respeita a contratação e provimento
do pessoal» [artigo 20.o, n.o 1, alínea e)].

Na mesma Lei n.o 108/88 previa-se que em cada universidade uma
assembleia especial aprovaria, no âmbito da autonomia própria, os
correspondentes estatutos (artigo 29.o), não sem que se deixasse
expresso, no artigo 27.o, n.o 2, alínea c), que entre os órgãos de gestão
das respectivas «unidades orgânicas» (faculdades, designadamente)
teria obrigatoriamente de figurar «o conselho pedagógico e o conselho
científico ou o conselho pedagógico-científico». Passou-se, assim, no
concernente à composição, competência e funcionamento dos con-
selhos científicos, do regime unitário definido no Decreto-Lei
n.o 781-A/76 para um sistema a definir, no âmbito da respectiva auto-
nomia, por cada universidade e, dentro destas, por cada unidade
orgânica.

Em execução da lei de autonomia das universidades, foram apro-
vados os Estatutos da Universidade do Porto, homologados pelo Des-
pacho Normativo n.o 73/89 do Ministério da Educação, de 19 de Julho
de 1989 (15).

Nestes Estatutos corroborou-se que ao reitor compete, além do
mais, «superintender na gestão académica, administrativa e financeira,
mormente no que respeita a contratação e provimento do pessoal»
[artigo 19.o, n.o 1, alínea g)].

Definiu-se, também, que um dos órgãos incumbidos da gestão das
unidades orgânicas integradas na Universidade do Porto seria, neces-
sariamente, um «conselho científico» [artigo 31.o, n.o 1, alínea c)].

E acrescentou-se, acerca da composição e competência deste órgão,
nomeadamente, o seguinte:

«Artigo 37.o

Conselho científico

1 — a) O conselho científico terá um presidente e um vice-pre-
sidente, eleitos de entre os seus membros.

b) O vice-presidente substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

2 — Ao presidente incumbe a condução das reuniões do plenário
e da comissão coordenadora, quando exista, bem como a represen-
tação do conselho.

3 — Ao conselho científico compete, designadamente:

a) Pronunciar-se, nos termos legais, sobre todos os actos relativos
às carreiras de pessoal docente, investigador e técnico adstrito
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às actividades científicas, nomeadamente quanto à abertura
de concurso e composição de respectivos júris, contratações,
nomeações ou provimentos definitivos, reconduções e reno-
vações de contratos;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — Para efeitos do disposto nas alíneas a) e b) do número anterior,
só têm direito a voto os docentes de categoria igual ou superior à
dos lugares em candidatura.»

Consequentemente, a composição, a competência e o funciona-
mento do conselho científico da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto (escola da qual partiu a solicitação do presente pare-
cer) foram assim regulados nos correspondentes Estatutos, homo-
logados por despacho do reitor da Universidade do Porto de 29 de
Janeiro de 1996 (16):

«Artigo 28.o

Composição do conselho científico

1 — O conselho científico da Faculdade de Ciências é composto
pelos professores catedráticos, associados e auxiliares, pelos inves-
tigadores doutorados e pelos professores convidados em regime de
tempo integral, quando possuidores do grau de doutor.

2 — O conselho científico terá um presidente e um vice-presidente,
necessariamente professores catedráticos ou associados, eleitos de
entre os seus membros.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 29.o

Competência do conselho científico

1 — O conselho científico é um órgão de gestão empenhado em
desenvolver sob todas as formas a actividade científica da Faculdade,
promovendo o aperfeiçoamento dos docentes e investigadores, sus-
citando o apoio de instituições nacionais ou estrangeiras no apetre-
chamento do ensino e tomando, na esfera da sua competência, outras
iniciativas compatíveis com as finalidades da Faculdade.

2 — Ao conselho científico compete:

a) Pronunciar-se, nos termos legais, sobre todos os actos relativos
às carreiras de pessoal docente, investigador e técnico adstrito
a actividades científicas, nomeadamente quanto à abertura
de concursos e composição dos respectivos júris, contratações,
nomeações ou provimentos definitivos, reconduções e reno-
vações de contratos;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — Para efeitos do disposto nas alíneas a) e b) do número anterior,
só têm direito a voto os docentes de categoria igual ou superior à
dos lugares ou graus em candidatura.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 30.o

Funcionamento do conselho científico

1 — O conselho científico funcionará em plenário, em comissão
coordenadora, em comissões científicas de departamento e em comis-
são coordenadora de ciência e tecnologia.

2 — Todos os membros que constituem o conselho científico têm
o direito e o dever de participar nas reuniões, qualquer que seja
a ordem de trabalhos.

3 — O direito e o dever de participar atribuídos a cada membro
do conselho científico implicam a capacidade de intervir na discussão
de todos os assuntos analisados, ainda mesmo daqueles em que even-
tualmente não tenha direito a voto.

Artigo 31.o

Plenário do conselho científico

1 — O plenário é o órgão de recurso das decisões da comissão
coordenadora, competindo-lhe ainda a eleição do presidente e do
vice-presidente do conselho científico, além das competências que
lhe sejam especificamente fixadas na legislação universitária.

2 — Os recursos para plenário, que terão de ser devidamente fun-
damentados, poderão ser interpostos por uma comissão científica de
departamento, por qualquer membro do conselho científico ou por
quem tenha interesse directo, pessoal e legítimo na interposição do
recurso.

3 — Os recursos para plenário terão de ser interpostos no prazo
máximo de sete dias contados a partir da data da afixação das deli-
berações da comissão coordenadora.

4 — Quando a legislação universitária exija uma aprovação pela
maioria de um subconjunto de membros do plenário em exercício

efectivo de funções, pode o conselho científico, sem prejuízo da dis-
cussão em reunião do plenário, promover que a votação se realize
em período alargado, previamente definido.

Artigo 32.o

Comissão coordenadora do conselho científico

1 — A comissão coordenadora é composta pelo presidente do con-
selho científico e pelos presidentes dos departamentos.

2 — Em caso de impedimento, o presidente do departamento é
substituído, nas reuniões da comissão coordenadora, pelo vice-pre-
sidente do departamento.

3 — O presidente do conselho científico pode, quando o entenda
necessário, convocar pessoas estranhas à comissão coordenadora para
reuniões, sem direito a voto, bem como solicitar a presença dos pre-
sidentes do conselho directivo ou do conselho pedagógico; pode ainda
convidar individualidades de reconhecido prestígio científico a intervir,
sem direito a voto, no debate de estratégias de desenvolvimento do
ensino e investigação, da cooperação ou intercâmbio.

4 — A comissão coordenadora terá reuniões ordinárias mensais,
excepto durante o período de férias, e extraordinárias, sempre que
tal for julgado necessário pelo presidente ou a requerimento da maio-
ria dos seus membros.»

6.2 — Interessa, por uma questão de clareza e rigor jurídico, apurar
qual seja a natureza e eficácia da deliberação do conselho científico
integrada no procedimento de nomeação definitiva (antes recondução)
dos professores auxiliares.

Como pôde observar-se, essa deliberação tinha, no âmbito do
Decreto-Lei n.o 781-A/76 [artigo 25.o, n.o 1, alínea e)], o valor de
uma proposta — reportada, então, no tocante aos professores auxi-
liares, à sua eventual recondução, por renovação do contrato res-
pectivo.

A decisão de provimento subsequente, consubstanciada na outorga
de novo contrato desses professores auxiliares (ou na nomeação defi-
nitiva de professores catedráticos ou extraordinários), era, à data,
de competência ministerial (17), tendo, com o Decreto-Lei n.o 323/84
[artigo 1.o, alínea a)], passado a constituir acto da competência própria
dos reitores. Esta competência reitoral foi de resto mantida e reiterada
pela Lei n.o 108/88 [artigo 20.o, n.o 1, alínea o)] (18).

O ECDU (artigo 25.o, n.o 2) produziu modificações de relevo, nesta
área, ao consignar, também para os professores auxiliares, a pos-
sibilidade de nomeação definitiva e, ainda — pelo menos aparente-
mente —, no tocante ao tipo de intervenção do conselho científico,
ao indicar que aquele provimento se efectua «mediante deliberação»
deste órgão.

Não se apresenta absolutamente líquido o sentido do regime hoje
aplicável a este último propósito.

O entendimento predominante — que se afigura correcto — é no
sentido de que o artigo 25.o, n.o 2, do ECDU introduziu também
aqui alteração assinalável em relação ao sistema do Decreto-Lei
n.o 781-A/76, ao conferir à intervenção dos conselhos científicos efi-
cácia diversa, e mais relevante que a de mera proposta (de provimento
definitivo) (19).

Mas sobre a exacta natureza da mencionada deliberação do conselho
científico detecta-se alguma fluidez ou imprecisão, porventura decor-
rente de certa ambiguidade própria do significado do vocábulo
«mediante».

É que este termo poderá, umas vezes, reportar-se ao modo ou
forma através do qual certo acto se manifesta: então, ao dizer-se
que o provimento definitivo se «efectua mediante deliberação do con-
selho científico», estaria a afirmar-se que tal provimento se opera
através de tal deliberação — ou seja, que a deliberação do conselho
científico consubstanciaria o próprio provimento, constituindo a forma
jurídica através («mediante») a qual este se realiza.

Mas não estaria também excluído que o emprego do termo
«mediante» pudesse ter em vista indicar um meio («medium»), neces-
sário para alcançar certo resultado — no caso em vista, um trâmite
processual que condicionasse a produção do acto de provimento defi-
nitivo, através da nomeação.

Essa disparidade de pontos de vista transparece, nomeadamente,
na ponderação dos seguintes Acórdãos do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo:

Acórdão de 10 de Março de 1994 (20)

«Isto é, enquanto a nomeação ou não nomeação do recorrente
como professor auxiliar competia ao conselho científico (artigo 25.o,
n.o 2, supracitado), a denúncia do seu contrato é da competência
do reitor da Universidade, nos termos daquele artigo 1.o, n.o 1,
alínea a).

O que bem se compreende se tivermos em conta a diversa natureza
dos actos, gozando de autonomia um em relação ao outro, e a espe-
cificidade das funções que cabem ao conselho científico, por um lado,
e ao reitor da Universidade, por outro.

E porque assim é, a decisão da comissão coordenadora do conselho
científico do Instituto Superior Técnico, de 6 de Fevereiro de 1991,
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que não aprovou a nomeação definitiva do professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia de Minas Prof. Aurobindo Agnelo Piedade
da Gama Xavier, depois comunicada ao reitor da Universidade Téc-
nica de Lisboa, por ofício de 8 de Fevereiro de 1991 — v. os n.os 2
e 3 do probatório —, era susceptível de recurso contencioso autónomo,
nos termos do artigo 25.o, n.o 1, da Lei de Processo nos Tribunais
Administrativos.»

Acórdão de 2 de Abril de 1992 (21)

«Ora, o que os comandos legais acabados de transcrever nos dizem
expressamente é que o provimento dos professores auxiliares é feito,
provisoriamente, por contrato com a duração de cinco anos (n.o 1).

E que a nomeação definitiva só terá lugar precedendo deliberação
do conselho científico, devendo entender-se que é necessária a deli-
beração de sentido favorável, apesar de, segundo o artigo 25.o, não
fazer remissão também para o artigo 21.o

Assim temos, como condição de nomeação definitiva de um pro-
fessor auxiliar, a existência duma deliberação favorável do conselho
científico.»

O n.o 2 do artigo 25.o do ECDU parece claro no sentido de atribuir
ao acto do conselho científico mais relevância do que a de uma mera
proposta, que a entidade competente para a nomeação poderia, dis-
cricionariamente, aceitar ou recusar. Essa regra derrogou, pois, quanto
a este aspecto, o regime constante do Decreto-Lei n.o 781-A/76.

Mas, por seu turno, afigura-se excessivo afirmar, como o Acórdão
do Supremo Tribunal Administrativo de 10 de Março de 1994, que
essa deliberação se identifica com a própria nomeação.

A nomeação definitiva dos professores auxiliares é um acto uni-
lateral e unitário, de designação — não, portanto, consubstanciado
numa eleição, acto de designação constituído pela resultante de uma
multiplicidade de votos emitidos no âmbito de certo órgão ou colégio
eleitoral —, que, nos termos gerais, continua a caber, como a gene-
ralidade dos actos de provimento de professores universitários, ao
reitor, consoante o estabelece o artigo 20.o, n.o 1, da Lei n.o 108/88.

Só que esta nomeação constitui, em relação ao conteúdo da deli-
beração do conselho científico, um acto vinculado: ou seja, o reitor
só pode proceder a essa nomeação definitiva se existir deliberação
favorável (22) do conselho científico nesse sentido; e, havendo uma
tal deliberação, ele terá de proceder à nomeação definitiva cor-
respondente.

Por isso é que, aliás, o Supremo Tribunal Administrativo já tem
esclarecido que a deliberação do conselho científico acerca da nomea-
ção definitiva de professores auxiliares já é, por si mesma, susceptível
de recurso contencioso.

Veja-se, neste sentido, designadamente, o Acórdão do Supremo
Tribunal Administrativo de 2 de Abril de 1992.

Anota-se, a finalizar, que, se, ao nomear definitivamente um pro-
fessor auxiliar, o reitor está vinculado quanto ao conteúdo da deli-
beração do conselho científico, a sua intervenção não constitui um
mero acto automático de todo em todo irrelevante: o reitor poderá
recusar a nomeação, se verificar que foram desrespeitadas forma-
lidades, legalmente impostas, no procedimento anterior, ou se, por-
ventura, a deliberação do conselho científico não assumiu a forma
devida.

6.3 — Passando, agora, a abordar a questão — reportada, nos ter-
mos da solicitação do parecer, à Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto — de saber quem poderá votar na deliberação em
causa, cumpre fazer duas observações preliminares:

6.3.1 — A primeira, anotando que tal deliberação tanto poderá ser
tomada pela comissão coordenadora como pelo plenário do conselho
científico — consoante se deduz da conjugação dos artigos 30.o, 31.o
e 32.o dos Estatutos da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Normalmente, será tornada pela comissão coordenadora; mas existe
sempre a possibilidade da deliberação em plenário, se para ele for
interposto recurso da deliberação daquela comissão.

A segunda, para realçar que, nos termos gerais, não poderá intervir
na votação em análise o próprio docente cujo provimento definitivo
constitua o respectivo objecto.

É o que decorre da aplicação conjugada dos artigos 24.o, n.o 4,
e 44.o, n.o 1, alínea a), do Código do Procedimento Administrativo,
quando dispõem que:

«Artigo 24.o

Formas de votação

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Não podem estar presentes no momento da discussão nem

da votação os membros dos órgãos colegiais que se encontrem ou
se considerem impedidos.

Artigo 44.o

Casos de impedimento

1 — Nenhum titular de órgão ou agente da Administração Pública
pode intervir em procedimento administrativo ou em acto ou contrato

de direito público ou privado da Administração Pública no seguintes
casos:

a) Quando nele tenha interesse, por si, como representante ou
como gestor de negócios de outra pessoa;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

6.3.2 — A faculdade de participar na deliberação em apreciação (23)
é regulada, como se observou, tanto nos Estatutos da Universidade
do Porto (artigo 37.o, n.o 4) como nos da respectiva Faculdade de
Ciências (artigo 29.o, n.o 3), no sentido de que «só têm direito a
voto os docentes de categoria igual ou superior à dos lugares (ou
graus) em candidatura» (24).

Isto significa, desde logo, que, tendo em conta a composição do
conselho científico desta Faculdade, já antes indicado, têm direito
a participar na deliberação relativa à nomeação definitiva de pro-
fessores auxiliares os professores catedráticos e associados de carreira
pertencentes à comissão coordenadora ou plenário deliberante.

Não deverão poder participar, ao invés, os investigadores douto-
rados que pertençam ao conselho científico, pois que não são
«docentes».

Compreende-se, aliás, que assim seja: é que a deliberação em ques-
tão é tomada sobre apreciação da actividade, não apenas científica,
mas também docente, do professor auxiliar em causa.

Revela-o a indicação dos aspectos da sua actividade sobre os quais
deverá incidir o parecer previsto no n.o 4 do artigo 20.o, para o qual
remete o artigo 25.o (ambos do ECDU) (25):

«4 — Na elaboração do parecer ter-se-ão sempre em conta, no que
concerne ao período abrangido pelo relatório, os factores seguintes:

a) Competência, aptidão pedagógica e actualização;
b) Publicação de trabalhos científicos ou didácticos considerados

de mérito pelos relatores;
c) Direcção ou orientação de trabalhos de investigação, nomea-

damente dissertações de doutoramento ou de mestrado;
d) Formação e orientação científica e pedagógica de docentes

e investigadores.»

Tão-pouco poderão votar na deliberação em apreciação os pro-
fessores convidados doutorados, quaisquer que sejam as funções que
exerçam (de catedrático, de associado ou de auxiliar).

É que as normas acima citadas reportam-se a docentes de «categoria
igual ou superior» à do «lugar em candidatura».

A menção a «categoria» indica que a lei quer referir-se a lugares
de carreira, tal como definidos no artigo 2.o do ECDU, já antes
transcrito.

Os professores convidados são, ao invés, «especialmente contra-
tados», não pertencendo à carreira universitária tal como descrita
no dito artigo 2.o, nem às categorias nele contempladas.

É o que se deduz do subsequente artigo 3.o, quando prescreve
que:

«Artigo 3.o

Pessoal especialmente contratado

1 — Além das categorias enunciadas no artigo anterior, podem
ainda ser contratadas para a prestação de serviço docente individua-
lidades, nacionais ou estrangeiras, de reconhecida competência cien-
tífica, pedagógica ou profissional, cuja colaboração se revista de inte-
resse e necessidade inegáveis para a instituição de ensino universitário
em causa.

2 — As individualidades referidas no número precedente desig-
nam-se, consoante as funções para que são contratadas, por professor
convidado, assistente convidado ou leitor, salvo quanto aos professores
estrangeiros, que são designados por professores visitantes.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Por um lado, a formulação «além das categorias enunciadas no
artigo anterior podem ainda ser contratadas para a prestação de ser-
viço docente» (constante do n.o 1 do preceito acabado de transcrever)
denuncia que se trata de elementos não integrados nas categorias
previstas no artigo 2.o, cujo elenco constitui a carreira docente do
ensino universitário.

E, por outro lado, o subsequente n.o 2 corrobora-o, ao explicitar
que a designação das individualidades é estabelecida «consoante as
funções para que são contratadas» — e não, pois, segundo quaisquer
categorias em que eventualmente fossem integradas.

Embora, em termos puramente científicos ou pedagógicos, pudesse
não se apresentar inadmissível a participação dos professores con-
vidados na deliberação referente ao provimento definitivo de pro-
fessores auxiliares, a sua exclusão dessa votação assentará em razões
institucionais.

Tratando-se de decidir sobre a integração de certo docente, a título
definitivo, na carreira de professores do ensino universitário, mostra-se
congruente estabelecer que em tal votação apenas intervenham pro-
fessores já pertencentes a essa carreira.
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Coloca-se, enfim, a questão de saber se na deliberação em análise
poderão participar outros professores auxiliares, ainda igualmente
contratados, e sem provimento definitivo.

Atendendo puramente à letra da lei — «categoria igual ou supe-
rior» —, pareceria que a resposta devesse ser afirmativa, já que tais
docentes têm categoria igual à daquele cujo provimento definitivo
se aprecia, estando já como ele integrados na carreira docente
universitária.

Tudo ponderado, porém, parece justificado proceder, a este res-
peito, a uma interpretação não puramente literal do vocábulo
«categoria».

Ao utilizá-lo, o legislador ter-se-á querido reportar, sim, à noção
de «posição» na carreira docente universitária.

Não se ostentaria ajustado, na verdade, admitir a participação na
votação em causa de outros professores auxiliares (com a mesma
categoria, pois), mas também ainda não providos definitivamente — e
que, até, poderiam, no futuro, jamais vir a sê-lo (26).

Este entendimento é igualmente preconizado por Sampaio de
Lemos, ao comentar o regime relativo à nomeação definitiva de pro-
fessores catedráticos e associados — mas baseando-se em argumen-
tação transponível (até em termos de harmonização do sistema) tam-
bém para o provimento definitivo de professores auxiliares (27):

«Punha-se, portanto, o problema de saber se no âmbito do presente
ECDU os professores catedráticos de nomeação não definitiva podiam
votar para a nomeação definitiva de professores de igual categoria,
como parecia indicar a letra do preceito (v. artigo 2.o), repudiando
a natureza das coisas e a tradição das instituições universitárias. Dada
a imperfeição da redacção do Estatuto, inclinávamo-nos para que
os professores catedráticos sem nomeação definitiva não podiam votar
neste caso e que, apesar de não ser este o conceito técnico, o legislador
aqui usou o termo ‘categoria’ em linguagem não técnica, de modo
a distinguir ‘a categoria’ dos professores catedráticos de nomeação
definitiva da categoria dos de nomeação não definitiva, pondo-nos
em presença de um mínimo de correspondência verbal, imperfeita-
mente expressa, de que fala o n.o 2 do artigo 9.o do Código Civil,
presumindo-se assim que o legislador consagrou a solução mais acer-
tada, embora os termos em que se exprimiu não sejam os mais ade-
quados — n.o 3 do artigo 9.o do mesmo Código.»

Assim, pois, além dos professores catedráticos e associados de car-
reira, apenas os professores auxiliares nomeados definitivamente
poderão participar na deliberação em análise.

7 — Não se apresenta absolutamente explícita a caracterização da
questão relativa ao «requisito» (ou, antes, requisitos) para a nomeação
definitiva de um professor auxiliar. E isso, até, porque não se especifica
a índole do requisito ou requisitos a que ela se pretende reportar.

De qualquer modo, poder-se-ão discriminar:
a) Requisito básico — há-de estar em causa um professor auxiliar

cujo contrato provisório quinquenal se encontre em vigor (artigo 25.o,
n.o 1, do ECDU) — não tendo, pois, visto a sua eficácia cessar por
algum dos modos previstos no artigo 36.o do mencionado Estatuto.

b) Requisitos processuais:

A apresentação, pelo professor, até 90 dias antes do termo do
seu contrato, de um relatório acerca das suas actividades docen-
tes (artigos 25.o, n.o 2, e 20.o, n.o 1, do ECDU, adaptado este
último à índole das funções científicas e pedagógicas dos pro-
fessores auxiliares, definidas no precedente artigo 5.o, n.o 3);

Elaboração, no prazo de 30 dias, por dois professores catedráticos
designados pelo conselho científico, de um parecer circuns-
tanciado e fundamentado sobre aquele relatório (artigos 25.o,
n.o 2, e 20.o, n.os 2 a 4, do ECDU), incidindo sobre os aspectos
indicados no artigo 20.o, n.o 4, devidamente adaptados;

Deliberação favorável do conselho científico sobre o aludido
parecer (artigo 25.o, n.o 2), sendo que:

Na votação têm direito a participar os membros do conselho
científico indicados supra, no n.o 6.3.2;

A votação far-se-á nos termos gerais definidos nos arti-
gos 24.o a 26.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo;

A mencionada deliberação incidirá sobre o valor e conteúdo
material do trabalho científico e docente realizado pelo
professor, não podendo cingir-se a aspectos formais ou
extrínsecos, tal como inicialmente se sintetizou no sumário
do já citado Acórdão de 14 de Janeiro de 1993 do Supremo
Tribunal Administrativo:

«5 — A apreciação do relatório curricular do docente
não se compadece com uma análise meramente formal
mas sim com juízos valorativos e conclusivos quanto à
competência, aptidão pedagógica e actualização ou for-
mação e orientação científica do docente.»

8.1 — Debruçando-nos, de seguida, sobre a dúvida relativa à neces-
sidade ou não de publicação no Diário da República (2.a série), com
o extracto da nomeação definitiva dos professores auxiliares, das con-

clusões do «parecer final» (ou antes: deliberação) do conselho cien-
tífico que lhe haja dado azo, há que partir da indubitável constatação
de que o artigo 25.o do ECDU se lhe não refere, nem directamente,
nem, indirectamente, por eventual remissão para o artigo 21.o

Em termos puramente formais, a não remissão para o regime desse
artigo 21.o poderia porventura explicar-se pelo facto de estar em causa
a nomeação definitiva de professores auxiliares, titulares de categoria
inferior à das dos professores catedráticos e associados, de que aquela
norma se ocupa.

8.2 — Não parece, contudo, desde logo, que este eventual argu-
mento seja convincente.

A verdade é que, como pôde verificar-se, os professores auxiliares
se integram, no âmbito da carreira docente universitária, tal como
os professores catedráticos e professores associados, no conjunto dos
professores universitários (artigo 2.o do ECDU), de que constituem
a categoria de ingresso.

Por isso é que, aliás, as funções dos professores auxiliares surgem
tratadas na mesma norma (artigo 5.o do ECDU) que tem por objecto
definir as funções de cada uma das categorias de professores
universitários.

Assim se justificará que o respectivo regime jurídico se aproxime
mais do dos demais professores que do dos assistentes e assistentes
estagiários — relativamente a cujo provimento se não vislumbra na
lei qualquer formalidade do tipo da que ora se discute.

8.3 — Atente-se, por outro lado, em que, no concernente ao pro-
vimento de professores visitantes, o artigo 14.o, n.o 3, do ECDU esti-
pula que é publicado no Diário da República, juntamente com o des-
pacho de autorização do respectivo contrato, o relatório previsto no
antecedente n.o 2, com base no qual se decide o respectivo recru-
tamento.

Regime paralelo consta, aliás, do subsequente artigo 15.o, n.o 3,
em relação ao recrutamento dos professores convidados.

Ora, dificilmente se compreenderia a coerência entre a exigência
desta formalidade, em relação a professores contratados especial-
mente além dos quadros, e a eventual dispensa da mesma no tocante
à nomeação definitiva dos professores auxiliares — acto de provimento
que os integra, a título firme e perene, na carreira dos professores
universitários.

8.4 — O facto de o legislador, ao alterar, através da Lei n.o 19/80,
o artigo 25.o do ECDU, ter expressamente remetido apenas para
o anterior artigo 20.o, deve ter-se devido à circunstância de ele estar
sobretudo preocupado em substituir, para os professores auxiliares,
o sistema de recondução pelo de nomeação definitiva e de indicar
que o procedimento a esta conducente seria regulado por aquele
segundo preceito, cabendo embora a intervenção decisiva ao conselho
científico.

A simples menção, no artigo 25.o, ao provimento definitivo dos
professores auxiliares faz pressupor que o legislador terá, implici-
tamente, entendido que este seria regulado nos termos aplicáveis aos
professores catedráticos e associados, com as necessárias adaptações.

Seria, na verdade, pouco crível que ele se houvesse ocupado de
regular detidamente a nomeação definitiva destes últimos nos arti-
gos 21.o a 24.o do ECDU e descurasse completamente esse aspecto
no respeitante aos professores auxiliares.

A não se aceitar a validade deste raciocínio, afigura-se, aliás, que
a conclusão similar se acabará por chegar através da aplicação da
analogia.

Com efeito, a ausência, no artigo 25.o do ECDU, de qualquer regu-
lamentação da nomeação definitiva a que se reporta consubstanciaria
uma inegável lacuna.

E isto, designadamente, em termos de se afigurar inadequado, em
termos teleológicos, aplicar à nomeação definitiva dos professores
auxiliares regime do tipo do que cabe ao provimento dos assisten-
tes — em contraposição com o expressamente regulado para os demais
professores.

A força desta constatação patenteia-se, em particular, ao atentar-se
em que está em causa um provimento definitivo, e não meramente
precário.

Trata-se, aqui, de uma verdadeira «lacuna superveniente» — situa-
ção similar, aliás, à que conduziu o Tribunal de Contas, no seu já
citado Assento n.o 4/87, a estender aos professores auxiliares outro
aspecto do regime de nomeação definitiva originariamente estabe-
lecido no ECDU (artigo 23.o) apenas para os professores catedráticos
e associados:

«Bastará acentuar, por um lado, que a nomeação definitiva, ori-
ginariamente admitida apenas para os professores catedráticos e asso-
ciados, estendeu-se agora aos professores auxiliares e, por outro, que
o condicionalismo posto a essa nomeação definitiva vem a coincidir
com o preexistente para aqueles professores catedráticos e associados,
pela expressa remissão feita para o artigo 20.o a este respeitante.

A aproximação está feita, o paralelismo é manifesto e resta agora
extrair as ilações pertinentes.
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Passou então a existir a possibilidade de a nomeação de professores
associados recair em professores auxiliares de nomeação definitiva.

E a pergunta já atrás formulada ganha agora plena justificação.
Comunica-se-lhes ou não a natureza definitiva do vínculo?

Com o fazer esta pergunta está-se já a afirmar a existência de
uma ‘lacuna superveniente’ que a doutrina abertamente consagra (cf.
K. Larenz, ob. cit., p. 437).

O ponto, como já se deixou entrever, não foi regulamentado na
versão original: o artigo 23.o só se reporta aos professores associados.

Nem tinha de sê-lo.
Não sendo admitida a nomeação definitiva dos professores auxi-

liares, não havia que cuidar da manutenção de definitividade quando
ascendessem a professores associados.

Não havia, assim, qualquer lacuna, o que tem também o interesse
de permitir afirmar que o silêncio da lei não era aquele ‘silêncio
eloquente’ de que falam os autores para significar que os silenciados
o foram por querer a lei excluí-los.

Não é esse o sentido do silêncio do artigo 23.o
Originariamente, porque não podia mesmo referir-se aos profes-

sores auxiliares.
Supervenientemente, porque a lei de ratificação, alterando o

artigo 25.o no sentido de admitir a sua nomeação definitiva, não teve
o cuidado de extrair daí todas as consequências e proceder aos ajus-
tamentos daí decorrentes.

Nem deverá causar estranheza um tal lapso em se tratando de
legisladores diferentes, o segundo a enxertar emendas e aditamentos
ao texto, aliás extenso, que o primeiro concebeu e formulou como
um todo coerente e articulado.

Crê-se, aliás, que outros pontos ficaram por ajustar, designadamente
os preceitos dos artigos 34.o (pessoal contratado além do quadro)
e 84.o (quadros de professores).»

Assim, pois, a regulamentação mais próxima, em termos objectivos,
susceptível de relevar, em sede de analogia, para a definição do regime
de nomeação definitiva dos professores auxiliares — incluindo o
aspecto relativo à publicação no Diário da República, das conclusões
do relatório enviado pelo conselho científico sobre o teor e funda-
mentação essencial da deliberação por ele tomada acerca de tal pro-
vimento — é decerto a respeitante aos professores catedráticos e
associados.

Isto, naturalmente, com as necessárias adaptações — com exclusão,
assim, dos aspectos especialmente adequados apenas a essas outras
categorias de docentes.

9.1 — Abordando, enfim, o problema de saber se pode ou não
ser de novo provido como professor auxiliar, mediante segundo con-
trato quinquenal, aquele cuja nomeação definitiva haja sido recusada
pelo conselho científico, verifica-se que o Supremo Tribunal Admi-
nistrativo se pronunciou sobre esse assunto positivamente, no já citado
Acórdão de 6 de Fevereiro de 1992, fundamentalmente baseado no
teor do n.o 2 do artigo 36.o do ECDU, a este aditado pelo Decreto-Lei
n.o 392/86.

Essa norma preceitua que:
«2 — No caso de os contratos do pessoal docente referido na pre-

sente secção não serem denunciados no prazo referido na alínea a)
do número anterior (28), consideram-se os mesmos tacitamente reno-
vados pelo período respectivo, independentemente de qualquer
formalidade.»

Tendo em conta que os professores auxiliares são um dos tipos
de docentes contratados abrangidos pela secção em causa (secção III,
«Disposições comuns»), o aludido Acórdão do Supremo Tribunal
Administrativo ponderou que:

«Com a nova redacção do artigo 36.o é que se coloca a questão
atrás anunciada, ou seja, se é ou não possível a renovação do contrato
do professor auxiliar que não foi atempadamente denunciado e a
quem o conselho científico deu parecer desfavorável à nomeação
definitiva.

Uma primeira conclusão apresenta-se-nos clara.
Com a nomeação definitiva não pode continuar o referido professor,

uma vez que falta um requisito indispensável que é a deliberação
favorável do conselho científico.

E como professor auxiliar na situação de provisório, por cinco anos
mais?

Não se alcança qual o dispositivo legal que estabeleça a impos-
sibilidade de tal suceder e nem se vê que haja qualquer conflito de
normas que nos imponha uma interpretação restritiva de uma delas,
como é doutamente referido pelo magistrado do Ministério Público.

Com efeito, o referido ECDU nem sequer exige que a renovação
do contrato de professor auxiliar seja precedida de qualquer parecer
do conselho científico, já que apenas põe a manifestação de vontade
deste órgão como condição da modificação do vínculo, ou seja, a
lei só exige tal parecer quando se proceder à nomeação definitiva,
nada prescrevendo quanto a esta formalidade na hipótese da pror-
rogação ou renovação do contrato, ao invés do que consignou para
a renovação dos contratos dos assistentes convidados.»

9.2 — Não obstante o muito respeito de que é merecedora decisão
acabada de indicar, não se afigura que o entendimento nela pre-
conizado seja de acolher.

Com efeito, o que o actual n.o 2 do artigo 36.o do ECDU veio
permitir foi a renovação tácita dos contratos de docentes não atem-
padamente denunciados — mas isso, naturalmente, em relação aos
contratos cuja renovação esse Estatuto admite e com respeito dos
limites máximos porventura estipulados a tal renovação.

Assim é que, nomeadamente, parecem poder ser indefinidamente
renovados, nesses termos, os contratos de professores visitantes
(artigo 30.o, n.o 2), de professores convidados (artigo 31.o, n.o 1),
de assistentes convidados (artigo 32.o, n.o 1) e de leitores (artigo 33.o,
n.o 1).

Mas já os contratos dos assistentes escaparão a esse regime, por
lhes ser aplicável um sistema contratual específico (apesar de for-
malmente abrangidos também na dita secção III (artigo 26.o, n.o 1).

E o contrato de assistentes estagiários é renovável ao abrigo do
n.o 2 do artigo 36.o, mas apenas até ao limite de três renovações
(artigo 29.o, n.o 1).

Ora, o artigo 25.o não estabelece qualquer possibilidade de reno-
vação do contrato dos professores auxiliares.

Bem pelo contrário: diz que esse contrato tem «duração igual a
um quinquénio» (29) (não fala, pois, de «contrato quinquenal», fórmula
que o artigo 31.o utiliza quanto ao provimento de professores
convidados).

E sublinha que, nesse âmbito, tais professores auxiliares são «pro-
vidos provisoriamente».

Não se afiguraria congruente, pois, admitir um provimento «pro-
visório» que, afinal, pudesse ser renovado indefinidamente.

Um tal sistema revelar-se-ia pouco coerente, aliás, com o regime
a este respeito aplicável aos outros professores de carreira: o artigo 22.o
permite, em caso de recusa da nomeação definitiva destes, o pro-
vimento por novo período — mas apenas um (30).

E o período de um quinquénio surgirá adequado e bastante para
ajuizar das qualidades científicas e docentes do professor auxiliar,
em termos de o conselho científico decidir se pode ou não ser provido,
como tal, a título definitivo.

Enfim, o tipo de medida prevista no n.o 3 do artigo 25.o revela
que o legislador não terá tido em vista a possibilidade de renovação
do provimento contratual do professor auxiliar cuja nomeação defi-
nitiva fosse recusada (31).

9.3 — O que acaba de se dizer não obstará a que, porventura o
professor auxiliar cuja nomeação definitiva haja sido recusada possa
vir a ser contratado como professor auxiliar convidado — só que agora
nos termos do artigo 31.o, e não do artigo 25.o, do ECDU.

Essa eventualidade dependerá do preenchimento da tramitação esti-
pulada no referido artigo 31.o, conquanto se afigure que, em termos
académicos, não seja de prever, em princípio, que venha a ser tomada
decisão dessa natureza.

10 — Não pode deixar de anotar-se, por fim, que, a vir a ser por-
ventura homologado o presente parecer, tal decisão não será direc-
tamente vinculativa na medida em que se reporte às autoridades uni-
versitárias, dada a autonomia própria destas instituições.

Uma tal homologação só poderia, na verdade, vincular os serviços
dependentes do responsável governamental que a proferisse
(artigo 40.o do Estatuto do Ministério Público) (32).

Esta verificação já conduziu este Conselho a propor as seguintes
ponderações, em parecer (33) solicitado por um antecessor de V. Ex.a:

«O presente pedido de consulta suscita uma nota de reflexão.
Prende-se ela com a autonomia das universidades (artigo 76.o, n.o 2,

da Constituição) e as competências dos reitores das universidades
e institutos universitários, para quem o legislador ordinário, cumprindo
a obrigação constitucional, transferiu uma série de competências, ten-
tando definir e verificar a autonomia administrativa e financeira da
universidade.

Compete ao Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da Repú-
blica emitir parecer restrito à matéria de legalidade nos casos em
que o Governo o solicite, providenciando-se de seguida pela sua homo-
logação já que, quando homologados pelos membros do Governo
que os tenham solicitado, os pareceres sobre disposições de ordem
genérica são publicados no Diário da República para valerem como
interpretação oficial, perante os respectivos serviços, das matérias que
se destinam a esclarecer [artigos 34.o, alínea a), e 40.o, n.o 1, da Lei
Orgânica do Ministério Público — Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro].

V. Ex.a, em casos como o presente, tem entendido, porém, que
a homologação dos pareceres do Conselho Consultivo contende com
o livre exercício das competências que para os reitores derivam da
autonomia universitária (*).»

Como assim, na situação em apreço também não se poderá deixar
de ponderar a autonomia universitária resultará ferida com a homo-
logação deste parecer.»

11 — Em conclusão:

1.o Deverá ser elaborado por dois professores catedráticos o pare-
cer que, nos termos conjugados dos artigos 25.o, n.o 2, e 20.o
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do Estatuto da Carreira Docente Universitária (Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, designadamente,
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), deve ser emitido sobre
o relatório apresentado pelos professores auxiliares acerca
da sua actividade científica e docente, com vista à sua nomea-
ção definitiva nessa categoria;

2.o Na votação, em conselho científico da Faculdade de Ciências
da Universidade do Porto, relativa à nomeação definitiva de
professores auxiliares não podem participar aqueles a que
tal deliberação respeite, nem os membros daquele órgão que
não sejam docentes — nomeadamente os investigadores —,
assim como tão-pouco os professores convidados e os pro-
fessores auxiliares de provimento não definitivo [artigos 24.o,
n.o 4, e 44.o, n.o 1, alínea a), do Código do Procedimento
Administrativo e 37.o, n.o 4, e 29.o, n.o 3, dos Estatutos, res-
pectivamente, da Universidade do Porto e da Faculdade de
Ciências nela integrada];

3.o O teor da conclusão anterior vale igualmente para delibe-
rações da mesma natureza tomadas por conselhos científicos
de outros estabelecimentos universitários cuja composição
seja idêntica à da Faculdade a que aquela se reporta;

4.o Os requisitos materiais, processuais e de forma relativos à
nomeação definitiva dos professores auxiliares são os indi-
cados no n.o 7 do presente parecer;

5.o É obrigatória a publicação no Diário da República, conjun-
tamente com o extracto da nomeação definitiva de professores
auxiliares, das conclusões do relatório do conselho científico
acerca do teor e fundamentação essencial da sua deliberação,
favorável àquele provimento;

6.o O professor auxiliar cuja nomeação definitiva seja recusada
não pode ser subsequentemente contratado por novo quin-
quénio, nos termos do artigo 25.o do Estatuto em questão.

(1) Comunicado através do ofício do Gabinete n.o 262, de 16 de
Janeiro de 1996.

(2) Parecer n.o 29/95, de 31 de Maio.
(3) Alterado, por ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

[rectificada por declaração publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 162 (suplemento), de 16 de Julho de 1980], e ainda pelos Decre-
tos-Leis n.os 28/85, de 27 de Fevereiro, 243/85, de 11 de Julho, 244/85,
de 11 de Julho, 381/85, de 27 de Setembro, 370/86, de 4 de Novembro,
e 392/86, de 22 de Novembro, pela Lei n.o 6/87, de 27 de Janeiro,
e pelos Decretos-Leis n.os 145/87, de 24 de Março, 147/88, de 27 de
Abril, e 393/89, de 9 de Novembro, e regulamentado parcialmente
pelo Decreto-Lei n.o 359/88, de 13 de Outubro.

(4) É o seguinte o teor do n.o 1 do artigo 7.o do Estatuto, para
o qual o n.o 3 do artigo 5.o remete:

«Artigo 7.o

Funções dos assistentes e assistente estagiários

1 — São atribuições dos assistentes a leccionação de aulas práticas
ou teórico-práticas e a prestação de serviço em trabalhos de laboratório
ou de pós-graduação, sob a direcção dos respectivos professores.»

(5) Da remissão para o n.o 2 do artigo 31.o, e, por sua vez, da
que nesta última norma consta para o artigo 20.o, decorre que sobre
a recondução se pronunciava o conselho científico, após apreciação
de parecer elaborado por dois professores catedráticos, por ele desig-
nados para o efeito, sobre o relatório apresentado pelo professor
auxiliar acerca da sua actividade científica e pedagógica no quinquénio
cessante.

(6) O n.o 4 do artigo 22.o estipulava que, recusada a nomeação
definitiva de um professor catedrático ou associado, após o segundo
período de provimento inicial, este seria colocado na Direcção-Geral
de Recrutamento e Formação a fim de ser transferido para qualquer
departamento do Estado, em lugar compatível com as qualificações
e sem prejuízo do vencimento que estivesse a auferir.

Este regime passou, porém, por força do Decreto-Lei n.o 359/88,
de 13 de Outubro (artigo 9.o), a ser aplicável apenas aos professores
que, à data da publicação deste diploma, se encontrassem providos
provisoriamente.

(7) Publicados, nomeadamente, no Diário da Assembleia da Repú-
blica, 2.a série, n.o 10 (suplemento), de 11 de Janeiro de 1980 (reque-
rimento do CDS n.o 166/I, de sujeição a ratificação), 2.a série, de
17 de Janeiro de 1980 (requerimento da AD n.o 189/I, de sujeição
a ratificação), 2.a série, de 13 de Fevereiro de 1980 (proposta de
alteração formulada por um deputado), 1.a série, de 15 de Fevereiro
de 1980 (discussão e aprovação na generalidade), 1.a série, de 23
de Fevereiro de 1980 (declarações de voto), 1.a série, de 22 de Maio
de 1980 (discussão na especialidade), e 2.a série, de 20 de Junho
de 1980 (decreto da Assembleia da República).

(8) Diário da Assembleia da República, 1.a série, de 15 de Fevereiro
de 1980, p. 623.

(9) Diário da Assembleia da República, 1.a série, de 22 de Maio
de 1980, p. 2371.

(10) Alterado pelos Decretos-Leis n.os 637/70, de 22 de Dezembro,
255/75, de 24 de Maio, 131-C/76, de 16 de Fevereiro, 444/76, de 4
de Junho, 812/76, de 9 de Novembro, e 180-B/78, de 15 de Julho.

(11) Diário da República, 1.a série, de 17 de Novembro de 1987.
(12) Apêndice ao Diário da República, de 14 de Agosto de 1996,

pp. 162 e segs.
(13) Sublinhados nossos.
(14) Sublinhado nosso.
(15) Diário da República, 1.a série, de 4 de Agosto de 1989.
(16) Diário da República, 2.a série, de 18 de Março de 1996.
(17) Conquanto normalmente delegada no director-geral do Ensino

Superior e a partir do Decreto-Lei n.o 95/78, de 15 de Maio, sub-
delegada nos reitores das universidades.

(18) E, no tocante à Universidade do Porto, pelo artigo 19.o, n.o 1,
alínea g), dos respectivos Estatutos.

(19) É certo que este Conselho afirmou, no parecer n.o 20/86, de
8 de Maio de 1986, que «a competência do conselho científico dos
estabelecimentos de ensino superior está fixada no artigo 25.o do
Decreto-Lei n.o 781-A/76, de 28 de Outubro, diploma que estabeleceu
a gestão democrática de tais estabelecimentos». Tomada esta asserção
à letra, e tendo em conta que o aludido parecer foi emanado já após
a entrada em vigor do ECDU, poderia pensar-se que, não se tendo
feito nela qualquer ressalva ou restrição, este corpo consultivo con-
sideraria que o Estatuto em questão não tivera qualquer efeito sobre
o regime daquele decreto-lei, nomeadamente quanto à matéria ora
em apreciação.

Mas não parece que seja legítima tal ilação.
O parecer n.o 20/86 reportou-se a um problema diverso do aqui

analisado: o da intervenção do conselho científico na constituição
dos júris das provas destinadas a suprir o mestrado para efeitos da
ascensão a assistentes dos assistentes estagiários.

Tudo ponderado, é de admitir que, ao fazer-se a afirmação acima
transcrita, se tinha sobretudo em mente a questão que constituía
objecto desse parecer.

(20) Apêndice ao Diário da República, de 20 de Dezembro de 1996.
(21) Boletim do Ministério da Justiça, n.o 416, p. 315.
(22) Apesar de o n.o 2 do artigo 25.o assim a não qualificar expres-

samente, é de entender que se trata de deliberação «favorável», tal
como consta de normas análogas, como as dos artigos 21.o, n.o 1,
30.o, n.o 2, e 32.o, n.o 2, do ECDU (v., nesse sentido, o Acórdão
do Supremo Tribunal Administrativo de 6 de Fevereiro de 1992, publi-
cado no Boletim do Ministério da Justiça, n.o 414, p. 315).

(23) Similar formulação consta do n.o 2 do artigo 90.o do ECDU,
a respeito da apreciação curricular pelo conselho científico para efeitos
de transição de docentes em funções à data da publicação desse
Estatuto.

(24) A questão posta no presente parecer diz respeito à participação
na votação em causa, e não — pelo menos expressamente — na dis-
cussão que a anteceda.

No que concerne a este último aspecto, poderia, porventura, gerar
alguma dúvida o teor do n.o 3 do artigo 30.o dos Estatutos da Faculdade
em referência, quando dispõe que cada membro do respectivo con-
selho científico tem o direito e dever de intervir na discussão de
todos os assuntos, «ainda mesmo daqueles em que eventualmente
não tenha direito a voto».

Considera-se, porém, que este preceito — constante dos Estatutos
aprovados pelo reitor da universidade correspondente — não pode
sobrepôr-se às já transcritas normas do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado por decreto-lei emanado sob autorização
parlamentar.

E isto, nomeadamente, tendo em conta que se trata de regra relativa
à «organização e à actividade administrativa», que o artigo 2.o, n.o 6,
do mesmo Código manda aplicar a «todas as actuações da Admi-
nistração Pública no domínio da gestão pública». O subsequente n.o 7
apenas admite, aliás, que as «restantes disposições» — que não, pois,
as referentes a «organização e actividade administrativa» — possam
ceder, enquanto supletivas, face a regras respeitantes a processos
especiais.

(25) Isto, claro, com as adaptações às funções próprias dos pro-
fessores auxiliares (tal como o n.o 2 do artigo 25.o do ECDU estipula),
já que essa enumeração diz directamente respeito às actividades de
professor catedrático e associado.

(26) Que este tipo de consideração tem relevância indicia-o o regime
aplicável à nomeação definitiva de professores do ensino politécnico,
em cujo âmbito também se faz distinção entre professores de pro-
vimento definitivo, ou sem ele — embora a respeito da identificação
dos autores do parecer a emitir sobre o relatório do docente, e não
da caracterização dos votantes na deliberação do conselho científico.

(27) Estatuto da Carreira Docente Universitária — Anotado e Comen-
tado, Lisboa, 1998, p. 55.

(28) Até 30 dias antes do termo do prazo do contrato.
(29) Sublinhado nosso.
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(30) Sistema semelhante, como se observou, ao aplicado, a este
propósito, no tocante à nomeação definitiva dos professores do ensino
politécnico.

(31) Isto, não obstante o referido n.o 3 haver sido revogado pelo
Decreto-Lei n.o 359/88, de 13 de Outubro — que, de todo o modo,
o substituiu por medida de análoga índole: a integração no quadro
de efectivos interdepartamentais (QEI) do Ministério da Educação
[artigo 1.o, alínea b)]. Este sistema veio, por seu turno, a ser substituído
pelo do Decreto-Lei n.o 247/92, de 7 de Novembro, que criou um
QEI único, embora com finalidades paralelas às anteriormente con-
signadas aos QEI departamentais.

(32) Aprovado pela Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, e alterado
pelas Leis n.os 23/92, de 20 de Agosto, 33-A/96, de 26 de Agosto,
e 60/98, de 27 de Agosto.

(33) Parecer n.o 22/90, de 22 de Novembro de 1990.
(*) «Invocando estas razões, entendeu V. Ex.a não homologar o

parecer n.o 18/87, votado em 24 de Abril de 1987, embora concordando
com a sua fundamentação e com as conclusões obtidas.

Também os pareceres do Conselho Consultivo de 8 de Maio de
1986 e de 24 de Março de 1988, aprovados nas sessões do Conselho
Consultivo de 8 de Maio de 1986 e de 24 de Março de 1988, res-
pectivamente, não foram, até ao momento, homologados por V. Ex.a»

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da
Procuradoria-Geral da República de 27 de Janeiro de 2000.

José Narciso da Cunha Rodrigues — Luís Novais Lingnau da Silveira
(relator) — Alberto Esteves Remédio — Carlos Alberto Fernandes Cadi-
lha — Maria Cândida Guimarães Pinto de Almeida — Isabel Celeste
Alves Pais Martins — Alberto Augusto Andrade de Oliveira — Eduardo
de Melo Lucas Coelho — António Silva Henriques Gaspar — José
Adriano Machado Souto de Moura — Anídio Pinho Alves da Silva.

(Este parecer foi homologado por despacho do Secretário de
Estado do Ensino Superior de 3 de Março de 2000.)

Está conforme.

Lisboa, 16 de Março de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da
Mota.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 470/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Oásis», de que é titular Rádio Oásis — Cooperativa de Radio-
difusão Cultura e Recreio, C. R. L. — 1 — No dia 21 de Maio de 1999
a Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a
coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora, com a denominação «Rádio Oásis», de que é titular
Rádio Oásis — Cooperativa de Radiodifusão Cultura e Recreio,
C. R. L., para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Sobral de Monte Agraço;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 106.3 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Oásis;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a Rádio

Oásis — Cooperativa e Radiodifusão Cultura e Recreio, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Oásis, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97, uma vez que:

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da documentação remetida à AACS referente aos exercícios
de 1997 e 1998 e relativa à sua situação económico-financeira cons-
tata-se ser deficitária, embora não impeditiva da emissão de parecer
favorável desta Alta Autoridade uma vez que o passivo em dívida
é assegurado por bens próprios.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará com a denominação Rádio Oásis, de que é titular
Rádio Oásis — Cooperativa de Radiodifusão Cultura e Recreio,
C. R. L., para o exercício de radiodifusão sonora no concelho de
Sobral de Monte Agraço, na faixa 106.3 MHz.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes Monteiro, Pegado Liz
e José Sasportes.

29 de Março de 2000. — O Presidente, em substituição, Rui Assis
Ferreira.

Deliberação n.o 471/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Cávado», de que é titular a Empresa Rádio Cávado,
L.da — 1 — No dia 15 de Junho de 1999, a Alta Autoridade para
a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Ins-
tituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Rádio Cávado», de que é titular a Empresa Rádio Cávado,
L.da, para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da
Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Barcelos;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 102.4 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Cávado;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a Empresa

Rádio Cávado, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Cávado, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 26 de Junho de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica passada pelo Instituto de Comu-
nicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97, uma vez que:

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;
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3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a informação económico-financeira disponibili-
zada, relativa aos exercícios de 1997 e 1998, verifica-se que a Empresa,
embora deficitária, demonstra clara recuperação económica, consi-
derando que amortizou cerca de 40 % do passivo, reunindo assim
as condições para a emissão de parecer favorável da Alta Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, para cober-
tura do concelho de Barcelos, na faixa 102.4, da Rádio Cávado, de
que é titular a Empresa Rádio Cávado, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes Monteiro, Pegado Liz
e José Sasportes.

29 de Março de 2000. — O Presidente, em substituição, Rui Assis
Ferreira.

Deliberação n.o 472/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Telefonia do Alentejo», de que é titular Piçarra & Companhia,
L.da — 1 — No dia 21 de Maio de 1999 a Alta Autoridade para a
Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto
da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação
do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Telefonia do Alentejo», de que é titular Piçarra & Companhia, L.da,
para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Évora;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 103.2 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Telefonia do Alentejo;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que Piçarra &

Companhia, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Telefonia do Alentejo,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 26 de Junho de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica passada pelo Instituto de Comu-
nicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiofusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto

inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Face à análise da documentação económico-financeira dis-
ponibilizada para apreciação, verifica-se uma situação de passivo ele-
vado garantido, no entanto, por participações dos sócios, entenden-
do-se estarem assim reunidas as condições bastantes para viabilizar
o parecer favorável da Alta Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará com a denominação Telefonia do Alentejo, de que
é titular Piçarra & Companhia, L.da, para o exercício de radiodifusão
sonora no concelho de Évora, na faixa 103.2 MHz.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes Monteiro, Pegado Liz
e José Sasportes.

29 de Março de 2000. — O Presidente, em substituição, Rui Assis
Ferreira.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 8112/2000 (2.a série). — Tendo o Doutor Mário
Carlos Fernandes de Avelar, professor auxiliar da Universidade
Aberta, requerido provas para obtenção do título de agregado,
designo, por proposta do conselho científico, os seguintes professores
para fazerem parte do júri:

Presidente — Doutora Maria José Pimenta Ferro Tavares, rei-
tora da Universidade Aberta.

Vogais:

Doutora Maria Irene Ramalho de Sousa Santos, professora
catedrática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Flor, professor catedrático da Faculdade de
Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Helena Paiva Correia, professora catedrática
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Joaquim Magalhães, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Beatriz Pinto de Sousa Amorim Rocha-Trin-
dade, professora catedrática da Universidade Aberta.

Doutor Alexandre Gomes Cerveira, professor catedrático
da Universidade Aberta.

Doutora Maria Emília do Carmo Ricardo Marques, pro-
fessora catedrática da Universidade Aberta.

Doutor Armando Teófilo Rocha Trindade, professor cate-
drático da Universidade Aberta.

Doutora Maria Laura Bettencourt Pires, professora asso-
ciada com agregação da Universidade Aberta.

Doutora Maria Teresa Vergani de Andrade, professora asso-
ciada com agregação da Universidade Aberta.

Revogo o despacho n.o 3043/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 8 de Fevereiro de 2000.

30 de Março de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 8113/2000 (2.a série). — Tendo o Doutor João
Luís Serrão da Cunha Cardoso, professor auxiliar da Universidade
Aberta, requerido provas para obtenção do título de agregado,
designo, por proposta do conselho científico, os seguintes professores
para fazerem parte do júri:

Presidente — Doutora Maria José Pimenta Ferro Tavares, rei-
tora da Universidade Aberta.

Vogais:

Doutor Jorge Alarcão, professor catedrático da Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor José da Encarnação, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Vítor Gonçalves, professor catedrático da Faculdade
de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor António Augusto Tavares, professor catedrático
aposentado da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.
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Doutora Maria Beatriz Pinto de Sousa Amorim Rocha-Trin-
dade, professora catedrática da Universidade Aberta.

Doutor Alexandre Gomes Cerveira, professor catedrático
da Universidade Aberta.

Doutora Maria Emília do Carmo Ricardo Marques, pro-
fessora catedrática da Universidade Aberta.

Doutor Armando Teófilo Rocha Trindade, professor cate-
drático da Universidade Aberta.

Doutor Armando Coelho, professor associado com agre-
gação da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Maria Laura Bettencourt Pires, professora asso-
ciada com agregação da Universidade Aberta.

Doutora Maria Teresa Vergani de Andrade, professora asso-
ciada com agregação da Universidade Aberta.

Revogo o despacho n.o 3042/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 8 de Fevereiro de 2000.

30 de Março de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1065/2000. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve de 1 de Março de 2000:

Suzete da Conceição Palma dos Santos — autorizado o contrato a
termo certo para exercer funções correspondentes a assistente admi-
nistrativa nos Serviços Académicos da Universidade do Algarve,
com início a 20 de Março de 2000, pelo período de um ano, auferindo
a remuneração mensal ilíquida equivalente ao índice 190 do estatuto
remuneratório dos funcionários e agentes da Administração Pública.

29 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1066/2000. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve de 1 de Março de 2000:

Carla Ângela da Costa Mendonça Teixeira — autorizado o contrato
a termo certo para exercer funções correspondentes a assistente
administrativa nos Serviços Académicos da Universidade do
Algarve, com início a 13 de Março de 2000, pelo período de um
ano, auferindo a remuneração mensal ilíquida equivalente ao
índice 190 do estatuto remuneratório dos funcionários e agentes
da Administração Pública.

29 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1067/2000. — Por despacho de 18 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Rosália de Jesus Martins Fragoso — autorizada a renovação do con-
trato de trabalho a termo certo, com início em 1 de Janeiro de
2000, por um período de seis meses, para exercer funções cor-
respondentes às de técnico de 2.a classe na Escola Superior de
Educação da Universidade do Algarve.

29 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Rectificação n.o 1130/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14
de Março de 2000, referente à nomeação do técnico profissional espe-
cialista Fernando Carlos Pereira de Oliveira, rectifica-se que onde
se lê «auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 270» deve ler-se «auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 260».

26 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 8114/2000 (2.a série). — Na sequência da deli-
beração da Comissão Coordenadora do Conselho Científico da Uni-
versidade de Aveiro de 16 de Março de 2000, homologada por des-

pacho reitoral de 20 de Março de 2000 e ao abrigo do disposto no
Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, na alínea g) do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, nos n.os 1 e 5 do despacho
n.o 39-R/93, de 24 de Julho, e no artigo 4.o do despacho n.o 13 610/98
(2.a série), de 6 de Agosto, é fixado para o ano lectivo de 2000-2001
o seguinte plano de estudos da parte escolar do curso de mestrado
em Estudos Chineses — Área de Especialização: Negócios e Relações
Internacionais:

1.o semestre:

Disciplina H/S U. C. Área científica

Língua Chinesa I . . . . . . . . . . . . . . 6 4 Estudos Chineses.
Geografia, Cultura e Sociedade

Chinesas.
3 2 Estudos Chineses.

Política e Governo da China . . . . 3 2 Ciências Políticas.
Economia Chinesa . . . . . . . . . . . . 3 2 Economia/Gestão.

2.o semestre:

Disciplina H/S U. C. Área científica

Língua Chinesa II . . . . . . . . . . . . . 6 4 Estudos Chineses.
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 Opção.
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 Opção.
Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção.
Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 Opção.

Opções:

Disciplina:

Gestão Empresarial na China;
Negócios e Projectos de Investimento na China;
Relações Sino-Portuguesas;
Política Externa Chinesa;
Economia Chinesa II;
O Papel de Macau nas Relações Sino-Europeias;
Metodologia da Investigação.

Unidades de crédito:

i) Estudos Chineses (10 UC); Língua Chinesa I e II — 8 UC;
Geografia, Cultura e Sociedade Chinesas — 2 UC.

ii) Economia/Gestão (2 UC); Economia Chinesa — 2 UC.
iii) Ciências Políticas (2 UC); Política e Governo da China —

2 UC.
iv) Opções (6 UC).

31 de Março de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 8115/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 10 de Dezembro de 1999:

Doutor José Luís Valente de Oliveira, professor auxiliar, além do
quadro da Universidade da Beira Interior — rescindido o contrato,
a seu pedido, a partir de 14 de Fevereiro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 8116/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 14 de Fevereiro de 2000:

Licenciado José Fernando Fachada Rosado, assistente estagiário além
do quadro da Universidade da Beira Interior — rescindido o con-
trato, a seu pedido, a partir de 14 de Fevereiro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 473/2000. — Sob proposta da Faculdade de
Medicina desta Universidade e pela deliberação n.o 2/2000, de 20
de Março, da comissão científica do senado, determino:

1.o

Alteração

O n.o 5.o da deliberação n.o 20/98, de 13 de Julho, da comissão
científica do senado, que criou o curso de mestrado em Bioética,
passa a ter a seguinte redacção:

«5.o

Limitações quantitativas

O número de vagas será fixado anualmente pelo conselho científico
da Faculdade de Medicina.»

31 de Março de 2000. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

Reitoria e Serviços Centrais

Despacho (extracto) n.o 8117/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 21 de Março de 2000, proferido por delegação do
reitor:

Autorizada a rescisão do contrato de trabalho a termo certo com
Carlos Miguel Queirós Friaças, equiparado a técnico superior de
informática de 2.a classe da Reitoria da Universidade de Lisboa,
com efeitos a 1 de Abril de 2000.

4 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria José Faria de
Freitas.

Despacho (extracto) n.o 8118/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 8 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação
do reitor foi anulado o concurso interno de acesso geral para pro-
vimento de seis lugares de assistente administrativo especialista do
quadro de pessoal desta reitoria, aberto por despacho de 1 de Setem-
bro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 234,
de 7 de Outubro de 1999, por erro nos pressupostos que determinaram
a abertura do concurso na modalidade de interno de acesso geral.

4 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria José Faria de
Freitas.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 6827/2000 (2.a série). — Lista das adjudicações de obras
efectuadas pelos Serviços de Acção Social da Universidade de Lisboa
no ano de 1999 (artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março):

1 — Obras de impermeabilização da cantina I:

Data da adjudicação após concurso limitado sem apresentação
de candidaturas — 4 de Agosto de 1999;

Valor da empreitada — 5 335 915$, a que acresce o IVA à taxa
legal;

Adjudicação — Representações Domotécnica, S. A.

2 — Obras de reparação e conservação da Residência D. Dinis:

Data da adjudicação após concurso limitado sem apresentação
de candidaturas — 11 de Agosto de 1999;

Valor da empreitada — 9 975 820$, a que acresce o IVA à taxa
legal;

Adjudicação — RICEF — Instalações e Equipamentos de Imó-
veis, L.da

3 — Obras de reparação e conservação da Residência Monte
Olivete:

Data da adjudicação após concurso limitado sem apresentação
de candidaturas — 11 de Agosto de 1999;

Valor da empreitada — 15 514 422$, a que acresce o IVA à taxa
legal;

Adjudicação — ENGER — Fonseca Construtores ACE.

29 de Março de 2000. — O Administrador, Luís Alberto do Nas-
cimento Fernandes.

Faculdade de Direito

Contrato (extracto) n.o 1068/2000. — Por despacho do vice-rei-
tor de 15 de Outubro de 1999, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Isabel Alexandra Botelho Vieira Borges Ribeiro Par-
reira — celebrado contrato administrativo de provimento com esta
Faculdade, para exercer funções de assistente convidada, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a 15 de Outubro de 1999,
considerando-se rescindido o contrato anterior. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 8119/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 22 de Março de 2000, proferido por delegação do
reitor:

Doutor Luís António Monteiro Rodrigues, professor auxiliar de
nomeação definitiva — nomeado definitivamente, precedendo con-
curso, professor associado do quadro de pessoal docente da Facul-
dade de Farmácia da Universidade de Lisboa, com efeitos à data
do termo de aceitação de nomeação, considerando-se rescindido
o contrato anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Março de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 8120/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Março de 2000 do reitor da Universidade de Lisboa:

Américo Matias da Silva Novo, chefe de repartição, em regime de
substituição, do quadro da Faculdade de Medicina Dentária da
Universidade de Lisboa — nomeado chefe de repartição, em comis-
são de serviço, por um ano e por conveniência urgente de serviço,
nos termos do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
início em 1 de Abril de 2000. (Não carece de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 8121/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Março de 2000 do reitor da Universidade de Lisboa:

Maria Odete Ferreira da Rocha, chefe de repartição, em regime de
substituição, do quadro da Faculdade de Medicina Dentária da
Universidade de Lisboa — nomeada chefe de repartição, em comis-
são de serviço, por um ano e por conveniência urgente de serviço,
nos termos do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
início em 1 de Abril de 2000. (Não carece de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 8122/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Maria Luísa Lima Pinheiro, técnica superior de 2.a classe, BD, do
quadro da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de
Lisboa — nomeada definitivamente, precedendo concurso, técnica
superior de 1.a classe, BD, do quadro da mesma Faculdade, apro-
vado pela Portaria n.o 75/99, de 30 de Janeiro, considerando-se
exonerada do lugar anterior, com efeitos à data do termo de acei-
tação (29 de Fevereiro de 2000). (Não carece de visto prévio do
Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 8123/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Dario Teixeira Vilela, técnico superior de 2.a classe, GFRH, do quadro
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lis-
boa — nomeado definitivamente, precedendo concurso, técnico
superior de 1.a classe, Gestão Financeira e Recursos Humanos,
do quadro da mesma Faculdade, aprovado pela Portaria n.o 75/99,
de 30 de Janeiro, considerando-se exonerado do lugar anterior,
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com efeitos à data do termo de aceitação (29 de Fevereiro de
2000). (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 8124/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Carlos Manuel Castro Coelho da Silva, assistente administrativo prin-
cipal da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lis-
boa — nomeado definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativo especialista do quadro da mesma Faculdade, apro-
vado pela Portaria n.o 75/99, de 30 de Janeiro, considerando-se
exonerado do lugar anterior, com efeitos à data do termo de acei-
tação (29 de Fevereiro de 2000). (Não carece de visto prévio do
Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 8125/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Alice da Glória Rodrigues, assistente administrativa principal da
Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lis-
boa — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativa especialista do quadro da mesma Faculdade, apro-
vado pela Portaria n.o 75/99, de 30 de Janeiro, considerando-se
exonerada do lugar anterior, com efeitos à data do termo de acei-
tação (29 de Fevereiro de 2000). (Não carece de visto prévio do
Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 8126/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Benvinda Celeste Pires Fernandes Ferreira, assistente administrativa
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lis-
boa — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativa principal do quadro da mesma Faculdade, aprovado
pela Portaria n.o 75/99, de 30 de Janeiro, considerando-se exonerada
do lugar anterior, com efeitos à data do termo de aceitação (29
de Fevereiro de 2000). (Não carece de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 8127/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Maria de Fátima Ribeiro Rodrigues, assistente administrativa da
Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lis-
boa — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativa principal do quadro da mesma Faculdade, aprovado
pela Portaria n.o 75/99, de 30 de Janeiro, considerando-se exonerada
do lugar anterior, com efeitos à data do termo de aceitação (29
de Fevereiro de 2000). (Não carece de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 8128/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

José Filipe da Silva Sousa, assistente administrativo da Faculdade
de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa — nomeado defi-
nitivamente, precedendo concurso, assistente administrativo prin-
cipal do quadro da mesma Faculdade, aprovado pela Portaria
n.o 75/99, de 30 de Janeiro, considerando-se exonerado do lugar
anterior, com efeitos à data do termo de aceitação (29 de Fevereiro
de 2000). (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 8129/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Maria Inês Marques Dias Santos, assistente administrativa da Facul-
dade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa — nomeada
definitivamente, precedendo concurso, assistente administrativa
principal do quadro da mesma Faculdade, aprovado pela Portaria

n.o 75/99, de 30 de Janeiro, considerando-se exonerada do lugar
anterior, com efeitos à data do termo de aceitação (29 de Fevereiro
de 2000). (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 8130/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Maria da Conceição Rodrigues Batista Manso, assistente adminis-
trativa da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de
Lisboa — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assis-
tente administrativa principal do quadro da mesma Faculdade, apro-
vado pela Portaria n.o 75/99, de 30 de Janeiro, considerando-se
exonerada do lugar anterior, com efeitos à data do termo de acei-
tação (29 de Fevereiro de 2000). (Não carece de visto prévio do
Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 8131/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Março de 2000 do reitor da Universidade de Lisboa:

Joaquim Monteiro Gamboa, assistente administrativo especialista do
quadro da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de
Lisboa — nomeado chefe de secção, em regime de substituição,
por um ano e por conveniência urgente de serviço, nos termos
do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a partir de 1 de
Abril de 2000. (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 6828/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho do reitor da Universidade do Minho
de 2 de Setembro de 1999, se encontra aberto concurso externo de
ingresso para selecção de um estagiário com vista ao provimento na
categoria constante da referência a seguir indicada do quadro de pes-
soal da mesma Universidade:

Referência FP-46/99-E/I/ST/G(1) — técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, no
âmbito da organização e acompanhamento das tarefas de manutenção
das instalações, execução de pequenas obras, e ainda no âmbito da
gestão das áreas do complexo pedagógico e espaços exteriores do
Campus de Azurém, do controlo de qualidade das prestações de ser-
viços contratados com o exterior e da gestão, bem como verificação
e acompanhamento das regras de segurança interna do Campus e
do seu correcto cumprimento, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos Serviços
Técnicos da Universidade do Minho, em Guimarães.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
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c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Engenharia
Civil.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórica, com a duração de noventa minutos, de acordo
com o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março, referente às carreiras do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Minho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de
1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores de habilitação académica de base, a formação
profissional e a experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal, branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).

Em relação à experiência profissional, indicação, devida-
mente comprovada, dos períodos temporais para cada função
exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino
ou cópia autêntica da mesma;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, ou cópias autênticas das mesmas, das quais constem
a sua designação, a indicação das entidades que as promo-
veram, os períodos em que decorreram e a respectiva duração
em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de
ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho, ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será atri-

buída classificação ao estagiário, e regular-se-á pela legislação aplicável
e pelo Regulamento dos Estágios de Ingresso nas Carreiras Técnica
Superior e Técnica e nas Carreiras de Informática do quadro da Uni-
versidade do Minho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48,
de 25 de Fevereiro de 1995.

9.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

9.3 — A avaliação e a classificação final do estagiário terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionados com as funções a exercer que vierem a ser minis-
trados ao estagiário.

9.4 — A classificação será expressa numa escala de 0 a 20 valores.
9.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.
10 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação

de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e
Campus Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário
de Azurém, em Guimarães.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutor Carlos António Alves Bernardo, professor
catedrático.

Vogais efectivos:

Doutor José Manuel Pereira Vieira, professor catedrático.
Engenheira Maria Helena Arranhado Carrasco Campos,

chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Engenheiro Eugénio Abreu Ferreira Grilo, técnico superior
principal.

Engenheira Vera Cristina Aguieiras Triunfante Martins, téc-
nica superior de 1.a classe.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

27 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado do programa de provas do concurso para selecção de
estagiários com vista ao provimento na carreira técnica superior:

Conhecimentos gerais:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Autonomia das universidades;
Estatuto Disciplinar;
Qualidade na Administração Pública;
Planeamento e teoria da organização;
Procedimento administrativo;

Conhecimentos específicos:

Concepção, planeamento, avaliação, controlo e execução de
projectos;
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Materiais, caracterização, técnicas analíticas correntes;
Metrologia; erros e estatística;
Desenho técnico e ou CAD;
Conhecimentos de informática;
Projecto de instalações laboratoriais;
Ergonomia, segurança e ambiente;
Aquisição, registo e tratamento de dados;
Instrumentação e computadores dedicados;
Projecto de equipamentos e montagens laboratoriais na área

da especialidade.

Legislação e bibliografia

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho:

Despacho Normativo n.o 11/98, de 18 de Fevereiro;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto.

Autonomia das universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.

Regime de aquisição de bens e serviços:

Decreto-Lei n.o 405/93, de 20 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 64/94, de 28 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 101/95, de 19 de Maio;
Lei n.o 22/95, de 18 de Julho;
Decreto-Lei n.o 78/96, de 20 de Junho;
Decreto-Lei n.o 128/98, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Outra bibliografia recomendada:

Decreto-Lei n.o 155/95, de 1 de Julho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro;
Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro (Diário da República,

1.a série-A, n.o 215);
Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março;
Portaria n.o 412-E/99, de 4 de Junho, do Ministério do Equi-

pamento, do Planeamento e da Administração do Território;
Portaria n.o 677/94, de 20 de Julho;
Portaria n.o 1089-A/97, de 31 de Outubro;
Portaria n.o 306/98, de 20 de Maio;
Despacho conjunto A-44/95-XII, de 24 de Junho de 1995;
Decreto-Lei n.o 118/98, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 123/97, de 22 de Março.

Despacho (extracto) n.o 8132/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Maria Cândida Borges de Madureira — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidada
a 30 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8133/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado António Marcelino de Campos Lopes — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado a 50 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 145, escalão 2, a que se refere
o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8134/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Pedro Correia Cravo Pimenta — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de professor auxiliar, por

conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 25 de
Novembro de 1999, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decre-
to-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido
o contrato na categoria de assistente a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8135/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Carolina Paula Baptista Ribeiro — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente estagiária,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

Licenciada Maria Helena Salazar da Costa Lima — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidada
a 60 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8136/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Daniela Andrade Vilaverde e Silva — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente estagiária,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8137/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Patrícia Penélope Mendes Jerónimo — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 19 de Janeiro
de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8138/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Maria José Manso Casa Nova — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente, por conveniên-
cia urgente de serviço, com efeitos a partir de 24 de Janeiro de
2000, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria de assistente estagiária, a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Mestre Isabel Maria da Torre Carvalho Viana — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 4 de Janeiro
de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria de assistente estagiária, a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8139/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Manuel José da Rocha Armada, professor associado de
nomeação provisória do grupo disciplinar de Gestão do quadro
da Universidade do Minho — nomeado provisoriamente na cate-
goria de professor catedrático do mesmo grupo disciplinar, com
efeitos a partir da data do despacho autorizador, considerando-se
exonerado da categoria de professor associado a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 8140/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Jorge Manuel Ferreira de Almeida Santos, professor auxiliar
em regime de contrato administrativo de provimento na Univer-
sidade do Minho — nomeado provisoriamente na categoria de pro-
fessor associado do grupo disciplinar de Psicologia do quadro, com
efeitos a partir da data do despacho autorizador, considerando-se
rescindido o contrato na categoria de professor auxiliar a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Doutor Mário Miguel Machado Osório Gonçalves, professor auxiliar
de nomeação definitiva na Universidade do Minho — nomeado
definitivamente na categoria de professor associado do grupo dis-
ciplinar de Psicologia do quadro, com efeitos a partir da data do
despacho autorizador, considerando-se exonerado da categoria de
professor auxiliar a partir daquela data. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8141/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Júlio César Machado Viana — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de professor auxiliar, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 7 de Janeiro
de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando rescindido o contrato
na categoria de assistente a partir daquela data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

Doutor Armando Rui Castro de Mesquita Guimarães — celebrado
contrato administrativo de provimento na categoria de professor
auxiliar, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
de 12 de Janeiro de 2000, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando res-
cindido o contrato na categoria de assistente a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8142/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor José Augusto de Brito Pacheco, professor auxiliar de nomea-
ção definitiva na Universidade do Minho — nomeado definitiva-
mente na categoria de professor associado do grupo disciplinar
de Desenvolvimento Curricular e Tecnologia Educativa do quadro,
com efeitos a partir da data do despacho autorizador, conside-
rando-se exonerado da categoria de professor auxiliar a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8143/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor José Carlos Ferreira Maia Neves, professor associado de
nomeação definitiva do grupo disciplinar de Informática do quadro
da Universidade do Minho — nomeado definitivamente na cate-
goria de professor catedrático do mesmo grupo disciplinar, com
efeitos a partir da data do despacho autorizador, considerando-se
exonerado da categoria de professor associado a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8144/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Said Jalali, professor auxiliar de nomeação definitiva na Uni-
versidade do Minho — nomeado definitivamente na categoria de
professor associado do grupo disciplinar de Engenharia Civil do
quadro, com efeitos a partir da data do despacho autorizador, con-
siderando-se exonerado da categoria de professor auxiliar a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Licenciados Adriana Lago de Carvalho, Paula Alexandra Sousa Seixas,
Maria do Rosário da Silva Fernandes, Luís Miguel Pinto Correia
Alves, Carlos Duarte Oliveira e Silva, Maria Sofia Huet de Bacelar
Sá Alves e Daniel da Silva Pinheiro, técnicos superiores de 2.a classe
da carreira técnica superior do quadro da Universidade do
Minho — promovidos, precedendo concurso, à categoria de técnicos
superiores de 1.a classe da mesma carreira e quadro, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador, considerando-se exo-
nerados da categoria anterior a partir daquela data. (Isento de
fiscalização do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8145/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Maria Clara Cerqueira de Araújo — nomeada provisoriamente, pre-
cedendo concurso, na categoria de assistente administrativa da car-
reira de assistente administrativa do quadro da Universidade do
Minho, com efeitos a partir da data do despacho autorizador. (Isento
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8146/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Carlos Miguel Ferreira Melro Leandro — autorizada a res-
cisão do contrato administrativo de provimento na categoria de
assistente, nesta Universidade, com efeitos a partir de 1 de Abril
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8147/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Manuel Vítor de Almeida Moreira — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de professor auxiliar,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato na categoria de professor convidado equi-
parado a professor auxiliar a partir daquela data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Rectificação n.o 1131/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março
de 2000, a p. 5631, o despacho (extracto) n.o 6575/2000 (2.a série),
referente ao Doutor António Mendes da Silva Ferraz, rectifica-se
que onde se lê «Por despacho de 12 de Novembro de 1999» deve
ler-se «Por despacho de 12 de Janeiro de 2000».

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Rectificação n.o 1132/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março
de 2000, a p. 5631, o despacho (extracto) n.o 6574/2000 (2.a série),
referente à Doutora Maria Helena Almeida Silva Guimarães, rec-
tifica-se que onde se lê «Por despacho de 11 de Janeiro de 1999»
deve ler-se «Por despacho de 11 de Janeiro de 2000».

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 8148/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 28 de Março de 2000, foram nomeados os docentes a seguir indi-
cados para fazerem parte do júri do concurso para professor associado
na Secção de Matemática no grupo de disciplinas de Álgebra:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Eduardo Manuel Freire Marques de Sá, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutora Natália Isabel Quadros Bebiano Pinheiro da Pro-
vidência e Costa, professora catedrática da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Luísa Melo de Noronha Galvão, professora
catedrática da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutora Margarida Benito Ramalho, professora catedrática
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Menezes Guimarães de Almeida, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Doutor João Tiago Praça Nunes Mexia, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.
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Doutor João Filipe Cortez Rodrigues Queiró, professor
associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutora Maria Teresa Fernandes de Oliveira Martins, pro-
fessora associada da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Helena Coutinho Gomes de Almeida Santos,
professora associada da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade Nova de Lisboa.

28 de Março de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 8149/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 29 de Março de 2000, foram nomeados os docentes a seguir indi-
cados para fazerem parte do júri do concurso para professor associado
na Secção de Matemática no grupo de disciplinas de equações
diferenciais:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Artur Soares Alves, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria Paula Martins Serra de Oliveira, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor Mário Sequeira Rodrigues Figueira, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Luís Fernando Sanches Rodrigues, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor José Agostinho Basto Gonçalves, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor Carlos Alberto Varelas da Rocha, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutora Elvira Júlia da Conceição Matias Coimbra, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor João Tiago Praça Nunes Mexia, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

29 de Março de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 6829/2000 (2.a série). — O conselho administrativo
delega:

1 — No director, João Manuel Vasconcelos Costa, ou na subdi-
rectora, Filomena da Luz Martins Pereira Pinto Exposto, quando o
substituir, a autorização de todas as despesas de valor superior a
300 contos.

2 — No director, na subdirectora e na secretária executiva, Maria
de Lourdes Sampaio de Lemos Figueira, a autorização de despesas
de valor igual ou inferior a 300 contos.

2.1 — Na ausência ou impedimento da subdirectora e da secretária
executiva, a autorização de despesas de valor igual ou inferior a
300 contos é conferida pelo chefe do Sector da Contabilidade e
Tesouraria.

3 — Os cheques e outros meios de pagamento são assinados por
dois membros do conselho administrativo, sendo um deles obriga-
toriamente o director ou a subdirectora quando o valor for superior
a 300 contos.

30 de Março de 2000. — O Director, João Manuel de Vasconcelos
Costa.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 8150/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Rui Humberto Costa Fernandes Póvoas — nomeado defini-
tivamente como professor associado do 2.o Grupo da Faculdade

de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir de 11
de Agosto de 1999. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico deliberou favoravelmente sobre a nomeação
definitiva do Prof. Doutor Rui Humberto Costa de Fernandes Póvoas,
por unanimidade dos professores catedráticos e associados de nomea-
ção definitiva presentes na reunião, à excepção do Prof. Rui Póvoas,
que se ausentou no momento da deliberação, com base nos relatórios
apresentados pelo Prof. Doutor António M. Adão da Fonseca e pelo
Prof. Doutor Victor Abrantes.

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Domingos Tavares.

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8151/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Manuela Coelho Marques Barbosa Correia, professora
auxiliar, além do quadro, da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade — nomeada por cinco anos como professora associada
do Departamento de Geologia da mesma Faculdade com efeitos
a partir da data da posse, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8152/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor João José Félix Marnoto Praia, professor auxiliar, além do
quadro, da Faculdade de Ciências desta Universidade — nomeado
por cinco anos professor associado do Departamento de Geologia
da mesma Faculdade com efeitos a partir da data da posse, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

29 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8153/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Maria Isabel Marques Lopes Alves, técnica superior de
biblioteca e documentação de 2.a classe da Câmara Municipal de
Castelo Branco — nomeada, em comissão de serviço, por um ano,
como técnica superior de 2.a classe (BD) da Faculdade de Medicina
desta Universidade, com efeitos a partir da data da aceitação. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

29 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 6830/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de Março
de 2000 do presidente do conselho directivo, proferido por subde-
legação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Doutora Maria Teresa Saraiva Pires da Fonseca Dias da Fonseca,
professora auxiliar — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 21 de Abril a 2 de Maio de 2000.

24 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Domingos Tavares.
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Aviso n.o 6831/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Março
de 2000 do presidente do conselho directivo, proferido por subde-
legação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Maria Helena Morais de Albuquerque, assistente convi-
dada — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 29 de Março a 6 de Abril de 2000.

28 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Domingos Tavares.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 8154/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Março de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

César Manuel Silva Henriques — contratado em regime de contrato
de trabalho a termo certo como técnico superior de informática
de 2.a classe (área de desenvolvimento de sistemas de informação
e aplicações) da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto, com efeitos a partir de 17 de Março de 2000 e válido pelo
período de nove meses. (Não carece do visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

28 de Março de 2000. — A Directora de Serviços Académicos e
de Pessoal, Maria Odete Paiva.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 8155/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 28 de Março de 2000, proferido por delegação,
foi revogado, a pedido do interessado, o despacho que concedeu a
equiparação a bolseiro fora do País ao Doutor João Francisco Mon-
tenegro Andrade Lima Bernardes, professor auxiliar, no período de
23 a 27 de Fevereiro de 2000, constante do despacho n.o 5149/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março
de 2000, a p. 4356.

29 de Março de 2000. — O Secretário da Faculdade, Manuel Sobral
Torres.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 8156/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 21 de Março de 2000, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutor José Luís Lopes Fernandes, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de 22 a
26 de Março de 2000.

24 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Despacho n.o 8157/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 24 de Março de 2000, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutor José Alberto Azevedo Vasconcelos Correia, professor cate-
drático desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País de 28 a 31 de Março de 2000.

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 8158/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Março de 2000 da presidente do conselho directivo do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Doutora Maria Ângela Brito de Sousa, professora catedrática — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 22 e 27 de Março de 2000.

27 de Março de 2000. — A Chefe de Secção, Ester Cunha.

Despacho n.o 8159/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Março de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto, foi
concedida a equiparação a bolseiro fora do País à técnica principal
Sara de Jesus Amaral Casimiro, no período compreendido entre 4
e 9 de Abril de 2000.

31 de Março de 2000. — A Chefe de Secção, Ester Cunha.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 6832/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro dos Serviços de Acção Social da Universidade Técnica
de Lisboa com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentar reclamação ao
dirigente máximo do serviço.

27 de Março de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

Despacho n.o 8160/2000 (2.a série). — De harmonia com o des-
pacho reitoral de 30 de Novembro de 1999 [despacho n.o 23 380-A/99
(2.a série)], publicado no 2.o suplemento ao Diário da República,
2.a série, n.o 279, que aprovou os Estatutos dos Serviços de Admi-
nistração e Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa (SAA-
SUTL);

De acordo com as delegações de competências estabelecidas pelo
despacho reitoral de 17 de Fevereiro de 2000 [despacho n.o 4868/2000
(2.a série)], publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de
1 de Março de 2000, e pelo despacho do conselho de administração
da Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000;

No âmbito das competências próprias que me são conferidas pela
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e pelas que o Decreto-Lei n.o 129/93,
de 22 de Abril, confere ao administrador da Acção Social da UTL,
conjugadas com o artigo 35.o, n.o 2 e artigo 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, delego e subdelego nos coordenadores de
departamento ou de gabinete dos SAASUTL as seguintes com-
petências:

1.1 — Autorizar deslocações em serviço sempre que a exigência
do mesmo o imponha, bem como autorizar os correspondentes abonos
legais a que tenham direito, incluindo a utilização de viatura própria,
nos termos dos Decretos-Leis n.os 50/78, de 28 de Março, e 106/98,
de 24 de Abril;

1.2 — Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
atribuição de transporte para deslocações em serviço, sempre que
desse sistema resultem benefícios para os Serviços;

1.3 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
dos artigos 25.o a 31.o e do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto, excepto no que respeita a pessoal dirigente e de
chefia;

1.4 — Autorizar que funcionários não integrados em carreira de
motorista conduzam viaturas dos Serviços, nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 50/78, de 28 de Março, e 106/98, de 24 de Abril;

1.5 — Qualificar como acidente em serviço aqueles que forem sofri-
dos por funcionários e agentes, autorizando as respectivas despesas,
desde que observadas as formalidades legais;

1.6 — Autorizar os abonos de vencimento de exercício, nos termos
dos n.os 2 e 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.7 — Assinar os autos de recepção provisória e ou definitiva de
fornecimento de equipamentos, de bens e serviços;

1.8 — Autorizar a inscrição de funcionários e agentes em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes, desde que decorram em território
nacional;

1.9 — Assinar o expediente destinado à execução das decisões do
administrador;

1.10 — Assinar requisições de transporte relativas a deslocações
dos funcionários dos SAASUTL, de acordo com as regras do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.11 — Autorizar a realização de despesas com investimentos e
empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços até ao
montante máximo de 5000 contos.

2 — Delego ainda, especificamente, na licenciada Maria da Saudade
Cardoso Vieira dos Santos Reis Góis competência para:

2.1 — Assinar, na qualidade de representante do dono da obra,
os autos de consignação e de recepção provisória e definitiva das
empreitadas de obras públicas;
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2.2 — Aprovar, na qualidade de representante do dono da obra,
no âmbito do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, os trabalhos
e diligências urgentes decorrentes da normal execução das emprei-
tadas, submetendo as suas decisões à aprovação legal da entidade
competente, em cada caso, para autorizar a despesa.

3 — A presente delegação de competências é feita sem prejuízo
da necessária articulação que os coordenadores de departamento e
de gabinete possam ter de estabelecer com os membros da equipa
reitoral.

Consideram-se ratificados todos os actos praticados pelos visados,
definidos no âmbito deste despacho, desde 30 de Novembro de 1999,
até à data da publicação.

28 de Março de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 8161/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana,
da Universidade Técnica de Lisboa, de 23 de Março de 2000, proferido
por delegação de competências publicado no Diário da República,
2.a série, de 2 de Março de 2000:

Licenciada Ana Teresa Lima Santa-Clara da Cunha Mendes
Pinto — rescindido, a seu pedido, o contrato administrativo de pro-
vimento como assistente convidada, em regime de tempo parcial
(30 %), além do quadro desta Faculdade, a partir de 1 de Março
de 2000. (Isento de anotação do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreira da Costa.

Despacho n.o 8162/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 23 de Março de 2000, proferido por delegação de competências,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Licenciado António Prieto Veloso, assistente além do quadro desta
Faculdade — autorizada a prorrogação do contrato a partir de 23
de Março de 2000, até à realização das provas de doutoramento.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Instituto Superior de Agronomia

Despacho n.o 8163/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 9 de Fevereiro de 2000, proferido
por delegação:

Doutor Pedro César Ochôa de Carvalho — autorizado o contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
para exercer as funções de professor auxiliar no Instituto Superior
de Agronomia (Departamento de Engenharia Florestal), a partir
de 21 de Janeiro de 2000, por um quinquénio, com vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 195, constante do anexo n.o 1
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 76/96, de 18 de Junho, consi-
derando-se rescindido o anterior contrato a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Rectificação n.o 1133/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, a pp. 5187 e 5188, novamente se repete o n.o 1 do aviso
n.o 5007/2000 (2.a série):

«1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que, por meu despacho de 28 de Fevereiro
de 2000, proferido por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de oito lugares de assistente administrativo principal
do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior de Agronomia,
constante do mapa a que se refere o n.o 2.o da Portaria n.o 143/90,
de 21 de Fevereiro, com as alterações introduzidas através do Decreto
Regulamentar n.o 35/91, de 20 de Junho, dos despachos reitorais de
19 de Julho de 1990, 9 de Julho de 1991, 20 de Novembro de 1992
e 25 de Março de 1993, publicados no Diário da República, 2.a série,
n.os 176, 214, 288 e 98, de 1 de Agosto de 1990, 17 de Setembro
de 1991 (suplemento), 15 de Dezembro de 1992 e 27 de Abril de

1993, respectivamente, das Portarias n.os 251/93, de 5 de Março, e
146/95, de 14 de Fevereiro, e do despacho reitoral n.o 24 365/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 287, de 11 de Dezembro
de 1999.»

24 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 6833/2000 (2.a série). — Está aberto, pelo prazo de
15 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso público para recrutamento na categoria de
assistente estagiário, a iniciar funções a partir da data do despacho
autorizador, para o Departamento de Engenharia Informática.

As condições de admissão estão expressas no Estatuto da Carreira
Docente Universitária, de acordo com a Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Os interessados deverão dirigir-se à Secção de Pessoal Docente
e Investigador do Instituto Superior Técnico para obterem uma ficha
de candidatura.

São também necessários o certificado de habilitações e o curriculum
vitae.

24 de Março de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Aviso n.o 6834/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 20 de Março de 2000, proferido
por delegação:

Patrícia Travelho Duarte de Melo — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo na categoria de auxiliar administrativo, com efeitos
a partir de 20 de Março de 2000, por urgente conveniência de
serviço, com a duração de um ano, renovável, não excedendo dois
anos, nos termos do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho. (Índice 115, escalão 1, acrescido de subsídio de
refeição.) (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 6835/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 20 de Março de 2000, proferido
por delegação:

Paula Alexandra de Almeida Silva Ramalho Fernandes — autorizado
o contrato de trabalho a termo certo na categoria de auxiliar admi-
nistrativo, com efeitos a partir de 20 de Março de 2000, por urgente
conveniência de serviço, com a duração de um ano, renovável, não
excedendo dois anos, nos termos do n.o 1 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho. (Índice 115, escalão 1, acrescido
de subsídio de refeição.) (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

28 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 6836/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 3 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação:

Laura de Almeida — autorizado o contrato de trabalho a termo certo,
na categoria de auxiliar administrativo, com efeitos a partir de 3
de Janeiro de 2000, por urgente conveniência de serviço, com a
duração de um ano, renovável, não excedendo dois anos, nos termos
do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
(Índice 115, escalão 1, acrescido de subsídio de refeição.) (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 6837/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 3 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação:

Teresa Jesus Cunha da Rosa Morais — autorizado o contrato de tra-
balho a termo certo, na categoria de auxiliar administrativo, com
efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2000, por urgente conveniência
de serviço, com a duração de um ano, renovável, não excedendo
dois anos, nos termos do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho. (Índice 115, escalão 1, acrescido de
subsídio de refeição.) (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.
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UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 6838/2000 (2.a série). — A Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro faz constar, através do presente aviso e de
acordo com o n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
se encontra aberto concurso documental, pelo prazo de 10 dias a
contar da data da publicação deste aviso, para admissão de um assis-
tente estagiário na área científica de Economia.

De acordo com a área acima referida aceitam-se as candidaturas
de licenciados em Economia com a classificação mínima de Bom.

Na seriação e ordenação dos candidatos ao concurso ter-se-ão em
conta os seguintes critérios:

Nota final de licenciatura;
Experiência profissional no ensino universitário na área de Eco-

nomia e ou Gestão;
Experiência profissional em instituições ou empresas;
É factor preferencial o local de residência;
É factor preferencial a disponibilidade para aceitar o regime

de exclusividade.

Os candidatos poderão estar sujeitos a entrevista.
Os interessados deverão enviar à Secretaria dos Serviços Acadé-

micos, Repartição Pedagógica da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, Apartado 202, 5001 Vila Real Codex (telefone
259350130/131), no prazo acima referido, um requerimento de admis-
são ao concurso, dirigido ao reitor da UTAD, donde constem os
seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Residência e número de telefone;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Certidão final da licenciatura;
h) Certidão discriminativa das notas obtidas no curso;
i) Curriculum vitae;
j) Quaisquer circunstâncias susceptíveis de apreciação do mérito

ou que possam constituir um motivo de preferência.

O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Doutor José Francisco Gandra Portela, professor
catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutor Timothy Leonard Koehnen, professor associado
convidado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutor Francisco José Lopes de Sousa Diniz, professor asso-
ciado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

27 de Março de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 8164/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro, designados os seguintes professores para faze-
rem parte do júri das provas de mestrado em Agricultura, Ambiente
e Mercados requeridas pela licenciada em Engenharia Agrícola Maria
Emília Domingues Sales e Silva:

Presidente — Doutor Nuno Manuel Vasconcelos Tavares
Moreira, professor catedrático da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutora Laura Monteiro Torres, professora associada com
agregação da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutora Isabel Maria Gomes Rodrigo, professora auxiliar
do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 8165/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro, designados os seguintes professores para

fazerem parte do júri das provas de agregação em Genética e Bio-
tecnologia/Genética e Melhoramento de Plantas requeridas pelo pro-
fessor associado Valdemar Pedrosa Carnide:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor José Ignácio Cubero, professor catedrático da Escola
Técnica Superior de Inginieros Agronomos da Univer-
sidad de Cordoba.

Doutor José Maria Carrillo Beseril, professor catedrático
da Escola Técnica Superior de Inginieros Agronomos da
Universidad Politecnica de Madrid.

Doutor António José Saraiva de Almeida Monteiro, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior de Agronomia
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Wanda Sarujine Viegas, professora cate-
drática do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Manuel Gaspar Torres Pereira, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor António Lopes Gomes, professor catedrático da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Armando Mascarenhas Ferreira, professor catedrá-
tico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Henrique de Pinho Guedes Pinto, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Arnaldo Alves Dias da Silva, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Nuno Manuel Vasconcelos Tavares Moreira, pro-
fessor catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro.

Doutor Dionísio Afonso Gonçalves, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Carlos Alberto Sequeira, professor catedrático da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor António da Silva Pinto Nazaré Pereira, professor
catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutora Maria Arlete Mendes Faia, professora catedrática
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutora Ana Maria Araújo de Beja Neves Nazaré Pereira,
professora catedrática da Universidade de Trás-os-Mon-
tes e Alto Douro.

Doutor Jorge António Colaço, professor catedrático da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutora Maria da Conceição Coutinho Martins Colaço do
Rosário, professora catedrática da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro.

Doutor José Francisco Gandra Portela, professor catedrá-
tico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor João Filipe Coutinho Mendes, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Rectificação n.o 1134/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março de 2000, o
despacho (extracto) n.o 6047/2000 (2.a série), novamente se publica
o júri das provas de mestrado em Promoção/Educação para a Saúde:

«Por despacho (extracto) de 25 de Janeiro de 2000 do reitor da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, foram designados os
seguintes professores para fazerem parte do júri das provas de mes-
trado em Promoção/Educação para a Saúde requeridas pela licenciada
em Enfermagem Médico-Cirúrgica Maria Augusta Romão da Veiga
Branco:

Presidente — Doutor Jorge de Almeida Rodrigues, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutor João Eduardo Marques Teixeira, professor asso-
ciado da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

Doutor José Jacinto Branco Vasconcelos Raposo, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.
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Doutora Cristina Maria Leite Queirós, professora auxiliar
da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da
Universidade do Porto.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)»

28 de Março de 2000. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 8166/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Luís Carlos da Silva Bruno — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente do 2.o triénio além do quadro, em
regime de exclusividade, para a Escola Superior de Tecnologia e
Gestão do Instituto Politécnico de Beja, auferindo o vencimento
mensal ilíquido de 366 700$, correspondente ao escalão 1,
índice 135, a partir de 13 de Março de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Março de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

Despacho n.o 8167/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
31 de Março, foi homologado o acordo de rescisão do contrato cele-
brado com o equiparado a assistente do 2.o triénio Jorge Manuel
Azevedo Santos, atribuindo expressa e retroactivamente os efeitos
da homologação à data de 25 de Novembro de 1998, verificados os
requisitos a que alude a alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código
do Procedimento Administrativo.

31 de Março de 2000. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Despacho n.o 8168/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 21 de Março de 2000:

Olga Maria Reis Pacheco de Amaral e Manuel António Carvalho
da Silva — nomeados definitivamente professores-adjuntos para a
Escola Superior Agrária de Beja deste Instituto a partir de 21 de
Março de 2000, auferindo os vencimentos mensais ilíquidos cor-
respondentes ao escalão 2, índice 195. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. — O Presidente, José Luís Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 8169/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Bruno Daniel Sabina dos Santos Valente — autorizada,
por mútuo acordo, a rescisão do contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 2.o triénio da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, com efeitos a partir
de 20 de Março de 2000.

31 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Rectificação n.o 1135/2000. — Por ter saído com inexactidão o
edital n.o 758/99 (2.a série) publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 198, de 25 de Agosto de 1999, rectifica-se que onde se lê «um
lugar de operário de manutenção laboratorial da carreira de operário
qualificado deste Instituto» deve ler-se «um lugar de mecânico de
manutenção de instrumentos de precisão da carreira de operário qua-
lificado», onde se lê «Métodos de selecção:

Prova prática;
Avaliação curricular;
[ . . . ]»

deve ler-se «Métodos de selecção:

Avaliação curricular;
[ . . . ]»

e onde se lê «6.1 — A prova escrita de conhecimentos terá [. . . ] de
14 de Julho de 1999, a p. 10 187.» deve ler-se «A prova prática incidirá
sobre o seguinte programa:

Manutenção e funcionamento de equipamentos de precisão
mecânicos utilizados em laboratórios, relacionados com medi-
ções de várias grandezas;

Funcionamento e manutenção de elementos ou órgãos mecânicos
de dois estados;

Técnicas de manutenção de equipamentos electromecânicos;
Operações de manutenção periódica de instrumentos de pre-

cisão.»

Informam-se os interessados de que se encontra aberto, por um
prazo de 10 dias úteis a partir da data de publicação deste aviso,
um novo período de candidaturas.

29 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 6839/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 23 de
Março de 2000:

Licenciada Maria de Fátima Coelho Braga Temido — autorizada a
contratação como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime
de acumulação e a tempo parcial (30 %), na Escola Superior de
Educação deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 23
de Março e até 30 de Setembro de 2000.

28 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 6840/2000 (2.a série). — Faz-se público que se dá sem
efeito o aviso n.o 5638/2000 (2.a série), relativo à nomeação da bacharel
Isabel Maria Herder Costa como técnica de 2.a classe na área de
sanidade animal, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 74,
de 28 de Março de 2000, por ter sido solicitada a anulação do respectivo
pedido de publicação.

28 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos Viana Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 8170/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Fevereiro de 2000 da administradora dos Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Lisboa:

Isabel Maria Garcia Leite Rochinha Diogo e Maria de Jesus Duarte
Gonçalves Teixeira — nomeadas, precedendo concurso, para a cate-
goria de assistente administrativo especialista da carreira de assis-
tente administrativo do quadro de pessoal dos Serviços de Acção
Social do Instituto Politécnico de Lisboa, ficando exoneradas da
anterior categoria a partir da data de aceitação de nomeação do
novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Março de 2000. — A Administradora, Teresa Maria de Oliveira
Cabeçudo Torres Martins.

Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho n.o 8171/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de
Março de 2000:

Joaquim José Martins Gonçalves Sapinho, equiparado a assistente
do 2.o triénio da Escola Superior de Teatro e Cinema — autorizada
a licença sem vencimento, pelo período de 6 de Março a 11 de
Abril de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Manuel da Mota Rodrigues.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 1069/2000:

Evgueni Nikolaevitch Nefedov — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.
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Contrato (extracto) n.o 1070/2000:

Maria João de Abreu Mena Guimarães e Castro — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, aufe-
rindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria,
por um ano, com efeitos a partir de 4 de Janeiro e validade até
30 de Setembro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1071/2000:

Artur Neves e Sousa — celebrado o contrato administrativo de pro-
vimento como assistente, precedendo concurso, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 1 de Março de 1999 e válido até 21 de Janeiro de
2001.

16 de Junho de 1999. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1072/2000:

Maria Aurora Soares da Silva — celebrado contrato administrativo
de provimento como encarregada de trabalhos, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos S.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1073/2000:

Maria Del Carmen Puga Lobo Jacinto — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com
efeitos a partir de 16 de Dezembro de 1999.

24 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos S.
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 8172/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Palmira Maria Martins de Carvalho — nomeada definitivamente auxi-
liar administrativa, precedendo concurso, com efeitos a partir da
data da aceitação.

24 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos Soares
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 8173/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Edgar do Nascimento Dias Saraiva — nomeado definitivamente assis-
tente administrativo, precedendo concurso, com efeitos a partir da
data da aceitação.

24 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos Soares
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 8174/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Domingos Amaro Correia — nomeado definitivamente auxiliar admi-
nistrativo, precedendo concurso, com efeitos a partir da data da
aceitação.

24 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos Soares
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 8175/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

João Eugénio Guedes Martins Ferreira — nomeado definitivamente
auxiliar administrativo, precedendo concurso, com efeitos a partir
da data da aceitação.

24 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos Soares
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 8176/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2000 do presidente deste Instituto:

Maria Paula de Sousa Ferreira da Silva Marinho Pinto — autorizada
a nomeação definitiva na categoria de professora-adjunta, em
regime de tempo integral e exclusividade, para a Escola Superior
Agrária deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tri-
bunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 8177/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2000 do presidente deste Instituto:

Helena Maria Cordeiro de Sousa Mira — autorizada a nomeação defi-
nitiva na categoria de professora-adjunta, a partir de 1 de Abril
de 2000, em regime de tempo integral e exclusividade, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária deste Ins-
tituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.o 6841/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas neste Instituto as listas de anti-
guidade do pessoal não docente aprovadas pelo presidente.

Os interessados dispõem do prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República para recla-
mação ao dirigente máximo do serviço.

16 de Março de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Despacho (extracto) n.o 8178/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Março de 2000 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

José Filipe Castanheira Pereira Antunes Simões, equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia deste Instituto
Politécnico — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro
no período de 20 de Março a 20 de Abril de 2000.

Luís Manuel Rodrigues Coelho, assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto Politécnico — autorizada a
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período de 29 a 30 de
Março de 2000.

16 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 8179/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Fernando Luís Mendes da Silva — autorizada a nomeação provisória,
por um ano, para o lugar de impressor de artes gráficas do quadro
provisório do pessoal não docente dos Serviços Centrais deste Ins-
tituto Politécnico, precedendo concurso, com a remuneração de
102 600$, escalão 1, índice 180, com efeitos a partir da data da
posse do lugar.

16 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 6842/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 23 de Março de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral com vista ao provimento
de um lugar de assistente administrativo principal do quadro de pessoal
dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Setúbal.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,
caducando com o preenchimento do mesmo.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Área funcional — processamento de vencimentos e conta-
bilidade.

5 — Local de trabalho — Serviços de Acção Social do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, em Setúbal.
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6 — Método de selecção — avaliação curricular, onde serão con-
siderados e ponderados os seguintes factores, de acordo com as exi-
gências da função:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera o grau aca-
démico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional e sua duração, em espe-
cial as relacionadas com as áreas funcionais do lugar posto
a concurso;

c) Experiência profissional, onde se pondera o desempenho efec-
tivo de funções nas áreas funcionais para as quais o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

7 — Classificação final — será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Requerimento de admissão a concurso — o requerimento será
efectuado em papel normalizado, dirigido à presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, Serviços de Acção Social, Edifício ESCE,
bloco A2, Campus do IPS, Estefanilha, 2914-503 Setúbal, podendo
ser entregue pessoalmente ou pelo correio com aviso de recepção,
dele devendo constar:

a) Identificação (nome, morada, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria, serviço e local onde desempenha funções.

10 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
c) Declaração, emitida pelo serviço de origem, que comprove

a respectiva categoria, a natureza do vínculo à função pública
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas ou fotocópias autenticadas.

11 — Os candidatos do quadro dos Serviços de Acção Social do
Instituto Politécnico de Setúbal ficam dispensados da apresentação
dos documentos que se encontram arquivados no respectivo processo
individual.

12 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos Serviços de Acção Social do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, Edifício ESCE, bloco A2, Campus do IPS, Este-
fanilha, 2914-503 Setúbal, telefone 265-709327.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Ângela Maria Roque de Matos Noiva Gonçalves,
administradora dos Serviços de Acção Social do IPS.

Vogais efectivos:

Maria Manuela Rosa de Oliveira Silva Gomes Serra, admi-
nistradora do IPS, que substituirá a presidente nas suas
ausências ou impedimentos.

José Guilherme Ferreira da Silva, secretário da Escola Supe-
rior de Ciências Empresariais do IPS.

Vogais suplentes:

Anabela de Oliveira Assunção, técnica profissional espe-
cialista da Escola Superior de Educação do IPS.

João Carlos Gomes Couto, assistente administrativo prin-
cipal da Escola Superior de Tecnologia do IPS.

29 de Março de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 8180/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 22 de Março de 2000:

Mestre António Miguel Costa Batista, assistente do 2.o triénio da
Escola Superior de Tecnologia de Viseu, integrado no Instituto
Politécnico de Viseu — nomeado provisoriamente, precedendo con-
curso, professor-adjunto do quadro da mesma Escola, com início
à data da posse após a publicação do extracto no Diário da República.

24 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Serviços de Acção Social

Contrato (extracto) n.o 1074/2000. — Por despacho do presi-
dente do Instituto Politécnico de Viseu de 17 de Janeiro de 2000:

Celebrado contrato individual de trabalho sem termo, à data da assi-
natura da outorga do presente contrato (19 de Janeiro), com Élia
Manuela Mateus Soares de Sousa Leite, auxiliar técnico, escalão 1,
índice 180, e Octávio Sérgio Marques da Silva, operador de repro-
grafia, escalão 1, índice 120. (Isento de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

14 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 1075/2000. — Por despacho do presi-
dente do Instituto Superior Politécnico de Viseu de 17 de Janeiro
de 2000:

Celebrado contrato individual de trabalho sem termo, à data da assi-
natura da outorga do presente contrato (10 de Fevereiro), com
Nuno Alexandre Paulo Borges, auxiliar técnico, escalão 1,
índice 180. (Isento de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

14 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 8181/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Viseu de 6 de Março de 2000:

Márcia Figueiredo Vieira Leite — rescindido, por mútuo acordo, a
partir de 1 de Março de 2000, o contrato individual de trabalho
celebrado com estes Serviços como empregada de bar/snack.

14 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Rectificação n.o 1136/2000. — Por ter saído com inexactidão o
contrato (extracto) n.o 1821/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 209, de 7 de Setembro de 1999, rectifica-se
que onde se lê «Mónica de Lourenço Ferreira Lopes Mendes» deve
ler-se «Mónica de Loureiro Ferreira Lopes Mendes».

14 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

PORTO 2001, S. A.

Anúncio n.o 34/2000 (2.a série). — Contratos de empreitadas de
obras públicas adjudicados pela Sociedade Porto 2001, S. A., no ano
de 1999 (artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de
Março). — 1 — Sociedade Porto 2001, S. A., com sede na Casa das
Artes, Palácio Vilar de Allen, Rua de António Cardoso, 175,
4150-081 Porto, escritórios no Edifício Península, Praça do Bom
Sucesso, 127, 5.o, sala 505, 4150 Porto.

2 — Lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas
no ano anterior, com indicação do valor e forma de atribuição:

a) Empreitada de serralharias da Antiga Cadeia da Relação do
Porto, adjudicada a Serralharia Senra, L.da, com sede na Rua
do Xisto, 153, Nogueira, 4470-509 Maia, na decorrência do
concurso limitado por convites para a execução da emprei-
tada — 0300 — serralharias, a 17 de Dezembro de 1999, pelo
preço de 21 447 811$/E 97 043,53;

b) Empreitada de requalificação do espaço envolvente ao Largo
do 1.o de Dezembro, adjudicada à TECNIFEIRA — Insta-
lações Eléctricas, Gás, Telefones e Águas, L.da, com sede
na Zona Industrial de Mosteirô, Apartado 221, em Santa
Maria da Feira, na decorrência da consulta para a requa-
lificação do espaço envolvente ao Largo do 1.o de Dezembro,
a 2 6 d e J u n h o d e 1 9 9 9 , p e l o p r e ç o d e
29 173 595$/E 145 517,28;

c) Empreitada de demolição de recolha de eléctricos da STCO,
S. A., adjudicada a Transmelo Construções, L.da, com sede
na Rua de António Ramalho, 217, Senhora da Hora,
4460 Matosinhos, na decorrência do concurso limitado por
convites para a execução da empreitada de demolição da reco-
lha de eléctricos da SRCP, S. A., a 30 de Julho de 1999,
pelo preço de 8 500 000$/E 4239,78;

d) Empreitada de movimento de terras e construção de muros
de contenção periférica, adjudicada a Tecnasol FGE, Fun-
dações e Geotecnia, S. A., na decorrência do concurso limi-
t a d o p o r c o n v i t e p a r a a e x e c u ç ã o d a e m p r e i -
tada — 0115 — escavação e contenção periférica, a 1 de Outu-
bro de 1999, pelo preço de 249 842 200$/E 1 246 207,64.

20 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Teresa Lago.
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